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O Homem é um animal político: outros o teriam reconhecido e

proclamado antes do velho filósofo grego. - Mas quando dize­
mos: - «o Homem é um animal político» queremos dizer que se

não concebe o Homem isolado.
Evidentemente: pode repetir-se o caso estranho de Robinson.

Até que ponto, ainda assim, vivia Robinson isolado na sua ilha?
De facto êle. vivia. materialmente só: subia-ao alto, vagueava

ansioso na praia e, por mais que a sua vista alcançasse, não via
sombra de vela no mar ou pègada de homem na terra. E contudo
não se pode dizer que vivesse desamparado do auxílio de outros ho­
mens. A memória prendia-o aos homens com quem vivera antes­
aos seus costumes, aos seus processos de aproveitar a terra para
VIver.

Levara consigo para a sua ilha uma larga experiência de vi­
da social.

Que precisou o homem de inventar perdido na ilha deserta?
Só precisou de recordar: fazer como sabia que se fazia ou como

vira fazer. Era, no seu isolamento, o resultado da colaboração dos
outros homens. Continuava apenas a experiência colhida no conví­
vio dos homens que conhecera e tratara.

Tinha a memória dos actos que presenciara e, também, a me­

mória - mais funda e misteriosa -_ dos actos passados nos séculos:
a memória dos actos ocorridos em milénios na sociedade em que nas-

cera e se formara.
.

Dizendo, pois, que o homem é um animal político, queremos
dizer que êle é, essencialmente, um animal histórico: - vive do pas­
sado ainda mais do que do presente. Segundo Augusto Comte: «Les
vivants seront de plus en plus gouvernés nécessairements par les
morts».

,

E é assim cada vez mais porque o pecúlio de experiência e sa­

bedoria acumulado pelos homens, herdado de geração em geração,
se vai ampliando e enriquecendo; e pesa mais.

Mas não é perfeitamente exacto o que dissemos: - vive-se do
passado ainda mais que do presente; nem é inteiramente exacto o que

o HOMEM E
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ensina Augusto Comte: «Les vivants seront de plus en plus gouver­
nés néceseairemenis par les morts».

O passado - passou; não se vive, não se pode viver dos mor­

tos e da morte. O que acontece é que, na nossa preocupação de sim­
plificar e reduzir a linhas rígidas a expressão das ideias, damos por
morto e passado o que vive connosco, o que é mais vivo, mais forte
em nós - precisamente, acaso, o que não morrerá connosco e há-de
sobreviver-nos.

Na sociedade moderna vivemos na precipitação do contin­
gente e do acidental e não damos conta, por isso, senão do aciden­
tal e do contingente: ao contrário do .Poeta, que se lamentava de
haver chegado demasiado tarde a um mundo demasiado velho, nós
- contentamo-nos com o transitório, isto é, com o que criámos ou

julgámos criar ou nos interessa nesta hora, por ser desta hora e não
ser de ontem, nem ser, provàvelmente, ae àmanhã; - por ser um

momento, o nosso momento, o momento da nossa vida, que é quási
não ser.

O que vive em nós mais vivo é o que já vivia antes de pós e vi­
verá depois: - é a herança espiritual e moral, o património secular
acumulado pelas gerações e que nós recebemos, afeiçoámos às cir­
cunstâncias da hora que passa, e transmitimos.

.
Precisamente - êsse é o problema grave e patético, que os ho-

mens têm de pôr e resolver: - como vamos recolher das gerações
passadas e transmitir às gerações futuras o património dos mais
altos valores de espírito,. que nos foi legado não para o desbaratar­
mos, mas para o acrescentarmos com um labor constante e tenacis-
simo?

-

Os ingleses usam uma palavra frizante, o verbo to hand, para
exprimir. a transmissão do património espiritual e moral recebido
dos tempos e legado depois às gerações que vão surgindo. É como

quem diz: - passa de mão em mão, mas não se perde ... Compreen­
de-se melhor esta realidade quando temos filhos, que nos obrigam
insensivelmente a alongar os olhos, a perscrutar o futuro; e se já
não temos Pai. Sentimos então vivamente que somos o elo duma ca­

deia sem fim; - pelos filhos, vem-nos a consciência da responsabili­
dade do futuro que estamos a afeiçoar na têmpera que soubermos
dar às almas nascidas de nós ; pelo Pai morto vem-nos mais forte a

responsabilidade da herança recebida e de cuja guarda nos hão-de
ser pedidas contas rigorosas .

.. . Mas voltemos ao princípio: Quando dizemos aristotélicamen­
te - «o Homem é um animal. político», não entendemos «político»
no sentido moderno (isto é: falso). Recorremos ao próprio sentido
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etimológico da palavra e entendemos: só vive o homem em cidade,
quer dizer, só pode viver em sociedade organizada, com leis pró­
prias, tradições vivas, objectivos conscientes.

Os antigos compreendiam-se muito bem, quando distinguiam
os cidadãos, com todos os direitos na cidade: - é que os estrangei­
ros não haviam herdado do património moral, da experiência se­

cular em que se criara e desenvolverá a cidade e prosperava. Como
lhe havia de ser então entregue a partilha da sua guarda?

Dos antigos herdámos com igual conceito a palavra Pátria, in­
separável, na sua raíz, de património.

Pátria é a terra dos Pais, quer dizer: não apenas a terra, mas

a Terra, os costumes, os conceitos morais, a religião, -a lembrança'
dos santos e dos heróis, a língua e 'arte na sua expressão mais pro­
,funda e mais bela, o conjunto de normas, escritas ou orais, defini­
das às vezes num hábito, ou numa tendência, a que chamamos Tra­
dição.

Jean Giraudoux reduziu êste pensamento numa frase:
- La Patrie, ce sont les souvenirs d'enfance.
Mas é bem de ver que, nêste nosso tempo, só poderia com­

preender assim a Pátria o homemrural, nado e criado junto da ter­
ra e das freimas, com a toada da língua e do canto nos ouvidos, o

fulgor pitoresco dos hábitos, dos trajos, dos despiques nos olhos, a

lembrança piedosa das práticas religiosas, do respeito pelas coisas
superiores da ordem, da disciplina e da hierarquia.

Os modernos afeitos a mudar de casa quando calha, a atar
amisades 'e a desatá-las ou simplesmente esquecê-Ias a tôda a hora,
vivendo na lufa-lufa incaracterística da grande urbe contemporâ­
nea constituída na sua maior parte por estrœnjeiros, que não sen­

tem, não compreendem, nem respeitam a alma da cidade em que se

refugia a sua incapacidade de prosseguir a áspera vida rural, se não
são vítimas dos erros de educação de comunidades despegadas de in­
terêsses superiores aos seus egoísmos e à sua preocupação de con­

fôrto - os modernos, dirão como Léon Blum:
- Si la Patrie n'était vraiment que le coin de la- terre oú l'on

naquit, que des souvenirs, que des habitudes., le patriotisme serait
un instinct grossier, une sorte de fétichisme».

Originário, ao que parece de israelitas búlgaros, francês por
artifício da lei que sancionou o acaso do nascimento ern França du­
ma família que seguia a condenação do judeu errante, - sem pá..:
tria, mas saüdoso dela por entre as vagas lembranças de ódios re­

calcados e de despeitos, Léon Blum não compreende, naturalmente,
o patriotismo francês feito de amor à terra e à tradição (por muito
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pouco que seja consciente êste amor à tradição). :Êle não compreen­
deria, por isso, o que escreve Fustel de Coulanges:

- L'amour du sol tout court n'est pas le patriotisme. Il faut
joindre l'amour de notre histoire. La France géographique est peut
de chose, si l'on ne relève l'afection qu'on lui porte du respect de son

histoire. Cette histoire est notre bien autant que le sol. Nous n'avons
pas le. droit de la négliger.

E no entanto, não pode deixar de se reconhecer a sinceridade de
Léon Blum, cujas mãos receberam um dia, para que os definisse e

- animasse os próprios destinos da França.
Tipo perfeito do estranjeiro (a-pesar-da lei, que deveria limi­

tar-se a sancionar a naturalização efectiva, pela comunhão total do
homem com a Pátria, - o caso de Léon Blum é· um dos mais cara­

cterísticos, para nos convencer de que a invasão estranjeira se faz
primeiro pelas ideias, que adulteram a própria vida do espírito na­

cional. E é dos mais característicos, porque Léon Blum, como estran- ,.

jeiro não se sente continuar, - está longe de se reconhecer herdei-
ro e responsável de uma tradição histórica - pode sentir-se herdei-
ro da revolução francesa, mas não da França.

«Um povo é uma criação contínua, - escreveu algures Paulo
Bourget, parafraseando certo passo €Ie Cláudio Bernard. - «O que
é essencialmente do domínio dêsse povo, o que não pertence a ne­

nhum outro, é a ideia directriz da sua evolução nacional. .. Em todo
o povo vivo há uma ideia criadora que se desenvolve e manifesta
pela organização. Durante a sua existência, êste povo fica sob a in­
fluência desta mesma [õrça nacional criadora, e a morte vem quan­
dp a nã-o pode já realizar ... É sempre esta mesma ideia nacional que
conserva êste povo, reconstituîndo-lhe as partes vivas, desorganiza­
das pelos abusos, ou destruídas pelos acidentes exteriores e pelas
evoluções ...

Socorro-me da expressão de Bourget para esclarecimento do
verdadeiro conceito de tradição -a linha permanente, o fio do inte­
rêsse e objectivos superiores que dá à história de um povo fisiono­
mia própria; inconfundível,. - destrinçando-a das falsas tradições
(absolutista, liberal, republicana) com que, às vezes, pretendem ba­
ralhá-la.

Com efeito, que são essas tradições de vez em quando invoca­
das, se não precisamente, o resultado dos abusos, dos acidentes e

das revoluções de que fala Paulo Bourget?
Da selva 'escura das doutrinas contraditórias e dos factos que

seemaranham, às vezes divergentes, enigmáticos outras vezes na li-
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nha sinuosa em que se orientam, o que importa é destrinçar a ideia
geral, directriz e criadora, em que a nação se forma e desenvolve.
Será êsse o maior esfôrço e o mais nobre da historiografia portu­
guesa contemporânea, que revolve os arquivos para devolver Portu­
gal ao seu verdadeiro perfil, mas ainda assim não tanto para conhe­
cer o passado, - mas para compreender o presente.

Encontramo-nos, assim, perante dois conceitos, bem diversos
da história.

Entende-se sem dúvida que haja quem estude a História pela
História: .,_ pode ter-se o gôsto de arrolar, ordenar, classificar, qua­
lificar os factos históricos, como quem, num museu de história na­

tural, arrola, ordena classifica e
_ qualificá as rochas, as plantas ou

os animais, por simples intenção científica desinteressada. E não
há palavras que possam exprimir devidamente a admiração enter­
necida que merecem êsses benedittinos trabalhadores de pura ciên-
cia histórica.

-

Outros, porém, não são capazes de tão alto desinterêsse.
Interessa-me a história pelo meu tempo e por mim próprio,

porque não posso despreender-me nunca do que existe em mim e no

meu tempo do pensamento e da acção de quantos, obscuros ou

ilustres, aqui lidaram e daqui partiram para a mais bela aventura
em que homens se lançaram.

Sabemos que não estamos aqui por acaso; mas sabemos tam­
bém que nos não foi dado escolher nem os pais, nem a Pátria.

Nascendo onde nascemos, dos pais que Deus nos deu, o que
naturalmente impressiona mais na História de Portugal, é o que
podemos descobrir de nós próprios no decorrer dos séculos ou, - o

que é o mesmo, o que descobrimos em nós dos séculos que pas­
saram.

Alguma razão há para que se esteriotipem determinadas ex­

pressões, que nos .confundem na história. E assim não dizemos ha­
bitualmente: - os portugueses exploraram a costa africana, dobra­
ram pela primeira vez o Cabo, descobriram o Brasil e colonizaram­
-no, insinuaram-se pela miriade de canais entre as ilhas do último
Oriente até ao norte da China, até ao Japão...

.

Dizemos: - explorámos a costa africana, dobrámos pela pri­
meira vez o Cabo, descobrimos o Brasil, chegámos por mar à índia ...

Os portugueses? Sim: - nós. E esta confusão implica o re­

conhecimento mais ou menos consciente duma solidariedade que não
principiou ontem, quando nascemos para a vida, nem há-de termi­
nar àmanhã, quando morrermos. Uma solidariedade que se explica
somente p'or isso - porque em nós vive afinal o permanente do pas-
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sado, vive já o futuro, que afeiçoamos com nossas mãos e há-de ser

como o fizermos nós ...

E eis porque, só nós, .a nossa História compreendemos bem­
porque só nós a sentimos dentro de nós ainda latejante de vida, a

preparar-nos para novas aventuras ... E eis porque, vista à luz de
ideias estranjeiras, mal a podemos perceber sem lhe deturparmos os

contornos.
Tal como somos, somos o resultado duma longa elaboração,

que imprimiu carácter, formou condições especiais de observar, de
pensar e concIuír.

.. Como haveríamos de nos compreender a nós próprios com

ideias de outros, organizados sôbre conceitos diversíssimos resultan­
tes, de elaboração histórica tão diferente, tão divergente às vezes?

Jaeques Maritain fala de «três revoluções» para explicar o
-

nosso tempo e as suas angústias:
- a reuolução religiosa, que ao fechar do século XV, por todo

o .século XVI, quebrou a unidade rrioral da Cristandade dolorosa­
mente construída na Idade Média.

- a revolução filosófica de Descartes, que um século depois.
havia de afastar a inteligência .da disciplina da Inteligência a in­
quietação que, séculos e meio antes nos domínios da Religião lan­
çara Martinho Lutero;

- e a Revolução que se ficou chamando Francesa embora
fôsse, em primeiro lugar, contra a França - que alargou ao campo
político, e ao social as duas revoluções anteriores.

A explicação é demasiado esquemática para ser perfeitamente
verdadeira; mas tem a vantagem de nos dar um quadro para os

factos e ajuda-nos assim a compreender melhor o desenrolar dos
acontecimentos e o articular das ideias.

As três revoluções de Jacques Maritain em todo o. caso expli­
cam a história de França, mas não têm sentido igual na história por­
tuguesa; e mau é pensar-se que seria possível incrustar os factos
da história portuguesa, num esquema preparado com a história de
França na mente: Maritain pensava naturalmente na história fran­
cesa e nas reacções tão diversas que na história francesa as três re­

voluções provocaram. _

Foi diferente em Portugal. Da primeira revolução puderam
os portugueses imunizar-se; esquivaram-se igualmente durante um

século às conseqüências da revolução cartesiana. Só a revolução po­
lítica, a findar o século. XVII, se havia de insinuar em Portugal,
pouco a pouco o colocando no rítmo de inquietação intelectual, moral
e política da Europa;

. I
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Não é indiferente salientar isto, porque mal se pode com­

preender o sentido da história portuguesa e a sua função na.história
da civilização se o esquecermos. Marca a divergência profunda,
que distingue o desenvolvimento de Portugal do desenvolvimento
das restantes nações europeias (a não ser a Espanha) e é o que ver­

dadeiramente caracteriza a acção inconfundível dos portugueses na

história do mundo: - a sua grandeza.
Mas o esquema de Maritain intéressa-nos e convém-nos, por­

que nos pode dar as paralelas que ajudarão a compreender a nossa

razão perante o mundo e explicá-la, pois está provado que não basta
ter razão: é necessário ter razões para explicar e justif'icar a nossa

razão. Ora as nossas razões deduzem-se claramente da compreen­
são da formação de Portugal, do seu desenvolvimento, da sua de­
cadência e das condições em que se iniciou e tem sido possível orien­
tar o seu esfôrço de restauração.

Precisamos de ver - primeiro como nasceu e se formou Por­
tugal; depois, como se aplicaram �s energias vigorosas da nação
moça numa obra de expansão imperial que parece um milagre na

História; como se organizou, pela invasão do espírito estranjeiro, a

decadência; como se iniciou o Ressurgimento pela restauração das
virtudes e do pensamento tradicionais.l

MANUEL MÚRIAS

«Na nosso ordem política, a primeira realidade é a existência inde­

pendente da Nação Portuguesa, com o direito de possuír fora do continente

europeu, acrescendo à sua herança peninsular, por um imperativo categó­
rico da História, pela sua acção ultramarina em descobertas e conquistas,
e pela conjugação e harmonia dos esforços civilizadores das raças, o patri­
mónio marítimo, territorial, político e- espiritual abrangido na esfera do seu

domínio ou influência». - OLIVEIRA SALAZAR.
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O ESCULTOR DO IDEALISMO E DO SfMBOLO

A figurá, tão discutida e tão rara, d grande escultor, que é Teixeira Lo­

pes, encontra-se há muitos anos em plena consagração. É, evidentemen­

te, um artista de raça; e herdou a vocação de seu pai, o sr. José Joaquim Tei­
xeira Lopes, ceramista e escultor também, que, como êle, veio fadado do berço .

para trabalhar o barro, esculpir o mármore ou retocar o bronze, saído da fun­

dição, em modêlos que o metal eterniza.
Na modesta oficina de Gaia, a primeira escola de Arte que António Tei­

xeira Lopes conheceu, e onde seu pai, o simpático escultor-patriarca, modela­

va, com extrêma simplicidade, figurinhas de carácter popular, alegorias rús­
ticas e encantadoras composições de presépios, dum realismo quási ingénuo
mas sentido, o estatuário recebeu, na lição de uma modesta mediania, que, por

vezes, resvalava em pobreza, a verdadeira iniciação do trabalho re o sentimen­
to da Arte, em tôdas as suas manifestações.

Vindo de Ionge, de S. Mamede de Ríba-Tua, uma povoação serrana de
onde era originário, seu pai trocou a lavoura por outras preocupações de mais
nobres e raras responsabilidades; mas êste facto assinalou, talvez, para sem­

pre, a sua carreira, dando inicialmente àquele homem humilde uma marcada
tendência para um naturalismo de- feição muito simples, em que se acentua­
vam simpatias e preferências' por tudo quanto se prendia à vida modesta e in­

génua do povo português,
Conheci ainda o bondoso artista, e tratei com êle, durante algum tem­

po, muito de perto. Era um homem de grande corpulência, espadaúdo e forte,
duma compleição robusta e atlética, de convívio fácil, sociável e atraente.

Dotado dum temperamento expansivo e afável, conversava, de-vagar,
sôbre os têmas mais variados, desde a lavoura e o amanho da terra, que sem­

pre o interessou, até à arte e à indústria da cerâmica, em que teve muito cêdo
de lançar-se, quando os tempos eram rudes e não havia Mecenas que ajudas­
sem a facilitar a marcha aos artistas pobres que começavam. Mas nessa altur�
da vida, o casal transmontano atravessava já uma fase menos penosa; e a

fronte de sua mulher, a bondosa D. Raquel, paciente e agradável senhora, que

exprimia uma calma, de religiosidade antiga, bem podia mostrar-se menos de­

sanuviada, ao encarar, sorrindo, o futuro dos ,seus. Porque os primeiros anos,
êsses foram, na verdade, bem tormentosos.

'Seu filho, o próprio escultor, já vitorioso, me confessou, um dia, com

184



TEIXEIRA LOPES

certa satisfação íntima; que, quando as dificuldades aumentavam no lar hu­

milde, colaborava, de boa vontade, com o pai, na preparação de tôscas figuri­
nhas de barro, que êle próprio e a mãe iam vender depois às feiras e romarias,
procurando, por essa forma, auxiliar o sustento e a conservação da. família.
Não será um capítulo impressionate de romance esta penosa e difícil apren­

dizagem?
Nessa altura, António Teixeira Lopes era uma verdadeira criança; e

pode dizer-se que o preço da glória, que hoje ninguém lhe disputará com fun­

damento legítimo, o foi êle procurar, entre amarguras e dissabores, a essa

distante e rude iniciação.
Quantas vezes, seu pai, o velho escultor e barrista, conversando intima­

mente comigo, me mostrou as grandes dificuldades vencidas, sorrindo, de puro

gozo, quando as recordava! Mas, não raro, o vi também enxugar as lágrimas,
que afloravam de leve, caindo sôbre as barbas requeimadas daquele Hercules

trasmontano, que conseguira, com invulgar obstinação e coragem, remover os

maiores obstáculos e destruír dificuldades que pareciam insuperáveis, com o

esfôrço dum verdadeiro titan. Mas uma alegría quási ingénua de criança o do­

minava; e para os belos triunfos de seu filho tinha sempre o vélho artista pa­
lavras de franca e comovedora exaltação. Êle era, com efeito, a maior com­

pensação da sua carreira; e os triunfos que alcançara traziam sempre àquele
lar humilde, onde o trabalho era uma benção, inenarráveis alegrias, que va­

liam bem, na verdade, a fabulosa conquista do velocino de oiro,
O humor sàdio e igual dêsse homem vigoroso e forte afirmava-se, a

cada momento; e trabalhava contente, sem exigir um salário excepcional. De

aspirações limitadas e restritas, êsse bondoso vélho não conhecia ambições que
" fôssem muito além do sustento dos seus ou do modesto alargamento da sua

courela transmontana. E ia preparando a estátua, modelando o baixo-relêvo,
amassando a argila, que, por vezes, em suas mãos de gigante se animava du­
ma centelha fugaz; e, com a mais inalterável simplicidade e a mesma des­

preocupação, entretinha-se, pelas noites álgidas e intermináveis de ínvemo, à
luz bruxoleante de uma candeia serrana, em que uma pequenina cruz erguia, os

braços ainda mais pequeninos, como em minúsculo Calvário, a dar forma a fi­

gurinhas de cândida ingenuidade, que haviam de representar simples zagais,
de duro cajado e samarra de pele de ovelha, reis poderosos, de manto conste­
lado e corôas refulgentes, ou santos veneráveis que, vivendo nas glórias do

Agiológio, viviam também na ternura, no fervor amoroso e na piedade da gen­
te humilde.

Ao lado do pai, o filho olhava, enlevado, trabalhando também. Essa

aprendizagem de António Teixeira Lopes, mesmo em meio de tanta singeleza,
foi fecunda; e, sém dúvida, veio a apurar e a definir a vocação latente do ho­
mem que nascera fadado para vir a ser um grande escultor. Mas dír-se-á que a

obra do pai, mesmo nas suas manifestações múltiplas, nem sequer remetemen-
\) 'to \ mo",:
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te poderia pôr-se em paralelo com os trabalhos do filho. Quem o duvida?! Mas

isto, que é exacto, nada representa em face do problema de uma vocação que
se apura e define, desde os primeiros momentos de uma vida de Arte, que lo­

go se anunciou promissora. E a Crítica, que não pode desprezar o estudo das
suas obras definitivas, tanto as de feição clássica- como as de factura moder­

na, seria, sem dúvida, incompleta, se esquecesse ou desprezasse, por insignifi­
cantes, estes elementos, que tanto contribuiram para a formação do seu espí­
rito de artista e para as revelações duma sensibilidade, que, desde os primei­
ros instantes, se mostrou logo muito segura e poderosa.

Assim, êste discípulo de Donatelo e de Soares dos Reis - que, por sua

vez, havia experimentado a sedução e o sortilégio da obra de Miguel Angelo -

muito antes que as grandes obras da escultura clássica fizessem despertar,
para mais largas e supremas expansões da beleza, as irreprimíveis tendências
do seu talento vitorioso, aprendera primeiro, na rude e indecisa iniciação do
trabalho 'popular, realizado com todos os defeitos de uma escola incipiente, a

exprimir, ii. vontade, as melhores emoções, recolhidas no fundo do seu' tem­

peramento, em que a observação e a melancolia instintiva alternavam com o

idealismo e a graça natural, extremamente simples.
Quem observar" com alguma atenção, a obra de Teixeira Lopes, encon­

trará, desde o primeiro momento, bem nitidamente -marcadas, duas tendências
essenciais: a simpatia pelos humildes e a expressão humana, quási sempre
idealizada, do drama interior que as suas figuras exteriorizam e representam.

Ao passo que a obra de Soares dos Reis exprime a fôrça, aliada ao equi.
líbrio, a euritmia e a graça também, brotando, quási sempre, de um sentímen-

.

to natural, mas não esquecendo nunca o ponto de partida, que é o carácter e a

observação das figuras e a sua mais sólida estrutura, a de Teixeira Lopes acres­

centa elementos de estilização, cânones estéticos essencialmente expressivos,
em que o conceito decoratívo, aliado ao idealismo 'poético, se sobrepõe e exal­

ta, procurando marcar uma tendência e definir, quási sempre, um símbolo.
No Conde Ferreira, no Busto da Inglesa e na Flor Agreste, três obras

absolutaments distintas e de feição magistral, o autor clássico do Desterrado e

da Morte de Adonis, ergueu-se à maior altura da sua expressão escultural,
juntando elementos de observação e de convenção, para chegar a um resultado

vitorioso; e nem a elegância lhe faltou, para revelar a complexidade de um

temperamento, ao mesmo tempo vigoroso, delicado e gentil.
Em Teixeira Lopes, a escultura é um misto espontâneo de fôrça ima­

ginativa, de observação directa e de idealismo formal e construtivo. Em cada

uma das suas figuras, consideradas isoladamente, nota-se a atitude interior do

artista, que procura dar comunicabilidade subj ectiva à expressão característi­
ca dos seus modêlos. Esta maneira de conceber a obra de Arte é, sem dúvida,
uma surpreendente revelação psicológica.

António Teixeira Lopes é, na verdade, um poeta do barro e do mârmo-
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re; mas que espécie de poesia será a sua? Lírica, quási sempre, de feição me­

lancólica, por vezes, ascética, é também, em alguns casos, menos freqüentes,
de carácter épico.

Como se exterioriza uma semelhante comoção estética? Pela fôrça ex­

-pressíonal dos seus recursos de modelação, que são, em todos os casos, magis­
trais, e a instintiva delicadeza do seu temperamento, a que uma absorvente

preocupação de conceitos literários comunicou modalidades e formas de simbo­
lismo gracioso e decorativo.

Admirando profundamente Rodin, Teixeira Lopes surpreende-se, quâsí
sempre, co,m a violência, excessivamente esboçada, das suas sínteses escultu­

rais, exprimindo uma vida fremente e impetuosa, em desacôrdo com a sereni­
dade dos seus processos e a calma harmonia dos seus conceitos.

Há na obra de Teixeira Lopes um aparente paradoxo que parece des­

mentir, até certo ponto, a oportunidade e a abundância das suas formas
ideativas.

Os seus monumentos em projecto são quási sempre apresentados nos

seus pormenores analíticos, e revelam um carácter descritivo muito acentua­

do, o que é deveras para surpreender numa individualidade que fêz sempre

largas concessões à imaginação, e que, tendo capacidade bastante para criar o

simbolo - a História, a Dôr e a Caridade são dêste ponto de vista demonstra­

ções exuberantes - não logra, em todos os c�sos, a boa fortuna de alcançar
a síntese estética na realização escultural. Mas isto de modo algum apouca a

sua obra, que é, no sentido da expressão original, das mais notáveis que

conheço.
Já na boémia de Paris, quando Teixeira Lopes era fixado num esplên­

dido retrato de Salgado, naquele estranho ambiente, ao mesmo tempo desali­
nhado e elegante, em que modelou a estátua de Ofélia, as suas preocupações
sentimentais e romanescas se acentuavam singularmente. Começaram, por es­

sa ocasião, as vitórias do escultor, e nunca mais deixaram de repetir-se. O ex­

pressive Caim e uma 'característica Rapariga napolitwna são dessa época. E
traduzem afirmações sérias, de excelente valor expressivo, revelando seguros
modêlos de escultura, de boa e sólida modelação. E para que tudo na vida do

artista se mostre paradoxal, até as suas aparentes derrotas são, na maioria

dos casos, o ponto de partida para triunfos mais clamorosos e decisivos. An­

tes da sua ida para França, é preteridopor Tomás Costa no concurso .a uma

pensão do Estado; e é ainda o mesmo estatuário que o bate, convencional­

mente, no projecto do Monumento ao Infosite D. Henrique.
Soares dos Reis, ao pôr-se ao lado daquele escultor, no primeiro caso,

justifica a preferência na intenção de salvar dois artistas, em vez dum, por­

que a partída de Teixeira Lopes para o estrangeiro estava, de antemão, defi­
nitivamente assegurada, até mesmo pelos próprios recursos do seu talento.

O estatuário genial do Desterrado não podia ter ilusões; e há mesmo

,
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quem sustente que Soares dos Reis colaborou abertamente na vitória de To­

más Costa, auxiliando-o na preparação do esboceto do concurso.

Seja como fôr, Teixeira Lopes acabou, afinal, por vencer, porque sendo

batido por Tomás Costa, provocou uma campanha de imprensa que se tornou

para êle uma verdadeira glorificação.
O Infante, na concepção original do nosso escultor, comandava de Sa­

gres, da amurada duma galera, a Epopeia das Navegações. O motivo repetiu­
-se agora vitoriosamente, embora numa visão de pormenor um tanto diversa.
O talentoso arquitecto Carlos Ramos e os seus admiráveis companheiros
vingam Teixeira Lopes, à distância de 44 anos, adoptando a sua'fórmula es­

tética, de um nacionalismo triunfante.

Que dizer das suas cabeças de velhos, vincadas pelas rugas dos anos e

onde pode ver-se a marca de amarguras sofridas e de dolorosas canseiras ru­

demente suportadas? .. Algumas delas são perfeitas maravilhas de execução,
porque Teixeira Lopes como escultor é um técnico admirável, Mesmo quando a

inspiração parece hesitar ou enfraquecer um pouco, o cinzel, trabalhando des­

tramente no desbaste do mármore, consegue arrancar à pedra inerte e fria

palpitações de imortalidade. Razão tinha, pois, o eminente poeta Eugénio de
Castro para, enlevado diante dos bustes dos pais do escultor, escrever esta

quadra de fulgurante beleza:

A própria Glória, ao entregar-te a verde palma,
Vendo esta obra sagrada, ajoelhará rendida:

Fizeste de teus Pais os filhos da tua alma,
Déste a- imortalidade a quem te deu a vida!

E diante dessas lindas cabeças de crianças, que choram; sorriem ou

dormitam de leve, numa palpitação abençoada de carnitas tenras, poderemos
repetir as justas palavras dum grande crítico francês, ao deparar com a obra
de Rodin: «�ste homem empreende, com um pedaço de barro na mão, uma lu­
ta contra o ideal, porque é, acima de tudo, -um alto valor humano».

E, a despeito disto, o ideal subsiste, porque essas figuras nos deixam
na alma uma consoladora impressão de enlêvo, vindo para nós muito de leve,
como nl1m sonho indefinido e vago! São realidades com a magia do sonho,

-

segundo a fórmula que Jean Dolent atribuía, com justeza, às Maternidadee
sublimes de Carrière, e que Mauclair muito oportunamente recorda. É a pro-'
jecção do mistério, fixando na vida indecisas e quási angélicas représenta­
ções. Elas mostram-nos a singeleza e a graça em aliança harmoniosa; como

que esforçando-se porque a existência seja para nós uma benção, -aínda mes­

mo em meio das maiores amarguras. Mas Teixeira Lopes vence ainda na re­

presentação' de certos símbolos, como a História, no monumento funerário. de

Oliveira Martins, de uma intensidade fecunda e poderosa,. que fêz soltar a

Guerra Junqueiro esta expressão, ao mesmo tempo profunda e exacta: «É a

filha do Dante!»

\.._
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Na escultura e na figuração dos santos, o artista consegue quási sem­

pre vencer, porque possui a comoção estética de fundo místico, que nos revela,
para além das formas objectivas, a marca do sobrenatural. São belos exempla­
res, neste género, a Rainha Santa Isabel e Sa'YIJto Isidoro de Sevilha, magnifi­
cas e vitoriosas afirmações de estatuária religiosa. E há ainda duas ima­

gens que eu não devo esquecer aqui, embora se encontrem bastante fora da tra­

dição e dos modêlos consagrados pela Igreja: Nossa Senhora de Fátima, e o

Senhor dos Passos, que se encontra numa das ermidas do Norte. A primeira
destas imagens não entrou, evidentemente, na simpatia popular, porque, afas­
tando-se por completo da representação conhecida, criou uma expressão nova

nos domínios da estética em que a crença do povo não intervem. Mas que no­

bre expressão de beleza, de simplicidade e elegância! Que fúlgida inspiração
a do artista, ao interpretar um têrna, que entrou há muito no âmbito da esta­
tuária convencional! Passei uma noite inteira diante dessa bela imagem, quan­
do, à minha volta, muita gente dormia ou rezava, e o acampamento de Fátima
velava lá fóra, sob a tranquila palpitação das estrêlas, que se mostravam, de­

certo, indiferentes aos dramas humanos e à piedade sincera e comovida das
:

multidões; mas a simplicidade e a graça dessa imagem impressionaram-me pro­

fundamente, no seu idealismo emocionante e na sua graça airosa, um pouco
ainda prêsa à terra, mas como que preparando-se para desprender-se e subir
definitivamente aos páramos da eterna luz ...

No Senhor dos Passos, cuja maquette eu vi. enlevado, em casa dum
ilustre escritor meu amigo; o artista lançou todo o pêso da cruz sôbre a ima­

gem sofredora mas resignada de Cristo; e ao sair para fóra da convenção e

da regra, Teixeira Lopes simbolizou nessa extraordinária imagem o drama
convulso da miséria humana, caindo em cheio sôbre Jesus, que se não deixa

aniquilar por ela.
É ainda a vitória dum simbolismo moral, a consagrar o talento dum

grande escultor, que continua, felizmente, a sua carreira triunfal.

JOAQUIM COSTA

Criar a Vida?.. E o homem foi Criador !
Criou-a na Arte, em alma e pensamento,
Em puro e ardente espírito de Amor...

Olha a Escultura! olha a Pintura: É ver!
Como na Côr há sangue! E o Movimento,
Como se move em si, sem se mover!

ANTONIO CORREA D'OLIVEIRA
•
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O FIDALGO APRENDIZ, "LE
BOURGEOIS GENTILHOMME"

E "LA CORTIGIANA"

,

A evidente semelhança entre «O Fidalgo Aprefuliz», de D. Francisco Ma­
nuel de Melo, e «Le Bourgeois Gentilhomme», de Molière, aludiram vários

autores, como Camilo (Curso de Liieratura. Portuguesa, 1876), Teófilo Braga
(História de Teatro Português, 1880; Curso de Ditemiura. Portuçuesa, 1885),
Reinhardstõttner (Poriuçieeische Literaturgeschichte, 1904), Edgar Prestage
(D. Francisco Manuel de Melo, 1914), Aubrey Bell (Portuguese Literature,
1922). Mas foi o prof. Afrânio Peixoto que, em carta aberta, dirigida ao

prof. Mendes dos Remédios e publicada na Atlântida (ano 4.°, n." 41), fêz o

cotejo das duas peças e pôs em evidência os pontos de contacto, afirmando
a convicção de que Molière se inspirara em D. Francisco Manuel. Ao convite

para expôr a sua opinião sôbre o problema não chegou a· responder o pro­
fessor de Coimbra, nem sêbre êle deixou quaisquer notas no seu espólio. A Re_õ
vista. da Academ�a Brasileira de Letras publicou os 'Pareceres de vários crí­

ticos que debateram o assunto, geralmente corrçborando a opinião de A. Pei­
xoto.

Às semelhanças apontados por A. Peixoto opôs o prof. Le Gentil di­

ferenças que contraríam a tese da imitação ipor parte de Molière, quer no

assunto, quer nos personagens, e conclui que, se a influência se deu, deve res­

tringir-se às cenas das lições. «Trois scènes annoncent «Le Bourçeois Gen­

tilhomme», celles du maître d'escrime, du maître de danse, et du professeur
de poésie. Mais la pièce qui commençait en comédie de caractère, se termine
en farce. Notre campagnard est dépouillé la nuit, chez une intrigante, par
deux compères. On oublie sa vanité pour ne plus voir que sa poltronnerie
et sa maladresse. L'hypothèse d'une influence de Melo sur Molière ne doit

pas être écartée à priori».
As diferenças notadas por M. le Gentil para limitar a hipótese da imi­

tação às cenas das lições não nos parece valerem para tal conclusão. O fi­

dalgo pobre com a mania da ostentação, caracterizado por Gil Vicente (Far­
sa dos Almocreve», Quem tem farelos?) e Jorge Pinto (Auto de Ribeiro e

Mendo), definido por Clenardo, nas suas cartas latinas (V. Carta a Lâioma,
de 26 de Março de 1535), era o tipo que convinha ao meio português, onde pu-
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lulava. Ao meio a que se destinava a peça de Molière, a côrte de Luiz XIV,
convinha o tipo freqüente nesta época em França, o burguês rico que com­

pra o solar de um nobre arruínado ou um título de nobreza, «qui donne dans
Ia noblesse». Estava-se ainda longe da época de Beaumarchais, para ridiculari­
zar livremente a nobreza, e já não era pequena audácia a exibição de um

personagem nobre tão equívoco como Dorante.
O assunto é, na essência, o mesmo. Simplesmente, a sugestão dada pelo

tôsco e burlesco auto português, destinado a um público pouco exigente, tinha
de ser aproveitada de modo a dar uma comédia para a Côrte do Rei Sol (que
nem por isso deixa de terminar em farsa burlesca), e para satisfazer os dese­

jos dêete, que pedira a Molière uma cerimónia turca; e foi-o pelo maior génio
cómico de todos os tempos. Poderia, pois, vir de Melo a ideia da peça de
Molière.

Sendo o auto português de inspiração vicentina, julga M. le Gentil que
as suas fontes são puramente nacionais.

Parece-nos, porém, trazer alguma luz ao problema o cotejo, já esboçado
por P.-G. Dublin tMl()lière et L'Arétin, Mercure de France, ano 46.°, n." 896,
de 15 de Outubro de 1935) com «La Cortiçiamo», de Pedro Aretino. «La Cor­

tigiana» poderia ter sugerido o entrecho de «O Fidalgo Aprendiz» como o de
«Le Bourgeois Gentilhomme». Como em tôdas as comédias do Aretino, duas

acções se. desenrolam simultâneamente nesta peça - as aventuras de Parabo­
lano e as aventuras de Messer Maco.

Messer Maco é um burguês rico, ingénuo, ignorante, pretencíoso e ri­

dículo, que vem a Roma para cumprir o voto de seu pai de o fazer Cardial.

Convencem-no de que não pode ser Cardial, sem primeiro ser cortesão (fi­
dalgo, gentilhomem). Toma por preceptor Mestre André, um intrujão que ex­

plora a parvoíce do discípulo, e por criados Sanese e Grilo, do tipo de Afonso

Mendes, de «O Fidalgo Aprendiz», o tipo de criado velhaco e escarninho, que
vem da comédia antiga.

Há a aprendizagem, o lôgro da aventura amorosa, a covardia do per­

sonagem evidenciada pelas cenas do mêdo, o traæesti em moço de fretes, a

traição dos comparsas, a ameaça de intervenção do Alcaide, a extravagante
cerimónia da investidura na qualidade de cortesão.

-

Na cena XXI do acto 1.0, depois do primeiro encontro com Messer

Maco, Mestre André monologa:
«Arranjei ao Sanese um patrão e combinei com êste ser seu pedagogo,

e levo-lhe êste livro sôbre os modos de o fazer cortesão.... Pregá-la-ia a meu

pai, quanto mais a um Sanese, se meu. pai perdesse o juízo; e é maior esmola

pagar os cavalos a quem quer mandar os miolos pelo correio do que seria de­

sembaraçar-se de uma boa parte dos frades e dos padres, pois mal à cabeça
falta o miôlo, logo se enche de estados, de grandezas e de tesouros. . .. e fica
em extasis quando lhe confirmam o que diz... Mas se eu acabo de afinar

191



OCIDENTE - VOL. I

a parvoíce do ranhoso do Sanese, ficar-me-â mais obrigado do que os tesou­

reiros do mal gálico ao lenho da Índia ... »

E começam as lições. Mestre André, em tom faceto, que o discípulo
não percebe, disserta sôbre as principais virtudes do cortesão, e como tais
lhe refere os vícios mais extravagantes. Anuncia-lhe a visita a Mestre Pas­

quino, o mestra da poesia, que afinal não chega a entrar em cena, não ti­
rando o Aretino dêste encontro os efeitos cómicos que D. Francisco Manuel
e Molière souberam aproveitar. Mas Messer Maco logo se declara poeta,
«per lettera e per 1JIolgare», e receita o que êle chama um, epigrama, em seu

louvor e de sua própria lavra, e que não é mais que a justaposição incons­

ciente de frases extraídas de Vergílio. Mais tarde (acto II, cena XII), Messer
Maco escreverá um siræmbotiino dirigido a Camila Pisana:

«O stelluzza d'amore, o angel d'orto,
Faccia di Iegno e viso d'oriente,
Io sto più mal di voi la nave in porto.
Dormo la notte a la tempesta e al vento;

..

Le tue hellezze vennero di Francia,
Gome che Giuda lhe si strangolœ
Per amor tuo mi fa Cortigiano io
Non aspetto già mai cotaI desio».

que, embora errado, Mestre André elogia: ..

«Oh! que versos sentenciosos, cheios, fluentes, dôces, doutos, suaves, argutos,
deleitosos, límpidos, puros, amenos, tersos, sonoros, novos e divinos».

M. Maca. Fazem-vos pasmar, não é verdade?
M.' Andm. Pasmar, renascer e desesperar ; mas há um verso errado.
M. MaDO. É licença poética, e então?

Também D. Gil Cogominho, se bem que ainda não tivesse recebido li­

ções de poesia, diz «uma trova com feição», de sua autoria:

Gil. «Vos estais no vosso estrado,
jazendo como um Prelado,
e eu, triste, na ohumíné
como um negro bujamé ls

Poeta. Não a fez tal frei Sicrócio!..:

Gil. «Sendo todos de um terrão;
minha mana Grimanesa,
não sei eu [por que rezão

quereis sempre ser Princesa,
e eu seja madraceirão,

Todo o mundo por vós ohama ...

que ha chamar de muitos modos,
a mim apupão-me todos,
do Mocambo intés Alfama! ... »
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Poeta.

Gil.
Poeto:

Há mais?
Não.

Gil.

Estão bem feitos,
mas -falta para dez hum.

Mestre! não falta nenhum.
São êles todos perfeitos?
Todos, mas um falta!

Eu sei

que não falta. Homem, não vês,
que de cada cousa dez

levão huma para eI-Rei?
Pois eu não sou dos de Malta,'
pago como paga o prove,
de sorte que, se tem nove,
nenhum para dez l'he falta.

Poeta.
Gil.

É manifestá a semelhança dos dois passos.
Já antes, quando o Mestre de dança diz a Gil Cogominho:

«Passeai por esta casa

que vos 'quero dar o ar»

nos vem à ideia o diálogo de Messer Maco com o criado Sanese, auxiliar
de Mestre André:

Somese. Dizei: a vossa Senhoria. Não ouvistes o mestre -que disse: recomendo­
-me a vossa Senhoria?

M. Maco, Recomendo-me a vossa Senhoria. Com o chapéu na mão, não é verdade?

Senese. Sim, senhor. Endireite-se! Ajuste o fato! Escarre -com fôrça! Bravo!
Passeie com distinção! "Bravo! bravíssimo l (La Cortigiana, acto I,
cena III).

Messer Maco, do mesmo modo que D. Gil e M. Jourdain, aspira a uma

aventura amorosa. Basta-lhe ver Camila Pisana a uma janela para se apai­
xonar. E logo lhe dirige uma carta em termos ridículos:

«Salve regina abbimi misericordia, perchè é vostri odoriferi occhi e la vostra

marmorea fronte che stilla melliflua mana mi anci.de si che quíndí l'oro e le perle
mi sottraggono amarvi ... »

E com ela lhe manda os versos acima transcritos,

Simula-se uma entrevista.

Zopino. Dir-lhe-ei que a Senhora Camila me envia a êle, e que se não fôsse por
causa de D. Diogo de Lainis, que, por ciume, lhe tem a casa guardada,
poderia ser recebido com os seus fatos, mas, por êsse motivo, terá de vir

vestido de moço de fretes.

Grilo veste os fatos de Messer Maco. Zopino disfarça-se em beleguim.
Messer Maco finge que vai ali para levar um caixote da Senhora, e,
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se não aparecer ninguém, entra na casa. Mas o galante é poltrão, como

D. Gil:

«Venham perto de mim, não vá o senhor Espanhol fazer-me em frangalhos.
Ai Jesus! ei-lo, eu tenho mêdo, eu tremo.

D. Francisco Manuel desenvolveêste motivo 'em cinco cenas da 3.a jor­
nada com muita graça e intuïção psicológica.

E vem a cena final do acto II, que corresponde às duas últimas cenas

de «O Fidalgo Aprendiz».
Zopino, no seu disfarce, pregunta a Messer Maco se quer levar um

morto ao cemitério. Recusa do nosso herói: está ali para transportar o cai­
xote da Senhora. Mestre André insiste. Ao ver-se desconhecido dos amigos,
Messer Maco julga-se perdido, trocado naqueles fatos. Os comparsas decidem

castigar-lhe a preguiça: o Governador ordenara a prisão de M. Maco, que
estava em Roma como espião para o castrar, dizia-se:

Grilo.
M. André.

(com os fatos de M. Maco) Ai! Jesus!

Não tenhais mêdo, que vestiremos os vossos fatos a leste moço de fre­
tes, e o alcaide, julgando-o M. Maco, mandâ-lo-á prender e castrar.
Eu 'Sou moço de fretes, eu sou moço de fretes, e não M. Maco, Socorro!
socorro!

Agarra, cerca, ao espião, ao bandido! Aih! ah! Corre atrás dêle, Grilo,·
não vá suceder-lhe al,gu� mal, que pode ter algum ''Parente banqueiro
e que nos venha a ter ódio. . ..

M. Ma,co.

Zopino.

D. Gil não dá conta da traição do criado e do falso amigo, mas logo
vê que foi logrado e repara nos seus desmandos:

«Meu amigo Dom Beltrão,
e meu aio Afonso Mendes!

Amigo nem amo tendes!. ..

D. Gil tornou-se carvão!. ..

Homens, que vos enxeris
na Côrte, como em bigorna,
vooe bem no que se torna

qualquer «Fidalgo Aprendiz!»

Messer Maca, não, continua iludido e ambicioso.

Chama-se Mestre Mercúrio, para assistir, como médico especializado, à

cerimónia da investidura na qualidade de cortesão (acto III, 'cena XIV). O
nosso herói entra numa caldeira com água, depois de ter tomado umas pílulas
que o fazem vomitar as tripas. Perfumam-no, barbeiam-no, revestem-no. Pa­
rece outro. «Êlè salta, baila, canta e diz coisas, e em termos tão idiotas, que

mais parece de Bergamo que de Siena. E Mestre André, fingindo pasmar com

algumas dessas palavras que êle profere, faz-lhe crer com inauditos juramen­
tos que é o mais belo cortesão que jámais se viu. E a Messer Maco, na

sua fantasia, parece-lhe ser mais belo ainda do que se diz. Ah! ah! ah! E
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quer a todo o transe quebrar a caldeira para que nela se não faça algum outro
cortesão belo como êle». Há-de ser naquele mesmo dia Bispo, no dia seguinte
Cardial e à tarde Papa ...

E, assim, elevado a tão altas dignidades, quem poderá resistir-lhe?

Força a entrada em casa de Camila Pisana. Mestre André e Zopino simulam
um assalto, e fazem-no saltar pela janela:

M. Maco. Estou morto. À estradá, à estradá. Os Espanhois fizeram-me um bu­

raco atrás com a espada. Para onde irei eu? Para onde tu-girei? Onde
me esconderei?

A ideia da investidura na fidalguia por meio de uma cerimoma ex­

travagante, fazendo ressaltar a basbaquice do personagem estava, pois em

«La Corturiamo», e de lá a poderia ter tomado Molière.

Messer Maco tem mais parentesco com M. Jourdain que com Gil Gogo­
minho. Ambos burgueses ricos, ambos crêem em tudo o que lhes ensinam,
ambos se deixam caír na cerimónia da investidura e se julgam realmente ele­
vados à dignidade ambicionada. Quando Parabolano tira a moralidade da peça
e faz perdoar a cada um os agravos recebidos, como se dirige primeiro a

Messer Maco, êste comenta: «É justo, porque eu sou cortesão, sou». Gil Cogo­
minha, rude fidalgo pobre, reponta e graceja com os mestres, deixa-se apa­
nhar numa armadilha, mas logo reconhece a sua insensatez.

Qualquer que tenha sido a influência do Aretino em Melo e Molière,
*' fica ao nosso polígrafo a honra de haver servido de modêlo ao cómico fran­

cês nas cenas das lições. Tudo o resto é explicável pela imitação de «La Cor­

tigiama». Nas cenas das lições, como Melo e Molière as realizaram, a priori­
dade pertence àquele ; e, conhecidas as circunstâncias históricas, que tornam

possível a influência de «O Fidalgo Aprendiz» em «Le Bourgeois Gen­

tilhomme», e as fontes dêste (P. Brunoy, Le Théatre des grecs, cit. pol' �

Regnier, Les grandes écrivains de la France, Molière, toma VIII, apontou
semelhanças entre as cenas das lições e algumas cenas das Nuvens, de Aris­
tófanes, mas nada de comparável ao paralelismo existente com o auto por­
tuguês), cremos que o pleito deve dar-se por definitivamente julgado a favor

de D. Francisco Manuel.
P.-G. Dublin, para dar uma imagem do valor dos dois teatros, o de Mo­

lière e o do Aretino, diz: «Celui de Molière est mi feu d'artifice continu et

éblouissant, celui de l'Arétin une gerbe d'étincelles ... » De «to Fidalgo Apren­
diz» poderíamos dizer que é, na forma rude do auto, um jôrro de graça es­

pontânea e vibrante, em que o burlesco não apaga a fina e penetrante obser­

vação.

ANTÓNIO CORREIA DE ALMEIDA E OLIVEIRA
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TU transformaste o Amôr! Do amôr tão triste,
Cheio d'egoismo e dúvida e de dôr,
Tiraste a parte má e conseguiste,
Com tudo que era bom, um novo Amôr.

E, se alterando-o assim, tu difundiste

Sôbre a vida mais luz e mais calor,
É a ti que eu vejo em tudo quanto existe,
Tudo o que existe um mundo do Senhor.

...

•

Em vez dum grito, é uma carícia o vento,
A terra, é o céu; o mar uma oração ...

O que era instinto fez-se sentimento.

E eternamente o sol na minha- frente,

Seja onde fôr que eu ouça o coração,
Tal como a Deus eu sinto-te presente.

FAUSTO GUEDES TEIXEIRA
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CANTA a Sereia. O Egeu é todo uma safira.
,

Colhe os remos o nauta, em êxtase, a escutar ...

Velho monstro amoroso, arqueia o dorso o mar;

A voz dela é de Anfião a embaladora lira .:

E o nauta diz consigo: «Oh! divina mentira 1»

Mas a voz canta e evoca as delícias de amar,

E O busto im da tentadora, a flutuar,

Finge em estos vibrar num amor que delira.

E a noite vem caíndo - esplendente velário

A cobrir êsse leito intérmino, onde a aragem,

Morna, geme ao passar num beijo voluptuário ...

E a fIôr de perdição, cujo canto incendeia,

Impele o moço argivo a arrojar-se à voragem ...

- Qual de vós nunca ouviu o canto da Sereia?

JÚLIO BRANDÃo'
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V INDE cá, meus irmãos; na nossa aldeia
o silêncio da morte evoca imagens

dos tempos que passaram.
Como benção do céu a Iua cheia
regressa aqui de tôdas as viagens;

só vocês não voltaram ....

Sôbre a mesma colina, entre amendoeiras, -

límpidas hortas, figueirais deitados,
a nossa terra alveja,

e lá no alto como mãos fagueiras .

abençôam enterros e noivados
as duas torres da igreja.

Só achareis de novo em tôda a roda
as vinhas nas planicies que ocuparam

em tempo os laranjais;
que a brancura das flôres foi-se tôda
e com ela os anos polvilharam

a fronte a nossos Pais.

A casa onde nascemos, mais velhinha,
fita ainda com olhos de janelas

essa estrada d'além ...

Espera-vos talvez, triste, sósinha,
pois há casas que têm almas tão belas

como as almas de Mãe.

Cada um dos seus velhos aposentos
já foi berço, e leito mortuário

d'alguem da nossa raça;
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os primeiros e ultimos momentos
de longas vidas, com destino vário"

tudo aqui se entrelaça ...

Quando a percorro em noites singulares
estremeço, e sinto de repente

-

, como o roçar d'uma asa:

são talvez essas almas familiares
que veem visitar saudosamente

a sua velha casa!

Na varanda a roseira desmaiada
no seu velho alegrete de azulejos

decerto vos espera;
ninguém a cuida, nunca é podada,
e cobre-se de rosas que são beijos

ao vir da primavera ...

Ainda ao lado o loureiro as folhas cria.
sôbre os troncos viris tôdos ufanos

com seus ninhos d'abril;
era ele que os ramos fornecia
para nos enfeitar em dia d'anos

a cadeira infantil.

As mocas ainda cantam nos fumeiros
sob a luz das candeias tremulantes .

n'um riso d'alegrias,
e ao voltarem do campo os jornaleiros

-descobrem as cabeças como, d'antes
ao som d'«Ave Marias».

Paira nas tardes o silêncio antigo
que o murmurio das nóras emoldura

n'um quadro primitivo;
e eu cada vez me sinto mais amigo
da Natureza tão serena e pura

que me faz pensativo ...
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Terra da minha terra, de que é feito
êste laço d'amôr que a ti me prende

impensado e banal?
. É que dentro em teu seio jaz desfeito

o pó das gerações de quem descende
a minha alma imortal.

É feito d'ossos o teu solo adusto,
brilham as almas no florir das plantas

sob o céu estrelado,
e quando o vento passa pondo o susto
nos corações, o som com que me encantas

- são vozes do passado ...

A noite é silenciosa, uma fragrancia
como bafo do campo envolve as coisas

n'um sagrado misterio ...

Tudo dorme, só eu penso na infancia
e nos velhos d'então que sob as -lousas

dormem no cemiterio.

Pobres velhinhos cujo olhar cansado
nos namorava quando pequeninos

como a um fóco de luz;
Deus deu o exilio já por acabado
e regressaram, ao dobrar dos sinos,

para o seio de Jesus.

Já não encontrareis seus corações
que nos dias azuis da primavera

nos deram tanto.amôr,
quando a noss'alma branca d'ilusões
parecia na terra onde nascêra

uma amendoeira em flôr.
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Mas, bemdito o Senhor!, ainda é dado
ás nossas almas onde ajoelhar

a sua antiga fé,
pois do templo do amôr imaculado

as colunas do altar
conservam-se de pé

,

São nossos Pais cansados e velhinhos
em cujas mãos os nossos beijos sentem

inda o mesmo calôr...
- aves felizes que ainda acham os ninhos
e asas maternais que lh' adormentem

os espinhos da dôr!

Vinde cá, meus irmãos; na nossa aldeia
o silêncio da noite evoca imagens

dos tempos que passaram.
Como benção do céu a lua cheia
'regressa aqui de tôdas as viagens ...

Só vocês não voltaram!

Estombar, 1896.

PEDRO GAIVÃO
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Á beira da fente

Com cântaro cheio

Que vou eu fazer?

A

CANTARO CHEIO

Já desci ao mar

Já subi ao monte

Sem ver no horizonte

Nem dôr, nem prazer.

Enquanto vazio

Meu cântaro tinha

Promessas da fonte:

Sua alma era a minha!

Mas agora cheio

Não- guarda sentido

Além do receio
-

De ficar partido.

PEDRO HOMEM DE MEU)

30-3-938.
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CARTA. DE PARIS

FUI han tern ver um film americano. Depois de um dia de traba­
lho, um film americano - quando é de boa qualidade - refres­

ca-me e descança-me como um banho do mar ou uma laranjada à
volta de um passeio a pé, de muitos quilómetros, ao sol. Um bom
film americano é candido e forte como uma infância sadia. A maior
parte das vezes não tem pés nem cabeça, atira um soberbo' desafio
a tôda a lógica latina e emana alegria tão sincera e triunfante que
nela se afundam e se fundem e se transfiguram todos os disparates.
Não há adultérios, nem trocadilhos espirituosos e cínicos sôbre
questões sexuais, nenhuma complicação mórbida, nenhum culto da
dôr e da doença, nenhuma goody-goodiness.

O assunto era o seguinte: um mordomo jovem, inteligente
e simpático servia o seu amo com amôr e perfeição tais como hoje
em dia, em Paris, só existem no campo das ficções porque o ofício
de criado é considerado desprezível e só se admite que um homem
livre o exerça se pode contrabalançá-lo com a dóse forte de insolen-

.

cia capaz de salvar a nova noção de dignidade humana que surgiu
rias massas com a virulencia de um abcesso de máu carácter.

-

Mas voltando ao film: o amo era o representante de uma fa­
milia nobre e poderosa e exercia o alto cargo de Presidente do Con­
selho de Ministros no seu país ... um país europeu de fantasia ame­

ricana, desenhado sôbre um fundo de opereta suntuosa,
O mordômo era o représentante de uma longa linhagem de

mordômos impecaveis, servindo de pais para filhos na mesma fami­
lia de amos.

As perfeitas relações entre o amo e o mordômo - coin ami­
zade; respeito e confiança mutuas, nunca desmentidas - consti­
tuiam a primeira parte do f'ilm. Demonstrava-se por uma série de
divertidos e conclusivos episódios que o amo era o représentante de
uma longa linhagem de amos perfeitos, assim como o mordômo era,
por seuturno, o représentante de uma longa linhagem de perfeitos
mordômos,

De repente, salta-se do passado para o presente. Descobre-se
que o mordômo acaba de ser eleito deputado progressista na Câma-
ra onde o amo preside um ministério conservador,

.
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O novo deputado ataca, pormeio de discursos brilhantes e de
extrema violencia, o partido conservador; acusa o amo de graves
êrros políticos, de pessima adminístração, de enganar o povo com

falsas promessas. Mas... na sua vida privada, continúa a ser o inex­

cedivel e dedicado mordômo que sempre foi; e o amo continúa a

estimá-lo do mesmo modo.
�ste assunto pertence à categoria dos que os americanos tra­

tam com triunfante simplismo, candura de alvorecer, ingenuo à von­

tade e amabilissima ausencia de psicologia.
O ofício de mordômo torna-se, porém, incompatível com

o de deputado; não porque as relações excelentes entre amo e cria- .

do sejam por êsse facto alteradas, mas apenas porque o mordômo
não tem materialmente tempo de exercer com igual perfeição os

seus dois ofícios. O amo, bem contra vontade, vê-se obrigado a des­
pedir o mordômo e explica-lhe: «Bem vês ... Apesar de muitas di­
ficuldades e dos teus tremendos a taques na Câmara, consigo ir go­
vernando o país tem-te não cáias ... Mas o que não consigo é vestir­
me sem o auxilio perfeito a que me habituaste ... »

Na vida uma coisa importante exclui outra, como descobriu
·Kaiserling. É preciso escolher. A gente que julga poder açambarcar
o mundo coni as mãos ambas, vai sempre ao encontro de um fra­
casso. � preciso escolher; e, pelos tempos que vão correndo, mais do
que nunca.

No tal film os bons americanos, para evitarem o perigo da
tragédia (a tragédia repugna à mocidade descuidada do espírito
americano) só tocam na questão material do tempo: o mordômo não
tem tempo de ser simultâneamente mordômo e deputado. Assim o

problema fica resolvido sem se entrar em considerações de ordem
psicológica que o público americano não aprecia e põe de parte eo­

mo desnecessárias. E desconfio que tem razão. No fundo, ao ver o

film, tôda a gente percebe que se trata da escolha entre a ariste­
cracia inábil e cançada, e o progresso, a democracia ... Escolha fei­
ta há já muito tempo. Tanto, que o assunto se tornou já caduco e

outras escolhas se impõem: outros nomes, outras ilusões. Mas, da
escolha já feita, da qual trata o film, só agora começamos a contar
as coisas que se perderam .. ,

Em cada país essa escolha teve um carácter especial: e foi
talvez em França onde ela surgiu mais intransigente. A liberdade

.

individual foi o ponto de partída e por fim, tornou-se obsessão; cres­

ce, e" pelo menos aparentemente, não há sinal algum de cansaço nó
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seu desenvolvimento. É um ideal que, pouco a pouco, vai excluindo
todos os outros ideais. Conservar a sua liberdade individual e am­

pliá-la até ao infinito, é para o francês; o mais sagrado dos deveres.
Se com isso o país sofre e definha, se o próprio francês tem que aban­
donar, ao Moloch «liberdade individual» tôdas as alegrias naturais
e humanas ... tanto pior; essas razões não bastam para o desviar
do caminho que se orgulha de ter escolhido.

O francês olha com. desconfiança para tudo que lhe aparece;
em primeiro lugar pregunta imediatamente a si próprio: «Será is­
to uma emboscada contra a minha liberdade individual?» E foi as­

sim que rejeitou o sentimento de admiração, porque se persuadiu
que êsse sentimento implicava uma submissão voluntária.

Considerar admiravel um homem, (se é francês, já se vê)
ainda vai. Mas se êsse homem cuida ou espera receber qualquer de­
monstração de admiração, está perdido.

Napoleão, envolvido na admiração que inspirou, tornou-se
para muitos franceses o símbolo de uma fraqueza vergonhosa. O
deus «liberdade individual» reclamou aí a sua presa, e devorou-a.

No outro dia celebrou-se a festa de Jeanne d'Are. Fôrças de
terra e mar desfilaram defronte da estatua. Monsieur Lebrun e

vários Ministros depuseram. corôas de flores comemorativas. Não,
havia público. O cortejo desfilou entre passeios vazios. A gente cir­
culava à vontade, tratando dos seus afazeres, como se nada fôsse.

Ao «Cortejo da Luz» acudiu muito povo. Apesar da noite
chuvosa e fria, a multidão apinhou-se desde o Arco de Triunfo até
à Bastllha. Mas aí não havia perigo. Não se tratava de admirar
uma pessôa ou um símbolo; tratava-se de ver só por- si, de satisfa­
zer uma curiosidade. Não era um acto de admiração; era um espe-
ctáculo novo.

.

Há tempos um francês disse-me com melancolia: «Aqui o Es­
tado já não celebra com grandeza,' nem o povo acata com respeito,
senão os enterros.»

Isto é muito grave. A capacidade de admiração é uma das
melhores fontes de alegria, das mais generosas, talvez a mais bela
por ser a mais desinteressada. É também um dos mais seguros ele­
mentos de ascensão. Quem se barricada contra o sentimento de ad­
miração, deita fóra uma grande riqueza. Mas a França neste mo­

mento está deitando fóra muitas das riquezas que contribuiram pa-
ra a sua grandeza e para o seu prestigio.

.

.

Como uma mulher histérica e egocentrista, o Îrancês de hoje,
dominado pelo seu ideal de liberdade individual, vive acorrentado;
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tornou-se prisioneiro e escravo. Por arnôr de uma liberdade ilusória,
renunciou a muitas liberdades reais. Um dos seus pontos de honra,
um dos seus maiores orgulhes consiste em considerar os chefes do
seu govêrno como simples funcionários. O homem da rua ao escu­

tar o discurso de um chefe, diz de si para si ou aos seus amigos:
«Talvez um dia- seja eu quem discurse naquele lugar. Pode ser que
eu não chegue lá por não ter instrução suficiente; mas o meu filho "­

tem o seu bachot». Bachot, sinónimo de instrução; instrução, sinó­
nimo de capacidade para ser ministro, Presidente do Conselho, Pre­
sidente da República. Tudo é acessivel a todos. O que é preciso é ins­
trução. Mas esquecem uma coisa importante: um homem, para ser

chefe, tem de possuir qualidades raras e admiraveis; e se um povo
se obstina em não reconhecer tais qualidades, essa obstinação faz
baixar o nivel da sua própria dignidade. Pelo seu turno, o chefe
aceitando que o tratem como a um simples funcionário e desistindo
das honras, admiração e respeito devidos às suas qualidades de che­
fe, sanciona deste modo o seu próprio rebaixamento.

Um chefe que admite que o ridicularizem constantemente em

caricaturas, em revistas, em numeros de music-hall, que o represen­
tem perante o povo sob os aspectos mais grotescos, não tem qualida­
des de chefe.

Tudo isto são lugares comuns. Mas neste momento de con­

fusão das linguas, os lugares comuns - isto é, o ensinamento pro­
veniente da experiencia humana de séculos - foram esquecidos a

tal ponto que, ás vezes, chegam a parecer novidades .

. !

Estou perfeitamente de acôrdo que o mordômo, jovem, inte­
ligente e simpático do film, seja deputado e até ministro e chegue a

governar o povo do seu país, desde o momento que possua as qualida­
des raras e admiraveis que são necessárias a um tal destino. Mas
que o meu cabeleireiro, que estuda com patética perseverança, bio­
logia e sociologia, e que tira desse estudo as mais espantosas e in­
criveis conclusões, se considere perfeitamente habilitado a sobraçar
uma pasta de ministro ...

E no entanto o homem da rua é muitissimo capaz de o ele­
gel'; e a principal razão será a certeza de não ter de admirar, de
não colocar em perigo a sua liberdade individual.

Pari's. Maio dê 1938.

V IRGINIA DE CASTRO E ALMEIDA
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OUTRA

EMíLIO Freire, o escritor estranho, que apenas tres ou quatro conviviam,
agradados da sua conversa f'antasista, tôda em centrastes de melanco­

lias e apoteóticos entusiásmos, sendo para a grande massa dos bons rapazes
dos jornais e dos cafés, uma espécie de maluco, complicado de uma espé­
cie de orgulhoso, - Emilio Freire marcara-me para essa noite um encontro
no Parque, onde iria mostrar-me os olhos mais convencidamente negros, que
tinha conhecido, «duas largas estrêlas de veludo, você verá, como Baudelaire
dizia d'outros olhos, não sei onde».

Fazia um tempo macio de julho, cam um vento mui ténue, em- carí­
cias de plumas, ritmado não sei por que pressentimentos de outono, e se 08

olhos, cansados do falacioso zangarreio das luzes, cocavam as alturas, viam,
lá em cima, no setim do azul, uma lua sonâmbula de bala:da escandinava,
evocando brancos nupciais de fiordes, nostalgias de Seráfita, que fôssem como

nuvens no ocaso, que brandamente se formam e brandamente se esvanecem.

Na larga esplanada, o giorno das lâmpadas, grazina, tumultuário, dava

o mote ao crepitar das conversas. Silhuêtas estrídulas detinham-se um mo­

mento à beira das mesas e passavam para outras priápicas efusividades, para
outros apertos de mão, ésfolhando a sua alegría profissional de encantado­

ras, a cascalhadora juventude da sua inconseqüência.
Quando cheguei, já êle estava instalado, monóculo na órbita esquerda,

farripa ao léo, e na máscara aguda, de trintanário e de seminarista, o rictus
de sempre, que. não se sabia se era o brazido a extinguir-se, a -reminiscência

por assim dizer muscular, dum sarcasmo, que houvesse debitado um instan­

tinho antes, ou a elipse reentrante dum grito, por orgulho ou por timidez

cortado cerce, quando ia a esfusiar-se das suas inextricabilidades de taci­
turno:

- Nada, ainda não veio!
Tocou com a colher no rebordo do pires : - Peça coisas... E pas sou­

me a brochura francesa, que tinha aberta sôbre o zinco.. para eu saborear as

frases que tracejara à margem, em dois riscos frenéticos, admiratives.
- « ... Il est des êtres sur qui le bonheur humain s'acharne, comme s'il

était le malheur; let, en -oériié, il est le malheur ... »

- « ... et désormaæ le non de Noaillee n'évoquera plus le vainqueur
de Cérisoles, n'i cet archevêque de Paris, ami secret des jan8énistes et pour
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qui Racine écrivît l'histoire de Port-Royal- mais une jeune Mineroe reve­

nue de. toute sagesse, docile au seul vertige, et, qui, comme l'Euphorion de

Goethe, s'ékunce à corps perdu «dans un espace plein de douleurs ... »

- É belo! Não acha? E num tom acre, rouco, estilhaçado de comoção:
- Se não fôsse isto (apontando o volume), já tinha rebentado p'r'aí,

ou endoidecido, aos uivos, a uma esquina!
Uma pausa de lassitude, em que compôz o monóculo: - Pois, meu

caro, ainda não veio. Já lhe sei o nome. Duas sílabas apenas; volitante,
breve, duas notas erráticas de música; enuncia-se e desfaz-se logo na bôca,
sàpidamente, como um fondant: Hoursi! A irmã está além" n'aquele grupo.
Foulard castanho claro, com um jeito desataviado, que é urn código inteiro
de petulância. E aquele pôr de chapeu?! Não foi o espelho que lh'o ensinou,
de certo.

,
.

Fôram as mil impertinências que barafustam dentro d'ela, e que n'ou-
tra qualquer não seriam mais do que uma grosseria de campónia, à procura
duma estouvanice de cortezã, mas que em Zaïra (chama-se Zaïra, turca, de

Constantínopla) constituem um poema estesiante, uma verdadeira arte de set'

Mulher.
Repare hem, agora que ela está em cabelo: aquele fácies magestático,

aquela máscara de imperatriz do fóra d'horas, não lhe lembra uma cara

célebre? É alucinante de semelhança. Dir-se-ia um éco da de Adolfo Willette,
o demiurgo dos pierrots e colombines, que se amam e se atraiçôam sôbre um

fio alvacento de lua,' ante a espreita, no escuro, de dois grandes olhos de

gato, fitos, 'côr de fósforo.,.
-

II

�

Um cronista estimado, grande assobiador de injustiças, avançou a

cumprimentar-nos, magro, de bengala na mão esquerda, que êle segurava com

uma espécie de acinte torsíonário, de mistura com um rôlo de papeis e um

par de luvas gastas, surrelfas, rezingonas, deshabituadas, parecia, do seu pa­

pd de fazer valer galhos de dêdos, e que representariam talvez, menos um

complemento catita de indumentária, do qUE? o acessório mártir dessa figu­
lina de actor, mimando gestos, envoltos em pepluns roçagantes, e com as

fulas interjeições dos que os fados marcaram «para levar. tudo à direita, com

a bréca!»
_

- A gozarem os regalos de babilónia, não é verdade? E tanta misé­

ria espadanando por êsses quintos andares! Ê'le vinha para se indignar. E

debruçado para Emilio Freire ;

- Como vae indo o nosso Diógenes?
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III

Vinha gente saindo dos animatógrafos ali perto � deslisar monótono
de multidão, como um ruge-ruge d'águas marralhando entre seixos.

Mas Zaïra levantára-se, o busto alto, tôda embaïnhada de preto, carne

de cu1pa a refranger-se em estâmes electricos de sedução, e a que o detalhe
claro do lenço desenhando a sua voluta espásmica ao de redor do pescoço,
dava um amavio sortílego, quase crispante, à fôrça de acintoso.

Dirigira-se com o seu passo arqui-ducal, involuntariamente solene,
para uma maquette vibrátil, em vestido ,de ramagens'; alma e nervos, oihos de

terciopelo negro fazendo noite no oval pálido do rosto, e animadas ambas
num colóquio de colibris, todo rufIado de risos, eram como' um grupo de Câ­

nova, ao mesmo tempo ingénuo e sensual.
- Ei-Ia, cíeiou-me q meu companheiro. E levantava-se já, com um

apressuramento :precioso, o monóculo níctitando dum júbilo quente, - para
lhes fazer os lugares.

- Castor ...

-

... e Polux, rematou Zaïra, numa inflexão de cabeça, do mais a,pu-
rado donaire; num mômo coquette, do século - dezoito mais polvilhado de
lindo. - Muito prazer! Estendeu-me a mão; dessas mãos estonteantes, dum
afusado como muito raro acontece, em modelagens de escultura; «dessas
mãos de luz eléctrica, como definia Claudio Ruivo, o estéta por desespêro,
tu-cá, tu-lá da intimidade refráctaria de Emílio, «que se levantam às seis ho­
ras da tarde e nunca vêem o sol, maceradas em trint'anos de ociosidade e

de vigília, feitas para erguer, em ante-manhãs de estúrdia, sob a aranha tran­
zida dos lustres, flûtes nervosas de champagne, enquanto salmodía a queixa
prostrada dos tangos e dos steppes, historiando crimes, insolvibilidades funes­

tas,' a volúpia acerba dos suicídios ... »

IV

Positivamente, as duas lucarnas de nanquim não me diziam. nada, com­

parando-as com a graça senhorial, com o altívolo à vontade da minha Her­
mione resplandecendo no seu simples estofo preto ...

Mas o meu amigo embrenhára-se num jôgo floral de subtilêzas des­
ínteressadas e de galanteios sem sezo com o oval duende, que êle etiquetára
já, com o seu ache imperative de classificação, - de «chama ao vente» e de

«girouette à tardinha».
Riam-se os dois, chupando cigarros, mais uma outra, dum flexuoso

esguio de amulêto, com uma péle loira de ninfa de Corrégio, - que se ache­

gára e tinha pedido logo uma «bebida vermelha», porque estava mesmo, «Vo­
cês hão-de vêr», com a têlha tôda .

• Ocidente. - Vol. 1-14
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Como Zoir«, a «Nossa Senhora da tristeza heróica», segundo a irou­
voJille espiritual de Emilio Freire, - percebesse o meu interêsse, estabeleceu
a corrente, e sacando da malêta a sua cigarreira de madrepérola:

- Fuma, você?
- Trop aimable! - Oh, non! Que çà?!

v

Debruçara-se sôbre a mesa, as mãos em ogiva, mãos de Marlène, vo­

zeonies, humílimas, súplices, onde estreleceu também, como no film conhe­

cido, a scintila brusca, ansiosa, do anel, que trazia:
- Você vê-me assim calma, mas tenho sofrido bastante. Se soubesse!

Há oito anos que rólo, hoje aqui, amanhã além ...

... Noites de Túnis, como dansarina, num cabaret surbterrâneo.
Tinha que dansar horas e horas seguidas (era a consume da casa), e

acravada à pèle, a babujar-lh'a, a envilecêr-lh'a, uma horrivel sensação de

ásco, vinda dos centenares de pupilas, que perseguiam cada um dos seus

passos, a moïnha sonâmbula em que ia, - com a baforada do seu desêjo ...

Porque ela dava-se, mas odiava-os. As mãos crispadas, lacerando a car­

ne; as respirações silvantes; os minutos de espasmo, que punham nos carões
I

hediondos a petite mort, eram a sua crucificação, o seu castigo do Deus co-

lérico ...

... até que a levaram d'aquilo !

Foi um peruviano, de brincos de oiro nas orelhas e uma barba côr de

hulha; duma têz lívida, que gelava, não se saoia porquê. Ela tinha-lhe mêdo,
e seria por isso que não resistiu. O homem dizia-lhe que tôda a mulher que
êle apetecesse, tinha que gostar dêle, e um pequenino riso de dentes carnicei­

ros, muito brancos, convulsivava-lhe, então, a larga face inquietante. Era
como se a traspassasse nesse momento uma lâmina aguda, e caía-lhe nos bra­

ços, a comê-lo de beijos, a morder-lhe carícias, medonhamente.

Soube, depois que em Aden, quando êle fazia uma especie de pirataria
por todo o Mar Vermelho, se disséra que estrangulára uma chilêna, que não

o quiz seguir. Encontraram a rapariga, tôda descomposta, um graúde fou­
lard castanho, dum tom igua,l ao que ela trazia, - a apertar-lhe o pescoço.

VI

Jogou com êle em todos os casinos das cidades sólheiras do Mediterrâ­
neo. Ganhavam e perdiam tudo. Desesperado, êle socava-a no caminho para

casa, e uma vez chegados lá" ia-se a ela, com obscenidades tremelhicantes de

energûmeno, e rasgava-lhe de alto a baixo os vestidos, com uma fúria de des-
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truir, tão perdida, que ela ainda hoje se admirava de como a ponta da lâmi­
na lhe não riscava a carne.

Eram cênas tremendas! Sabia-se. Os donos dos hotels, claro! já não os que ..

riam receber. Só mediante espórtulas de príncipe, um, ou outro lá acedia.

Ela, agachada a um canto do quarto, via-o ir e vir, dum "lado para o outro

lado, no seu vae-vem de neurótico, um farrapo de canção a borbulhar-lhe no

desenho dos lábios, e detestava-o, com um afinco que era o avêsso da loucura

de tôdas as suas células, que não podiam enxotá-lo, que não podiam paese»:
sem êle ...

Nas horas propícias, quando qualquer minúscula réussite lhe punha
nos nervos um bom-humor de mam'zelle, nos seus dias «de papel de sêda»,
como êle próprio comentava, - trazia-a como um ídolo. Queria que ela se

envolvesse em grandes panos, dum grão espesso, em caprichosos recâmos d'oi­
ro e prata, representando íbis e cegonhas, que êle guardava «das suas an­

danças pela Ohina», e a queimar perfumes num estranho braseiro de cobre,
feito de quatro COfipOS de sereias, enlaçados, ia murmurando roucas palavras
dum ritmo plangente, que quando se diria amortecido, findo, lá reanimava,
sempre lamentoso, sempre igual, e durava assim, durava ...

De olhos fixos na sua imobilidade hierática, a barbicha perdia o seu

luzidio mineral; a lividez adoçava-se-lhe duma tinta suave, e lembrava uma es­

tampa de apóstolo, que tivera em criança, nos primeiros tempos da sua che­

gada a Lisboa, depois de terem deixado para sempre Constantinopla.

VII

N esses períodos, raros, era uma páscoa florida a existencia de ambos.

Estavam, então, em Nápoles. Iam a Cápri, para contemplar dos altos o melo­
drama violeta do entardecer, e de mãos dadas, muito juntos, queriam que

quando acabassem os dois a sua jornada pelo mundo, fôsse assim mesmo:

aquela agonia dôce de crepúsculo, sem um estremecimento, sem um grito ...

Na volta jantavam numa das trattorias da borda d'água, onde zoavam descan­
tes e sons aos tropêços, de orgão da barbaria.

Como viviam, entretanto? Viviam, c'est tout!
Êle nunca lhe contára os seus negócios; como procedêra ; as suas idas

e voltas no tam-tam do dia-a-dia. 'I'rocava-se a última moeda, e ei-lo aî vai;
durante dois, tres dias, não lhe lobrigava o vulto: que se desenvencilhasse
como podesse l

'

Mas uma noite, numa rixa tremenda, foi preso. Eram por todo êle coá­

lhos, de sangue. Vociferava e rugia, levado a rastos pelos gendarmes. Veio
dar-lhe a notícia, tão pálido! mas aureolado não sæbia de que sobreexcitação
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muito viva, írreprimida, um rapaz ruivo, francês, de «maneiras distintas»,
que já tinha visto em Sienna, numa saída de museu, de olhos cravados nela,
e, sem que nada autorizasse tal coisa, ma parolel , lhe conseguira fazer che­
gar às mãos urna carta, a declarar-se rendido,- e que se ela entendesse, que
êle devia. matar alguém, bastava um simples gesto.

Acompanhava a carta uma fotografia. No cartão vinha apenas isto: -

Pour déchirer? Peut-être!
Não respondêra, Evitava-o. Mandara-lhe dizer que a não perseguisse.

Mas conservára o retrato.
O peruviano morreu no hospital, a escabujar impropérios, numa raiva

adunca, rôxo de ódios por ela cá ficar ainda; não a poder levar também pora
as expiações do 'inferno!

VIII

Passados
.

tres dias, partiam os dois para Paris.
As fómes que curtiram por êsses garnis da Margem Esquerda! Êle

chorava. Torcia as mãos finas num desespêro cómico de baby.
Para além, viam-se as grandes árvores do Luxemburao. Ela propu­

nha que fôssem sentar-se junto do lago, para que, no arruido festivo das vo­

zes e das coisas, na translucidez meiguissima do ar, como uma oferenda da

bem-aventurança, pudessem esquecer que desde a véspera estavam apenas com

uma metade de croissant.
Êle arranjou substituir por uma semana o pianista, numa boîte aa

Rua, Cujas. Como violoncelo, uma sueca. Selma, era inevitável. - Chamam­
se tôdas assim. Num canto da sala tomavam grogs quentes, enquanto êle lia
à cette mufle as legendas de velhos números de Ilustrações. Deixou-lh'o de

presente. ..

A grande Metrópole enfeitiçava-a. Vêr, et se promener valia mais do

que tudo!
Não sabia como conseguiu estar dois anos -modêlo na casa Worth.
Um escultor polaco foi a sua ocupação sentimental durante êsses dois

anos. Passava horas e horas a estudar-lhe as atitudes, rôlo sôbre rôlo, num

fumacéu obstinado de cachimbo; embevecido com a graça única que êle lhe

achava, e verdadeiramente ela tinha (não o dizia por vaidade), resplandecen­
do nas criaçõee dos costureiros.

Essas atitudes e essa graça coplava-as êle, depois, préga a préga, mí­
mica por mímica, de naturalidade dândi e de esbelteza, - no arranjo das

roupagens com que vestia as suas grandes damas e as suas princesas de ivres­
se; - ciúme e despeito da populaça boémia do Montpa,rnasse.
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UMA VIDA COMO OUTRA QUALQUER

IX

Agora não era nada; mas já tivera fortunas, já queimara muito di­
nheiro! Oiro, oiro ! Na miséria e na opulência, o fado é que sempre censer­

vou a mesma confiança na sua estrêla. Era o fatalismo dos da sua raça ...

Sentada num banco de square, sem saber bem onde acabaria a sua

noite, - nunca conhecêra o desânimo.

No entanto, a aspiração máxima que sempre teve foi poder servir,
como uma escrava, o homem com quem VIvesse, - o seu homem!

- Mas, impossível! Todos se esquecem de que sômos mulheres, e só

querem vêr em nós - as deusas! - Fume você outro cigarro. E não faça
caso do que lhe contei. Uma vida como outra qualquer, não é verdade?!. ..

1934.

CARLOS PARREIR.'\.

«Portugal é um rico pano de tercio pelo verde broslado de ouro, mui

antigo, que as fidalgas Espanhas dos condados, num remoto dia medievo,
de luz puríssima, estenderam ao rubro sol peninsular, à borda de um mar

de cobalto a cachoar em borbulhões de estrêIas de prata e cristal, mar que
logo, espraiando-se nêle, o recortou e franjou de espuma nevada. Portugal
é uma tira de sol entre dois azuis religiosos: - o do Céu e o do mar. -

ANTERO DE FIGUEIREDO.

,.;;;: -----===--
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(Continuaçãol

OS ÓRFÃOS DA GUERRA

-

" -1}ATA dessa. hora o início do impulso com que a Colónio Portuguesa do

V Brasil deepertxni do sono de indiferentismo patriótico em que jazia, .

para se levantar a prestar à Mãe-Pátria, numa hora amarga de

provações e eacrificios, o a,uxílio moral e material que o homem po;de prestar
à sua terra natal, quando a nação se ergue para salvar a integridade do seu

solo e a honra do seu nome»:'::_ foi assim que o sr. Humberto Taborda, secre­

tário geral da Grande Subscrição Patriótica, dirigida pelo Visconde de Mo­

rais, concluíu o seu relatório, quando o govêrno alemão declarou guerra ao

nosso país, arrastando-nos a um conflito, armado em que, até então, nos ha­

viamos conservado neutros.
Reünido em sessão o Conselho Director da «Câmara Portuguesa de

Comércio e Indústria» do Rio de Janeiro, sob a presidência do Encarregado
de Negócios de Portugal, dr. Justino de Montalvão, e com a presença do Côn­
sul Geral (interino), dr. Pedroso Rodrigues, foi proposta pelo Encarregado
de Negócios a convocação das agremiações portuguesas, para uma reünião,
em 16 de Março de 1916, no salão- do edifício do «Jornal do Comércio».

O convite dirigido às associações portuguesas era «para o fim patrió­
tico e necessàriamente urgente de prestar à Pátria, nesta hora grave da sua

História, a sua solidariedade moral e material».
O convite que a Câmara Portuguesa de Comércio endereçava àqueles

portugueses representava o desejo de ver congregadas em tôrno da bandeira

de Portugal as fôrças dispersas por tôda a colónia: - «na certeza de que,
naquele momento, não podia haver obsiácubo« que se opusessem à união de
todos os portnurueeee»,

No dia designado e perante uma assistência que enchia literalmente o

vasto recinto, depois de ter convidado o Encarregado de Negócios de Portu­

gal a assumir a presidência, e tendo convidado para fazerem parte da mesa

o Consul Geral de Portugal (interino) o presidente da Câmara Portuguesa e

alguns presidentes -das sociedades mais antigas, o sr. Justino de Montalvão,
ilustre escritor e diplomata, pronunciou algumas palavras necessárias:
«Mais uma vez, e de maneira que devemos assinalar com orgulho, a Colónia

Portuguesa no Brasil demonstrava, pela compreensão dos seus deveres CÍ-
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vicos, que, todos, ricos e pobres, abatendo as basuieirae partidárias, se irma­
navam no mesmo sentimento colectivo, em face de uma afronta contra a Pá­
tria. O acto do Govêrno Português, requesitando os navios alemães, corres­

pondera a uma necessidade nacional e fôra afectuado em pleno respeito das

convenções internacionais, como o confirmou, em termos tão nítidos, Sir
Edward Grey, no discurso em que assegurou que Portugal podia contar com

o auxílio da Inglaterra e de todos os aliados. Tinha-se já dito, e com justo
critério, que o gesto da Alemanha não fôra determinado senão com o fim de

'

obstar a que o exemplo de Portugal fôsse seguido pelas nações americanas.
Tão claramente o compreendeu a opinião da Nação Brasileira, que, desde o

momento em que a guerra fôra declarada a Portugal, o Brasil reconhecia-se

implicitamente ameaçado, como as outras nações neutras. A gratidão de Por­

tugal, neste momento em que os destinos nacionais estavam em jôgo, teve

ocasião de se expandir, nessa aclamação 'que, pelas ruas de Lisboa e Pôrto,
saüdava no Brasil a segunda Pátria dos portugueses... Todos os portugue­
ses, que enternecídamente amam corno filhos adoptivos aquela terra hospita­
leira, onde os nossos antepassados escreveram uma obra imperecível da sua

História, sentiam de novo ressurgir, nesse ambiente de solidariedade, a alma
do grande passado que não morre, que não morrerá jámais, numa nação que
nasceu livre e livre ha de continuar, através dos

,
seus perigos e para a sua

gloria ... Estava certo que esse estimulo supremo orientaria a Grande Comis­
são para oonareao» as fôrças da coiônia portuquesa no Brasil, com o fim

comum da defesa nacíonal.,'.»

Depois do discurso do Encarregado de N egocios, falou com admiravel
concisão o Consul Geral de Portugal, o dr. Pedroso Rodrigues: Como inter­

prete da Câmara Portuguesa de Comércio, expôs considerações breves e cla­

ras, despidas de galas literárias e de efeitos oratórios, para dizer àquela as­

sembleia, onde via representados todos os matizes políticos a quem um

mesmo sentimento inspirava, ser necessário que «se mobilizassem as nossas

fôrças e aproveítassemos as dedicações que a comunidade da raça, da lin­

gua e da tradição e a amizade inabalável que nos une ao Brasil haviam de

colocar a nosso lado para a vitória. Aquela solidariedade patriótica tinha de

afirmar-se em actos positivos. Precisavamos congregar os nossos esfôrços e

decidir qual era o meio mais eficaz ele contribuir para a guerra, e como pres­
tariamos à Pátria o auxilio moral e material que ela de nós esperava».

Eram estas ínterrogações que a Câmara deixava em suspenso, - em­

bora tomasse já a iniciativa de propor a constituição de uma Grande Co­
missão Pró-Pátria, constituida por todos os presidentes das Associações. A
Câmara não podia dictar, desde logo, um programa, mas procuraria pelos
meios ao seu alcance realizar a união da Colónia.

Mais do que tudo, naquele momento, naquela vibrante emoção de pa­

tríotismo, Carlos Malheiro Dias pensava sempre na dificil união da Colónia

....
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- que só chegou bastante mais tarde com o 28 de Maio', e com a formação
di Federação das Associações Portuguesas do Brasil. .. O patriotismo portu­
guês existia, evidentemente, mas não existia a união entre os portugueses.

Depois que o dr. Pedroso Rodrigues terminou o seu discurso, o Encar­

regado de Negocios de Portugal apresentou logo a proposta de constituïção
e a eleição da Grande Comissão Pró-Pátria.

Naquela altura, o dr. Alexandre de Albuquerque - ex-deputado. da N a­

ção do extinto regime, - propôs que «se iJnst�'tuísse a ieeta da confraürni­
zaçiio da. Colónia Portuguesa do Brasil, tornando-ec assim. perduravel a me­

moria dêste acto e escolhendo-se para tal celebração a daia de 9 de Margo,
dia da declareçõo de guerra da Alemanha a Portugal.»

A 21 de Março, o Encarregado de Negócios comunicou os nomes que,

por acôrdos prévios, se afiguravam dignos da Comissão Central da Grande
Comissão Pró-Pátria, e que eram: para Presidente Honorario, o Embaixador

de Portugal, dr. Duarte Leite; para Vice-Presidente, o Consul Geral de Por­

tugal, dr. Alberto d'Oliveira (que ia regressar em breves dias ao Rio) ;' para

Présidente, o Visconde de Morais; para 2.° Presidente, o Conde de Avelar; para

Tesoureiro Geral, o sr.. António Ribeiro Seabra; para Secretario Geral, o sr.

Humberto Taborda (1).
*

O Embaixador de Portugal, dr. Duarte Leite, foi recebido no Gabinete.
Português de Leitura, no dia 28 de Maio, na qualidade de Presidents Ho­
norário da Grande Comissão Pró-Pátria, dizendo ser necessário concentrar

e centralizar esfôrços para acudir a algumás das necessidades que a guerra
ia criar à metrópole, todos. esquecendo antigas dissenções, que os separavam,
em face do perígo comum, que ameaçava subverter a família portuguesa ...

Êste congraçamento da Colónia portuguesa, de um alto significado, era o mais
belo espectáculo que ela -poderia oferecer, e eram dignos dos mais rasgados
louvores os que o promoveram ... E acrescentou: «O que é essencial é que a

união perdure, e não se resolva em manifestações platónicas ... Não se ignora

(1) 1." Sub-Comissão: Comendador Manuel António da Costa Pereira (presí­
dentej ; comendador José António da Silva, (secretário); Álbino Sousa Cruz (tesourei­
ro); 2." sub-comissão: Conde de Agrolongo (présidente}, comendador José Vasco Ramalho

Ortigão (secretário); comendador José Gonçalves Guimarães (tesoureiro}; 3." sub-comis­
são: António Augusto de Almeida Carvalhais (presidente) , Carlos Plácido (secretário),
Serafim Fernandes Clare (tesoureiro); 4." sub-comissão: Visconde de S. João da Madei­

ra (presidente) : Paulino Correia da Rocha (secretário); José Rainho da Silva Carnei­

ro (tesoureiro); 5." sub-comissão: José Constante (presi,dente); Artur José Gomes Barbo",
sa (secretário); Barão de Peixoto Serra (tesoureiro); comissão de imprensa: comenda­

dor António Rodrigues Ferreira Botelho, director do «Jornal do Comércio»; João Lage,·
director de «O País»; e Carlos Malheiro Dias, director da «Revista da Semana».

216



( .

....
.;;-

t d d irt iznif'í
-

d
' t·7: Gd! < r

que - em-se procura o esvir uar a signi icaçao o movimen o que pro UZLU a

união da Colónia, tornando-a dependente da concessão de uma ampla aniStiã"�
aos condenados políticos ... Sempre foi partidário de uma anistia completa,
do mesmo modo que os portugueses do Brasil. Nesse sentido telegrafára ao

govêrno, expondo a opinião da Colónia que era, sem excepção dos próprios
republicanos, favoravel a ela. Nos seus telegramas ao Presidente da Repúbli­
ca, que personificava a política de conciliação, dizia-lhe que os portugueses
desejavam todos uma anistia generosa. A resposta do Presidents da República
dava a entender que tudo dependia da atitude desses adversários ... Bastava

para isso se tornar completo, que os adversários do regime se nobilitassem
com o exemplo que lhes deu a Colónia portuguesa do Brasil. Infelizmente
não veio a anistia completa. Ela falhou, não por má vontade do Govêrno, mas

por má vontade daqueles que deviam ser beneficiados, É que a opinião dos

monárquicos em Portugal era acentuadamente germanofila ... E essa germa­
nofilia provinha da ideia falsa de que a vitória da Alemanha traria comsígo
a restauração da monarquia. O que ela traria era, provavelmente, a perda da
autonomia da Pátria, pela integração de Portugal na Espanha, ou, pelo me­

nos, a redução de soberania e um estado de vassalagem deprimante e precário.
O que a vitória da Alemanha traria, era a perda do patrimonio colonial,

já tão periclitante em face da penetração pacífica dos alemães, que nos amea­

çava. Portugal, lutando contra a Alemanha, combatia pela própria indepen­
dencia e pela integridade das suas colónias, que estão dependentes do bom
ou mau êxito da tremenda conflagração ... Os dirigentes monárquicos esta­

vam em franco desacôrdo com o seu monarca, que, num grande desinterêsse

patriótico, muito de louvar, manif'estou a vontade de que êles apoiassem o go­

vêrno durante a guerra ... Êles são hostis' à guerra, e como tais se manifes­

tam, não dando ao Govêrno nenhuma espécie de solidariedade ... Os monar­

quicos residentes no Brasil pensam de maneira diferente (1). Para êles a Pá­

tria está acima das convicções políticas ... Para haver monarquia portugùe­
sa, era necessário .qua Portugal existisse autónomo e independente. Se o país

CARLOS MALHEIRO DIAS

(1) É conveniente declarar que, a-pesar do que o Presidente da República, dr. Ber­
nardino Machado, e o embaixador Dr. Duarte Leite ten�am dito relativamente à anis­

tia, a, obra de conciliação entre os republicanos e os monarquicos portugueses, em Portu­

gal e no Brasil, só começou a realizar-se efectivamente depois do 28 de Maio! Malheiro

Dias, em 1922, em larga conversa com o Presidents Dr. António José d'Almeida, expli­
cou-lha a sua antiga atitude, na qual a Pátria estava sempre acima das convicções po­
líticas. A sua política era o patriotismo, sobretudo nesse momento em que o Brasil ia ce­

lebrar a sua independencia secular e desejava que o govêrno português se associasse à

grande consagração. O Dr. António José d'Almeida receiava quaisquer conflitos provo­

cados pelo nativismo, referindo-se a vários artigos violentos e malévolos a seu respeito,
e que muito o impressionaram. Declarou Malheiro Dias que êsses panfletos não signifi­
cavam de forma, alguma um Brasil luso-fobo, «que só existia dentro de um mínusculo ar-
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assumisse uma atitude diferente daquela que tomou, estava irremediàvelmente
condenado ... »

*

No dia 13 de Junho, no Gabinete Português de Leitura, o Visconde de
Morais pronunciou as seguintes palavras:

«Tendo regressado da Europa o Dr. Alberto d'Oliveira, Consul Geral
de Portugal e nosso Vice-Presidente da Grande Comissão Pró-Pátria, e achan­
do-se ali neste momento, cong-ratulava-se pela sua presença nesta assem­

bleia e convidava-o a tomar posse do cargo que lhe conferiu a Colónia

portuguesa desta Capital. Achava-se tambem presente ,o Dr. Pedroso Rodri­

gues, que durante alguns meses exercera interinamente as funções de Con­
sul e de Vice-Presidente de Honra da Comissão Pró-Pátria. S. E�.a ia des­

pedir-se, visto ter de partir em breves dias. Interpretando os sentimentos de

todos os seus companheiros, assegurava que em cada um deixava indeleveis e

gratas recordações o seu passageiro convivio.»
Falou depois o .Embaixador de Portugal, que salientou os «maravilho­

sos serviços prestados pelo Dr. Pedroso Rodrigues, a cujas qualidades de ca­

racter e de inteligencia, bem como ao seu valor literário, fez um caloroso

elogio.» Passando a referir-se ao Dr. Alberto d'Oliveira, o Embaixador fez

o perfil da individualidade do Consul Geral de Portugal no Brasil, que, como

funcionário, diplomata e homem de letras, à sua Pátria prestára já serviços
da maior relevância, e que à Colónia portuguesa tinha dedicado a sua inte­

ligência e nobre, esfôrço para engrandecê-la.
Nesta altura, os srs. Visconde de Morais e Humberto Taborda con­

duziram o Dr. Alberto d'Oliveira até à mesa presidencial, onde tomou lugar
à direita do Embaixador. Em seguida, o Dr. Pedroso Rodrigues agradeceu
ao Dr. Duarte Leite as palavras com que o distinguiu «as quais represen­

tavam para êle o mais alto galardão conquistado na sua carreira di­

plomatica.»
Como se vê, a situação moral, intelectual e diplomática de Portugal no

Brasil era naquele tempo notável. O embaixador Dr. Duarte Leite, antigo
presidente do conselho, era um homem eminente pelo seu talento e vários tra­

balhos; o Consul Geral, Dr. Alberto d'Oliveira, o Consul Dr. Pedroso Rodri­

gues, e o secretário da Embaixada, Justino Montalvão, eram grandes poetas
e escritores, considerados e admirados como dos mais ilustres.

raial jacobino e de' um pequeno panfleto.» E afirmou: ««A ida de V. Ex." ao Rio é in­

dispensável e será uma apoteose». Foi nessa ocasião que Malheiro Dias publicou a sua

«Carta aos Estudantes Portugueses», que concorreu para tornar possível a ida do Dr.

António José d'Almeida ao Rio de Janeiro.
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Compreende-se assim o que se fez de grande no Brasil, nos momen­

tos graves do nativismo, da guerra e das hostilidades nefastas das políticas
republicana e monarquica.

Alberto d'Oliveira, depois do Embaixador, fez um admirável discurso,
do qual convém arquivar o seguinte:

«Vejo nessa resolução (da Comissão Pró-Pátria), a prova solene e ca­

tegórica de que ela deseja cooperar de modo efectivo com as autoridades por­

tuguesas para a mais completa execução do seu grande programa patriótico
e dar-lhe perante a opinião pública o prestígio e iôrç« incomparomeis que re­

sultam do congraçamento e da união cla Colónia, de que ela é fiel e autori­
zado inierprete. Quási todos, senão todos, sabem cotit quanta fé e ardor me

devotei, desde a minha chegada ao Brasil, à obra dêese congraçamento. Te­
nho a convicçãoríe que, ao partir do Rio, há sete meses, deixara a Colónia,
não infelizmente ainda por completo unida e congraçada entre si, mas pelo
menos congraçada comigo ... Mais uma vez, os nossos compatríotas residentes
no Brasil demonstravam que o exílio é um tónico para o patriotismo e que
é nos emigrantes, a quem a terra alheia concedeu o bem que a Pátria lhes ne­

gou, que, apesar disso, mais sadia e normalmente se desenvolvem o amôr e o

respeito da Pátria. A nossa Colónia no Brasil, dividida por opiniões ou fés di­

versas, provou, mais, uma vez, a pureza ideal do seu patriotismo, aperfeiçoa­
do pelo exilio e pela saüdade, e que nenhuma ambição, nenhum egoísmo, ne­

nhum interêsse turvou ... Todos em Portugal viram nessa atitude, não uma

impulsão efémera e irreflectida, mas um propósito deliberado de esquecer
para sempre divergencias, êrros, paixões, e de colocar mais alto, e em mais
altas emprêsas, a nossa mira. Enfim, eu vi e vejo na união da Colónia o

prólogo da sua coordenação, da sua organização como fôrça imensa que é,
consciente de que o é, disposta a ter vida autónoma, a desprender-se de tudo

que não seja a defesa dos importantes interêsses morais e materiais, que lhe

estão afectos. A política tem de ficar definitivamente banida das nossas preo­
cupações colectivas, embora

-

cada qual guarde a fidelidade, que o próprio
brio lhe impõe às suas convicções e ideais sinceros. As lutas políticas só têm

justificação, e só têm eficácia, no território nacional. Em terra estrangeira
- por muito irmã nossa que seja como é o Brasil- dissenções dessa natu­

reza só servem para enfraquecer-nos e desprestigiar-nos a olhos estranhos, sem

nos trazerem o menor proveito ou honra. A Colónia assim o compreendeu,
porque, logo que se uniu, se apressou a organizar-se. Esta Oomissão Pró-Pá­

tria, e as sub-comissões em que ela· se ramificou, não se extinguirão com as

circunstâncias excepcionais que lhes deram origem ... São organismos novos,

apenas esboçados, e que vão naturalmente evoluir no sentido da maior am­

plitude e complexidade das suas funcções ... Vejo nesta ilustre Comissão, tão
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bem constituída, o verdadeiro ministério, o verdadeiro poder executivo da
Colónia portuguesa ... » (2).

A grande subscrição patriótica atingiu rapidamente um total de Rs.
2.909 :000$000, sem contar os donativos, conseguidos com fins determinados

pelos subscritores, como a Sociedade Portuguesa da Cruz Vermelha, a Cru­
zada das Mulheres portuguesas, o Comité de SOCOrros aos Prisioneiros, etc.
A demora na entrada efectiva do nosso exército na Grande Guerra e as dú­

vidas ou incertezas sôbre a nossa definitiva participação no conflito detive­
ram um pouco o entusiasmo corn que se abrira a grandiosa subscrição pa­

triótica, convertendo-se os fundos arrecadados em valores patrimoniais e come­

çando a Comissão Pró-Pátria a estudar o destino que devia dar a êsses fundos.
Foi ainda Carlos Malheiro Dias quem sugeriu à Comissão o alvitre de

se fundar um asilo para os filhos dos nossos soldados que morressem na

guerra - alvitre que foi logo aceite e ampliado, a 5 de Março de 1917, pelo.
Visconde de Morais, Conde de Avelal', ALbino Souza Cruz e António Ribeiro
Seabra. Na reünião, a que esteve presente o Embaixador de Portugal, Ma­
lheiro Dias apresentou êsse alvitre que, depois de discutido, foi aprovado, fi­
cando assente que o mesmo fôsse submetido à sancção de uma grande as­

sembleia, a realizar-se em 16 do mesmo mês.
Eis as palavras com que Carlos Malheiro Dias fundamentou a sua lon­

ga e calorosa proposta:

«Neste templo, elevado por portugueses às 'glorias da nossa lingua;
desta lingua que implantámos no continente europeu e americano, depois de
a havermos cinzelado como uma joia; neste templo onde não se pode entrar
sem respeito, parece-me que nunca, desde que o edificaram nossos maiores,
uma tão grande solenidade reüniu a Colónia portuguesa (3).

Pela primeira vez aqui resoa a palavra terrivel que exprime a maxi­
ma tragedia humana: «a guerra». Se esta palavra, dezenas de milhares de
vezes escripta nos livros que guarnecem de alto a baixo as paredes desta sala
magestosa, adquirisse o poder de se transformar em som, nós todos escuta­
riamos um clamor tempestuoso, composto de milhares de vozes heroicas. Mas,
mesmo quando apenas balbuciada, esta palavra solene e trágica basta, na elo­
qüência concisa das duas sílabas, para fazer estremecer os corações, como se

dentro de nós sentissemos adejar as azas fúnebres da morte.
A guerra tem sido, até hoje, o preço crudelíssimo por que os povos

pagam à nobre, a orgulhosa ventura de terem uma Pátria. A guerra, .nós a

deploramos com o nosso sentimento cristão; mas não a tememos por nosso

atavismo romano. A guerra é-nos familiar. Conhecêmo-Ia desde Viriato, quan­
do arremetiamos contra os legionários consulares. Na guerra nascemos, na

. (2) Neste memoravel discurso, Alberto d'Oliveira traçou um excelente programa,

que mais tarde se executou ao criar-se a Federação das Associações Portuguesas
do Brasil.

(3) O Gabinete Português de Leitura, onde a Grande Comissão Pró�Pátria teve

a assembleia geral de 16 de Março de 1916.
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guerra nos fizemos. A nossa Pátria teve por bêrço um castelo, em Guimarães.
Foi pelejando contra os mouros que conquistámos o solo patrimonial. É pe­
queno, mas com que ondas de sangue o regámos! Não tivemos, como o povo
brasileiro,

.

quem nos désse uma Pátria já constituida. Depois, como não fal­
tasse um palmo da escassa terra em que não tivessemos plantado o estan­
darte das Quinas e por onde não tivessem retinido as nossas espadas e galo­
pado os nossos corceis de batalha, fômos ao Salado ajudar Castela a extermi­
nar os exércitos dos kalifas. Depois, e porque não se aquietavam nas baínhas
as espadas do heroismo português, passamos o estreito e velejámos para Geu­
ta e fizemos 'flutuar aos ventos do deserto, nos bastiões de Marrocos, os nos­

sos pendões vitoriosos. O heroísmo português asfixiava; os nossos pulmões
arfavam, reclamando a imensidade dos oceanos; e, como já não havia terra
por onde arremetessem os cavaleiros de Cristo e de S. Tiago, cujos ginetes
escarvavam as areias das praias, os heróis, 'sem despirem o arnez, desceram
dos corceis e subiram, armados, para o -convês dos galeões, das caravelas e

das fustas, e partiram - cavaleiros dos oceanos - em sublime ímpeto, a COIDr

bater contra os mares desconhecidos, devassando-lhes os segredos, arrancan­

do-lhes as ilhas, os arquipelagos e os continentes, Vós todos o sabeis. Na
Àfrica, na Asia, na América, as espadas portuguesas cintilaram, brandidas
pelos dilatadores do mundo.

Os ventos de todos os mares do globo empolaram os velames das nos­

sas naves e nenhum povo do universo, depois do povo romano, jámais come­

teu niais espantosas façanhas. Abrimos à civilização os itinerários maritimes,
dominámos nos confins do munde os potentados asiáticos. Durante dois sé­
{julos estivemos apossados do delirio do sublime. A Grécia e Roma tiveram
de criar pela imaginação a éra mitológica dos heróis sobrehumanos. Em Por­
tugal, não precisámos de inventar deuses e heroís, A nossa mitologia foi uma

realidade. Chama-se epopéa dos descobrimentos e das conquistas. Vasco da
Gama, é o nosso Ulisses; Afonso de Albuquerque, o nosso Aquiles. O nosso

Homero, Camões.

Portugal não treme diante da guerra com um terror mulheril. Uma
nação que não se sente capaz de defrontar os sacrificios que o destino lhe­
impõe, não é mais do que a sombra de uma nação, que o dedo de qualquer
conquistador audaz apagaria do mapa do mundo; e seria um escárneo que
a nação, que mais concorreu para a descoberta do planeta, dele viesse a de­
saparecer. Portugal, não renunciando' ao dever de intervir na maior guerra
da história, na guerra que é a condensação de todos os conflitos seculares
das raças, transportados à ultima potência pelos recursos fabulosos da civili­
zação, demonstrou que na substância moral do seu povo sobrevivem as qua-

'lidades que imortalizaram os antepassados. Isso deve encher-nos de ufania.
Mas a guerra não se reveste, apenas, do aspecto heroico. O reverso da gloria
é o sacrifício e nesta palavra consubstanciam-se a morte, a dôr, a orfandade,
a miséria, a privação de muitos dos bens terrenos que a humanidade precisou
de séculos para obter. Dispa-se a gloria militar dos seus ouropeis; arranque­
-se-lhe o manto de purpura. O avêsso é um, sudário. Debaixo encontraremos
':1 figura esqualida da morte. Os hinos estrugidores da vitória são como o ru­

far dos tambores na presença dos cadafalsos para abafar os gritos dilaceran­
tes das vítimas. O clangor dos hinos triunfais cobre os gemidos da viuvez, os

choros convulsivos da infancia e as lamentações inconsolaveis da materni­
dade. A gloria é bela, mas como todos os luxos, paga-se cara. Não é só ufa-
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nia pelas acções de bravura dos seus filhos, nossos irmãos, que a Pátria
tem o direito de esperar de nós. É preciso, senhores, que não desviemos os

olh-os da tragédia que principia a representar-se em Portugal. É necessário
que contemplemos o sacrifício desta aventura de honra. Volvamos os nossos

olhos para Portugal. Vós sabeis que êle é pobre. Pobre como todos os que
viveram mais no arrebatamento que na faina do interesse. E, porventura, há
algum povo que na guerra possa considerar-se rico? Para todos foi preciso
regular. e restringir a alimentação, impôr como le] de salvação pública a pri­
vação de muitas das regalias e dos confortos da paz. Portugal já começou a

sofrer. A gloria, como a comunhão, é um sacramento que exige a purifica­
ção pela penitencia.

Há hoje em Portugal milhares de lares onde faltam os filhos, parti­
dos para O- campo de batalha. Nos olhos maguados das mães portuguesas há
lagrimas, e dos seus seios mortificados exalam-se os suspiros. Há crianci­
nhas que ainda mal. sabem falar e que já foram condenadas à orfandade. O
povo vai ter que suportar pesados tributos. Nas cidades, as luzes apagam-se
cêdo. Já não há pão de trigo senão para os enfermos. O pão branco vende­
se nas farmacias, como os remedios. Aqueles que não estão na guerra, ex­

postos à morte, sofrem a sua parte no sacrificio comum. A Pátria é o pro­
longamento do campo de batalha, o purgatório daquele inferno.

E nós? Que fazemos nós? Por que deshumano privilegío nos eximi­
remos de contribuir para atenuar, na medida máxima das nossas fôrças, as

desgraças gerais e para participar no sacrificio unanime? Podemos nós, pelo
facto de estarmos ausentes da Pátria, conaiderarrno-nos desobrigados de par­
tícipar com o nosso quinhão, senão no perigo, pelo menos no sacrificio? Po­
demos nós conciliar o nosso patriotismo com o desinteresse pela tragédia a

cujo imenso palco sanguinoso, ara de holocausto, acaba de subir Portugal!
Podemos nós dignamente cruzar os braços quando nossos irmãos padecem?
Interrogo a consciencia da colectividade portuguesa. Podemos nós fechar os

olhos e concentrarmo-nos na imobilidade hedionda do egoísmo, quando os nos­

sos parentes longinquos se encontram submetidos às vicissitudes inevitaveis
da guerra? Podemos nós continuar a chamar-nos portugueses, se rejeitarmos
na partilha dos sacrificios o direito de dignamente o sermos? Não! Não pode
compreender-se que no mesmo povo, por uma fortuita circunstância geogra­
fica, suceda essa selecção iniqua. que de uns faz as vítimas e dos outros os

simples espectadores da catastrofe. Não quero sequer demorar-me a consi­
derar os argumentos de que poderia valer-se o egoismo para libertar-se do
dever. Não quero acreditar que ainda hoje, nesta hora, haja no Brasil, portu­
gueses desunidos por quaisquer divergencias políticas, que, aliás, não ate­
nuariam, antes só agravariam o seu delicto de abstenção. É na imagem da
Pátria que todos devemos fitar nossos olhos e não na inscrição do seu pedes­
tal. Nunca, como neste momento, se me afigurou expressão lapidar e suprema

/ do sentimento e da honra, a designação terníssima de «Mãe», ligada à palavra
sacratissima de «Pátria».

É a possa mãe que estende os braços. Qual é, entre nós, o português
que lhe voltará as costas? �l� ': 1

Se nenhum português deixará de escutar o apelo do dever, torna-se

indispensavel- e urgente encontrar para o desempenho desse dever a fórmula

que mais harmoniosamente intérprete os sentimentos da Colónia, em rela- .

ção com as necessidades de socorro reclamadas pelo estado de guerra. É es-
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sencial que se tracem as proporções a que deve atingir, para ser digno de
nós, esse dever de patriotismo e de humanidade. Êste é, senhores, o motivo
principal da convocação desta assembleia.

Há diversas circunstâncias inseparaveis da nossa condição e da nossa

existência no Brasil, que convém ter sempre presentes. Somos nesta terra
hospitaleira, descoberta, criada e encaminhada pelos nossos antepassados aos

mais gloriosos destinos, muito mais do que uma colónia, um povo hospedado
por um povo irmão. Não eram muito mais numerosos do que nós os portu­
gueses que constituíam a nacionalidade no período das maiores e gloriosas
empresas da nossa raça. O nosso dever terá que ser proporcional ao nosso nú­
mero. É forçoso que se equivalham. Somos aqui bastantes- para realizarmos
uma obra de vulto, tanto nos delineamentos moraís, como na estrutura ma­

terial. Não podemos invocar a mediania dos nossos recursos para desculpar
as dimensões restritas em que viesse a realizar-se o nosso concurso numa

hora desta magnitude histórica. Com sobrada razão nos honramos de haver
sempre sabido manter no Brasil, perante o respeito dos nacionais e das colo­
nias estrangeiras, a proeminente categoria que a tradição histórica, os laços
de indissoluvel parentesco, os serviços que prestamos à terra brasileira, e o

nosso valor numerico, naturalmente nos concedem. Êste é o momento de pro­
var quanto é merecida a posição em que nos colocamos. A Colónia portu­
guesa do Brasil constitui, nesta hora, o alvo de tôdas as atenções. Voltam-se
para nós, do norte ao sul do Brasil, todos os olhares que observam, todos os

corações que sentem, todos os espíritos que reflectem, e é de justiça dizer-se
que nessa espectativa ninguém põe em dúvida que a Colónia portuguesa, hoje,
como sempre, reivindicará pelo depoimento do seu patriotismo, a proeminen­
cia que nunca deixou de ser-lhe reconhecida.

A nossa privilegiada posição no Brasil não foi apenas conquistada pela
actividade do nosso trabalho, mas principalmente pelos testemunhos incessan­
tes do nosso caracter, do nosso altruismo, da nossa união e do nosso fervo­
roso amôr pela Pátria. Vós todos conheceis a obra realizada no Brasil pelo
cultivo 'dessas virtudes. É essa obra

-

o firme alicerce sôbre que se levantou
o edificio da nossa hegemonia. Todos nós contemplamos os monumentos eri­
gidos pelo patriotismo veemente dos nossos maiores, nesse colar de beneficen­
cias que, desde Manáos ao Rio Grande do Sul, se sucedem como os padrões
da nossa fraternidade e do nosso altruísmo, e cuja joia central é este tem­
plo erguido às letras, que resume, no estilo arquitectónico da fachada e na

substância do conteúdo, _ as glorias da Pátria.
- Somos bons construtores, quando a obra é generosa e- nobre! Démos

bastantes provas de saber construír, com êsses materiais, edificios cuja soli­
dez desafia os séculos. Retomemos o nobilitante trabalho! Edifiquemos mais
uma dessas obras, que servirão de lição às gerações vindouras, uma obra
que seja o élo que prenda a alma do passado à alma do porvir, uma obra
que servirá de escola ao altruismo e ao patriotismo! Sejamos dignos das ge­
rações que nos precederam, Construamos! Edifiquemos!

.

-

Mas construir, edificar o que? -

A Colónia portuguesa do Brasil defrontou-se, a 9 de Março do ano pas­
sado, com um acontecimento que lhe impunha-o cumprimento de deveres in-
declinaveis para com a Pátria: foi a guerra.

-

Diante dessa situação uniu-se .

.D€pois, sem plano, obedecendo apenas às imposições individuais do
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sentimento e aos dictames da consciencia, principiou, com breves intermiten­
cias, a expressão desse patriotísmo avassalador. As dadivas foram-se aglome­
rando e quási ao mesmo tempo dispersando. De tôda a parte iam chegando
os materiais, mas não se havia gisado ainda o plano da obra em. que tôdas
as dedicações' colaborassem.

A Comissão Central da Grande Comissão Pró-Prátria, vendo chegar o

momento em que vai intensificar-se a grande crise febril do amôr pátrio, sen­

tiu que as dádivas da Colónia, como essas torrentes caudalosas e efemeras que
se formam depois das tempestades, iriam também desaparecer, sem deixar
vestigios da sua passagem, indo alimentar outras obras, embora humanita­
rias e dignissimas.

Foi inspirada nesta sucessão de pensamentos que a Comissão Central
da Grande Comissão Portuguesa Pró-Pátria reconheceu que o dever da Co­
lónia portuguesa do Brasil não podia amesquinhar-se e limitar-se à mera

função de angariar e transmitir dinheiro para as beneméritas instituições que,
em Portugal, já dispõem do amparo dedicado das populações e do govêrno,
mas que as tradições do seu passado e as condições permanentes 'da sua exis­
tência lhe impunham construir uma obra perduravel e em que pudesse re­

ver-se, com o juste orgulho do dever cumprido, a colectividade portuguesa do
Brasil, e n'a qual, longe de ·estiolar-se, se engrandecesse, vivificada, a sua

.fôrça latente e imperecivel.
E, pois que a Providencia nos permitiu, sem quebra do nosso dever

para com a Pátria, que constituissemos os exércitos militantes do altruismo e

do trabalho, e não os da morte e da destruïção; aqueles exércitos que não te­
rão de assistir aos espectáculos atrozes da devastação- e do morticínio; aque­
les que não terão de ensopar-se de sangue; aqueles, também indispensáveis à
vitória, li quem está confiada a missão de reparação, estendamos as nossas

mãos protectoras sôbre as mais frágeis vítimas da catástrofe, sejamos a fôr­
ça que protege a inocencia, tomemos sob a nossa guarda as criancinhas: as

sementes melindrosas do futuro!
Pela proposta que vou passar a lêr-vos, e para a qual confiadamente

espero a manifestação unanime da vossa consagração,
.

a Colónia portuguesa
do Brasil se constituirá em protectora dos orfãos dos soldados imolados na

guerra. Esta proposta ecoará em os acampamentos portugueses de França e

em todos DS lares de Portugal. Esta proposta levará ao, coração de cada sol­
dado a certeza pacificadora de que, no caso da sorte o haver designado para
engrandecer o martiriológio da Pátria, os seus filhos ficarão sob o amparo
da èolónia portuguesa do Brasil! E, assim, o pensamento último de cada he­
roi, tombando no campo de batalha, inundado de sangue, será de gratidão e

de benção para vós,
Não vos detenhais a examinar a enormidade do encargo, receiosos de

não o poder cumprir. Os soldados que a estas horas se preparam para en­

trar nas próximas batalhas, pertencem às mais novas das classes. São a flôr
da mocidade. São a flôr do exército. São a ala dos solteiros: a segunda ala dos
namorados, a cinco séculos de distância da outra, que o Condestável comandou.

Até hoje a Colónia portuguesa nunca considerou pesado o dever,
quando êsse dever é o da honra e o da piedade. Vou passar a ler-vos o pro­
grama do dever de amanhã, confiado aos vossos corações e às vossas cons­

ciências. Creio firmemente que o aceitareis, porque só injustiça e ofensa vos

faria supondo-vos capazes de o repelir.
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A Grande Comissão Pró-Pátria, tendo em vista aplicar as dádivas da
Colónia portuguesa do Brasil, em uma obra que represente condignamente os

sentimentos patrióticos e humanitarios dos portugueses, e pretendendo con­

centrar na realização e manutenção dessa obra todos os recursos de que dis­
ponha, a-fim-da lhe imprimir a máxima grandeza e de dotal-a com a máxi­
ma eficácia; atendendo à alta conveniência de não dispersar, mas sim reünir
em uma só obra de grandes proporções a soma de tôdas as coadjuvações e au­

xílios representativos do patriotismo e da filantropia de Colónia portuguesa
no Brasil: atendendo a que só a concentração de todos os valores acumula­
dos pelo patriotismo e pela generosidade em uma obra fecunda, organizada,
administrada e mantida pela Colónia, conseguirá evitar o caráter transitó­
rio e mesmo efemero em que iriam dissolver-se tantas abnegações; atendendo
a que a Colónia, representando um conjunto de mais de um milhão de portu­
gueses, está nas condições de criar uma obra autónoma, sem subordinação a

outras obras já fundadas, destinada ao alívio ou remédio de uma das maio­
res desventuras ocasionadas pela guerra; atendendo ainda a que a Colónia
portuguesa não pode, não deve e certamente não quer abdicar dos seus deve­
res e da sua autonomia, limitando-se ás funções de colectividades filantro­
picas com séde em Portugal, mas antes preferirá seguir o nobre exemplo des­
sas instituições e procurar ampliar a esfera de sua acção benemerita: a Co­
missão Central da Grande Comissão Portuguesa Pró-Pátria dá conhecimento
à Assembleia das seguintes deliberações resultantes dos estudos a que pro­
cedeu nas suas sessões preparatorias e para as quais espera a consagração
da Assembleia.

Art. 1.0 A Grande Comissão Portuguesa Pró-Pátria estará imediatamente em

contacto com as comissões suas congeneres, constituídas nas demais cidades do Brasil, so­

licitando o seu indíspensavel concurso junto das colónias de que são delegadas e convi­
dando-as a nomear representantes seus no Rio de Janeiro, para colaborarem com a Gran­

de Comissão na direcção e administração da Obra de Protecção aos Orfãos da Guerra.
Art. 3.° Os orfãos dos soldados portugueses mortos na guerra serão socorridos,

ou pensionados, ou educados e protegidos pela Grande Comissão Pró-Pátria como se fos­
sem os pupilos ou afilhados da Colónia Portuguesa do Brasil, e até ao limite máximo
dos recursos com que a generosidade da Colónia habilite a Comissão sua delegada.

Art. 4.° A Grande Comissão Pró-Pátria entender-se-á, para o efeito de execu­

ção desta obra humanitaria, com o Govêrno Português, a-fim-da que lhe sejam comunica­

das, à medida que forem sucedendo, tanto nos campos de batalha como nos hospitais de

guerra, as perdas dos soldados que tenham deixado filhos menores, para qus imediatas
providências sejam tomadas para tornar efectiva a assistência a êsses órfãos e nas con­

dições que reclamarem as circunstancias variáveis, de qUe se revestir a sua pobreza e

necessidade.
Art. 5.° A Grande Comissão Pró-Pátria nomeará uma comissão sua delegada

com séde em Lisboa, constítuída por personalidades que tenham pertencido á Colónia Por­

tuguesa do Brasil e mereçam a sua unanime confiança, à qual serão concedidos amplos
poderes para agregar os vogais auxiliaras que entender conveniente e constituir sub-co­

missões regionais para a vigilância dos orfãos. De acôrdo com essa comissão delegada,
serão organizados os serviços da Obra de Protecção aos Orfãos da Guerra, nas condi­

ções que se reconhecerem as mais conveniêntes à plena eficácia dos seus grandes obje­
ctivos.

Art. 6.° A Obra de Protecção aos Orfãos da Guerra, mantida, dirigida e admi-

nistrada pela Colónia Portuguesa do Brasil, poderá fundar em Portugal um ou mais or-
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fanatos, quando se reconheça a sua utilidade, para recolher e educar aqueles dos orfãos
seus protegidos que reclamem essa hospitalidade ; e bem assim lhe competirá tomar, em

substituïção ou complemento dos orfanatos, as demais providencias que se impuzerem co­

mo necessárias à fiel interpretação dos pensamentos patrioticos e altruistas que presi-
dem à fundação desta obra.

I

Art. 7.° A assistencia aos orfãos da guerra durará pelo prazo que fôr considera­
do indispensavel à emancipação pelo trabalho em Portugal ou no Brasil dos órfãos prote­
gidos pela Colónia Portuguesa. Ao findar essa assistência, os capitais até aí aplicados na

sustentação e educação profissional dos orfãos da guerra, poderão ser consagrados à ma­

nutenção de asilos ou sanatórios que perpetuem a iniciativa filantrópica da Colónia.
.

Art. 8.0 Pelos corpos executivos da Grande Comissão Pró-Pátria, representada
na Comissão Central, serão com freqüência prestadas contas da arrecadação e aplicação
dos fundos subscritos, dando mensalmente publicidade à relação dos Orfãos pensionados
e. protegidos pela Colónia e redigindo anualmente um minucioso relatório, que abranja
não só os actos da sua, administração, como informações sôbre cada orfão, seu compor­

tamento, estado sanitario, progresso escolar, condições sociais e económicas da família,
de modo que a Colónia, Portuguesa do Brasil esteja ao facto de tudo o que diz respeito
aos seus afilhados e não se desinterêsse do seu destino.

Art. 9.0 TOldos os serviços de direcção e cargos administrativos da Obra de Protec­

ção aos Orfãos da Guerra serão gratuitos com excepção do indispensável pessoal de se­

cretaria e do pessoal contratado para os orfanatos, «créches» ou outras instituições identi­

cas, que hajam de criar-se e manter-se em Portugal.
Art. 10.0 Os fundos necessários à Obra de Protecção aos Órfãos da guerra, que

entrará em imediata execução serão constituídos por tôdas as dádivas já recolhidas e li­
escolher por subscrição e outros meios .

. Art. 11.0 Os orf'ãos deixados por portugueses domiciliados no Brasil e que, cha­
mados .às fileiras, tenham morrido em serviço da Pátria no campo de batalha, ou por en­

fermidade contraída na guerra, terão a .preferencia da assistência da obra, quando os re ..

cursos dela não possam abranger a totalidade dos orfãos causados pela guerra.

Senhores! A obra de socorro, assistência e amparo aos orfãos da guer­
ra, que é, desde agora, a nossa obra, - e que devemos esperar ver adoptada,
em uma aclamação unisona, por tôda a Colónia Portuguesa do ,Brasil- esta
obra, em que está empenhada a vossa honra colectiva; esta obra que perpe­
tuará a vossa benemerencia; esta obra que condensará as manifestações do
vosso amôr pátrio; esta obra de sublimes intuitos, que será o monumento er­

guido às vossas duas maiores virtudes: a bondade magnânima e o patríotismo
inquebrantavel; esta obra de que reverterão para vós tantas bençãos de herois
e de mães; esta obra de que podeis orgulhar-vos e que a história mencionará;
esta obra, senhores, representa desde agora um compromisso sagrado! A sua

extensão e a sua eficácia, a sua maior ou menor utilidade social, as dimen­
sões do raio de acção da sua benemerência, dependem exclusivamente de vós.
A contar dêste instante, os vossos óbolos grandes ou modestos, só terão uma

aplicação: a constituïção do, patrimonio de assistência aos orfãos da guerra.
As vossas .dádivas não se dispersarão. Serão concentradas na edificação des­
te monumento de altruísmo, em cujo pedestal ficará gravado o nome da Coló­
nia portuguesa do Brasil. Pensai que assumistes um compromisso solene, ou­

vido por Deus no céu e pelos soldados portugueses nos campos de batalha.
Desde agora a Colónia Portuguesa tem a seu cargo os orfãos da guerra, e

não me parece necessário dizer-vos a quanto obriga essa paternidade! Quan­
tos serão os órfãos que ides proteger, a quem servireis de ampare? Façamos
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,

votos por que poucos sejam, pois isso provará que a morte poupou os nossos

heroicos soldados e a clemencia divina não desamparou as crianças portugue­
sas. Mas deve constituir para nós uma questão de honra que a «todos» os

orfãos, sejam poucos ou muitos, se estenda a protecção da poderosa Colónia
Portuguesa: que todos passem a ser nossos filhos adoptivos, e que não engei­
temos nenhum!

Não pode, evidentemente, a Grande Comissão Portuguesa Pró-Pátria
assumir responsabilidades e encargos superiores aos recursos que lhe trouxe­
rem, e tem, por isso, que limitar a esses recursos a acção humanitária da
Obra de Protecção aos Orfãos da Guerra, mas a Grande Comissão espera, po­
rém, que todos os portugueses cumprirão nesta hora solene o seu dever; que
a Colónia Portuguesa saberá aproveitar esta ocasião excepcional para afir­
mar a sua solidariedade, o seu altruismo e o seu amôr pátrio! E, pois, que,
para esta obra, (que não pode ser de alguns, ou de muitos, mas de todos),
é indispensável que nenhum português em estado de fazê-lo deixe de contri­
buir, a-fim-de que, de alto a baixo, como uma só familia, a Colónia se reuna e

se nivele.vperante a Pátria, o sr. comendador Adriano de Castro Guidão vos

transmitirá, em nome da Comissão Central, a proposta tendente a desenvol­
ver as subscrições iniciadas e avolumar nas necessárias proporções os donati­
vos para a manutenção desta obra grandiosa.

. Senhores! A hora que está decorrendo na história da humanidade po­
deria chamar-se com propriedade a hora das pátrias. Outra voz, de eloqüên­
cia e de beleza, que não a minha, deveria ter dito, sobre êste têma, o que tão
imperfeitamente vos disse o meu sentimento. Se estes livros falassem, o que
êles vos diriam da Pátria! Que narrações ouvirieis! Imaginai que resoavam

neste silencio as palavras de Fernão Lopes, Damião de Góes, de Rui de Pina,
dos cronistas da idade da conquista e da cavalaria! E que ouvirieis Vaz de
Caminha lendo a sua carta a D. Manuel sôbre a descoberta do Brasil, e as fa­
las magestosas de Vasco da Gama e de D. João de Castro, e os gritos de co­

mando de Nun'Alvares, e as estrofes dos «Lusiadas»! Os livros são o jazigo
miraculoso do passado. Como os busios, que conservam na sua íntima estrutu­
ra o murmurio do mar, assim também nos livros permanece eternamente o

éco das acções extraordinárias. O sublime não morre. O privilegio do talento
e do heroísmo está em que não os abrange a lei fatal do aniquilamento. Por­
ventura morreram para nós o Infante D. Henrique, Afonso de Albuquerque,
Alvares Cabral e Camões? Êles sobrevivem, imortalizados pelo genio e pelas
façanhas. Quem sabe se nesta sala vagueiam, invisiveis, os seus magestosos
aspectos. E se estão presentes, certamente parecerão satisfeitos, porque, em

minha consciencia vos digo, vós acabais de lançar os .alicerces de uma obra
das que dignificam um povo, das que honram uma Pátria!»

Depois de um almôço oferecido no Jockey-Club, no Rio de Janeiro, foi

encarregado C. Malheiro Dias de vir a Lisboa, na qualidade de enviado da

Grande Comissão, para se entender com o Covêrno a fim de ultimar os tra­

balhos relativos à instalação definitiva da Obra de Protecção aos órfãos da
Guerra.

Na «Ilustração Portuguesa» de 21 de Maio de 1917 lê-se:

«Ao fixm de quatro anos de ausência, chegou, há olçumas senwnas, »indo
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do Rio de Janeiro, o auber do «Filho das Hervas» e da «Paixão de Maria
do Céu», e director da «Revista da Semana» ... Veio à sua terra como envia­
do especial da Colónia Poriuçuesa numa nobre miseio patriótica.: a de se en­

tender com o nosso Govêrno para a instituição entre nós da grande obra
de Protecção aos órfãos da Guerra, criada peto. comissão Pró-Pátria... Para
a eæeoução da generosa tarefa Ique o trouxe ia Lisboa, êle tem tratado com

os elementos oficiais ... Os seus amigos ofereceram-lhe, no Hotel Metrópole,
um banquete presidido pelo presidente da Academia das Ciências de Lisboa,
dr. Coelho de Carvalho, e a que ossieiiræm. o sr, Min'istro da Instrução e o

Embœiæador do Brasil. Além do presidente Ida Academia, discursou nesse

banquete ·0 ionwlista e orador brasileiro dr. José António de Freitas».

Na' qualidade de enviado da Colónia, Malheiro Dias regressou ao Rio,
onde fez a exposição dos seus trabalhos. Em Lisboa, não deixara ultimada

a sua missão, por terem ocorrido acontecimentos de ordem política, que não

permitiram aos poderes públicos adoptar as soluções desejadas e imediatas.

Todavia, C. Malheiro Dias afirmava que, da parte do Govêrno, existia o me­

lhor empenho em auxiliar a Comissão Pró-Pátria na realização dessa grande
obra de assistência. Tivera ocasião de entender-se com o sr. Presidente da

República e com o Ministro dos Negócios Estrangeiros, àcêrca da represen­

tação enviada pela Comissão Pró-Pátria relativamente à situação militar dos

desertores, reservistas e refractários residentes no Brasil, e sôbre a conve­

niência de serem organizadas as inspecções militares e atenuadas as dificul­
dades e embaraços para os passaportes a tirar nos consulados.

Malheiro Dias tinha assim iniciado a execução dessa obra esplêndida
que seria: «uma obra de socorro, de assistência, e de amparro; que condensaria
as mamiiestoçõee roo amor pátrio; obra que a história mencionaria; e que re­

presentava desde seu início um compromisso sagrado» .

. Essa obra não se executou integralmente no Rio mas converteu-se,
com a benemerência dos Portugueses do Brasil, no admirável sanatário da

Quinta dos Vales, em Coimbra, onde se ergue hoje um imorredouro .padrão de
amor e patriotismo!

PARA OONTINUAR: A História da Oolonização Portuauesa do Bra­
sil - Ida a Marrocos com Alberto d'Oliveira e Antero de Figueiredo - O

almôço da «Contemporânea» - «Exortação à Mocidade» - A viagem aérea
Socadura Cabral e Gago Coutinho - O centenário da Independência do Bra­

sil- O Presidente António José d'Almeida no Rio - O primeiro Congresso
dos Portuçuesee do Brasil - O 28 de Maio - O embaixador Martinho No-

bre de Melo.
'
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A EXTINÇÃO POMBALINA
INQUISiÇÃO DE GÔA

DA

ORDEM INÉDITA DO INQUISIDOR GERAL NESSE SENTIDO E IN-,
VENTARIO DOS SEUS MóVEIS E PRECIOSIDADES

E
'

conhecida a documentação oficial que pôs termo - embora provisoria­
mente - ao tribunal do Santo Ofício da India. Publicou-a Miguel Vicente

de Abreu a página 265 e seguintes da sua versão do livro de Dellon Narra­

ção da Inquisição de Goa (Nova Goa, 1866) e depois dêle, ordenando-a me­

lhor, Fortunato de Almeida a página 443, da parte lU, do tomo IV da sua

História da igreja em Portuatü. Mas nem um, nem outro publicaram os dois

primaciais documentos neste insertos e os estudos publicados no Oriente Por­

tuguês, IX e Conimbricense são decalcados sôbre o trabalho de Abreu.
O marquês de Pombal remetia, com data de 10 de Fevereiro de 1774,

um ofício ao governador da India, acompanhando a provisão do Inquisidor
Geral adiante publicada, e tratando nele severamente os inquisidores de Goa.
São dignas de registo as palavras a êles referentes:

- «No caso em que aquelles ministros (pouco costumados a obedecer,
sendo pelo contrario a iludirem com pretextos as ordens que vão desde longe,
de Portugal) pretendam meter tempo em meio, debaixo de protestos e de re­

plicas, ou de outras semelhantes delongas, lhes responderá logo o dito ou­

vidôr:
- Que V. S." tem ordens positivas de fazer prompta e effectiva a exe­

cução das ditas provisões sem admittir requerimento algum, que possa dila­
ta-la. E no outro caso, pouco esperável, de mostrarem ainda renitencia, lhes
intimará o mesmo ouvidor significantemente que considerem que logo que
isto chegar á presença de V. S." os mandará tratar como rebeldes a el-rei p

ao eminentissismo e rev. Cardeal Inquisidor Geral. E que serão, como taes,
reclusos e remetidos pelo primeiro navio à presença de S. M. e de S. Em.'».

O marquês de Pombal conjecturava bem; o caso era pouco esperável
e o ouvidor geral, em carta ao governador, de 22 de Fevereiro de 1775 nar­

rava como, lidas as ditas provisões na referida mesa, logo lhes deram promp­
ta execução, sem que nella hesiiassem, nem por um momento. Como haviam
êles de hesitar?

Mas a sua boa vontade é bem manifesta num relatório que publica­
remos quando tratarmos do restauro, embora efémero, desta mesma inqui­
sição.
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Eram irmãos estes dois inquisidores: Manuel António -Ribeiro e José
António Ribeiro dá Mota e as suas notas biográficas /podem ler�se a pági­
na 306 da monografia A vila e concelho de Ferreira de Zêzere, pois o leitor
curioso pode ainda hoje admirar a sua residência, Casa do Adro, à entrada
da vila de Ferreira, residência por êles fundada e onde, após a sua transfe­
rência para a inquisição de Coimbra, vinham gozar dos seus ócios e de ares

patrios.
Eis a íntegra da provisão do Inquisidor Geral:

D. João daCunha, presbytero cardial da Santa Igreja de Roma, do Con­
selho de Estado e do gabinete d'El-Rey meu senhor, arcebispo de Evora e In­

quisidor Geral nestes Reinos e seus dominios etc.

Fazemos saber que os numerosos povos que constituiram no Oriente os
'

amplissimos estados da Real Corôa Portuguêsa, tendo feito indispensaveis as

fastosas representações de um vice-rei nato e de uma Relação para a decisão
das controversias forenses e á imitação d'esta, de uma Inquisição para os ne­

gocios relativos á religião; fazendo porém conhecer as mudanças e circunstân­
cias dos tempos que reduziram tôda a extensão daqueles vastos e opulentos es­

tados aos curtos limites de Goa, Bardez, Pondá, Zambaulim e Salcete que erão

absolutamente improprios e ínconservaveis.os aparatos de grandeza em tão li­
mitado contínente,

Por estas justas e bem combinadas considerações; depois de sabermos

que EI-Rei meu senhor por um necessário efeito d'elas tinha reduzido o gover­
no politico e militar d'aquele vice reinato a um capitão general' e o civil a um

ouvidor chanceler e aos tres juizes de fóra de Goa, Salcete e Bardez, se nos fez

indispensável representar ao mesmo senhor a urgentíssima necessidade de re­
.

duzirmos tambem a Inquisição ao estado em que ela se acha em toda a Ameri­
ca portuguesa, aonde não ha mais que comissarios subordinados á Inquisição
d'esta côrte que recebem e a ela remetem as denuncias que tomam nos, casos

pertencentes ao seu conhecimento e cumprem as mais ordens e deligencias que
a mesma Inquisição lhes encarrega;' e servindo-se S. Magestade pela sua Regia
resolução de 6 de abril de 1773 aprovar a nossa representação e acordar-nos o

seu real beneplacito para tudo o que entendessemos ser mais conveniente ao

serviço de Deus e do mesmo senhor, por todas as referidas causas, juntas ao

plenissimo conhecimento que temos de que os dominios de EI-Rei meu senhor
na Asia estão redusidos aos mesmos termos em que se contemplaram os da
América para entender-se como se entendeo que não

.

era necessario nelles

aquelle estabelecimento, extinguimos e havemos por extincta a Inquisição de
Goa e mandamos aos inquisidores e mais ministros, de que ella se compoem

que do dia da publicação d'esta em diante mais se não congreguem em sessão
ou acto de tribunal porque por ella reassumimos toda a jurisdição ql"f'
cometemos e para os negócios da religião temos dado providencia, depu-
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tando e creando um comissario, com as instrucções que nos pareceram conve­

nientes.

Dada em Lisboa sob nosso signal e sêlo do conselho geral do Santo Ofi­
cio aos 20 de janeiro de 1774. Manoel Ferreira de Mesquita secretario do mes­

mo Conselho Geral a fiz
J. Cardeal Lnquizùior Geral (1)

Este é o proprio original enviado a Gôa, que tem o Cum/pra-se, Goa

em Mesa, 26 de Sbbr." de 1774 - Ribeiro, Mo,tn (rubricas dos inquisidores
ele GÔa).

*

* "

Por provisão de 8 de fevereiro de 1774 (m. 6, n.v 2434) ordenou o In­

quisidor Geral que, apenas a mesa do S. to Oficio de Gôa tivesse conhecimento
da provisão atrás mandasse soltar todos os presos reclusos nos carceres, quer
os já julgados, quer os que ainda não tivessem os processos concluidos, os quaes,
devidamente encaixotados, serião remetidos na primeira nau ao Conselho Ge­
ral. A' Junta da Real Fazenda se entregaria o dinheiro que houvésse; moveis,
e casas ao gouernador ; ao comissario se entregaria todo o cartorio do secreto.

Tem o cumpra-se da mesma data anterior.
Com efeito, na mesma data do cum/pra-ee, certificavam os notarios .da

inquisição de Goa que, com o alcaide, soltaram dos carceres' secretos todos os

presos, e bem assim da casa de polvora os depositados e degredados, cujos
nomes, num total de 39, se podem ver no m. 6, n.s 2435. Da mesma forma cum­

priram tambem o encaixotamento dos processos não findos, a entrega dos fun­

dos da inquisição de treze caixões em que vão oe pæpeie e livros de que se

compunha o archiuo do secreto do Somio Oficio da India cujo inventario ficou
em poder do novo comissario. Também se inventariaram os moveis e da res­

pectiva copia autentica vamos transcrever na integra a sua lista (2) :

NA SALA DA AUDIENCIA E DESPACHO

Uma imagem de crucifixo;
Um docel de damasco encarnado com sua espalpada ;
Duas mangas e duas cortinas de ló encarnado;
Um frontal de damasco encarnado, que consta de tres panos grandes,

tres pequenos;

(1) T. do Tombo. Papeis avulsos do Conselho Geral do S.to Of.", m. 6, n.? 2.433.

(2) m. 6, n.? 2441.
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Uma cortina, duas portas, sete sobreportas, tudo com sua franja por

cima que finge sanefa;
Uma mesa grande com seu pano de chita e seu couro com seu pano de

damasco que cobre toda a mesa, seis esvrevaninhas de' prata cada uma com

quatro tinteiros, e duas campainhas de prata;
Um missal forrado de veludo com brochas de prata;
Doze cadeiras da mesa de Moscovia;
Quatro tamboretes;
Um banquinho;
Um banquinho que fica, debaixo da mesa grande;
Dous cuspidores de tabuas;
Seis estrados em que fica a mesa grande.

NA CASA DA PRIMEIRA AUDIENCIA

Um oratório com seu crucifixo de marfim;
Um bufete com seu pano;
Um missal;
Uma campainha de bronze;
Um arieiro de cobre;
Quatro tamboretes velhos de coíro ;
Um banquinho;
Duas cadeiras;
Duas cadeiras mais com seu tamborete forrado de veludo verde velho.

SEGUNDA CASA DE AUDIENCIA

Um painel de S. Pedro, martyr;
Um bufete com seu pano á roda de damasco velho e coiro em cima;
Um missal;
Um arieiro e uma campainha, tudo de bronze;
Uma cadeira de braços, velha;
Um banquinho;
Uma estante de páo com os livros seguintes: Turrecilha, volumes oito;

Farinacio, volumes sete; Fr. Antonio do Espírito Santo, volumes tres; Tira­

quello, volumes cinco; Menopíco, volumes um; Sanches, De Matrinnonio, vo­

lumes dois; Valasco, encultação, volumes um; Barbosa, De. iuriâee, volume

um; Escobar, De Puritate, volume um; Código, volume um; Digestus uetus,
volume um; Iruprociaium, volume um; Directorium. inquisitoruan; volume

dois; Reportorium. Inquisitorum, volume um; Martha, decisoens, volume

tres; Sales, volume um; DeI Rio, dispuzíção, volume um; Seuerta opera, vo­

lume um; Gregorio Lopes, volume tres; Azorio, volumes dois; Index dos li-

232



A EXTINÇÃO POMBALINA DA INQUISIÇÃO DE GôA

vros prohibidos, volumes quatro; Paulo Christiano, volumes quatro;' Bené-"
dicto, volume um; Sexto, Decretalis, volumes um; Paramos, ne origine, vo­

lume um; Molina, volume um; Colectorium das bullas, volume um; Vanguer­
va, volume um; Biblia, volume um; Torre blanca, volume um; Sousa, Afo­

rismo, volume dois; Ordenançoens do Reino em um volume; Seiencia del

confessor, volume um; Consilia Navarres, volume um; Suma dos casos de Con­

cíencía, volumes dois; Barbosa, De Canonicis, volume um; Summa de Theolo­

gia, volume um; Vale, De incâtacione, volume hum; De catholica institutione,
volume um; Guerreiro, De pnevilegiis, volume um; Defencio induarum, volu­
me um; Carena, volume um; Repertorio das ordenações, volume um; Sanches

De Cal, volume um;' Dous livros de letra mourisca; Lucerna inquisiborum,
volume um; Um livro grande de folium sem título; um livro pequeno de meia
folha sem título; Dedução chronológica e analitica, volume dois; Petição do

resurso do Provedor da corôa; coleção. das leis promulgadas, volume um;
Breviario romano, volume um.

NA SALA

Quatro bancos de espaldal estofados de -coíro já velhos;
Um banco estofado raso;
Um almario pequeno, de guardar a talha da agua;
Um grande de páo do docel,

NA CAPËLA

Duas imagens de Christo crucificado de marfim;
Um S. to Antonio com seu resplendor e cruz de prata, sem menino;
Um retabulo do altar, dourado, com cinco paine is ;
Duas cortinas velhas de Chiry e seu varão de ferro;
Um painel de tabua de N. Sn. ra com duas cortinas de ló velhas;
Dois castiçaes de latão grandes;
Seis castiçaes pequenos de cobre branco;
Duas estantes;
Um missal com brochas de prata;
Um estrado do mesmo altar com seu bancal velho;
Uma caldeirinha de agua benta de bronze;
Um lavatorio de cobre;
Duas sintas de levar o S. r com suas correias velhas;
Um bufete com duas gavetas;
Dois castiçaes grandes de prata;
Dois castiçaes pequenos de prata;

233



OCIDENTE - VOL. I

Dois castiçaes, um grande e outro pequeno de prata dourada, com suas

patenas e uma colherinha;
,

Uma cruz do estandærte de S. Pedro Martyr, de prata;
Um Espirito Santo do mesmo estandarte, de prata;
Duas galhetas com seus pires de prata;
Uma salva de prata;
Um caixão de seis gavetas grandes e dentro os ornamentos seguintes:
Um ornamento de damasco branco, velho que consta de um frontal pre­

gado na grade; uma casula, sua estola e manipulo;'
Uma casula com sua estola e manipulo de Taby branco velho;
Um ornamento de damasco branco novo que consta de um frontal, ca­

sula, estola e manipulo;
Um ornamento de melania azul usado, que consta de um frontal, casu­

la, estola e manipulo;
Um ornamento de setim roxo em bom uso que consta de um frontal que

I fica no altar. pregado na grade, casula, estola, manipulo, capa de asperges com

sua estóla, e um pano de pulpito;
Um ornamento roxo de gurgurão de Taná que consta de frontal, casula,

estola e manipulo;
Um ornamento rico e bordado de ouro, branco e vermelho que consta

de frontal, casula, estola e manipulo;
Quatro alvas, tres cordoens, seis, amitos, duas sobrepelizes, seis toalhas

do altar, sete toalhinhas de lavabo, duas d,e prégo, e cinco feitas dos altares,
tudo velho ;

Um frontal do altar das abjuraçoens de setim roxo;
Um frontal de setim roxo do altar do auto da fé;
Um estandarte de S. Pedro, martyr, novo;'
Um estandarte de S. Pedro, martyr, velho;
Um docel com seu espaldal de setim roxo p." o auto da fé;
Um pano de damasco vermelho de' cobrir a Mesa grande do despacho;
Duas pedras de Ar;
Seis bolsas de corcuraes com seis palas dentro;
Seis véus dos 'calices dos ditos ornamentos ;
Uma bocetinha redonda de páo lacriado ou pintade com o seguin­

te, com 12 corporaes com suas guardas, 12 sanguinhos embrulhados em uma

guarda velha de corporal, tres toalhinhas de palas, 11 corporaes e 13 sangui­
nhos;

Seis bandeiras de Tiada, das guais 4 novas e pequenas e 2 grandes;
Um frontal branco de damasco pobre;
Duas mangas de ló branco do altar usadas;
Um par de galhetas com seu pires de louça da China;
Um par de galhetas de vidro com com seu pires;
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Uma caixa de guardar frontaes com 2 grades dentro;
Um branco grande velho forrado de guardar tochas.;
Uma haste do estandarte de S. P.O Martyr com 4 travessas, 2 das quaes

terri 4 ponteiras de prata;
Uma alcatifa velha com seu pano de Chiri por cima;
Um coxim velho de Damasco;
Um copo de vidro.

DENTRO NAS CASAS DOS CARCERES

Sete fasquias de páo velho;
Um banco de despejo com seu vaso de cobre;
Quatro bufetes entre grandes e pequenos;
Dez cadeiras velhas de páo de braço;
Tres bancos velhos, sendo um só de encosto.

COBRE E FERRO

Dois caldeirões de cobre;
Uma panela de cobre e um guinde de trazer azeite, velho, pequeno;
3 tachos de cobre sorteados;
1 frigideira de cobre;
2 caldeírínhas de tirar agua, de cobre;
Uma caçarola de cobre, velha com seu cabo de páo e uma tanás da mes­

ma, de ferro, velha;
-

. Uma fatexa pequena de ferro de tres unhas;
1 sinta de ferro de prizão;
2 pares de machos de ferro;
1 enxada e 1 cudolim de ferro;
1 almario velho de páo de 4 gavetas;

. 1 caixão grande com 6 gavetas;
1 guarda roupa pequeno de páo velho de pinho;
1 caixão pequeno velho;
5 candieiros de latão da terra sorteados.

ROPA

60 camizas brancas groças, que serviao para os reos e 61 calsoens

cumpridos de linha groça de Balagate, que servião para os mesmos reos;

60 cutoens de linha de Balagate, que servião para os mesmos reos;

57 calsoens azues groços de amandabá;
58 cutoens azues do mesmo pano de mandabá;
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37 habitos de mulheres de pano azul de mandabá;
31 toucados brancos groços;
1 colcha branca de Damão ;

4 cazacas de linha velhas;
6 calsoens de linha velhos;
3 vestias de linha velhas;
4 Anjinhos de ferro de priza dos dedos;
50 Taulis de barro que servião para comerem os reos;

,

28 garfos, 7 caloens, 2 tigellas;
16 candieiros de barro;
2 pratos groços de comer+de louça da China;
1 antepara de páo velho;
2 pitoens com seus páos e ferros de pilar arroz;
1 ralo de limpar peixe;

�

1 pedra de mover tempras com seu filho;
2 campainhas das portarias de bronze pequenas com suas porcas;

47 estrados que ficão dentro das cazinhas dos caceres e cozinha mui-

tos deles velhos;
4 lampioens de hostrão, que ficão nas paredes dos corredores;
3 negras velhas por nome Maxima velha, Catherina aleijada de 1 perna

e Quitheria cega de 1 olho;
1 bentozinho pequeno com sua chave;
43 taboas e paos, entre grandes e pequenos tudo sorteado de theca.

NA SALLA GRANDE

Dez bancos sorteados dos quaes um é de encosto;
2 anteparos de' páo um deles com dous varoens de ferro;
1 pulpito que servia para o auto da Fé de pao velho;
3 mordaças de ferro estanhadas;
1 cruz de bronze, que ficava em cima da porta do pateo;

Sendo feito o dito Inventario pela maneira acima e atraz declarado, de
tudo mandou o dito Ministro fazer este termo de ensarramento e ordenou

que o Meirinho e Alcaide que forão do dito Tribunal Fructuozo Dias Lopes,
e Joze Gonçalves ficassem entregues de todo movel inventariado, para efeito
de darem conta delle todas as vezes, que por Ordem ou mandado do dito De­

zembargador lhes fosse ordenado a entreguar delle, excepto as seis escrava­

ninhas de prata que logo o ditto Ministro me ordenou tumasse entregue dellas

para effeito de as entregar ao Illustrissimo e Excellentissimo Snr. Governa­
dor e Cappitam General deste Estado e se sugeítou às leys depozitarias, e
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asignarão aqui comigo, e com o dito Dezembargador e eu Joaquim Jozé da
Silva Carneiro, escrivão que o escrevi - Joaquim Jozé da Silva Carneiro­

Dezembargador Nobre - Fructuozo Dias Lopes - José Gonçalves.

I

INVENTARIO DO QUE SE ACHOU NA CAZA DO SECRETO E NA
CAZA PRIMEIRA DE AUDIENCIA

Um caixão que está debaixo da peanha da imagem do Sr. Jesus que fica
na casa do despacho, em que está o sagrado corpo de S. Victor, martyr e tem

de fóra uma authentica com sêlo pendente metida em um canudo de latão;
Duas estantes pequenas em que ficavam os papeis do dito tribunal do

S. to Oficio;
Um almario com 16 gavetas;
Uma mesa que está junta do dito almario com tres gavetas;
Um almario pequeno com 4 gavetas;
Duas mesas em que se escrevia, uma d'elas com duas gavetas;
Uma arca com tres chaves que servia de cofre;
Uma arca ou cofre que tem por baixo 5 gavetas;
Uma arca com urna fechadura;
Uma imprensa de selo;
Duas estantes de côro;
Duas cadeiras de braços de palhinha;
Uma escada de páo;
32 couros de sólo p.a assentos de cadeiras;
Duas caixinhas, ou cofre pequenos;
Um taboleiro pequeno (S).

/

Terminado assim o inventário procederam à entrega do dinheiro con­

forme as instruções da metrópole e, o que mais nos interessa, à abertura do
cofre do fisco.

Vai o leitor ficar deslumbrado, como nós ficámos, ao deparar com: uma

mutra (sic) de ouro de 45 cruzados e 1501'S de bom ouro pertencente a certos
mouros residentes em Moçambique; um par de fivélas e ligas e uma chapa de

prata, pertencente à casa; dois pendentes, um mutim e dois fios de continhas de
ouro pertencente a certa Maria, christã noua; um par de braças de coral la­
creado com continhas douro e um rosario tambem de ouro de M.el Afonso de

(3) M. 6, n." 2441.
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Vindão; quatro pares de botões de pedras engastadas em prata pertencentes á

casa; 8 botões de prata, da casa; duas argolinhas de oiro de Naby Naigue;
um afogador de tres voltas de pingos de oiro, pertencentes á casa. (4)

Afinal os caixões dos papeis, e livros do S. to Oficio, por as náos. estarem
já a abarrotar de fazendas, foram recolhidos na Casa do Cabedal para serem

remetidos para o Reino na monção de 76 (5). E o comissario que com tanta

urgencia havia procedido ao seu acondicionamento ...

ANTÓNIO BARÃO

(4) Ibidem, m. 6.°, n." 2.442

(5) Ibidem, m. 6.°, .n." 2.444

«Portugal não se fez ou unificou nos tempos modernos nem tomou

a sua forma com o ideal pagão e anti-humano de deifiear uma raça ou um

império. Constituíu-se com os limites que ainda hoje tem na Ibéria, já nos

séculos XII e XIII, e com, imensos domínios na Africa, na Ásia, na Oceania
e na América nos séculos XV e XVI, defendendo do islamismo a civilização
romano-cristã e dilatando esta por novos mundos. Esta vitória, transcen­
dente para a humanidade, conseguimo-la quando os outros Estados da Eu­

ropa se envolviam em lutas de dinastias, de cismas, de heresias, que a

ensangüentavam». - OLIVEIRA SALAZAR.

238



A ESPIRITUALIDADE DA COLONI­

ZAÇÃO PORTUGUESA
E O ,MATERIALISMO DAS MODERNAS CONCEPÇÕES COLONIAIS

SÃO apenas decorridos uns escassos vinte anos sôbre o dia 11 de Novembro de

1918 em que, aceite o Armisticio pedido pela Alemanha, terminou a

Grande Guerra que, desde 28 de Julho de 1914, cobrira de sangue e de ruínas

quási tôdas as nações da Europa, espalhara o luto e a dôr por todos os con­

tinentes da terra, e fizera sepultura de navios e vidas e riquezas os fundos
arenosos de todos os mares. O mundo inteiro, horrorizado da chacina e dos

estragos produzidos, só exprimiu então um voto angustiado: que, sôbre os mi­

lhões de mortos e estropiados pela causa da Justiça e do Direito, se cons­

truísse a Paz santa e fecunda que, através dos tempos futuros, poupasse a

Humanidade àquele flagelo, jámais deixando transbordar para além das fron­
teiras de cada povo a ferocidade inaata dos homens ou as ambições desmedidas
dos seus governos. E quando, em 28 de Julho de 1919, se assina em Ver­
sailles o Tratado em que 33 Altas Partes Contratantes assumem o compro­
misso:

- de. aceitar certas obriçcçõee de não recorrer à guerf1·a;
- de manter relações intemaoionaie [umdadae sôbre a [usiiço. e a honra.;
- de obs'ervar rigorosamente as prescrições do direito imternacumal ;
- e, [inalrnenie, de fazer rerÏnaq· ai justiça e de respeitar escrupulosœmente tõdae
.

as obriçaçõee doe 'I'rtuuuloe nas relações naturais doe povos organizaldos;

não houve coração que não estremecesse de jubilo. Assim se fundava a Socie­
dade das Nações, em cujo seio não poderia lavrar a perfídia e cuja fôrça cons­

tituída um escudo ou uma ameaça contra os ferrabrazes inclinados às vio­

lências.
Mas ainda não era tudo: a harmonia internacional seria sempre um

desiderate precário se não se fundasse sôbre .a harmonia social, que depende
essencialmente do bem-estar que se crie às populações trabalhadoras, - a

grande malta das trincheiras, onde se morre, e dos laboratórios donde a Hu-
manidade vive e extrai o seu confôrto.

.

E assim se escreveu, na Parte III do «Pacto» firmado, o seguinte:

Considerando que a Sociedade IdalS Nações tem por fim estabelecer a paz

tmiversal, e que essa paz não pode ser fundœda senão eõbre a base dd justiça social;
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Considera.ndo que existem condições de trwbalho implicarndo pM"a um grande
número de peeeoae a injustiça, 1M miséria e priooçõee; o que motiva um tal desoon­
tentaanenio que a pa-z e a. harmonia: univerrsais são posiae em perigo ...

Considerando que a. não adopção por uma nação qualquer dum regime de
traba-lho realmente humano fa-z obstáculos aos esforços dae outras nações de-sejosas
de melhorar a condição dos trabalhadores noS! seus próprios países;

As Altas Partes Conimiiamtes, movidllis por sentimentos de justiça e de hu­

marn�dct,de assim como pelo desejo de assegurar U'l'lW; paz mundial durável, resol­
veram ...

. . . Criar o organismo que deveria pugnar pela realização' dêste pro­

grama humanitaríssimo. E assim ,nasceu a «Repærtiçiio Internacional do Tra-

balho».
'

;, Que mais se poderia desejar para que cessassem os dissídios huma­

nos que têm origem na conquista do pão e da 'parcela de felicidade a que
todos têm direito, realizando-se pelo acôrdo o que a ferocidade doutrinária

preconizava que se fizesse pela revolução?
Dir-se-ia que as dezenas de milhar de cruzes erguidas sôbre os covais

dos cemitérios trágicos, que a Grande Guerra produzira, haviam despertado
nas almas a recordação do dôce Nazareno, que fôra o Apóstolo sublime de
Paz e do Amôr, querendo que a Humanidade se guiasse pela Justiça e pela
Caridade .

... E o Mundo ficou de olhos' postos na Sociedade das Nações, a re­

zar contas de esperanças como se ela fôsse o novo Messias que, pelo verbo
ou pelo látego, viesse a carrilar as gentes desvairadas (para que deixasse de
sêr um mito a Fraternidade Universal, prègada por Jesus.

Decorreram anos, porém... ;, E que é hoje o Mundo que temos diante
de nós?

;, O que o Pacto das Nações nos prometeu?
Olhemo-lo bem e preguntemos a nós próprios porque será que êle nos

aparece ainda pior do que dantes era. O sangue corre por tôda a parte. Os
exércitos são, como nunca foram, nações armadas. As fábricas produzem,
sem descanso, engenhos de extermínio. E tão grave é o momento que passa,

que na França, em 12 dêste Abril corrente, o Chefe do Govêrno, Daladier,
a-fim-ode justificar os plenos poderes que desejava pedir para impôr à Na­

ção os sacrifícios necessários em nome da defesa nacional, fez ouvir o seguin­
te grito de alarme:

... apelamos para o Pturlamenio e para a Nação em nome da Pátria e da

.f'OIZ. Em tôrno de nós, fora. de nós, a. Europa iromsforma-se; Regimes polítioos
desabam. Agitam-se pOVOS inteiros. Estodos desarz:xurecem enquanto novos Impérios
Se organizam .. Por isso a defesa naoional ultrapassa o quadro [ormuulo pelo plamo
da organização milita«,

Mas ainda se ouviu coisa pior: as palavras que denunciam os confli­
tos sociais que ameaçam deflagrar em desordem interna, transformando a
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França no mesmo brazeiro e açougue que tem sido a Espanha assaltada pe­
la ferocidade comunista. Já tôda a economia francesa se desorganiza com a

paralização freqüente das fábricas, acusando a indisciplina da população ope­

rária, como também já se viu a mesma indisciplina acusada noutros ramos

do trabalho nacional e até nos quadros do funcionalismo público.
;, Que tem feito, pois, a Sociedade das Nações?
Eu respondo: fez ... aquilo mesmo. Tudo quanto é hoje desassocêgo no

Mundo têve sua origem na própria acção do sinédrio genebrino. Dentro do
seu programa, a Sociedade das Nações só tinha um inimigo a combater: a

Rússia. Era o inimigo declarado de tôda a Humanidade. Dentro dela se gera

a «guerra» a tôdas as nações organizadas. Não' quere fronteiras, nem pro­

priedade, nem religião, nem moral, nem familia a conservar a vida mate-
o rial e espíritual dos .povos. Esforça-se pelo cáos. E, para atingir o cáos, es­

craviza as massas trabalhadoras, do trabalho-escravo extraindo o oiro com

que a.limenta a.s revoluções e o durruping económico de que espera colher a sub­
versão da. ordem política e social do Mundo .

... E viu-se ; o quê? - Simplesmente esta coisa inconcebível: abrir-se à
Rússia a porta larga do Temp�o genebrino para colaborar na. aspiração in­
ternacional da. Paz! Nem sequer se tinha. observado que _

todo o Mundo co­

meçara. de agitar-se e de agoniar em crises a partir do instante em que as

capitais europeias acolhiam as representações comerciais ou diplomáticas da

República dos Sovietes, - agências sinistras da desordem universal. E foi

para a «Guerra» que doidamente se caminhou ...

Diga-se, porém, que já na própria Sociedade das Nações, antes da
Rússia ali ser admitida, existia um organismo merecedor das piores suspei­
ções, pois que nada mais era do que o centro de convergência de tôdas as

cabalas e reclamações interna.cionais, dentro dêle se fazendo a mais perver­
Ea. política que as ideologias socializantes ou os negócios mascarados de hu­
manita.rismo urdiam com habilidade satânica: era o já citado Burecu. Inter­
nationa; du Travail que se criara para velar ,pela justiça social. Todo o "Tra­

balhismo» militante, mais ou menos marxista, fervente de ódios e de místicas
destruidoras, ali deparara o sen campo de manobras, em aliança estreita com

os últimos abencerragens das democracias enfêrmas e os ma.treiros agentes
das sinagogas judaicas, assim se criando a fôrça da desordem de que viria.
a resultar o Mundo-Novo, que tivesse por Deus a múmia de Lenine e que

fôsse materialmente o Reino de Israel. De comêço, o areópago genebrino pa­
recia hostil à Russia Vermelha. Houve mesmo um instante em que uma das
suas mais altas figuras julgou necessário que a República Sovietica fôsse iso­

lada por. uma rêde de arame farpado. Mas, dentro do areópago, o trabalho
de sapa da judiaría aIiáda de Moscovo ia abrindo caminho à marcha raste­

jante da sua ideologia, - e quando a Rússia ali entrou apenas se assistiu ao

rasgar de uma inutil máscara, que já não iludia ninguém.

«Ocidente) - Vol. 1-16
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De facto, a Conferência. Económica de Genebra, em 1927, e depois a

Conferência. Económica de Londres, em 1933, já pareciam 'Obra moscovita,
- e, todavia, os Sovietes ainda não abancavam nos salões do Templo da

Paz, que fôra o promotor daquelas assembleias fracassadas. O fim, que tive­

ram em vista foi tão somente gerar aquele «vago e suspeito comumitariemo

imterncciomü, que consistiria em uns disporem dos bens e outros da boa­

vonuuie ... de ficar com êles, - como disse Salazar. E dali romperam tôdas
as modernas concepções coloniais, que se fundamentam no direito à vida dos

povos, querendo t'Omar aceitável a internacionalização ou expropriação da

propriedade alheia .

...E eis a razão porque, durante alguns momentos, gastei a minha

cêra com êsse ruim' defunto que é a Sociedade das Nações, abusando da vos­

sa paciência. Portugal deve-lhe muitas das suas horas de intranquilidade es­

piritual no que respeita à integridade dos seus territórios ultramarinos, pois
que' ela é a fonte inspiradora de todos os planos de pacificação univef.sal por

aquilo a que se chama ... a livre circulG,ção das matérias primas. Outrasve­
zes diz-se, mais claramente: o regime da porta aberta para os territôrioe­
coloniais, E também é freqüente dizer-se - sobretudo quando se pretende res­

ponder a apetites mais fortes - que se deve procurar «uma distribuição mais

equitati-va das maiériae primas». Em qualquer dos casos, a violência e 'O rou­

bo, preconizados e aceites pelo cenáculo de Genebra, como agentes produto­
res da Paz ...

... Eis a que estava reduzida a promessa de se manterem «as relações
iniernncionai« fundadas sôbre a justiça e a' honral»

Para se legitimarem os actos de pirataria a que a humanidade tivesse
de assistir, as razões supremas invocadas eram as seguintes:

1. -:- A ordem nacional é impotente 'em presença. da :de'iorfdem vnte?"na-
cional ;

2. - A guerra não deriva. Somente ou principolmenie dum se.ntVmento de

apetite por territórios ou de sêde dum, despojo ou de prestigio. Ela nasce também de
más condições de v-nda, do senUmento de insegurança e.conómica, do deeej« de

emancipação económica e social:
3. - Em conseqiiência. deve�rn ser atenuadas as 'desigualdades naturais re­

suUantes da repartição geográfica da riqueza do mundo.

lE que é que se via como remédio salvador? - Apenas isto: a inter­

nacionalização dos bens alheios. No fundo, o que mais se pretendia era ofe­
recer à Alemanha uma compensação pela perda das suas colónias, que os

membros benefíciados da Sociedade das Nações se recusam a devolver-lhe

por espírito de lucro e ... por excesso de medo. Mas, ao mesmo tempo, todos
os domínios coloniais ficariam abertos aos capitais e ideologias da Europa
judaica e socializante, tornando-se a terra de todos .. : e de ninguem.

O certo é que não faltaram homens de categoria política e mental a
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apoiar, no terreiro do jornal e do livro, o pensamento da sinagoga genebrina,
que só na. vida material dos povos assentava as suas razões contra a. manu­

tenção da ordem política existente. O «mamdæto colonial», que Wilson conce­

bera e a Conferência de Versailles aceitara, foi o padrão que. mais agradou aos

plumitivos empenhados na busca de paz universal.
;, E qual é o regime dos territórios sob mandato? Em resumo, é o ter­

ritório onde a função civilizadora se limita a não consentir o tráfico de escra­

vos, nem o das armas e do alcool; onde há liberdade de consciência e de reli­

gião, sem outros limites que não ·sejam os impostos pela ordem pública e os

bons costumes; onde os indígenas não podem receber instrução militar para
outros fins que não sejam a polícia e a defesa do território; onde é interdito
o estabelecimento de fortificações ou bases militares e navais; e onde, final­

mente, se asseguram aos associados de Genebra as mais absolutas condições
de igualdade para as troca e o comércio.

Assim ficaram a ser «mamdadae» as colónias alemãs perdidas, com ex­

cepção do Sudoeste Africano e de algumas ilhas do Pacífico, onde os domí­
nios ingleses e o Japão passaram a ser «senhores».

Como se vê, é uma concepção colonial absolutamente materialista. O
nêgro cresce e forma-se como Deus quiser, à imagem das árvores das flores­
tas. Nenhuma solidariedade espiritual se procura estabelecer entre o aboríge­
ne e o «mamdoiârio», pois que a êste apenas interessa que a terra produza e

exporte, sendo-lhe indiferente que os povos tenham ou não a mesma fé, a

mesma Iínguav.a mesma civilização, e algum dia se orgulhem de também te­
rem uma pátria. É a concepção democrática da Liberdade, que se transpor­
ta para os sertões como o ínstrumento maravilhoso de felicidade entre os ho­

mens, capaz de por si só produzir o milagre da transformação nas almas bár­

baras, eliminando os ódios entre as raças e corrigindo os costumes no sentido
da sua moralização.

Em 1933, depois da última Conferência Económica promovida pela
Sociedade das Nações, apareceu no mercado francês um livro em que era su­

gerida a aplicação do regime dos mandatos às colónias portuguesas, O seu

autor era um jornalista hungaro de nome Elemér Bõhm, acreditado em Gene­
bra. Arrogava-se o título de «doutor da Universidade de Lille». E, para se

dar mais importância ao título ( ... e à figura), conseguira que o prefaciasse
( ... e o aplaudisse) o professor Bernard Savergne, da Faculdade de Direito on­

de se doutorara .

.. . Ora o livro inteiro fundava-se na insuficiência dos «meios maierioi«
e ùnielectuais» de Portugal para cumprir os seus deveres morais de pôvo
colonizador. Quere' dizer: reproduzia, como fonógrafo, o que em Genebra ou­

vira-a aprendera, nada mais sendo que a voz dos preopinantes e frequenta­
dores do cenáculo tendenciosamente empenhados no esfacêlo de Portugal...
para sossêgo e regalo próprios. E a concepção materialista da obra publi-
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cada a sôldo de Genebra, exhuberantemente se afirmava no seu próprio ró­
tulo: La mise-en-valeur des colonies poriuçaiees. Tudo se resumia, portanto,
na valorização dos bens, que eram nossos, pelo capital. .. que seria de toda a

gente.
E a expropriação justificava-se pelas razões seguintes:

o critério da oeupação efectiva é, desde agora, julgado insuficiente, Es.tá
substituído e completado pela ideia e exigência, do proçresso, do desenvolviment�
material e moral das colôniae 'e de sua:! populações. A colonização não é mais,
- segundo o Pacto - uma acção egoísta duma nação qualquer, ma.:,>, ao mesmo

tempo, uma missão civilizu,dora, confiada, sob a, fiscalização internfLcional, a uma

nação que dê garantws pwra a realização desta missão.

Ora, segundo o próprio escrevinhador, seria Portugal a potência man­

datária. .. das suas próprias colónias. Por conseguinte, a Portugal se l'eco ..

nheciam as virtudes necessárias para bem-cumprir a rnissão civilizadora que
I

a Sociedade das Nações inscrevera no seu programa. E, portanto, � qual a

conclusão a extraír ? - Se a lógica não estivesse em zero nos miolos do plumi­
tivo hungaro, por ela chegaria a esta dedução fatal: que a razão humana não

poderia vêr no seu arrazoado senão o desejo claro de abrir as portas e as

terras portuguesas de além-mar à judiada de tôdas as côres, desde a que en­

riquece no jôgo dos negócios até à que mexerica nas «internacionais» da po­

lítica, para que a sua acção não quebrasse nos «silceirci» das fronteiras»,
por detrás dos quais as nações se defendem das operações inconvenientes.

Mas o jornalista hungaro não se viu desacompanhado na sua missão
. pró-Genebra e contra as colónias portuguesas ... Foi também teoria que mui­
to se acarinhou e defendeu em certos sectores da política e da imprensa da
nossa velha aliáda, - a Inglaterra. Mas, algumas vezes, o pensamento gene­

ralizou-se, querendo-se que o regime dos m�.ndatos se tornasse extensivo a

todos os países coloniais. Ou, pelo menos, aos que eram - como nós - pe­

quenos demais para se oporem pela fôrça à vontade dos leões ...

Devemos, porém, referir-nos a uma concepção mais larga, que, em

meiados de 1931, foi exposta, em conferência retumbante, numa das salas
da Sociedade de Geografia Francesa. O seu autor é um dos mais talentosos

'pensadcres da política moderna: Georges Valois. Versatil no pensamento,
mas sempre brilhante na produção. Muitos furos acima do Bõhm alquilado
a Genebra... E, por isso mesmo, incomparavelmente mais perigoso. Sobretudo,
€squematizador de rara habilidade e argumentador pujante de lógica, que
'sempre põe nas suas traças o mais di3lbólico· engenho. tIe próprio referiu

'que logo, em tôrno da. sua ideia, se agruparam homens dispostos a queimar
os cartuchos da sua inteligência, do seu capital e da sua' influência política
para que o plano se tornasse realidade, como medida de salvação universai.

Estava-se, então, em plena crise económica. Na Europa - para não
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dizer no Mundo inteiro - arruinavam-se os bancos, paralizavam as fábricas,
periclitavam os negócios, e crescia de hora para hora a multidão dos desem­

pregados famintos. Urgia o remédio para tamanha calamidade, i.e onde se

deparava êle?

Georges Valois atenta no fenómeno, profunda-O, e chega à conclusão
Jo S2b'1.1Ínte: é todo o velho sistema econômico que se afunda; êsse sistema
não pode ser restaurado .. é preciso, pois, achar um novo obiectioo para o tra­
balho da Europa, a-fim-de estabelecer a circulação geral.

E êsse novo objectivo seria: '

a) - a criação de novoS' mercados ini;e1riores;
b) - A e,xplorUção duan. mercado exterior, que não podia ser senrIo a

África.

Mas a Africa seria um mercado ... para o futuro. A fraca densidade
da sua população e o caracter primitivo dos seus povos equatoriais não con­

sentiam que se' olhasse como um mercado do presente. E, assim, deveria ser

apenas considerado «como um estaleiro da Europa do XX século, - estalei­
ro da, meialuria«, da mecânica, da hidro-eletcricidade e das obras públicas
para tôdae as naçõee europeias.

Emfim, a constituïção dum grande si-stema económico eurafricano que,
ao lado do sistema americano e do sistema russo-asiático, seria uma das três

peças da nova economia mundial.

Assim, uma das necessidades mais imperiosas seria... «uma tromsior­
mação radical da velha política colonial», .pois que a valorização da África

pelos métodos actuais seria a continuação das dificuldades em que a Europa
se debatia. Para que a Africa se tornasse o «Estaleiro da Europa», somente

como «empresa colectiva europeia (e niio mais inglesa, ou francesa, alemã
ou italiana; etc)» êle se converteria em realidade.

;,Mas que valeria o «estaleiro», com a sua mão-de-obra primitiva e

rara, se não se procurasse decuplicar-lhe ou centuplicar-lhe a capacidade de

produção por meio dos utensílios e máquinas de trabalho? - Daí, a conclusão

seguinte: AI Europa não poderia valorizar a África senão com o espírito in­
dustrial.

Mas a Africa é imensa... E a construção dos seus portos, dos seus

caminhos de ferro, das suas estradas, das suas fábricas, etc., etc., exigiria
um material mecânico abundantíssimo para tôda a exploração, - i. e onde se

iria buscar o capital para tão gigantesco empreendimento? - George Valois,
responde, sem a menor hesitação: às oompánhias poderoeas, que dispõem de
avultadois capitais.

Estas companhias, porém, são ávidas de lucros ... Na sua ambição de

ganho, poderiam lançar-se na exploração intensiva, dando margem à sôbre­

produção desorganizadora, que faria baquear o sistema. E, contra essa des-
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graça, logo Georges Valois apresenta o remédio: acima delas, funcionariam

«OIl"gatnismos reçularizadores, não sõmente nacionais, mas também interna­
cionais».

Urn grande plano geral e decenal seria estabelecido para a valoriza­

ção do continente africano, compreendendo:

a) - A s zonas de grande »alorieação ;

,b) _:__ A tiæiureza. das p<r�r1u.ções a organizar e suas quamiidadee;
c) -A rêde de estradas necessária a esta ecónomÚL;
d) - A rêde jerrvviária;
e) -A rêde aérea;
f) - Os portos a criar ou a, deeenooloer ;

.g) - As máquinas a fornecer ao conjunto da e.cónomia africana;
h) - A re,partição das fábricas na Europa;
i) - A repartição doe produtos africanos ,.

j) - O plamo internacional do [inancuumento ;

k) - O plano de educação dós povos primitiooe ;

I) - O plano de higiene;
m) - O plano de formação idos quaâroe europeus e africanos;
n) - O método de realização de todos os plaæos supracitrudos.

É, como se vê, uma concepção que, desde os fundamentos à cúpula, se

doira de atractivos sedutores. À inteligência de Georges Valois parece nada

escapar na sua construção diabólica. Êle próprio suscita as objecções prová­
veis ao seu raciocínio e prontamente lhes responde. E, convicto de que não
deixou buracos nem pedra mal colocada na obra concebida, chega a afirmar
com orgulho: não pode existir nenhuma. objecçãJo económica ou técnica à ope­

ração Ique nós propomos. Apenas as de ordem política preocupam sériamente

o seu espírito ... Chega mesmo a reconhecer que, ·se quisesse pôr em primei­
ro lugar a forma de se associarem as nações da Europa para a execução do
seu plano, o problema apareceria insoIuvel. E, portanto, deveria começar-se
pela criação duma sociedade internacionalde estudos, constituída por entida­

des da mais reconhecida competência, a-fim-de preparar o ambiente junto
dos vários govêrnos ...

i.E qual o método geral de realização? Vale a pena reproduzi-lo para
se fazer ideia bem segura do engenho com que foi arquitectado.

Ei-lo:

É preciso pa'l1tir do qwe existe.
Se se oonsidera. que há necessidade de cheçaa: a um -plano geral de valoriza­

ção, elaborado por tôdas as potências associadas, Ie que, por conseqüência, será

preciso tender a uma conferência: de orga'lJ-ização onde toma;r1ão aesenio tddos os

intereesadoe, deverá prever-se em primeiro lugar:

1. o
- A compartimentação actual da. África não será posta ·em questão;

2. o
- Essa coræpartimeniaçiio tomará forma de divisão administrativa,
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sendo coneiderados os <>cupantes ao.tuais como encaareçœdo« dum mandato admi­

nistrativo;

3.° - Fora dessa compartimentação, serâ organizada uma e.cónomia geral
africana, aberta a todos, e cujo plano Idecenal será obra duma conferência I3<conó­

mica eurcfricoma,

Quere dizer: tôdas as colónias convertidas em mandatos. Mas, acima
dos mandatos, uma federação de interêsses económicos, que seria uma nov"

Sociedade das Nações (ou ela própria) a regular todos os problemas concer­

nentes à vida e progresso do continente africano,e que, dentro da própria Eu­

.ropa, teria de promover a racionalização da sua própria economia, a união
"

aduaneira, a reforma monetária, e ainda tôdas as questões políticas e sociais

que resultassem da nova estrutura ideada.
i,É ou não formidável, na construção de «castelos», o engenho dêste

sr. George Valois? - Castelos ... de cartas - devo acrescentar. Porque a ver­

dade pura é que, não obstante a filáucia de julgar inatacável o seu �aciocí­
nio, tôda a sua construção está errada não só técnica como também economi­

camente, apenas constituindo uma panaceia,' de aparentes virtudes, que não

pode iludir pessoas cautas, mas apenas servir à plutocracia sedenta de negó­
cios fartos. E chega a entristecer que a pena assim empenhada na criação
duma Europa-Argentária, seja precisamente a mesma que, em 1924, na «Eco­
nomia Nova», tivesse escrito: - Eu digo que o regime económico do mumdo
moderno foi a organiza,ção do roubo. E mais ainda: « ... 0 regime do liberalis­

mo não aproveitava senão aJO pirata do trabalho e ao pior inimigo de neus
e MS homens, o plutocrata, s�nhor e servidor do Dinheiro» .

.. . Pois todo o «plano» era apenas isto: - «a organização do roubo»,

i, E a favor de quem? - Simplesmente do plutocr.ata.
É êle próprio que se denuncia quando visiona o financiamento da em­

presa colossalíssima pelas grandes massas dos capitais disponiveis, e sem em­

prêgo, que pagariam tudo quanto era «stock» de máquinas, e material de alo­

jamento, e vestuário, e conservas, e bebidas, etc., que' estavam pejando as fá­
bricas e os armazens da Europa, à falta de compradores, e que teriam de ser

absorvidos pelo «estaleiro» da África, industrialmente apetrechado ;para o má­
ximo da produção ... e do consumo.

i, Que mais será preciso para que se veja como se transformou em

«ôsso» a antiga espiritualidade de George Valois? - Nunca se levou tão lon­

ge a concepção materialista da obra colonialv-O «raoionaliemo utilitário», que

provoca e orienta a Conferência ele Berlim (1885) e se estadeia ainda mais

vigoroso na Conferência de Versailles (1919), requintou no cérebro do volu­
vel pensador francês. E que a «semente» lançada à terra pelo malabarismo
intelectual de Georges Valois não ficou improdutiva, vimo-lo nós naquele te­

legrama de Londres onde, em 10 de Novembro do ano findo, se noticiava:
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o «Daily Herald» pede a propósito das reiuindicaçõee co!onùLis alemãs

que se crie um sistema geral- de mamdatoe ailministrados internacionalmente, in­
cluindo nomea.damente a A.lemanha.

Mas já antes se tinha ouvido, na própria Cãmara dos Comuns da In­

glaterra, pela bôca do antigo «leader» trabalhista Lansbury, qualquer coisa
de semelhante e que se consubstancia nas seguintes palavras:

.
-

... desejo uma, concepção robs,olutamente nova da. unidade' do mundo, me·

diante a. qual se organize a produção e o comércio Ilkts matérias primas mundiais,
sob a egide da autoridade internacional, ao serviço de tõdas as 'nações do mundo.

E o veiho político Lloyd George, aplaudindo a moção apresentada por

Lansbury a sugerir a convocação duma conferência internacional onde a sua

tese fôsse discutida, ainda foi mais longe: nomeadamente citou a Bélgica, a

Holanda e Portugal como nações favorecidas em demasia com as suas coló­

nias, relativamente a outros países ... que de colónias se diziam necessitados .

... E é assim - esta miséria - o pensamento colonial moderno! Rom­

pe dos miolos onde tôda a preocupação se reduz a cifras, negócios, interêsses,
ambições, numa abstracção gelada por tudo quanto é idealismo ou espiritua­
lidade rácica a brotar do íntimo em irreprimíveis ânsias criadoras, e que,
através de sucessivas gerações, sempre se há manifestado em devoções plenas
de riscos e custosas em sacrificios. Foi o pensamento que criou e armou a ve­

lha pirataria dos mares, ora lançada na caça das riquezas pela sofreguidão
de mercantões e videirinhos falhos de escrúpulos, ora largada dos portos
pela cupidez QU conveniência política dos próprios Estados. Assim se viu na

Holanda, na Inglaterra e até na cristianíssima França, pois que foi com os

golpes audaciosos dos seus corsários que teve início a posição colonial que

hoje disfrutam, E talvez por isso mesmo o Mundo nos não compreende a

nós, que temos uma história diferente ...

:;:
.

;,Não será? - Há quem diga que não. E, por desgraça, até em Por­

tugal nasceram e medraram certos escribas que se devotaram à difamação
da virtude com que se criou, e se firmou, e se explorou o nosso território de

além-mar. Para tanto, os factos que remontam à era de Quinhentos foram

apreciados e julgados como se nêsses recuados tempos já imperasse a moral
social des nossos dias e a humanidadè se regesse pela cartilha dos Direitoe

do Homem.
A questão foi lapidarmente posta por Sua Eminência o Cardial Pao.
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rente ano:

. ,

'ût
«pastoral» colectiva do dia da Páscoa 9��r-

4-'" � ....
,7'

triarca de Lisboa na admiravel

"­

Não 'compreende a hist6ria de Portugal quem <esquece que êle ilUtsceu

zado da Cristandade contra o mouro.

É assim mesmo L. Antes de se volver para o Sul, D. Afonso Henri­

ques tenta o alargamento das fronteiras para Norte, no anelo de reunir sob
a mesma corôa os povos irmãos de Portugal e Galiza. Mas quantas vezes o

tente, outras tantas sossobra, como se Deus tivesse querido vedar à gente
portuguesa outros destinos que não fôssem os da Reconquista, para além das

Iínhas onde o crescente de Mahomet barrava passagem à Cruz de Cristo. E,
então, a fronteira que começa a deslocar-se, é, justamente, aquela que esta­

va confiada à guarda dos Cavaleiros da Ordem Militar do Templo, em cujo
balsão alvi-negro a Cruz Vermelha sangrava, assim como também resplande­
cia na brancura dos mantos vestidos sôbre o aço das armaduras. Entram em

Portugal precisamente no ano em que se dá a batalha de S. Mamede (1123).
É-lhes confiada a defesa da linha do Mondêgo, queaguentam enquanto o Rei

.

se lança sôbre a Galiza. Mas quando, em 1141, aparece no Douro a primeira
armada de Cruzados que demandavam a Palestina, o sônho da Galiza desfaz­

se: e é o Sul que-sa vislumbra para a expansão da Raça. Em 1143, D. Afonso

Henriques oferece ao Papa Inocêncio II 'a vassalagem do seu reino. E é, en­

tão, como soldados de Cristo, que se iniciam contra os Moiros os fossados

que haviam de estender a terra portuguesa até o limite dos Algarves, fun­

dando a.Nação que hoje é, e que nunca mais o poder humano poude destruir.

;, E que é que nos leva, depois, à conquista de Ceuta, logo no ano se­

guinte àquele em que a independência do reino se firmara com o tratado de
Paz aceite por Castela? ;, O comércio dos Moiros, como tem sido afirmado

por escritores transviados do culto da Nação? � Não! Podemos afirmar com

orgulho - e com verdade - que foi o mesmíssimo espírito de «cruzado» que
nos projectou no oceãno, a dilatar a Fé e o Império. Antes de Ceuta, D. João I

pensou na conquista de Granada, que era então, na peninsula hispânica, o úl­
timo reduto do Crescente. ;, E quem é que o centraria? São os Infantes, tendo
a inspira-los D. Henrique, que dizem ao Rei: «nam por outra necessidsuie.
senam por serviço de Deus e por acrescentamento de vossa honro», ;, E quem
era o Infante D. Henrique? - Era o administrador do Mestrado da Ordem
de Cristo, cujos freires eram, ao mesmo tempo, cavaleiros e monges, que se

comprometiam a só pegar em armas para defesa.de Deus e da Pátria e para

protecção dos fracos e dos oprimidos, tendo por legenda votiva, sob a cruz

do balsão, êste versículo: «Non nobis, Domine, s'ed 'Y/Jomin� tuo da gloriam! ...

Não a nós, Senhor, mas ao teu nome dá glória l. ..

;, E que era o Norte de Marrocos senão a chave da porta mediterrâ­
nea, por onde passavam à. peninsula os guerreiros do Islam? - Conquistadas,
portanto, as praças de Ceuta e Tanger, nunca mais as multidões mouriscas
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poderiam acudir à gente da sua fé e da sua raça, que ainda guerreava as cris­
tandades de Castela. E a perfeita concepção estratégica do Infante viu-se

depois: a ocupação mussulmana, que se iniciára em 711, extinguia-se na Es­

panha com a queda de Granada em 1492. Na bula Sane clarissimus, expedi­
da pelo Papa Martinho V em 4 de Abril de 1418, as guerras portuguesas em

Marrocos são mandadas prégar em tôda a cristandade como Cruzada contra

os infieis, merecendo a protecção da Santa Sé.

Mas a expansão mussulmana não se fizera apenas para o Ocidente:
também se espalhara por todo o Oriente. Dalí provinha o grosso do seu co­

mércio, e, portanto, a riqueza que alimentava o seu poderio. Além de tudo,
havia no Oriente populações que a espada do Islam escravizara. ;, E onde se­

ria o reino do Preste João, que arvorava a Cruz à margem das terras con­

quistadas por Mafoma?
Em nova Cruzada pensa, então, o Infante D. Henrique:;- destruir o

poderio turco no Oriente. ;, Mas por onde se poderia chegar aos portos da

índia, de que Marco Polo trouxera a notícia e descrevera a importância?
Recolhe-se, então, à Ponta de Sagres para, cercado de Mestres, lançar

-, as caravelas sôbre a estrada das ondas a procurar a passagem que levasse

Portugal às terras do Nascente, dominadas pelos Infieis. Di-lo Diogo Gomes,
que foi o descobridor da ilha de S. Tiago, em 1462. E confirma-o a cartæ do
Rei D. Manuel, datada de 10 de Janeiro de 1562, que se encontra nos arqui­
vos da 'I'ôrre do Tombo. A sua divisa era o Talent de bien faire - a vonta­
de de bem fazer - com que partira das águas do Douro para a conqjiista de
Ceuta. O seu anelo religioso afirma-se claramente nas páginas do cronista
Zurara e, muito especialmente, na Cruz de Cristo que rutila nas velas pandas
das caravelas. Mas, evidentemente, - como observa Alfredo Pimenta - «essa

obra só podia ser consolidada por duas ouiras concorrentes: a obra da con­

quisto. (polítioo) e a obra de exploração (económica) ». E assim teria de re­

sultar, fatalmente, com a dilatação da Fé, a ocupação das terras e a forma-

ção do Império.
'

Em 1460, quando o Infante morre, já as armadas portuguesas tinham

rasgado os mistérios do Mar Tenebroso até aos confins das costas da Guiné.
E mais ainda: já estava iniciado o povoamento, por casais de famílias, das

•

ilhas desertas de Porto Santo, Madeira e algumas dos Açôres, com seus ani-
mais domésticos, e as sementes e plantas que haviam de fundar a sua econo­

mia. E, dentro de cada povoação, erguia-se urna igreja, 'para que não faltasse
o confôrto espiritual à gente portuguesa.

Quere dizer: já em meiados do século IV, Portugal ensinava a colo­
nizar terras despovoadas, com perfeição tal que nunca foi excedida, e ligando­
as pelo sangue, pelos. interêsses e pela fé, ao tronco metropolitano que lhes
dera a vida. Só nos princípios do século XVI a Inglaterra e a França ha­
viam de seguir-lhe as pisadas, lançando-se na colonização da América do Norte.
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Mas ainda não é tudo: por sua bula de 8 de Janeiro de 1455, o Papa
Nicolau V, depois de enaltecer a actividade da Nação 'portuguesa ao serviço
de Deus, fazendo em navegação «o que ainda nenhuma nação da Europa hor
ma feito», confirma a licença que lhe dera para invadir e conquistar terras

aos sarracenos, apropriando-se delas e aplicando-as em sua utilidade própria,
também podendo reduzir à escravidão perpetua os infieis, e declara que, para
«se prosseguir com mais fervor em tão pia e ilustre empresa», ao rei portu­
guês e seus sucessores ficarão pertencendo para sempre as terras conquista­
das desde o Cabo Bojador e Não por tôda a Guiné e além até à extremidade
meridional daquela plaga, concedendo ainda, para maior cautela, todas as pro­

víncias, ilhas, portos, lugares e mares adquiridos e por adquirir, com auto­

rização para fundar, nas partes conquistadas, igrejas, mosteiros e outras
casas religiosas, e negociar com os inf'íeís excepto em ferros, navios e arma­

mentos.

l E que é que isto significa? Claramente, o reconhecimento do espírito
cristão das conquistas que iam dilatando a Terra ipcrtuguesa, e a subordina­

ção ao pensamento e autoridade da Igreja em todos os actos que foram pra­
ticados. E, para confirma-lo, ainda surge depois, em 1455, a bula do Papa
Calisto III, que. concede à Ordem deCristo a jurisdição espiritual sôbre as

terras conquistadas.
Muitos anos decorreram, porém, até que o sonho do Infante se reali­

zasse: de pôrto em pôrto, de mar em mar, as caravelas portuguesas só atin­

giram a Índia em 20 de Maio de 1497. E então se inicia a segunda fase da

colonização em que o vulto de Portugal se torna gigantesco, sem igual em tôdo
o mùndo civilizado.

Primeiramente, é o combate aos Moiros e seus aliados, que se trava
em todos os recantos do Índico, a rematar a Cruzada que, depois de formada
a Nação, nos levara às terras ardentes de Marrocos. E, de comêço, não se

pensa em nenhum domínio político. De 1505 a 1509, corn, D. Francisco de Al­

meida, tôda a ocupação territorial deveria limitar-se à construção de fortale­
zas que defendessem os pontos estratégicos e abastecessem as esquadras, ele­
vando-se porém ao máximo o nosso poder no mar para que se mantivessem
o monopólio do comércio e .da .navegação contra o Moiro ou outros inimigos.
Era o plano, essencialmente comercial que depois enriqueceu e tornou fortes
a Inglaterra e a Holanda.

... Mas não nos serviu a nós! Reagiram èontra êles as fôrças espiri­
tuais - religiosas e militares - da Nação. E foi com Afonso de Albuquer­
que, em 1510, que essas fôrças espirituais se manífestaram no máximo do seu

vigôr, impondo a ocupação para maior grandeza da Pátria e melhor serviço
a Deus. É com o génio de Albuquerque que a Índia se torna uma conquista.
E, depois, dêsde o Cabo da Boa Esperança aos confins da Malásia, com a

capital na terra de Gôa, a sua espada e a sua Fé criam o Império onde ne-

I'
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nhum outro pôvo ousava disputar-nos o Senhorio. Mas, quando toma Côa,
manda dizer ao Rei: _:_ não se dava vida a nenhum. mouro ... coe laoraâoree

da terra e brame-nes mandei que nam maiassem;

Mas ainda não é tudo ... Na mesma carta diz ao Rei: «Aqy se tomarão

aloua» mouras, -molheree alvas e de boma parecer, e alguns homens lim/po« e

de bem quiseram casar com elas e [iqœr aqy nesta teraa, e pediram fazen­
da, e eu os casei com elas e lhe dei cosamenio ordenado de vossa alteza, e a

cada hum seu caoalo e caSM e terras e gado, aquylo que œrrezoædamenie me

pareceu bem.

E, noutro ponto, acrescenta: « ... e espero em noso senhor segundo os ho­

mens que sa1n casadas nesia terra e folgão de viver nela, que os mesmos la­
vradores serão portuçueeee, os. quaes são casadas fá quy muitos, e os de ca­

tumor querem vir viver aquy.
Por último, informa: « ... a iôrço. mos turcos 8'00 -per sy n01n he muito

grande, se os geentios nom fosem seus soditos e ruum. andassem naa guerra

co êles; e os gentios são homens cheeos de novuiadee, ,e se acharem: capitam
portuçues que dê escala franca e sôldo, são logo cem mill piães com êles ... »

Repare-se, pois, na beleza de todo êste plano de colonização, que não

pode deixar de ser o nosso orgulho, pois que se traça no dealbar do século

XVI, quando ainda eram bárbaros os costumes dos próprios países civiliza­

dos. Nêle se afirma, na sua totalidade, o puríssimo espírito cristão da nossa

Raça, que apenas considera inimigos os inimigos da sua Fé: nenhuma pie­
dade para com o Moiro, que seria exterminado; mas respeito a:bsoluto pela
vida do gentio, que poderia ser colaborador activo da obra portuguesa; e a

colonização firmada sôbre os cruzamentos de portugueses e mulheres nati­

vas, dentro do espírito cristão que não distingue as raças; e a família consti­
tuída com raizes na terra, a ligar-se pelo sangue e pela fé ao tronco nacional.
A cada casal se distribuiu a casa e a gleba, o cavalo para o serviço do Rei,
e o gado para o serviço da lavoira e criação, sendo a primeira tentativa de

colonização mixta, e auxiliada, que o Mundo conheceu.

Cria-se, ao mesmo tempo, a assistência pública. O hospital completa
a fortaleza. A igreja tem por auxiliar a escola. E, no exercício de cargos pú­
blicos, também os nativos ocupam o seu lugar.

E, todavia, há uma História de de Portugal onde se escreve esta mons­

truosidade :

«A pirataria e o saque fôrarm os rdois [umdaanenioe do idomínio português,
cujo nervo eram os cænhões, cuja alma era a Pimenta.»

Que miséria!... Armadas sôbre armadas vão transportando para a

Índia os missionários da Fé Católica, que se espalham 'Por todo o Oriente er­

guendo conventos, e seminários, e missões, e igrejas, a opôr um dique à tor­
rente mussulmana que já havia transpôsto Malaca, e se espalhava até ao co-
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ração de Java, dominando o gentio impotente contra a sua fôrça e a sua au­

dácia. E a torrente quebra ... E as cristandades vão-se multiplicando até ao ex­

tremo da Malásia, e ao coração da China, e algumas ilhas do Japão. l E qual
é o «cænhão» que as apoia? l E qual é a «Pimento» que elas nos dão?

Quando Estevão da Gama, parte de Massuah em socorro da Etiópia
cristã, ameaçado pelos turcos, e por lá anda, de Cruz erguida, a bater-se, com

seus homens de armas, até à morte, l seria um .pirata ou um cruzado?

Porque fizemos o comércio que as terras ofereciam e aprezamos as car­

gas que o Moiro transportava nos seus navios-piratas, lem que é que, por

isso, fica diminuida a nossa honra? A nossa actividade comercial regulou-se
desde a primeira hora pelo Regimento de 1507, levado a D. Francisco de Al­
meida por Fernão Soares, e depois, a partir de 1577, pelo Regimento de D.

Sebastião. E em qualquer dêles se afirma a perfeita dignidade do Estado.
Por sua vez, as presas tomadas aos infieis obedeciam rigorosamente

às autorizações das bulas pontifícias, e eram feitas em boa guerra como man­

davam as leis de Cavalaria.

l E ,porventura poderão dizer a mesma coisa os holandeses e ingleses
que, depois, por. ali andaram, em guerras de côrso, a saquear-nos a fazenda
e a desmembrar-nos o Império? Êsses, sim, quando rumaram para o Orien­

te, não tiveram senão um fito: cevarem-se. E enriqueceram ... Ao passo que

Portugal, ao fim de dois séculos de cruzada, não era senão uma ruína, - mas

a ruína gloriosa que deixava o Oriente aberto à civilização cristã e ao pro­

gresso geral da Humanidade.

*

* :;:

l E teria sido tudo quanto Portugal realizou?
Vejamos então o Brasil.., Ainda no Oriente singravam as esquadras a

destruir o poderio mouresco e a dilatar a Terra Portuguesa, e já no Brasil se

tinha iniciado a construção do segundo Império. Em 3 de Dezembro de 1530,
sai de Lisboa, sob o comando de Martinho Afonso de Sousa, a Armada que

ia fundar o govêrno e o povoamento da terra brasileira. Em 1532, manda o

Rei dividir o território em capitanias para concessão a donatários e faz de­

marcar, de Pernambuco até ao Rio da Prata, cincoenta a sessenta léguas de
costa para cada capitania. Cumpriria aos donatários levar gente para o po­

voamento, e gados e sementes e f'erramentas para a lavoira. O domínio, em

cada capitania, tornou-se hereditário. O Rei seria apenas o suzerano das ter­
Tas concedidas. Mas depois reconhece-se que o regime quási feudal da terra
brasileira precisava de ser corrigido: os donatários, tornados senhores abso-
1utos, levantavam protestos contra as suas violências. E sucede, então, o Re­

gi1nento de 17 de Dezembro de 1548, que institui o Govêrno Geral, a cuja
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autoridade os donatários deveriam obediência, nêsse documento se afirmando

mais uma vez o espírito cristão que informava a nossa actividade transoceâ­

nica, pois que o próprio Rei escreve: «a principal OOUSa que me moveu a

mandar povoar as ditas terras do Brasill foi pera que a gente della se C01n­

uertese a nossa santa fee catolica». E quere que não «Ihe.sejo, feita opressão
nem agravo allgum» ...

Com o governador geral Tomé de Sousa, seguem os primeiros missio­

nários da Fé católica (1549). São os Jesuítas. É chefe de missão o padre
Nóbrega. Em 1553 mais outra missão se vai fundar, com. Anchieta. E então
se começa de executar, com a irradiação da catequese, o formidável plano
de aldeamento dos indígenas, sôbre a direcção espiritual e administrativa

das missões, que foi a maior concepção do espírito cristão na obra civilizadora
do ultramar. Oliveira Martins condena-a, com palavras de ódio sectário que

são manchas na história nacionaL.. Mas é o próprio Brasil - o Brasil de

hoje - que carinhosamente enaltece a fecundidade da semente lançada à terra

pelos diligentes transformadores do sertão.

Depois, todo o território vasto do Brasil é um formidável campo de
luta. Há a combater, primeiro, «a ierocidaâe das tribus indígenas». Há a re­

pelir, depois, todos os assaltos da pirataria francesa, e inglesa, e holandesa,
que, desde 1555 a 1648, constantemente saqueia e arraza e ocupa as Terras

Brasílicas, obrigando os governadores, e os colonos, e os missionários (com
os indígenas das suas aldeias) a uma batalha sem repouso, que felizmente
termina com a vitória absoluta das nossas armas.

Mas, entrementes, o plano de aldeamento toma um carácter adminis­

trativo da maior beleza com a promulgação do alvará de 10 de Setembro de

1611, que € o diploma onde vejo espelhada tôda a alma da Raça, na pureza
do seu amor cristão, a desempenhar a sua missão civilizadora com a inteli­

gência e o humanitarismo que ainda não conheciam par e que, mesmo de­

pois, nenhum outro povo conseguiu Igualar.
Começa o alvará por lembrar a lei de 20 de Março de 1570, que ex­

pressamente proïbia cativar os índios que não fôssem tomados em guerra

justa e autorizada, salvo os que «salteassem os Portugueses e outros Gentios

para os comerem». Depois, na parte dispositiva, entra a declarar que são «li­
vres» todos os Gentios não só os já baptizados como os que ainda viviam

«conforme os seus Ritos e Cerimónias», e que todos, como pessoas livres «se­

jam tratados e havidos» «sent poderem ser constrangidos á serviços, nem a

cousa alguma contra a S'lw, livre vontade», devendo ser-lhes pago o trabalho
pelas pessoas que dêles se servissem. A seguir, determina as condições e a

forma como poderia fazer-se a guerra aos Gentios, sendo notáveis as precau­

ções tomadas para que nenhum abuso fôsse praticado. E simultâneamente
se legisla sôbre os cativos que da guerra resultassem, assim como sôbre as

condições em que poderiam ser resgatados os Gentios «presos e cativos de oú-
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troo para os comerem», pois que êste resgate .se considerava «remédio ao

bem dêles, e salv�ção de suas almas», Ao fim, regula a formação das aldeias,
com o máximo de 300 casais, tendo por «capitão» um secular «de boa viela e

costumee», casado, de boa geração e abastado de bens, o qual deveria exer­

cer o cargo por 3 anos. Para as povoações, o Governador fixaria o sítio con­

veniente, onde os Gentios poderiam «ediiicœr a seu modo», e os «lugares
pana neles lavrarem e cultivarem». E acrescentava-se: «E oe ditos Gentios
serõo senhores de suas fazendas nas Poooações, cesion. como o siio rut Serra,
sem lhes poderem ser tomadas nem sôbre elas se lhes fazer moléstia ou in­

justiça alguma... »

;,Onde haverá tratado de colonização que assente em princípios mais

justos e mais perfeitos do que estes que, há mais de três séculos, o génio de

Portugal arquitectou?
Mas ainda não é tudo: a construção social ficaria imperfeita sem a

formação moral. E então se determina o seguinte «Em cada uma das ditas
Aldeias haverá uma Igreja, e nela um Cura, ou Vigá1'io, que seja Clérigo
Portuquês, que saiba a língua, e em falta dêles, serão Religiosos da Corn­

panhia; e em sua falta, das outras Religiões ...

;, É ou não admirável (e, sobretudo, esmagadora para a critiquice de
Oliveira Martins). esta Organização gentíIica que se concebe para a evolução
social da <Terra Basílica? Portugal não- trata apenas de enfartar colonos, C::"'_

regar navios, e enriquecer os mercadores metropolitanos: vê-se como civili­
za ... E civiliza sem que haja exemplo doutra obra mais perfeita.

Até então, tôda a actividade ao longo das costas, e para o interior dos

sertões, tinham por fito o desenvolvimento da agricultura. Alastrava o cul­

tivo da cana sacarina, do algodão, do tabaco e dos cereais, com a complemer.­
tar criação de gados. Todo o Brasil era uma fazenda. Mas sucede que, após
a descoberta das eemeroldas pelo donatário Tourmho em 1578, se entra fe­
brilmente na pesquiza das minas. E em 1622 é descoberto o primeiro oiro.
E em 1694 dá-se a colonização mineira, que abre novos horizontes it economia
e povoamento do Brasil. Por fim, são os diamantes que se descobrem em

1733. O imenso sertão brasileiro é explorado de lés-a-lés. Rasgam-se cami­
nhos por matos e encostas. Multiplicam-se as povoações, que em breve se

tornam cidades. O Brasil vai tomando a forma e o corpo dum verdadeiro Es­
tado. Já são Estados ou províncias as suas maiores divisões administrativas.
E a família - como diz Gilberto Freire - «é desde o século XVI o grande
factor colonizador do Brasil ... » É ela que vai formando as raíses eternas da

Nação. E quando para alí se desloca, em 1806, com D. João VI, a Côrte Por­

tuguesa, já a Terra Brasílica tinha tôdas as condições de vida própria,­
dela provindo até os rendimentos com que Portugal vagava, em Amsterdam,
os

. altos encargos da dívida contraída no gasto sécular da sua missão civili­

zadora.
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Alguns anos depois (1822) era um Império formado, - o segundo
que brotava do sangue e da alma do pôvo lusitano. Portugueses de raça ou

mestiços de sangue português, juntamente com índios brasileiros e nêgros
africanos, constituiam a fôrça social da Nação que em três séculos se criara.

i, E qual é a solda que agrega os elementos dispares dessa fôrça?
Di-lo Gilberto Freire: «O catolicismo foi realmente o cimento de nossa

unidade», Quere dizer; foi ainda o espírito de Cruzado que orientou Portu­

gal na formação da Terra Brasileiro:

* *

Diz-se, porém, que somos agora um povo esgotado ... E aponta-se, até,
a nossa pobreza em recursos materiais e intelectuais para a obra de civili­

zação nos domínios que ainda nos restam.
i, Mas qual é a civilização a que se referem os nossos detractores?
Já o vimos: é a obra da máquina. Para a gente que apenas nos mede

pela nossa .pequenês em tamanho e capitais, a grandeza espiritual, que se

acusa em alguns séculos de história, nada vale. Já ninguém se lembra de

que foi «o gén'io audaz .e investigador dos portugueses» que «ensinou à Eu­

ropa a navegar e a colonizar». E que nós \ soubemos, antes dos outros, «tri­

lhar os mares e os sertões, «escalârinhar» o. fundo das barras, a enirœia dos

rios, a verdade das rotas, os fluxos do mar, OlS surgidouros dos portos, os

desvios das serras, as brenhas do ma?"». E que também «soubemos, primeiro
que ninouém. o soubesse, lançar os alicerces das novas cidades, fU1'/Jdar os ele­

mentos de novas Europas» .

. . '.Assim o escreve a pena que mais severamente apreciou a vida histó­

rica de Portugal: Oliveira Martins.

E, todavia, bem mais pequenos e mais pobres éramos nós quando a

Grande Aventura começou. Na mobilidade, na energia, na miscibilidade e na

formação cristã da nossa gente se encontra o milagre da acção gigantesca
que o Mundo nos deve.

i, E como é que se prova que essas qualidades tenham sofrido perda
que nos apouque ante o mundo moderno?

Todo o ultramar português é um campo de trabalho glorioso e fecun­
do: nenhum ponto por ocupar; tôda a população indígena presa a nós por

uma afeição que ninguem desmente; por tôda a parte caminhos rasgados e

povoações erguidas; do mais longe dos sertões afluem mercadorias a movi­

mentar os portos; as missões religiosas, instaladas no interior das selvas, não

repoisam na faina de transformar as almas bárbaras: e, finalmente, já mais
de 80.000 portugueses por ali andam em labuta pelo pão cotidiano, a fazer
a obra que Deus nos determinou,

i, Quem tem feito mais?
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É talvez uma abra diferente daquela que o mundo moderno concebe ...

Não se destaca pela grandiosidade, que se alimenta do oiro semeado na terra.
Mas oferece aos olhos do mundo o exemplo único duma construção em

que a «máquina» é o espírito de sacrifício da gente que a vai erguendo
com nêrvos de aço e bagas de suor no rôsto, E quem não fôr cego da razão

( ... e da consciência), já nas duas costas de Africa poderá ver como se fir­
mam na terra os alicerces de mais um Império que está a ser construído sô­

bre ossadas de herois e de mártires e que há de ser fecundado e cimentado

pela devoção espiritual do povo português.
E contra aqueles que apenas acreditam no poder criador do capital e

da máquina" � que são a ilusão desgraçada do racionalismo utilitário dêste
mundo mercantil moderno, - digamos, como Salazar, de cabeça erguidas

«Nós somoS' filhos e agentes de uma civilização milenária. que tem vindo a

elevar e a converter os povos à concepção superior da própria vida, a fazer ho­
mens pelo domínio do espírito sôbre a matéria, pelo domínio da razão sôbre os

instintos».

E eis a razão porque Portugal se arrenega quando ouve falar nos

Mandatos da Sociedade das Nações ... ou de outras Sociedades em coman­

dita!. ..

... É que o nosso Mandato é diferente: é o de Deus!

(Conferência realizada na Casa de Entre-Douro-e-Minho, em 28-4-938)

CORONEL LEITE DE MAGALHÃES

«Estes dois vultos (Nóbrega e Anchieta) ficaram para sempre na

nossa história, e na fase heróica em que ela reveste alguma coisa mais do

que interêsse restrito de nação, pois que sái da vida do próprio continente
para entrar nos anais do mundo. Pela firmeza, perseverança e indefectível
valor como que se fizeram medianeiros das duas raças, impedindo o exter­
mínio ou a completa degradação dos aborígenes - estas duas grandes figu­
ras, que representam naquele momento a civilização cristã, pertencem legi­
timamente à humanidade: hão-de crescer com o tempo; e não anda longe
o dia em que uma visão mais clara ou um simples instinto mais lúcido para
abranger tôda a grandeza do drama histórico - há de destacar naquele
período a função daqueles homens, a mais augusta que já coube na terra
a um ideal religioso». - ROCHA POMBO.

(Ocidente. - Vol. 1-17
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ALGUNS ASPECTOS DA VIDA ECO­
NÓMICA E POLíTICA DO BRASIL NA
PRIMEIRA DÉCADA DO SÉCULO XVIII

I. A DESCOBERTA DAS MINAS

/\f descoberta de ouro, em Minas Gerais, em fins do século XVII, veio final­
r-\ mente satisfazer um anelo de muitos anos. Debalde se haviam procurado
as supostas jazidas preciosas do Brasil; debalde os esforços de D. Francisco
de Sousa, de D. Rodrigo de Castel-Branco, de todos aquêles que, movidos por
ínterêsses particulares ou instigados pela Metrópole, haviam penetrado no vas­

to sertão à procura das tão apetecidas riquezas que quási desde os primórdios
da colonização se supunha existiam nas entranhas das terras de Santa Cruz.

Coube aos Paulistas o papel decisivo no drama que se vinha desenro­
lando. Ora movidos pelas suas próprias conveniências, como eram as caçadas
aos Índios para o lavor das suas fazendas, ora para agradar a EI-Rei, que da
sua real grandeza os premiava, conseguiram êles, à fôrça de grandes fadigas,
arrancar à natureza o seu segrêdo. E dos ribeiros, que das vertentes corriam,
acharam o precioso metal que ia transformar o Brasil.

As notícias recebidas do interior inflamavam o Brasil, e faziam-se sen­

tir as suas repercussões em Portugal e no estrangeiro. De tôda a parte o ouro

chamava uma multidão desordenada; de tôda a parte chegavam os aventu­

reiros - homens e mulheres; velhos e novos; laicos e clérigos; brancos e pre­

tos; mulatos e caboclos - atraídos para essa nova Terra da Promissão como

por um íman, sofrendo os rigores da viagem, atravessando rios e serras. Eram
os novos aduladores do Bezerro de Ouro, que pelas três principais estradas de
S. Paulo, Rio e Baía, marchavam para o interior.

A história da expansão portuguesa talvez nunca tenha visto um tão por­
tentoso deslocamento de população. Nos primeiros anos do século XVIII as

vastas terras de Minas Gerais, até então mergulhadas num silêncio profundo
que só os gritos dos selvagens e as entradas periódicas dos Paulistas-quebra­
vam, transformou-se num autêntico formigueiro de mais de 30.000 almas. (')

(1) AntoniI, Cap. V. 4.000 pessoas já se encontrarião no Caeté pelo ano de 1697, se­

gundo o 'depoimento de Artur de Sá e Meneses, governador do Rio. Carta a EI-Rei de 12

Junho 1697. A. H. C., Doe. do Rio, N.o 2080. 50.000 pessoas pelo, ano de 1705, escrevia Fili­

pe de Barros Pereira, amanuense de Garcia Rodrigues Pais, guarda-mór das novas minas.
Carta a EI-Rei escrita do Rio a 17 de Setembro 1705. A. H. C., Doe. do Rio, N.o 3107.
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Pertenciam os emigrantes a tôdas as classes sociaïs : havia-os da fidalguia, e

havia-os do povo, todos irmanados pela mesma ânsia de riqueza. Julgavam
êles que o caudaloso manancial a todos havia de desalterar a sêde, mas nem

todos o souberam captar. Houve também muitos que, enchidas as arcas com

o precioso metal, o esbanjavam depois nos deleites a que se entregavam, na­

quela vida- fácil e convulsiva do sertão ainda não conquistado, ou o perdiam
nas contendas e lutas que entre os mineiros se travavam. Uns colhiam a areia
aurífera dos rios e ribeiros, e dela extraíam o metal; outros faïscavam no cas­

calho que ia ficando. Outros ainda cortavam a mata, e plantavam as roças, ou

então conduziam mantimentos dos portos do mar. Era uma vida acidentada e

caprichosa, aquela do sertão, em que a roda da fortuna inexoràvelmente ro­

dopiava.
Nesta variedade de circunstâncias, na falta absoluta de ordem e justi­

ça, era inevitável que os primeiros anos da história de Minas registassem ce­

nas de morte, roubos e traições. A ambição humana teve em Minas largo cam­

po de acção, e a tarefa de homogeneizar esta fantástica heterogeneidade ha­
via de ser uma das grandes realizações dos anos imediatos.

II. O DELíRIO DO OURO

o Brasil vivia horas de exaltação, embriagado pelas riquezas que se jul­
gavam perpétuas. « ... se afirmam serem tam perduraveis aquellas Min­

nas», escrevia D. Rodrigo da Costa, antigo governador-geral da Baía, «que em

quanto o Mundo durar se naõ poderam extinguir ... » (2.) Já anos antes havia

escrito Artur de Sá e Meneses, governador do Rio, que as minas do Caeté «se

dilataõ de tal sorte pello peé de hua serra que faz emtender aos mineyros sera

o ouro naquella parte de muita durasaõ ... » (3) À falta .de dados precisos, fa­
ziam-se cálculos espantosos. As novas minas eram de tal extensão, escrevia
ditirâmbicamente outro coevo, que «se supoem comprihenderem ... quazi toda
a America p.lo certaõ ... » (4) Dizia-se em Lisboa, em 1709, que «as minas es­

taõ avaliadas em Europa, e naõ sem [usto fundamento pellas mais ricas que
nunca se viraõ, e sertamente haõ de despertar a enveja» das nações estran­

geiras (5). Era, pois, convicção geral que Portugal tinha encontrado finalmen-

(2) Carta a EI-Rei escrita de Lisboa? a 19 de Junho 1706? A. H. C., Doe. do Rio,
N." 2917.

(3) Carta a EI-Rei de 12 Junho 1697. A. H. C., Doe. do Rio, N.o 2080.

(4) Félix Madureira e Gusmão; «Meyos apontados a VMag.de pera milhor arecada­

çaõ dos quintos do ouro, e segurança pera virem ao Rio de Janeiro sem riscos de mar, e

de piratas.» 28 Julho \705? A. H. C., Doe. do Rio, N.o 2910.

(5) Consulta do Conselho Ultramarino de 17 Julho 1709. A. H. C., Registo das Con­

sultas do Rio, L," 1.0, C6d. 232, fI. 257 v:

259



OOIDENTE - VIOL. I

te outro Potosí no coração daquêle «diamante resplandescente» que era o

Brasil (6).
No princípio do século XVIII numerosos indícios davam verosimilitude

a esperanças assim atordoadas. Descobriam-se novas lavras com freqüência
surpreendente. O precioso metal parecia encontrar-se em tôda a parte, nos inu­
meráveis rios e ribeiros, nas encostas fluviais. Pouco menos de 50 anos antes
tinha o Padre António Vieira, no seu célebre sermão «Sôbre as verdadeiras e

as falsas riquezas», horrorizado os seus parroquianos paraenses com uma des­

crição vigorosa das minas do Perú, pintando com côres ardentes o trabalho
árduo dos mineiros nas intermináveis galerias subterrâneas de Potosí, que

transformava os homens em morcegos; sem ar, sem luz, na busca incessante
do cubiçado metal que a natureza escondera nas profundidades da terra. (1)
Em Minas Gerais, porém, o caso era bem diferente. Encontrava-se o ouro quá­
si à flor da terra, e em tais quantidades que desafiava a imaginação: grãos
que pesavam mais de 150 oitavas, outros de 95, e ainda outros de 3 e 6 li­
bras (8). Segundo afirma Rocha Pita, houve quem levasse à Baía' grãos de
192 oitavas, de 200 e 300 oitavas, e um que se dizia pesar 13 libras (9).

A possibilidade de aproveitar os novos tesouros não deixava de impres­
sionar fôsse quem fôsse, e grandes fortunas, de facto, se angariaram na gan­
daia mineira, especialmente pelos Paulistas, que, sendo os primeiros que lá

entraram, foram também os que, a princípio, maiores lucros conseguiram. Bal­
tazar de Godói colheu algumas 20 arrôbas de ouro de lavras e de roças. Fran­
cisco do Amaral ajuntou mais de 50 arrôbas dos seus múltiples ramos de acti­

vidade, que abrangiam não só a exploração mineira mas a negociação de ro­

ças, escravos e mantimentos. Manuel Nunes Viana e Manuel de Borba Gato
ajuntaram um cabedal pouco inferior. Garcia Rodrigues Pais e João Lopes de
Lima colheram 5 arrôbas do seu ríbeiro j Domingos da Silva Moreira, de la­
vras e de comércio, 5; Amador Bueno da Veiga, 8. Houve altura em que se ava­
liava a fortuna de Tomàz Ferreira em 40 arrôbas (10). Dionísio da Costa
achou areia aurífera que lhe rendeu um arrátel de ouro em cada bateada (11).
José de Góis e Morais adquiriu uma fortuna tão avultada que chegou a ofere­
cer ao donatário, Marquês de Cascais, a importante soma de 45.000 cruzados

pela Capitania de São Vicente (12). As repercussões desta nova riqueza não

(6) Vide D. Rodrigo da Costa, doe. cit.

(1) O sermão é de 1656. Víde a ediçâode António Sérgio (2." ed., Lisboa, 1937), pág.
17. Note-se que as minas de Potosí eram de prata.

(8) AntoniI, Cap. IV.

(9) História da América Portuguesa, L.o VIII, § 64.

(10) Vide AntoniI, Cap. VIII.

(11) Afonso d'E. Taunay, História da Vila de S. Paulo no Século XVIII, 1701-1711 (S.
Paulo, 1931), pág. 6.

(12) Ibid., págs. 4-5.
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tardaram, como era natural, a fazer-se sentir. O luxo em S. Paulo no princípio
do século, por exemplo, causava a admiração dos forasteiros. Muitos brincos,
muitos anéis, muitas sêdas, tanto nas senhoras como nas escravas

_

- eis as

evidências mais aparatosas que o ouro trazia (13).
Em face de tantas faustosas manifestações, era muito natural que mi­

lhares de pessoas, abandonando os seus emprêgos, as suas casas e famílias, as

suas terras, caminhassem em bandos para as minas, onde tinham, pelo menos,

a possibilidade de dar nova orientação à existência. O ouro era o poderoso
agente que os atraía, e na luta pela vida nada mais lhes importava.

Tudo isto, é claro, levantava inúmeros problemas de ordem económica
El política que clamavam rápida solução, e viu-se a Metrópole a braços com o

embaraçoso dilema que a descoberta das minas lhe criou: ou opôr-se ao delí­
rio que alastrava a sua mais próspera colónia, ou deixar-se arrastar nêle. Ve­

jamos a atitude de Portugal perante os portentosos acontecimentos do Brasil.

/

Ill. A METRóPOLE PERANTE A NOVA RIQUEZA DO BRASIL

Embora a descoberta de ouro tivesse activado a colonização e povoa­
mento de vastas áreas do sertão; e levado muito para o ocidente a linha da
fronteira habitável, que até então se cingia à marinha, a caudalosa corrente
de ouro que surgiu, inundando o Brasil e Portugal, não deixou de ter conse­

qüências infelizes, nem foi sempre recebida, nem na Metrópole nem na Amé­

rica, com braços abertos. O desenvolvimento das minas trazia duas importan­
tes conseqüências que a Metrópole logo considerou perniciosas. Uma foi o en­

fraquecimento da economia agrícola das capitanias do litoral pela extraordiná­
ria fuga de escravos para as lavras auríferas; outra o gradual despovoamen­
to das praças do Brasil. Durante os primeiros anos do século XVIII dedicou

Portugal, por conseguinte, os seus melhores esforços para salvaguardar os in­

terêsses da agricultura brasileira, e para assegurar a defesa da colónia que o

movimento de população para o interior arriscáva. Esta política clarividente
sacrificava lucros imediatos e não despíciendos, quais eram o rendimento do

quinto, mas visava a estabilidade da economia brasileira, e a defensão do ex­

tensíssimo domínio americano contra possíveis agressões estrangeiras.
Bem reconhecia Antonil, arguto observador da vida económica brasilei­

ra dos princípios do século XVIII, que eram o açúcar e o tabaco «as verdadeí­

ras.minas do Brasil e de Portugal», e não as do ouro, pois êste se extraviava

para o estrangeiro. Não «há pessoa prudents», escrevia, «que não confesse ha­
ver Deos permittido que se descubra nas minas tanto ouro, para castigar com

elle ao Brazil, assim como está castigando no mesmo tempo tão abundante de

(13) Carta de J. Domingos da Silva Bueno a EI-Rei, Minas Gerais, 20 Agosto 1704.

A. H. C., Doc. de Minas, Maço V.
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-gueras aos europeos com o ferro».' (14) Em Lisboa, também, as notícias que
vinham dos descobrimentos auríferos não inflamavam a Côrte. Já em 1700 re­

conhecia o Conselho Ultramarino que «na conservaçaõ dos engenhos e cultura

de tabaco consiste a de todo 'o estado do Brazil, os quaes saõ fructos perpetuos
(o ii se naõ considera nas minas) ... » (15) Seis anos depois era esta opinião
aínda defendida. « ...bem se mostra com evidência», diziam os Conselheiros

Miguel Nunes' de Mesquita ë Francisco Pereira da Silva em 1706, «que as mi­

lhores Minas do Brasil saõ os assucares e tabacos, porque estes saõ estaveis e

perpetuos o que se naõ considera nas do our<? .. » (16)
A defesa do Brasil, como se vira na invasão dos Holandeses, só se con­

seguia estando a marinha bem povoada (17). Era, aliás, a defesa mais econó­

mica, pois quási dispensava grandes corpos de exército e poderosas fortale­
zas. Sob êste ponto de vista, os relatórios oficiais que vinham do Brasil eram

extremamente desconsoladores. Queixavam-se os governadores de que a maior

parte dos moradores fugia para as minas, deixando as povoações sem gente
para as defender, «sendo indubitável», como se dizia em Lisboa, «que se as da
Marinha naõ tiverem gente que as defenda se poderaõ perder, e que perdi­
das ellas tambem fícaõ perdidas as Minas». (18) É que estava provado que as

próprias fortalezas só dificilmente resistiam quando não havia povoadores
nas suas círcunvízínhanças que as podessem socorrer nos momentos de perigo.
« ... as guarnicoens de soldados honde naõ há povoaçaõ de cazaes, e moradores

que cultivem a terra, e comerceem», dizia o Conselheiro António Rodrigues
da Costa em 1709, referindo-se, numa consulta do Conselho Ultramarino, ao

projecto sôbre a fortificação da Ilha Grande, «saõ m.':' deficeis de conservar

como se vio na Nova Colonia do Sacramento, e muito custoza a sua subsis­

tençía ... » (19)
Era êste temor e a preocupação de sofrer irremediáveis perdas a cul­

tura do açúçar e do tabaco que levavam Portugal a opôr-se ao desenvolvimento
àesenfrenado das minas, chegando mesmo a Corôa a proïbir novos descobri­
mentos. «Havendo visto o ii escrevestes sobre o descubrimento das Minas do
districto dessa cidade», escrevia EI-Rei a D. Rodrigo da Costa, governador-ge­
ral do Brasil, em resposta às notícias que lhe enviara sôbre as minas que se

(14) Cap. XVII.

(15) Consulta de 3 Novembro 1700. A. H. C., Cód. 232, fI. 156 V.O.

(16) Consulta do Conselho Ultramarino de 26 Outubro 1706. A. H. C., Cód. 232, fI.
235 v:",

(17) Numa consulta do Conselho Ultramarino de 8 Janeiro 1693, dizia-se que com

muitos vassalos teria o _Brasil «a milhor e mais barata defença como vimos nas capitanias
do Norte que ocupadas pellos olandeses naõ poderiaõ darlhe lucro nem comcervacaõ pella
offença dos corsaríos ... » A. H. C., Cód. 232.

(18) Consulta do Conselho Ultramarino de 26 Outubro 1706. Doe. cit.

(19) 17 Julho 1709. A. H. C., Cód. 232, fI. 257 v;". A Ilha Grande fica muito próxi-
mo da barra do Rio de Janeiro. '

262



ALGUNS ASPECTOS DA VIDA ECONóMICA E POLíTICA DO BRASIL

começavam a descobrir no sertão da Baía, «me pareceu dizervos que segundo
a conjunctura do tempo prezente, em ii as nacoes estrangeiras se achaõ con

tanta invej a, e ambiçaõ de riquezas, q se vaõ descubrindo nas nossas com­

quistas, naõ convem, q por hora se trate dessas Minas, ii ficaõ na jurisdiçaõ
dessa cid."; especialmente sendo estas em parte, em q pode ser facil poderem
ser invadidas, e ocuparem as terras, em ii estaõ situadas, os nossos inimigos; e

demais, q deve pezarse muyto o danno, que se vay experimentando em se

despovoarem as povoações de gente, ii as possaõ defender; e em consequencia
virem a faltar os nossos generos, por naõ ter a gente do trabalho, q se occupe
na cultura delles, deixando-se de se acudir a fabrica do Tabaco, e acucar, q
lhe fica maiz perto, p.a hirem buscar os seus interesses em mayores diztan­
cias ... » (20)

Durante a primeira década do século XVIII foram estes dois problemas
as principais preocupações dà Metrópole enquanto ao Brasil, e na solução dêles
não julgou aconselhável o aumento das minas. Conservar essa colónia da cubi­

ça estrangeira, que bem conhecia o sabor do ouro; adiar com êste propósito a

exploração das lavras, que depois as poderíamos aproveitar em épocas mais

propícias; velar, enfim, pela prosperidade sólida duma terra por mil laços li­

gada a Portugal - eis o que se/pretendia fazer. Havemos de ver, nas páginas
que seguem, os meios que a Metrópole adoptou para conseguir o fim que de­

sejava.

IV. A CRISE DA AGRICULTURA

r Embora a crise do açúcar tivesse começado alguns anos antes do pe­

ríodo que nos ocupa, proveniente das grandes baixas que os preços e mesmo a

compra dêste género nos mercados europeus sofreram como resultado do de­
senvolvimento da cultura açucareira nas Antilhas, (21) é inegável que a de­
cadência dos engenhos se acentuou com a grande falta de escravos que vie­
ram a sentir nos princípios do século XVIII. Era «a todos geralmente noto­

rio», escrevia D. Rodrigo da Costa pelo ano de 1706, «ii sem os escr.s- que vem

de Angolla, e costa da minna senaõ podem fabricar no Est.o do Brazil nenhuã

sorte de lavouras, por serem os d.os escravos os verdadeiros, e unicos agricul-
-tores dellas e não averá nimguem que naquelle Est,> afirme o contrario, nem

duvide o q digo ... » (22) Ora o crescente desenvolvimento das minas aumentou
de tal maneira a procura da mão de obra africana que os preçps oferecidos pe­
los mineiros iam muito além das possibilidades económicas da maior parte dos

(20) Carta régia de 9 de Julho 1703. A. H. C., papéis vários, aínda por classificar.

(21) Sôbre a crise do açúcar, vide o interessante trabalho de Roberto C.
-

Simonsen,
História económica do Brasil 1500-1820 (2 vols., S. Paulo, 1937).

_

(22) Carta a EI-Rei, escrita em Lisboa ('I) a 19 Junho 1706 (?). A. H. C., Doe. do

Rio, N." 2917.
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fazendeiros. Daí a falta de escravos para as lavouras, que os mais elevados

preços dos mantimentos que se vendiam nó mercado colonial não chegavam a

compensar, porquanto a economia dos engenhos dependia quási exclusivamen­
te das vendas que se faziam em Portugal e no estrangeiro.

A «sêde insaciável» dos mercadores de negros pelo lucro do set! negó­
cio levava-os inevitàvelmente a transportar as suas cargas humanas para as

minas, onde vendiam os escravos por preço duplo e triplo daquêle por que
antes das descobertas se pagava nos engenhos. (2S) Em 1703, segundo os pre­
ciosos dados de Antonil, vendia-se um negro «bem feito, valente, e ladino» nas

minas por 300 oitavas; um molecão por 250; Um moleque por 120; um crioulo
«bom oficial» por 500; um mulato «de partes, ou oficial», 500; um bom trom­

beteiro, 500; uma mulata «dé partes», 600 e mais oitavas; uma negra ladina

cozinheira, 350 oitava. (24) Estes preços eram de tal ordem elevados que mui­
tos proprietários, «vendose ynpocibillitados p.a comtinuarem as suas lavouras,
deixam as proprias fazendas, levando, ou vendendo os escravos com que se

acham p.a as d.as minnas, só por lograrem os excecivos presos que por elles
se dam ... » (25)

Mas não era só de pretos que precisava um engenho; precisava também
de feitores, caixeiros e de outros funcionários superiores, cargos êstes que se

costumavam dar a brancos. Ora os empregados das fazendas eram os primei­
ros a fugir para �s minas, abandonando os seus lugares com prejuízo notável
da lavoura. «Antes de haverem minas», escrevia muitos anos mais tarde um

anónimo, que parece ser o Desembargador Chanceler da Relação da Baía,
«muitos dos homens que passavaõ da Europa para America tinhaõ por bom

principio serem feitores, e caixeiros de Engenho, ou serem Vaqueiros, Lucran­

do o quarto, e em tudo serviaõ bem para sua concervação com utilidade de to­

dos; agora depois das Minas saõ rogados; e como sua tençaõ hé passarem pa­
ra as minas, tendo gainhado para hum Cavallo naõ esperam mais; e se expe­
rimenta o pouco zello na sua demora prevalecendo o bom sucesso que teve hum
a razaõ de cem para naõ pararem; de que rezulta a exorbitancia dos preços das
soldadas de algum, e a falta delles para as ditas intendencias.» (26)

Resultava desta -dupla situação angustiosa que muitos senhores de en­

genhos, não podendo comprar negros nem pagar os salários. que os emprega­
dos exigiam, conservavam-se nas suas terras no meio de grande miséria, «ten­
do só a confiansa na providencia Divina, recebendo menos da metade do que
antes das minas colhiaõ». (27)

(23) Ibid.

(24) Cap. VII.

(25) Carta de D. Rodrigo da Costa a El-REid, Lisboa (?), 19 Junho 1706 (?). Doe. cit.

(26) A. H. C., papéis vários, por classificar.

(27) Ibid.
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��
o declínio progressivo que alastrava pela agricultura brasileira{Qlusa-�"'_'_

va séria preocupação na Metrópole, onde se previa a «última ruína» dá�flor€"§·�UOTkr
cente colónia, e daí um decréscimo sensível no rendimento da Fazenda ReL_
pôsto que esta, até aqui, se baseava nos dízimos dos produtos da terra e nos

--­

impostos alfandegários que os mesmos pagavam. Previa-se, também, uma ine-
vitável dímínuïção da .navegaçâo portuguesa, que depois do ocaso do comércio

oriental, se sustentava do transporte de mercadorias entre o Reino e a Amé-
rica. Tudo isto havia de ter repercussões graves na economia nacional, sendo
não menos evidente que «a quantia que sae deste Reyno em asucar, � em Ta-

baco se fica conçervando nelle a moeda, que o ouro q nos entra torna a sahir, o

que bem se prova porque depois de tantos annos de minas se acha este Rn.O

exausto de dr." ... » (28) Já se dizia em 1700, quando as minas aínda estavam no

seu início, que como conseqüência natural da decadência das lavouras «se senti-
rá hum grave e irreparavel perjuizo nas alfandegas deste reino, pella grande
diminuíçaõ q ha de experimentar no seo rendím.v ... » Parecia justo, portanto,
«q se de toda a providencia neste cazo, por ser sem duvída.û se se naõ atalhar
o irem os d.os escravos p.a as minas, q passaraõ p," elIas todos pello excessivo

preço q offerecem e daõ por elles.» (29)
Em face destas gravíssimas dificuldades, a Metrópole favoreceu a agri­

cultura brasileira quanto pôde à custa das minas. Foi assim com efeito que,
atendendo à enorme saída que tinham os negros na capitania do Rio de Ja­
neiro - entrepôsto natural da mercadoria humana para o sul - se passou o

primeiro despacho régio de 12 de Janeiro de 1700, no qual se ordenava ao Go­
vernador de Angola fizesse «hir cada anno hum pataxo mais carregado de ne­

gros» para aquela cidade, dos quais só 200 se poderiam tirar para os Paulis­

tas, vendendo-se-lhes «pello mesmo preço q se venderem os da terra ... » (30)
Declarava o mesmo despacho que a conta destinada aos Paulistas de forma

alguma poderia ser excedida, ficando os restantes, que viessém de África, pa­

ra suprir as faltas do mercado do Rio; nem podiam os mesmos Paulistas

adquirir outros escravos nas demais praças do Brasil, às quais se lhes proïbia
a venda de pretos para as minas. A êste despacho veio reforçar o decreto de
20 de Janeiro do ano seguinte, que man tinha em seu vigor as proïbições assim
cominadas.

Isto no que dizia respeito ao sul, porquanto no norte, pelo ano de 1701,
se fechava a estrada da Baía às minas a todo o trânsito que não fôsse boiadas

para o sustento dos mineiros, e em 1702 era esta proïbíção renovada no Regi­
mento das Minas que levou o Desembargador José Vaz Pinto, novo superin-

(28) Consulta do Conselho Ultramarino de 30 Março 1708. A. H. C., Cód. 232, fI. 240.

(29) Consulta do Conselho Ultramarine de 3 Novembro 1700. A. H. C., Cód. 232, fI.

156 v:",

(30) Ibid.
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tendente delas. (31) Cerrado desta maneira o caminho da Baía, esperava-se que
os escravos habitualmente enviados àquela praça suprissem a falta que dêles
sentiam os senhores de engenho das capitanias septentrionais, já que, segun­
do as novas leis, não podiam ser extraviados para as minas.

As resoluções da Côrte não deixaram, é claro, de 'prej udícar certos ele­

mentos no Brasil, e já em 11 de Maio de 1703 queixava-se o governador do Rio
«das m. tas duvidas que se vaõ arguindo s." a ley que VMag.de mandou esta­
belecer no tocante aos escravos que haviaõ de hir p.a os Paulistas e Minas ... »

(32) A resposta do Conselho Ultramarino, que mereceu a aprovação régâa, era

determinante: que se fizesse guardar inviolàvelmente a lei que se passara Sô­
bre os negros, «porq se esta se .alterasse seria dar ocaziaõ a que todo o estado
do Brasil se destruisse, faltando escravos p.a à lavoura de seus fruitos, e do
trabalho dos engenhos na certeza do grande preço que estes haviaõ de ter se

os vendessem p.a as Capitanias do Sul.» (33) Com mais razão se queixavam os

oficiais da Câmara da capitania de S. Vicente, em 3 de Junho de 1705, da gran­
de falta de escravos que sentiam os moradores daquela capitania, não só pela
diminuta quota que se lhes impusera mas também pelo grande dano que re­

sultava de os irem comprar ao Rio de Janeiro os revendedores, que osvendiam

depois aos preços que queriam. (34) Embora se tivesse reconhecido a justiça da

queixa dos Paulistas, considerava o Conselho que os ínterêsses que defendia
éram de maior urgência, e a reclamação, por isso, não foi atendida.

As medidas assim promulgadas não deram os resultados previstos. De­
balde se recomendava aos governadores que fizessem observar rigorosamente
as leis então vigentes; debalde se proïbia a venda de negros para as minas.
De tôdas as capitanias do Brasil iam centenas de escravos para lá; despo­
voavam-se os engenhos e as culturas do tabaco da sua mais valiosa mão de

obra; a lavoura £lecaía. Em Lisboa tornaram-se a encarar os problemas que
esta situação trazia. Sabia-se que a estrada da Baía há muitos anos era fran­

ca; que eram as próprias autoridades coloniais que muitas vezes fechavam os

olhos às ordens régias, e deixavam passar, com a sua tácita aprovação, e nem

sempre sem lucro pessoal, as levas de escravos que contra a lei seguiam para
as minas.

Tentou-se remediar estas danosas conseqüências por meio duma nova

lei. «Fuy servido rezolver», reza o decreto régio de 17 de Setembro de 1706,
«que os goverriadores e Menistros a que pertence a execucaõ das ditas leys no

cazo, que as naõ façaõ observar pontualmente incorreram na pena de suspen­
çaõ de seus cargos e officios, e fiquem inhabeis para numca entarem no meu

(31) Vide A. H. C., L.o 1.0 de Regimentos, Cód. 169, f. 109 et seq.

(32) Consulta do Conselho Ultramarino de 10 Setembro 1703. A. H .. C., Cód. 232,
fl. 199.

(33) Ibid.

(34) Consulta dó Conselho Ultramarino de 27 Agôsto 1706. A. H. C., Cód. 232, fl. 234.
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serviço, è percaõ todos os bens da Coroa e ordens que tiverem e além disso

paguem dous mil cruzados para a fazenda real, e quero que qualquer pessoa

do povo possa denunciar em publico, ou em segredo (d)os ditos Menistros ou

governadores, e mais pessoas, que contravierem a esta minha ordem ... » Por
outro lado, para suprir a falta de escravos nas copitanias do Rio de Janeiro
havia EI-Rei «por bem que se faça hum contracto para se tirarem de AngoÍla
todos os annos mil escravos para 6 Rio de Janeyro, e tres athe quatro mil da
costa da Mina pondosse para este effeito editaes e ficando vedado o Rio de Ja­

neyro e as capitanias do sul para que se naõ possam introduzir escravos al­

guns por aquella parte com pena de serem perdidos e os Navios confiscados

para o contracto, e que do mesmo modo seja vedado debaixo das mesmas penas
que embarcaçam alguma possa hir comerciar em negros por toda a costa da
Mina e Ilhas de Cabo Verde ... » (35) Foi êstedecreto confirmado em 30 de Mar­

çu do ano seguinte, (36) e para reduzir aos governadores a tentação de não da­
rem cumprimento às ordens régias, se lhes acrescentou os soldos pelo mesmo

_

ano. (37)
Nada, porém, bastava para impedir o negócio dos negros, que clandes­

tinamente se praticava. Começavam as minas então a desenvolver-se-extraor­
dinàriamente, e começava a Metrópole a interessar-se no lucro que poderia ti­
rar delas, até que, por resolução régia de 10 de Setembro de 1710, se dispen­
saram as proïbições até aí em vigor, concedendo-se plena liberdade para que

se pudessem introduzir nas minas todos os negros que se quisessem enviar a

elas. Ficava apenas, como último vestígio de denodado, se bem que baldado,
esfôrço de 10 anos, a proïbição de se tirarem escravos dos engenhos. (38)

V. O DESPOVOAMENTO DA MARINHA BRASILEIRA

Intimamente ligado ao problema dos escravos estava o do despovoamen­
to do litoral brasileiro pelos brancos e aínda pelas outras pessoas livres, as­

pecto êste da vida económica e militar da colónia que já acima ligeiramente
focámos, mas que agora merece mais cuidadosa atenção. Vimos também como

a descoberta das minas atraíra milhares de- indivíduos, cujo anseio era com­

partícípar das nova� riquezas que se achavam. Considerando a Metrópole que
a passagem de tanta gente para o interior não convinha à conservação do Bra­

sil, como havia de impedir o portentoso movimento de população?
Encarou-se o problema pela primeira vez na Baía, onde se mandou fe-

(35) A. H. C., L.o 2.° de Decretos, 1702-1737, Cód. l.

(36) Consulta do Conselho Ultramarino de 17 Julho 1709. A. H. C., Cód. 232, n. 257 v;"

(37) Ibid.

(38) Consulta do Conselho Ultramarino dt' 6 Fevereiro 1710. A. H. C., Cód. 232, fI.

273 v.",
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char a estrada das minas em 1701, e depois em 1702; (39) mas as proïbíções
assim cominadas não foram respeitadas, nem 'se promulgaram neste sentido,
que nos conste, outras medidas. O grande problema do norte era a fuga dos

escravos, e a falta dêles para os engenhos; e êste se tentou resolver na manei­
ra que já vimos.

No Rio de. Janeiro, porém, o entrepôsto natural para as minas, o êxodo
da população livre atingiu maiores proporções. Logo depois da abertura do
chamado Caminho Velho das minas, pelo ano de 1700, as novas lavras do ,inte­
rior começaram a chamar tanta gente para elas, não só do recôncavo e distri­
to daquela cidade, mas aínda das outras capitanias do sul, que os governadores
viram-se obrigados a impedir a imigração que ameaçava despovoar uma gran­
de parte do Brasil. Artur de Sá e Meneses, quando da sua governança do Rio,
chegou a proïbir a passagem de pessoas para as minas sem licença sua, (40) mas

esta medida nunca foi mais do que um fraco paliativo. Continuava o êxodo, e

alcançava tais proporções que D. Álvaro da Silveira de Albuquerque, o suces­

sor de Artur de Sá, previa o dia em que o Rio se acharia despovoado, e as cul­
turas das terras circunvezinhas abandonadas por falta de quem as trabalhas­
se. (41) O Rio, dizia D. Álvaro em 30 de Agosto de 1702, já estava sofrendo as

conseqüências desastrosas do movimento de população, que se reflectiam na

escassês de certos produtos e serviços, e nos preços desproporcionalmente ele­
vados que se cobravam pelos artigos de primeira necessidade, representando
tudo' isto «hum grave prejuiso ao bem cornmû ... » (42) Em 10 de Setembro do
mesmo ano tornava a escrever a EI-Rei «em como aqueUa praça se achava
exhausta de mantim. tos de carnes e far.as em rezaõ da falta de novidades como

por alguas pessoas que as fabricavaõ passarem as Minas ... » (43)
Os preços que os mineiros ofereciam por mantimentos e outros artigos

de primeira necessidade eram de uma exorbitância incrível, e êste facto não

poderia deixar de ter reverberações na economia colonial. No ano de 1703, se­

gundo afirma Antoníl, vendia-se um alqueire de farinha de mandioca nas mi­
nas por 40 oitavas; uma cara de açúcar de uma arrôba, 32 oitavas; 6 libras de
carne de vaca, 1 oitava; uma boceta de marmelada, 3 oitavas; uma -galinha, 3

ou 4 oitavas; um queijo da terra, 3 ou 4 oitavas; um queijo flamengo, 16 oi­

tavas; um boi, 100 oitavas. (44) Não sabemos quais os preços dos mesmos gé­
neros no Rio de Janeiro, mas não eram, com certeza, inferiores aos que se co­

bravam em S. Paulo. Nesta vila custava um alqueire de farinha de mandioca,

(39) Cf. pág. 265 supra.

(40) Carta do mesmo ao Conselho Ultramarino escrita em Lisboa (?) a 2 (?) de

Março ,1703. A, H. C., Doe. do Rio, N.o 2626.

(41) Carta do mesmo a EI-Rei de 30 Agosto 1702. A. H. C., Doe. do Rio, N.o 2625.

(42) Ibid.

(43) Consulta do Conselho Ultramarino de 6 Março 1703. A. H. C., Cód. 232, fI. 192 v:

(44) Cap. VII.
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em 1703, uma média de 640 réis; uma libra de açúcar, 120; uma arrôba de car­

ne verde, 200; uma caixa de marmelada, 240; uma galinha, 160; um queijo da

terra, 120; um, queijo flamengo, 640; um boi de córte, 2$000. (45) A diferença
entre uma e outra tabela era, pois, notável, e daí o resultado natural «de su­

birem tantos os preços de todas as cousas como se experimenta nos portos das
cidades e villas do Brazil, e ficarem desfornecidos muitos engenhos de assucar

das peças necessarias; e de padecerem os moradores grande carestia de man­

timentos, por se levarem quasi todos (às minas), aonde vendidos hão de dar
maior lucro.» (46)

Os elevados preços que cobravam os mercadores logo após a descober­
ta das minas despertou sérias apreensões em S. Paulo, onde as perniciosas
conseqüências da alta dos preços se sentiam já antes de 1703, o que tinha le­

vado a Câmara, atendendo ao «grande Bramo que ia pelo Povo constrangido
da necessidade», a fixar preços máximos dentro dos termos daquela vila, Em

1701 tinham os édeis decretado, com efeito, o preço de 4 patacas (1$280) por

alqueire de farinha, de 3 patacas (960 réis) pela mesma quantidade de feijão,
e de 2 patacas (640 réis) por milho; (47) mas as posturas da Câmara não con­

seguiram o fim desej ado. Os preços continuavam a subir, e já em 1704 a fa­
rinha se vendia a 8 e 10 patacas o alqueire, e o feijão, milho, e outros artigos
atingiam preços proporcionalmente elevados. (48)

Continuava o governador do Rio de Janeiro, entretanto, a proïbição es­

tabelecida pelo seu antecessor de só deixar passar às minas pessoas, tanto
brancas como de côr, que tivessem licença sua, proïbição esta que as cartas

régias de 27 de Abril de 1703 (49) e de 4 de Maio do mesmo ano (50) vieram

reforçar; mas a fiscalização que se estabeleceu na capitania do Rio de Janeiro
de nada serviu para impedir o grosso número de gente que se evadia para
as Minas.

Entre as pessoas que as minas atraíam figuravam centenas de milita­

res, os quais, - desertando os seus postos, encaminhavam-se para o interior à

procura de outra vida. A fuga dos soldados das praças da marinha era pro­
blema de tôda a ponderação, pois ficando elas sem as guarnições que as de­

fendessem, sujeitavam-se a serem assaltadas pelos inimigos da Corôa, como,
de facto, aconteceria ao Rio de Janeiro em 1711. « ... convem darse toda a pro­

vidençia na fugida que fas a infantr," p.a as minas», opinava o Conselho Ultra­
-marino na consulta de 4 de Setembro de 1704, «e... se deve mandar escrever

ao Gov." da B.", Rio de Janr.v, e da praça de Santos que nas mostras em que

(.45) Taunay, op. cit., pág. 15.

(46) AntoniI, Cap. VII.

(47) Taunay, op. cit., pág. 38.

(48) Ibid. pág. 40.

(49) Consulta do Conselho Ultramarino de 7 Janeiro 1704. A. H. C., Cód. 232, fI. 201.

(50) Id. de 4 Setembro 1704. A. H. C., Cód. 232, fI. 209.
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se costumaõ dar baxa aos soldados os que faltarem a elIas por ocaziaõ de hirem

p.a as minas, ou p.a outra qualquer p.
te façaõ toda a delligencia p.a os recondu­

zirem p.
a as mesmas prarças, e os prendaõ, e da prizaõ os mandem p.

a Angolla
na primeira ocaziaõ; porq com este castigo se poderá remediar o damno ii. se

exprímenta nas suas fugidas, e se intimidará aos mais ... » (51) Dois dias depois
recebia êste alvitre a aprovação régia, (52) mas de pouco serviam as rigorosas
penas assim cominadas. Quási 4 anos mais tarde, em 1708, falava-se em Lis­
boa dos soldados que o governador do Rio pedia do Reino para a guarnição da-

.

quela praça, quando era certo que se lhe haviam remetido 15 companhias pou­
cos anos antes. (53)

Debalde se falou na construção duma trincheira e reduto em Parati pa­
ra deter à fôrça as levas de gente que caminhava para as minas. (54) Aínda
se pensou em impor as penas de dez anos de degrêdo para Angola e de se quei­
mar a embarcação do mestre que conduzisse alguma pessoa com destino às mi­

nas sem a licença do governador. (55) Pensou-se também em impor às mesmas

pessoas que passavam à minas as penas de 6 anos de degrêdo para Angola e de

confiscação dos bens que levassem ou do ouro que trouxessem. (56) O gover­

nador, por sua vez, ou por ínterêsses particulares - era notório até ao pró­
prio Conselho Ultramarino que D. Álvaro tinha negócio nas minas -, ou por
se ver incapacitado de tomar as providências que as circunstâncias pediam,
executava com pouco rigor as ordens que lhe vinham de Lisboa. "Encontrava­

-se, segundo insinuava, entre Scila e Caríbis, pois concedendo as licenças que
os que pretendiam passar às minas lh-e requisitavam, escrevia êle, se despo­
voaria o Rio de Janeiro, e se tornaria mais arriscada a sua defesa; e não as

concedendo, haveriam de ter os quintos mais baixa pela falta de gente para
trabalhar nas lavras. O ouro seduziu o governador, mas a Metrópole conser­

vou-se firme na sua determínação. « ... no ii respeita as licenças p.a as minas»,
alvitrava o Conselho na consulta de 27 de Janeiro de 1705, cujo parecer foi

aceito pela Raínha da Grã-Bretanha, «ii se deve responder ao Governador ii
neste particular se regulle pellas 'ordens ii se lhe tem dado, fazendoas observar

inviolavelmente, premitindoas aquellas pessoas, de que .se naõ possa seguir da- ..

no â Republica, porque neste cazo deve respeitar mais a defença, e concerva-

(51) A. H. C., Cód. 232, fI. 209.

(52) Ibid.

(53) Consulta do Conselho Ultramarino de 30 Março 1708. A. H .C., Cód. 232, fI. 240.
(54) Vide cartade D. Álvaro da Silveira de Albuquerque a El-Reirdoc, cit., e consul-

ta do Conselho Ultramarino de 6 Março 1703.ín A. H. C., doe. do Rio, N." 2624 ..

(55) Note-se que no princípio <io século XVIII a primeira étape da viagem do Rio
às minas se fazia por mar, desta cidade à vila de Parati.

(56) Consulta do Conselho Ultramarino de 24 Janeiro 1704. A. H.C., cód. 232, fI. 205.
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çaõ daquella cidade; q estâ em prímr.v lugar, do que as conveniençias q se pos­
saõ seguir do augmento(s) dos quintos». (57).

A defesa e conservação do Brasil - foi esta, de facto, uma das preo­

cupações constantes da Metrópole durante a primeira década do século XVIII.

Na realidade, porém, a política assim traçada veio ao encontro de poderosas
influências que se não poderam vencer. A experiência mostrava abundante­

mente que nenhuma deligência era eficiente para impedir a passagem para as

minas, e daí a poucos anos, com a abertura do Caminho Novo, estabelecendo li­

gação directa do Rio com o interior, se deixou de pensar nesta solução do pro­
blema que durante quási dez anos tanto preocupou a Metrópole.

VI. CONCLÙSõES

A Metrópole, em conclusão, muito ao contrário do que se tem dito e re­

dito, considerava as minas, no seu início, como um mal que se devia quanto pos­
sível evitar. À vista dos grandes esforços que se fizeram, principalmente no

século XVII, para a descoberta de ouro, prata, e pedras preciosas !lo Brasil,
a atitude inflexível adoptada por Portugal depois de ver realizado em grande
parte o antigo anelo, parece, de facto, paradoxal; mas a nova orientação obe­
decia à preocupação constante de conservar e defender os seus domínios ame­

ricanos. Reconheceu, e justiça lhe seja, que o desenvolvimento desenfrenado
das minas 'poderia trazer conseqüências irremediáveis, e preferia sacrificar o

lucro que podesse tirar delas a sujeitar o Brasil a uma aventura perigosa. Foi
êste o seu invariável cuidado durante os primeiros dez anos do século XVIII.

Se esta política se não continuou, foi devido a circunstâncias que Por­

tugal não pôde dominar. Lutou contra a ambição do ouro, e em vão. Não con­

seguiu domar a corrente, e acabou por se alastrar nela. « ... no principio quan­
do comessou o descobrimo to do ouro nas terras de Saõ Paullo», dizia o Conse­

lheiro Francisco Dantas Pereira em 1708, «se cuidou m.
to

em que naõ era con­

veniente a continuacaõ destas minas, porõ nos persuadimos que ariscávamos

huõ rendim. to certo como eraõ o de que gozavaõ os habitadores de todo o esta­
do do Brazil nos generos produzido das fabricas dos seus engenhos, e cultura
dos tabacos por huõ incerto, que o podia desvanesser o tempo, na pouca se­

gurança da estabalidade destes descobrím.t=, e que neste cazo, que justam."
�e deviaõ atalhar e impedir, a que se naõ despovoaçem as povoaçoens do Bra­
zil dos seus moradores com a ambição de irem buscar as capitanias do sul o

seu interesse, e por ventura que daqui nacesse a providençia de se premitir aos

Paullistas a extraçaõ de duzentos negros som. te
para o trabalho das d.as Minas,

p.a que na impocebelidade naõ terem (l.m os ajudassem a minarar, e a tractar
dos campos p." o seu sustento os fizesse retroceder do emprego a q os tinha

(57) A. H. C., cód. 232, fl. 220 v.O
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aplicado a sua delligençia, e industria. Porem como o tempo mostrou que na­

da bastou p.a os apartar de desentranharem os Rios dos seus Tezouros, e se

naõ pode prohibir a passagem de taõ inumeravel gente, como hoje rezide nellas

por ser iinposivel fecharenlhe às portas p.a a sua hyda pois lhe saõ livres as

daquelles vastissimos certoens, e 'a experiençia verificasse as grandes conve­

niencias que se tem seguido da continuação das d.as minas ao comerçio deste

'Reyno, e as Conquistas, cem concequençia a fazenda de VMag.de, vindo hoje
as frotas as mais ricas, e podorozissimas em riquezas, q tem nenhuõ Monarca
no Mundo, fazendosse taõ apetecidos os dominios de VMag.de pello que em sy
emserraõ animando de maneira as utilidades q vem das Minas a mercançia q
nella só hoj e estriba a sua concervaçaõ pois se reduziraõ ao mais lastimoso es­

tado as mais drogas q vem das Conquistas que naõ só sentem iremecivelmen­
te nas suas vendas huã conçideravel perda mas o mayor embaraço p." a sua

sahida, sendo fiel testemunho de tudo as Alfandegas de VMag.de q se achaõ

cheyas destas mercadorias, vindo tambem a conhecerçe, como verdade solida,
que a naõ ser o ouro que vem de Saõ Paullo, se acharia exaurido de todo este

Reyno de dr.", sendo hoje o unico q temos entre nos, pello mais se extrahir pel-,
las nacoens estrangeiras. E conçiderado ser isto asim se deve por todo o cui­
dado em se sustentarem, e manteremçe as ditas Minas aplicandosse todos os

meyos p.a a sua perpetuidade.» (58).
Pelo ano de 1710 o fracasso era completo; e foi então que se provou o ,

fruto até aí proïbido. Foi então que se cuidou na arrecadação do quinto, de

aproveitar o comércio, de compartilhar, enfim, nas riquezas das minas; e se,

adoptou uma política, que, tendendo a assegurar o rendimento do quinto e do

comércio, havia de colorir a vida brasileira até quási às vésperas da separação.

(58) Consulta do Conselho Ultramarinode 30 Março 1708. A. H. C., Cód. 232, fI. 240.

Lisboa, 5 de Abril de 1938.

l\1ANUEL DA SILVEIRA SOARES CARDOSO

«A universalidade de idea e de acção no Curso da evolução católica
e europeia, dirigida à elevação material e moral da espécie, eis a caracte­
rística da história da no�sa Pátria. Foi com ela que firmámos baluartes

admiráveis de defesa ocidental na Maueítânía, povoámos os arquipélagos
atlânticos, bordámos de fortalezas e .feitorías os contornos da África e do

Ocidente, abrimos o caminho para as relações de todos os povos e fizemos

o Brasil». - OLIVEIRA SALAZAR.
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v

Vimos notas de jornais em que se confundiu o programa da «Renascen­

ç3;_» e o seu plano educativo com «saüdosismo» e mostrámos como não houve nunca,

quer na Águia, quer na Sociedade que se lhe seguiu dogmática alguma que ft es­

cravizasse a esta ou aquela orientação filosófica. E apontámos os factos que mais

podiam esclarecer opiniões confusas e desnorteadoras.
Examinemos agora o que se escreveu num volume de «História de Portu­

gab, publicado em 1937 pelo professor Hernani Cidade. Lê-se a págs. 130 e 131:

«Não foram sem fecundidade os dezasseis anos que medeiam entre a pro­

clamação da República e o advento da ditadura militar, Mostrá-le-ão alguns fac­
tos mais significativos. Por exemplo, a organização, no Pôrto, em 1913, da «Re­

nascença Portuguesa» com o fim de chamar o Portugal novo à consciência das
suas possibilidades espirituais. Teve como revista A Águia e publicou uma série
de obras, na qual, além de poesia e novelística, se insere crítica e história lite­

rária, e a história das religiões, a filosofia e o ensaio; ao mesmo tempo, em

conferências públicas procurava estender a sua acção cultural. O pensamento di­
rectivo formulou-o o poeta Teixeira de Pascoais, que, na «Arte de ser português»,
compendiou os motivos de ordem espiritual do novo nacionalismo, saüdosista, é

verdade, mas também estimulador de renovação, embora de objectives pouco pre­
CISOS».

Até aqui, a não ser o êrro de data - 1913 em lugar de 1912 - é pequena
a divergência dos factos, pois, embora se diga que o novo nacionalismo era saü­

doeisto. havia o acrescento duma «renovação», que era, no fundo, a base de todos

os trabalhos dentro da «Renascença». Os fundadores e propagadores da nova agre­

miação não falavam em maior cultura do povo português, não organizavam cur­

sos e Universidades populares, conferências e exposições para agitar ou demolir.
Não criavam as bibliotecas «Lusitana» e «Histórica» para. ostentação de vaidades
ou conquista de postos. Êles queriam, sobretudo, fazer ressurgir o velho feitio ori­

ginaI da Grei e dar-lhe uma consciência firme e profunda para que bem se pu­
dessem combater tôdas as infiltrações nefastas que durante o século XIX nos ti­
nham desnacionalizado até à medula. Não se exaltavam grupos ou facções. Nem

"Ocidente> - Vol. 1 - 18
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se procuravam figurinos de última hora para se macaquearem fantasias literá­
rias, filosóficas ou sociais. A «Renascença» lutou apenas, com denodo e rectilíneo
esfôrço, pelo ressurgimento bem português da velha Nação.

Logo a seguir, é que Hernani Cidade foge à exactidão dizendo:

«A Grande Guerra dispersou o grupo. E Jaime Cortesão, que a viveu na

Flandres, fundou, no regresso, em Lisboa, com outros intelectuais, de entre os quais
cumpre destacar Raúl Proença e Câmara Reis, a revista Seara Nova. Menos evo­

cadora do passado, mais actuante politicamente ... »

Diz-se com a maior simplicidade que «A Grande Guerra dispersou o grupo»
como se a «Renascença» fôsse uma patrulha efémera nascida dum capricho e ali­
mentada por ilusões poéticas. E, num livro de História, onde devia ser absoluto o

rigor de informação; tanto mais que se trata de factos, passados durante a vida do

historiador, suprime-se um grupo e cria-se outro com a mesma presteza com que
um ilusionista engole punhais ou escamoteia pessoas.

O grupo não se dispersou. Cindiu-se. E não foi a Grande Guerra que prati­
cou êsse corte. Foi, alguns anos depois, a luta entre elementos do Pôrto e elemen­

.tos de Lisboa, a competição do mando, uma velha separação de ideias e processos

que fez sempre de Jaime Cortesão e Leonardo Coimbra os pontos mais altos de dois

grupos nítidamente diversos, embora, até 1920, trabalhassem com fervor para o

mesmo fim.

É possível que a Grande Guerra influisse mi sorte da «Renascença», como

evidentemente influíu em tôda a organização social, dentro e fora do País. Mas não

foi ela que dispersou o grupo. Pelo contrário, deu-lhe maior expansão e maiores

projectos. A literatura da Guerra levou a «Renascença» a meios onde ainda não ti­

nha entrado, pois foi na «Renascença» que se publicaram as obras mais notáveis
sôbre a nossa partícipação em França e Africa, e logo a seguir ao armistício se de­
cidiu contraír um empréstimo para adquirir em Lisboa uma Livraria e uma tipo­
grafia para se ampliarem todos os obj ectivos cu_lturais da Sociedade. Esse emprés­
timo, fixado inicialmente em 200 contos, estava já assente num Banco do Pôrto e

eu deveria vir a Lisboa na segunda quinzena de Janeiro de 1919 para ultimar a tran­

sacção. Retido no norte por motivo do movimento político de 19 de Janeiro a 13 de

Fevereiro, quando cheguei à capital a livraria tinha sido adquirida por outrem. An­
dámos estudando outra solução, mas nada vimos de bom. E não só nada vimos de
bom como começámos a ver um desmoronar de entusiasmos em todos os sentidos.
A política dos últimos anos, a desordem administrativa, as reacções extremistas,
com greves, incêndios e delapidações, fizeram do ano de 1919 um ano trágico. Po­
dia assim continuar-se trabalhando pela maior cultura do povo português, dentro
duma atmosfera inquinada dos piores venenos?

O Brasil tinha sido, desde a fundação da «Renascença» uma esperança e um
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estímulo constantes, Afigurou-se-me excelente ir para lá, prosseguir, num meio dou-
tra largueza, o que em Portugal se estava tornando impossível.

A 2 de Maio de 1919, ainda na esperança de organizar a nova emprêsa da

«Renascença» (4) descia à tardinhaa sempre formosa Avenida da Liberdade. O es­

pectáculo era alucinante. Um tremendo clarão iluminava todo o fundo do horízonte.
Às portas das casas, às janelas, no meio da rua, pessoas assustadas comentavam a

meia voz «estão OiS MimistérilOs a arder». Tinham pegado fogo ao «Terreiro do Pa­

ço». Não ardeu tudo porque a fôrça pública conseguiu impôr-se. No dia seguinte
mais incêndios. A desordem tinha tomado aspecto sinistro. Como se havia de pen­
sar em obras de cultura?

Em princípios de 1920, a desordem atingiu proporções cada vez mais' alar­

mantes, chegando os funcionários públicos a aderir à gréve, a que já me referi.
Protestei, quási só, na reünião da Biblioteca Nacional, demiti-me do cargo que

me tinham dado na Reforma de 1919 e fui para o Brasil fundar uma casa editora e

contínuar lá a publicação da Agum.
Mal deixei a administração directa da «Renascença», começaram a crescer e

a manifestar-se os mais desencontrados planos dentro dela. Todos queriam mandar,
todos desejavam realizar agora coisas maravilhosas, em que não tinham pensado
até então. E, umas após outras, chegavam-me ao Rio de Janeiro as mais destrambe­
lhadas queixas e bastantes mesquinhas intrigas. Em capítulo especial tratarei com

tôda a minúcia dêsse verdadeiro golpe de morte dado na vitalidade e futuro da «Re­

nascença». Agora, basta, para eonfirmar a afirmação' feita a págs, 138 de que, in­

felizmente, parece ter sido a minha ausência que provocou êsse golpe, transcrever

algumas linhas da carta que Jaime Cortesão me escreveu em 1 d� Novembro de
1921:

«Só agora respondo rã tua corta; porque ela vinha encontrar factos,
pelo menos, em pensamento, consumados. O que existe essencialmente entre

nós é uma diferença de ideias. Penso, ao contrário de ti, que a missão da

«Renascença» findou. E desde que tu, suo. coluna vertebral, a não pudeste
continuar a sustentar no mesmo aprumo, não creio que ela possa voltar à

actividade antiga ... No tûmiüo cheio de velhos miaemas, que é a nação,
devem entrar lufadas de ar distante e renovador. Portugal isolou-se du­
rante bastantes séculos do reeio do mundo, de sorte que a tradição é tlema­
eiado distante para servir de base a um renouoanento ... Se tentei um reno­

mento da «Renascença» foi na ecmricçiio de ,que êeee era. o melhor caminho.

Enganei.. -met O tempo o dirá. Pareceu-me também que na tua ausência era
-

eu a pessoa que mais teria direito a U1rlia acção 'dentro do. «Renascença».

(4) Nunca puderam compreender certos plumitivos que a «Renascença», Sociedade de cul­
tura, só podia cumprir seus fins tendo Estatuto em ordem e administração cuidada, condições
indispensáveis ao êxito de qualquer iniciativa séria.
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Confundiste a diferença de ideias com a mudamca de sentimentos. E
tomae comigo um tom: que, supõe já certa quebra> de amizade, único' de
todos os males, que me poderá doer profundannente».

Enganou-se Jaime Cortesão, para seu mal e da Sociedade que lhe deveu

sempre os maiores serviços e que chegou ao ponto que atingiu, mercê, sobretudo,
do calor 'de seu entusiasmo e de seus muitos talentos. Não havia necessidade algu­
ma de cisão nem doutro grupo. E não deviam, nem «Renascença», nem qualquer
outra Sociedade de Cultura imiscuír-se nos enredos traiçoeiros da política par­
tidária.

E que não �deviam, e que era na tradição, nas virtudes e heroísmos dos
nossos maiores, na lialdade de «Egas Moniz» e na clarividência do «Infante de Sa­

gres», vultos que tão bem foram estudados pelo Poeta da «Glória Humilde», que
havíamos de colher ânimo para o ressurgimento da Nação, aí o está provando
o prestígio do «Novo Portugal» e as galas duma alma inteiramente remoçada den­
tro do vinco inconfundível de nossas eras mais gloriosas.

Em 1912, ao criar-se a «Renascença», o panorama português era bem ni­
tído : tudo caminhava para os excessos liberais, a mocidade só ouvia falar de di­

reitos, e a indiscíplina e a incompetência eram as armas mais valorosas. A «Re­

nascença» 'foi uma tentativa, organizada e disciplinada, para se mostrar à moci­

dade e aos futuros dirigentes da Nação quais eram as fontes vivas onde tinham

de beber o' ímpeto renovador. E alguma influência exerceu até 1920 (5). Daí por
diante, declaradas crises mais graves e mais profundas, competia-lhe ser mais forte
e unida, constituír um bloco de firmeza incorruptível e um exemplo de modelar no­

breza. Em vez disso, cindiu-se e embrenhou-se na política partidária. Morreu aí a

«Renascença» . Continuou ainda alguns anos' um grupo com êsse nome, mas sem

orientação nem orientadores.

VI

De tudo se serviram os aénioe falsos e os fazedores de chalaças para arreliar
a «Renascença» no seu longo período de activi-dade, prestígio e realizações. Uns -

por despeito, outros - por insuficiência mental e ainda outros - por mera ruinda-

(5) Embora, numa correspondência para o Brasil, dois literatos recentes a tenham supri­
mido do quadro social português nestes períodos de lamentável miopia intelectual: «Com o adven­
to do regime não apareceu, como natural seria, qualquer movimento valioso de inteligência, ca­

paz de soltar sôbre o uivo dos instintos alvoroçados, um claro brado de ressurreição. Tal honra

pertenceu, por altura de 1914, à chamada geração coimbrã que sonhou e conferiu asas ao «Inte­

gralismo Lusitano».
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de. Quando convinha à perfídia das portas de café dizer que a «Renascença» era

avançada, lançavam-lhe todos os remoques nesse sentido; quando convinha o con­

trário, era a «Renascença» acusada de passadista e reaccionária. Se queriam que a

«Renascença» fôsse uma coisa inócua e vazia de sentido, prégavam que ela era o jo­
guete dum saudosismo deprimente. Se tudo lhe queriam negar, afirmavam que nela
não surgiu ideia alguma, nem boa nem má. Pequenas calúnias também não foram

poupadas, inventando-se tôda a espécie de mesquinharias que, felizmente, só dura­
vam até chegarem ao conhecimento d'algum sócio que tivesse a paciência de as pul­
verizar. Dentre estas, porém, uma houve que, pela sua estranheza e persistência, aqui
desejo desfazer para escarmento de quem não soube respeitar a delicadeza com que
foi tratado sempre pela «Renascença» e por mim.

Em 1916, acordei com Cândido Guerreiro a edição dum livro de sonetos sem

indagar se os versos eram dêle ou não. Nunca exigi a nenhum Autor prova de auto­

ria, por nunca ter imaginado que houvesse algum que se apresentasse como dono de
obra que não lhe pertencesse. Meses depois de publicado o livro, recebi a seguinte
carta do hoje Ministro plenipotenciário em disponibilidade, João Maria Santiago
Presado:

«Figueira da Foz - 30 Janeiro 1917.

Uma desagradavel surpresa faz-me hoje dirigir a V., a quem sou devedor
de várias gentilezas; e a melindrosa razão que a escrevê-la me determina leva­
-me também a pedir-lhe a especial fineza de a arquivar, para o que der e vier, co­

mo se costuma dizer.

Comigo, que tanto amôr tenho aos livros, porque são os meus exclusivos

companheiros no abençoado isolamento da minha vida, acontece que rarissimas ve­

zes compro aqueles que são de Poetas meus contemporâneos, muitos deles amigos
meus; não porque não tenha por êles a admiração que êles merecem, mas porque
creio ser êste um hábito de todos nós, os poetas, não comprarmos livros uns dos
outros ..

Ora acontece que j1l há tempo eu ando a ver anunciado o livro de sonetos
de Cândido Guerreiro. Tendo sido êle condiscipulo meu e meu companheiro de

Coimbra, era natural que eu tivesse desejos de possuir ° seu livro. Contudo não o

comprei.
Ao Cândido Guerreiro, depois da nossa saída de Coimbra, nunca mais o

tornei a ver, senão uma vez, casualmente, e quási de fugida, em Lisboa. Quando pu­

bliquei ultimamente as minhas «Doze Can ções d'Amôr», mandei-lhe um exemplar,
que êle nunca acusou neni agradeceu. Não tomei isso a mal, e esperei sempre que
nesta ocasião êle me retribuísse o seu livro ... que não veiu. Há dois dias, vendo-o

por acaso numa livraria, resolvi-me então' a comprá-lo.
Chego agora ao ponto melindroso e desagradavel da minha carta.
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Lendo o livro de Cândido Guerreiro, tive a inexplicavel surpresa e o enor­

me espanto de ir ali encontrar versos insofismavelmente meus e sonetos que quási
integralmente me pertencem. Ora Cândido Guerreiro, pelas suas belas qualidades
de' Poeta, -não tinha necessidade de rebuscar despretenciosas poesias minhas, que
eu próprio votára a um serni-abandono não as incorporando até à data em um vo­

lume de versos. Por outro lado, a minha inteligência não atinge como Cândido

Guerreiro, por causa de umas ninharias, se aventura a pôr em jogo a sua probi­
dade literária, que é, no fim de contas, uma probidade de carácter. Eu começo por
fornecer êstes raciocínios em seu favor e para sua defesa. Mas por mais raciocí­

nios qué eu faça e por mais razões que eu procure, o certo é que entre os sonetos

do livro de Cândido Guerreiro figuram sonetos e versos que são meus. Cândido
Guerreiro já os conh-ecia do nosso tempo de Coimbra, e talvez agora contasse com

a generosidade do meu silêncio. Eu nem quero classificar êste acto de Cândido

Guerreiro, mas êle torna-se duplamente criminoso se êle pensasse estabelecer a prio­
ridade dos seus sonetos plagiados (para não empregar outra expressão mais pró­
pria) quando uni dia possa ver êsses mesmos sonetos encorporados num 'livro meu.

E seria isso o que indubitàvelmente acontecia.

Se êsses meus sonetos estivessem inéditos, ver-me-ia desapossado dêles, e

impossibilitado de os incorporar em qualquer livro, sob pena de fazer recair sôbre
mim uma tremenda suspeita enquanto as coisas se não aclarassem. Mas todos os

meus sonetos em questão apareceram já, e repetidas vezes, em várias publicações
avulsas, e se Cândido Guerreiro me forçar a reclamar publicamente aquilo que me

pertence (como infelizmente será o que {em de acontecer) eu poderei provar com

datas a prioridade dêsses meus sonetos. Não me cabe nesta carta explanar-me em

mais considerações, que guardarei para ocasião mais oportuna; apenas pretendo
com ela pôr desde já V. ao par deste lamentoso acontecimento, unicamente como

prevenção, 'porque não desejava que aIguem se pudesse antecipar a levantar um

incidente literário (chamemos-lhe assim), que é a mim, primeiro que a ninguém,
que compete levantá-lo, dêsde que Cândido Guerreiro não dê uma clara e plena jus­
tifícação.

V., portanto, dígnar-se-á guardar esta carta, que em qualquer ocasião po­
derá servir, reservando também consigo êste assunto, que eu comunico por en­

quanto apenas confidencialmente, por um justificado escrupulo em não manchar
o nome de uma pessoa que só tem merecido o meu aprêço, tomando pública uma

questão tão lastimosa para a sua reputação literária e de homem de bem.
I E nada mais quero fazer sem primeiramente escrever ao Cândido Guerrei­

ro, a ver o que êle me diz. Também V. me dispensará de me referir mais aosmal­
fadados sonetos ou' de mandar os meus para confronto, que é coisa que neste mo­

mento não ínteressa, Foi V. que eu escolhi, por ser o Secretário da Redacção da

«Águia» e os sonetos de Cândido Guerreiro serem edição da «Renascença Portu­

guesa» e além disso por ser pessoa completamente estranha' ao assunto, a quem vi­

vamente me ligam laços de simpatia e reconhecimento por tôdas as distinções.
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Permita-me que, para maior garantia minha num assunto que me é tão me­

lindroso, eu mande reconhecida a minha assinatura nesta carta; .e peço me creia

sempre com todo o apreço - João Maria Santiago Presado».

Reconheço a assinatura supra. Figueira da Foz, 31 de Janeiro de 1917. Em
testemunho da verdade, o notário Adelino Ferreira de Mesquita.

Suspendi imediatamente a venda do livro, sem causar o mínimo alarme e es­

crevi ao Dr. Santiago Presado solicitando informações sôbre o que se fôsse passan­
do. Veio logo nova carta do autor plagiado:

«Figueira da Foz, 4- de Feuereiro de 1917.

Meu presado camarada

Agradeço a pronta resposta à minha carta e compreendo a sua pouco agra­
davel situação, que lamento. Em todo o caso, visto que é absolutamente estranho

a êste lamentoso incidente, êle não o deve preocupar, além dos justos limites,
Já escrevi ao Cândido Guerreiro uma longa carta, a mais lial, a mais ho­

nesta - deixe-me dizê-lo - que alguém nas minhas circunstâncias podia escrever.

Creia que o meu desejo é evitar um escândalo público, porque também lamento pelo
Cândido Guerreiro aquilo que aconteceu, devido ao seu pouco escrúpulo tão injustí­
ficado. É claro que não me podia calar nem ficar indiferente. Não penso incorpo­
rar agora os sonetos de que êle se apropriou, assim como muitas outras poesias, em

próximos livros de versos, mas, evidentemente, quero poder fazê-lo se� peias em

qualquer ocasião.
_

O Cândido Guerreiro conhecia os meus sonetos em 'questão do nosso tem­

po de Coimbra, mereceram-lhe, pelo que vejo, o seu agrado, e imaginava talvez que
êles teriam ficado perdidos ou esquecidos por não os ver no meu último livro «Doze

Canções d'Amôr»,: onde, aliás, não era o lugar deles. Mas tudo isto são conjectu­
ras - que aliás se não devem afastar da verdade. Vamos a ver o que êle diz.

Se os meus sonetos não estivessem já publicados e se êles não fossem já co­

nhecidos desde longa d-ata de outros amigos nossos, eu ver-me-ia desapossado de­
les-- o que seria talvez o menos - ou então, caso êles aparecessem um dia publi­
cados com o meu nome, tôda a gente se convenceria, sem provas em meu abono, ,

que eu é que os tinha plagiado - e isso seria o pior. (Eu emprego o termo plagiar
por escrúpulo de usar de outro mais próprio).

Contento-me com quaisquer razões de Cândido Guerreiro que envolvam uma

confissão de culpa; e em harmonia com a resposta dele assim verei o que me

cumpre fazer. Mas todo o meu desejo - repito - é não fazer agora disto uma

questão pública de escândalo, aliás justissima da minha parte. Conforme V. pede,
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e era já intenção minha, comunicarei o que sé passar. Creia-me sempre, etc. -

Santiago Presado».

Continuou o resto do livro guardado por mim, não se satisfazendo pedidos e

dizendo-se mesmo que se tinha esgotado, para não revelar o escândalo. O principal
prejudicado não desejava represálias e eu vivia, a êsse tempo, de guerra e sobresal­
tos de tôda a ordem, a fase mais difícil da administração da «Renascença» e um pe­
ríodo febril de inquietações pelos amigos dedicados que se batiam em França e na

Africa. Dois anos depois, nova carta sôbre o assunto:

«Figueira da Foz, 6 de Mar,ço de 1919.

Meu presado amigo e camarada

Aproveitando o ensejo desta carta, cumpre-me também tornar-me a referir
ao desagradavel assunto Cândido Guerreiro.

Uma prolongada doença de mais de um ano, agravada com o desgosto da

perda de uma filhinha, inutilizando-me durante longos meses para tôda a vida in­

telectual, e para tudo enfim, inibiu-me de deixar o assunto .completamente liquid-a­
do, e de dar conta ao meu amigo do que se passára com o Cândido Guerreiro, de­

pois da carta que lhe escrevi.
Pedira-me que o pusesse ao corrente do prosseguimento da questão, e, co­

mo o não fiz, cumpre-me agora, por si e por mim, comunicar-lhe o que se passou

posteriormente à minha carta, Foi pouco ... mas bastante.
Limita-se à resposta do Cândido Guerreiro, que me reconhece realmente,

como não podia deixar de ser, a propriedade dos meus sonetos, aliás já anterior­
mente publicados. E esta circunstância da sua anterior publicação bastaria, se fôs­
se minha intenção fazer um escândalo público. Mas não desejei nem desejo fazê-lo.

O Cândido Guerreiro diz: «compreenderá V. facilmente... a mágua dolore­
síssima ao constatar que COil'YI,pÚS e publiquei num livro de 138 páginas versos que V.

já anteriormente conupusero. e publicára»; e, aceitando como explicação uma razão

que eu próprio aventei, diz: «Sou obrigado a admitir com V. que uma reminis­
cencia v-aga, uma elaboração inconsciente, me fizesse reproduzir versos, que por­
ventura V. me leu». Devo observar, contudo, que se não trata de versos, apenas,
mas de sonetos completos, e não são um nem dois.

Cândido Guerreiro tornou ainda a escrever-me e pedia-me para me encon­

trar com êle em Lisboa. Nessa ocasião não pude lá ir, depois veiu a minha doença,
depois a morte da minha pequenita, e tudo ficou por aqui até êste momento.

Sempre com tôda a simpatia e aprêço, etc. J. M. de Santiago Presado».
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Combinou-se então que Cândido Guerreiro adquiriria os exemplares existen­
tes aos 10 ou 20 de cada vez e ficou o assunto arrumado.

Calcule-se o nôjo com que, alguns anos depois, li no Rio a seguinte trecho du­

ma carta de Jaime Cortesão:

«Lisboa, 4 de Março de 1924.

Também há dias em Faro se deu uma cêna desagradavel que te diz res­

peito. Fui ao Algarve para visitar e estudar a região de Lagos a Sagres por cau­

sa dos meus, trabalhos históricos. À volta fiz uma conferência naquela cidade sô­

bre o «Infante D. Henrique no Algarve». À noite, no hotel, conversava com o Coe­
lho de Carvalho, Bernardo Passos, Cândido Guerreiro e um oficial do exército,
Caetano de Souza, meu amigo e camarada da Guerra, os quais me tinham ido vi­
sitar. Veiu à baila a edição dos «Sonetos» do Cândido Guerreiro. O Bernardo Pas­
sos censurava-te, pois não quiseras pagar nada ao Autor por uma edição que se ex­

gotou e ainda por cima quiseras fazer uma nova edição de graça. Perante o espanto
com que eu recebi essa versão, o Cândido Cuerreiro confirmou-a. Sabedor dos fa­

ctos, declarei que tu eras incapaz de semelhante procedimento, que decerto have­
ria motivo forte que explicasse aquele caso e que a tua vida de honestidade perfei­
ta te colocava ao abrigo de tal suspeição. O Coelho de Carvalho apoiou-me caloro­
samente e Carlos Cardoso, fotografo-amador do Pôrto, transmontano, que tinha
ido comigo, confirmou as nossas palavras. Declarei mais que, por ser teu amigo Ín­

timo, me, constituía na obrigação de te escrever a comunicar-te o que em Faro se

dizia. Perante a atrapalhação do Cândido Guerreiro, que começou a engrolar des­

culpas, visivelmente comprometido, entendi que o não devia desautorizar mais. To­

davia, ao meu amigo Caetano de Souza contei tôda a verdade, isto é, o caso do

plágio do Presado. Parece-me que, por tua parte, poderias escrever ao Bernardo

Passos, Poeta e Secretário da Câmara de Faro, pondo-lhe o caso em pratos lim­

pos. Deu-se isto em meados de Fevereiro passado. Devo dizer-te que não fui mais

longe, porque o próprio Cândido Guerreiro, além dos mais, aceitaram as minhas de­

clarações peremptórias e em tom de quem não admitia desmentido, confirmadas
aliás pelo Ooelho de Carvalho e Cardoso.»

Não escrevi ao Bernardo Passos, que conhecia muito bem. E não lhe es­

crevi porque não ligava a menor importância ao que êle pudesse julgar de mim
em assunto a respeito do qual eu podia desafiar as mais rigorosas investigações.
Nunca me servi da Àgui,a ou da «Renascença» para satisfazer caprichos ou vaida­

des pessoais e nunca deixei de pagar a cada um o que cada um merecia. Sei que,

depois de minha ida para o Brasil, vários contractos foram mal cumpridos, descul­

pando-se algumas vezes a «Renascença» com o «Anuário do Brasil», mas isso já não
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era de minha responsabilidade, visto eu ter liquidado tôdas as minhas contas com a

«Renascença», de forma bem vantajosa para esta, sem desejar saber sequer se

ela liquidava ou não seus compromissos.
Deixei em paz estes meus detractores, que certamente acabariam por se es­

quecèr de me injuriar. E passaram-se 13 anos, sem saber de mais nada.
O ano passado, porém, um distinto amigo e ilustre escritor passou uma tem­

porada no Algarve e lá tornou a ouvir a imprudente e caluniosa canção: eu não

pagára a edição dos «Sonetos» de Cândido Guerreiro e quisera fazer nova tiragem
nas mesmas ultrajantes condições. Mostrei a êsse amigo a declaração de Santiago
Presado e êle, indignado, incitou-me a que a publicasse. Não tive pressa alguma.
Tenho sido acusado injustamente várias vezes. Nunca me apresso a defender-me.
O tempo, em regra, julga melhor do que ninguém. E se agora estou publicando tô­

'das estas coisas desagradáveis é porque a minha situação nesta revista me obriga
a varrer da minha frente quaisquer embaraços ao bom andamento de «Ocidente».

Porque seria, porém; que Cândido Guerreiro, homem inteligente, insistia

em fazer correr a calúnia contra mim e contra a «Renascença», e não fazia uma

nova edição do famoso volume?
Creio dar a explicação exacta. Resolvido o incidente com a confissão dêle

e com a solução, tomada depois, de ir adquirindo os exemplares existentes aos dez

e vinte exemplares, dei o assunto por inteiramente liquidado, apenas <)comunican­
do a-Jaime Cortesão, que foi sempre, desde 1910 a 1920, o elemento mais valioso,
mais firme e mais prestável da «Renascença». Nem o próprio guarda-livros soube
do caso. Uma vez no Brasil, encarreguei êsse guarda-livros de escrever a todos os

autores de livros exgotados ou prestes a exgotar-se, solicitando o direito de nova

edição nas condições anteriores, sem me lembrar de excluir os «Sonetos». O guar­

da-livros escreveu a Cândido Guerreiro e êste ficou julgando naturalmente que
eu nunca mais voltaria a Portugal e que, portanto, de posse dêsse pedido do guar­
da-livros da «Renascença», podia impunemente fazer correr tudo o que lhe aprou­
vesse a meu respeito e a respeito do livro que não lhe pertence.

Acredito que qualquer outro editor nas minhas condições usasse da discre­

ção que usei durante tantos anos, mesmo depois de hostilizado. O que me parece
difícil de encontrar é 'outro homem de letras tão insensato que se permitisse ar­

riscar assim a sua reputação literária, apenas para saborear o prazer de vingar­
-se de quem nunca lhe fez mal algum e só no último extremo se resolveu a pu­
blicar o que aí fica.

ALVARf) PINTO

.282



CRÓNICAS
SOB A INVOCAÇÃO DE CLIO,

«PEQUENA HISTóRIA» Quando em 1820, naquela manhã célebre de 24
MIGUELISTA de Agosto - dia de S. Bartolomeu, em que o Dia-

bo espinoteia à vontade -, as tropas formaram aparatosamente no Campo
de Santo Ovidio e se distribuiu a famosa proclamação «Portugueses, uma só
vontade nos una», o sr. João Paulo Cordeiro não cabia em si de contente.

Não que fôsse um libéral de convicções firmes e de doutrina sólida - não
sabemos mesmo se os havia então em Portugal. .. -, mas como se julgava
pobre e queria ser rico à f'ôrça, imaginou por momentos que o sol redentor

- que se erguia luminosamente no velho burgo portuense viria prestes doirar a

sua miséria corporal e transformar logo num, palacio ostentoso e magnifi­
cente o casinhoto amarelo em que habitava modestissimamente lá para os si- .

tios da Cotovia. Vá, pois, de exteriorisar uma adesão incondicional e ruidosa
ao novo estado de coisas. Queria-se' uma Constituïção ? Pois bem, êle não sa­

bia verdadeiramente o que isso era, mas gritava a plenos pulmões, nas ruas,
nos cafés, nos teatros, em todos os lugares onde o podessem ouvir, a sua fé
sem limites, o seu entusiásmo trasbordanto pela «divinal Constituïção». E

logo que se esboçou a reacção ao vintismo, passadas as primeiras semanas

de embriaguês salvadora, João Paulo Cordeiro apareceu na vanguarda dos
liberais para quem os corcundas eram pesadêlo diurno e noturno, e impropé­
rios, desejos de sangue e apóstrofes de morte saíam da sua bôca em catadu­

pas contra os partidários do Senhor Infante, que andavam a tramar a perda
da Nação.

Mas tão exaltada fogosidade política não lhe modificou, ao que pa­

rece, a sua vida sempre difícil, - e por isso, como não era homem nem de

princípios nem de meios-termos, logo que D. Miguel desponta no horizonte
e sóbe ao trôno, vêmo-lo enfileirar ardorosamente entre os mais aguerridos
partidários do soberano tão injustamente acusado de usurpador. «Represen­
tava agora um dos sustentáculos das ínstituïções, que lhe tinham confiado o

alto cargo de primeiro caixa do contrato geral do -tabaco e saboarias, conside­
rado como o mais rendoso do reino», - escreve Barbosa Colen na continuação
da História de Portugal, de Pinheiro Chagas. Os seus sonhos estavam realiza­
dos: - ia ser rico, finalmente! A manhã de Santo Ovidio, <?s môrras ranco­

rosos aos corcumdas e a misera choupana da Cotovia perdiam-se já nas bru­
mas do passado ...

Como amôr com amôr se paga, João Paulo Cordeiro quiz correspon-
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der magnânimamente à confiança de D. Miguel, - e um belo dia dirige ao

Rei o seguinte requerimento, agora publicado no excelente Boletim do Arqui­
--vo Histórico Militar (VII,307):

«Senhor: - João Paulo Cordeiro, Fiel Vassalo
de Vossa Magestade, reconhecendo quão grato deve
ser à Augusta e Sagrada Pessoa de Vossa Magestade,
possuido do mais ardente desejo de servir e ser util,
prostrado aos Reaes Pés supplica a Vossa Magestade
se Digne de lhe relevar a seguinte exposição. O Supe.
tendo lido a Memoria do Coronel Paxhans, e os ter­
riveis efeitos que produz o fogo dos canhões de nova

invenção, deo ordem para que em Londres com a

maior brevidade se apromptassem dois destes canhões
que lançassem bombas ou projectis horisontalmente,
sendo os mais perfeitos possível de 10 polegadas e de
calibre de- 80, com todos os aprestes necessários de
maneira que coisa alguma lhe faltasse para os pôr
em bateria promptos a dar fogo.

Encomendou mais o Supe. 100 bombas ou proje­
ctis para estes dois canhões; e 500 para peças de 36,
e 500 para peças de 24. Tem o Supe. noticia que a

encomenda se aprompta, e calcula que no espaço de
50 dias deverá estar nesta Cidade.

O Supe. desejando ser util á defeza destes Rei­
nos implora a Vossa Magestade a graça de acceítar.
esta humilde oferta como testemunho de seus dezejos,
e como seja necessario que a bateria aonde se devem
collocar estes canhões esteja prompta d'ante mão, as­

sim como o lugar proprio para se guardarem as 100
bombas e a materia propria para as encher; e os 1000
projectís para as peças de 24 a 36, he por isso que
o Supe. leva á presença de Vossa Magestade esta ex­

posição para Ordenar as providencias necessarias, de­
clarando que o Supe. recorrera para a necessaria ins­
trucção ao Inspector do Arsenal Real do Exercito Ma­
noel Ribeiro d'Araujo o qual fez o desenho e escolha
necessaria para a fundição destes Canhões, e proje­
dis, e 'que o mesmo Inspector poderá dar os esclare­
cimentos necessarios.para tudo estar prompto quando
chegarem os canhões e projectis; mas Vossa Mages­
tade Ordenará o que fôr mais conforme ao Seu Rea]

Serviço e R. Mce.»

Num estudo curioso intitulado Uma «Berto» no cêrco do Pôrto em

1832-1833 (separata da Revista de Artilharia, 1933), o sr. coronel Henrique
de Campos Ferreira Lima, erudito director do Arquivo Histórico Militar,
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acompanha de perto, e à face de larga documentação, a vária fortuna duma

dessas peças monstruosas que o entusiásmo de Paulo Cordeiro conseguira im­

portar da Inglaterra. Eram canhões-obuzes, fundidos em ferro, com 100

quintais. ou seis mil quilos de ferro e o calibre de onze polegadas e 9 linhas
ou 32m,3, e que atiravam balas de pedra ou balas ôcas de ferro com um alcan­
ce máximo de 2.500 metros aproximadamente.

A saída para Portugal dêsses mortiferos mastodontes, num barco que
do Tamisa os conduziu a Ribeira das Naus, levantou celeuma em Inglaterra,
onde o govêrno (ontem como hoje ... ) foi acusado por Lord Grey, numa in­

terpelação parlamentar, de ter violado a neutralidade. Em Lisboa as singu­
lares peças estiveram expostas ao público em dois domingos, sendo visitadís­
simas por tôdas as camadas da população, da nobreza de mais puro sangue
à arraia miúda das ruas. Construiu-se um carro especial, que, puxado por
muitas juntas de bois, levaria uma delas para Vila Nova de Gaia.

A jornada até à frente de batalha do Pôrto foi um acontecimento

€pico. Às estradas e caminhos acorriam centenas de pessoas e os padres ben­
ziam com solenidade o poderoso engenho, que já se denominava Papa-malha­
dos. A Gazeta de Lisboa ia noticiando a passagem do canhão de Paulo Cor­
deiro através de vilas e aldeias. E um folheto satirico da época, de inspira­
-ção liberal, punha a própria peça a falar dessa marcha, simultâneamente pe-
110sa e triunfal: - «Por essas estradas deixei época e renome: paredes abai­

xo, em sítios estreitos onde as rodas do aparelho que me transportavão, não

cahião! terraplanar caminhos onde as sobrerodas tolhião a minha passagem!
.embargos de bois cançados, e substituïção dos que fugião de noite, receosos

de que o gado destruisse! em fim toda a casta de violencia para tornar fácil
'o meu transports nas conhecidas escalabradas estradas de Portugal! tudo dei­
xou apoz de mim hum rasto da famigerada recordação, que o nome de Paulo
'Cordeiro fica ominoso desde as margens do Tejo atravessando o Liz e o

Sena, o Mondego, o Vouga e o Agueda até às mezas do Douro.»

Barbosa Colen afirma que «a peça lião correspondera às esperanças
-que nela tinham posto». E acrescenta: - Servia para pouco mais do que en­

surdecer os artilheiros que a serviam ... » À face de documentação autêntica e

de textos contemporâneos o sr. coronel Ferreira Lima não é da mesma opinião,
.apontando-nos os estragos que o bombardeamento do canhão de Paulo Cor­
deiro produziu na cidade sitiada.

Aquando do levantamento do cêrco (Agosto de 1833), os miguelistas
resolveram retirar a famigerada peça do local onde se encontrava e transpor­
tá-la não se sabe bem para onde. Meteram-na custosamente numa barcaça
e lá iam Douro acima, quando foram cair nas mãos duma fôrça liberal, que
-vinha de proclamar H Rainha em Oliveira de Azemeis e destroçara já um

destacamento absolutista que tentara opôr-se-lhe, A peça foi, então, levada

para a Ribeira, onde desembarcou e seguiu para a Praça de D. Pedro, puxada
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por onze juntas de bois. A sensação causada pelo engenho foi tão grande que,
durante anos, a relíquia guerreira se manteve em plena Praça Nova, -para
gaudío do rapazio portuense.

E o que sucedeu a Paulo Cordeiro? É Pinto de Carvalho (Tinop), en­

cantador crónista da velha Lisboa, que nos narra o destino do famoso migue-
-Iista. Começa por nos dizer que êle era, durante o reinado de D. Miguel, um

dos mais assidúos freqüentadores da casa do negociante inglês João Fletcher,
-:- o Palácio do Manteigueiro, ali à esquina das ruas da Horta Sêca e da
Emenda. Por cada ano de govêrno do seu ídolo - acrescenta - João Paulo
Cordeiro costumava meter um anel com um solitário nos dedos, de forma

que, em 1832, usava quatro aneis com grossos Ibrilhantes. Morava êle então
no segundo andar-do palácio da esquinafronteira à casa de Fletcher, e que de­

pois pertenceu aos herdeiros de António Pinto da Fonseca, o Monte Cristo,
tendo instalado o Contracto dos Tabacos, sua principal fonte de abastança,
no andar inferior.

Pinto de Carvalho conta-nos depois corno é que Paulo Cordeiro se ha­
via para levar todos os dias ao soberano notícias frescas da guerra. «Fletcher

empregava um meio engenhoso para interceptar os despachos telegráficos
que, pelos artigos telégrafos de Taboinhas - sistema de Chappe -, chega­
vam à capital. Servia-se para isso de dois telegrafistas seus. Colocava um

no alto de S. Pedro de Alcântara, nas águas-furtadas do prédio do Triguei­
ros, à Rua do Moínho de Vento (prédio fronteiro à Rua da Rosa, e que ser­

viu de hospital dos colerícosj , e colocava o outro nos altos do palácio do Man­

teigueiro, sua residência. Paulo Cordeiro tomava' conhecimento dessas notí­
cias - que êle igriorava como eram obtidas -, e partia daí para Caxias a

comunicá-las a D. Miguel. Nem o rei, nem o conde de Basto, sabiam como

eram arranjadas, o que fazia o desespêro de ambos. Então, D. Miguel, irri­

tadíssimo, proïbíu-o de ir a casa de João Fletcher».

Certo dia em que as notícias eram particularmente desagradáveis
para o miguelismo, João Paulo Cordeiro ululava contra os malhiuioe com a

mesma incontinência de linguagem com que outrora açulava o povo contra
os corcundas de D. Carlota Joaquina. Então, o negociante britânico Donnett,
muito da amisade de Fletcher, disse-lhe: - «No dia em que Você sair a barra
com destino à emigração, há-de encontrar o Imperador, que entra triunfante».
O vaticínio cumpriu-se, como vamos ver. «Na noite de 23 para 24 de Julho

de 1833, João Fletcher, seu filho e seu sobrinho, Alfredo Howaell, estavam
na Ameixoeira. Daí partiram em sege para Lisboa às duas horas da manhã.
Sabedor da chegada, João Paulo mandou um criado seu a casa dos Fletchers,
a implorar-lhes por amor de Deus que o salvassem. Fletcher Júnior e Howaell

dirigiram-se. à habitação de Paulo Cordeiro, que encontraram doente, atacado
de cólera».

,

_

A multidão - eterna criança mal educada - vociferava, agora, nas
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ruas, contra os miguelistas vencidos. E quem sabe se Paulo Cordeiro, ao atra­
vessar ràpidamente, nos braços dos amigos, para a casa acolhedora do inglês,
não entreviu, entre os punhos cerrados, as pistolas aperradas e os cacetes

prontos a descarregar, muitos dos que êle incitara, meses antes, na persegui­
ção aos liberais! No Palácio do Manteigueiro esconderam o pobre argentário
nas águas-furtadas, embrulhado em antigas velas de navios, conseguindo-se,
assim, livrá-lo da ira popular, que exigira uma busca minuciosa a tôda a re­

sidência.
Três dias depois, disfarçado de oficial inglês .e com barbas postiças,

Paulo Cordeiro embarcou na Junqueira para bordo dum navio britânico que

se fez de vela no dia 28. Quando saía a barra - e assim se realizava a pro­
fecia de Donnett - entrava a embarcação que vinha do Pôrto e que conduzia
triunfalmente o Dador. Mas pouco tempo decorrido, também D. Pedro conhe­
ceria de perto a feminina inconstância da populaça...

-

ESTUDOS
..J

Muito em breve nos referiremos com mais vagar
OLiSIPONENSES ao inegável interêsse que, do grande público e

do escól erudito, estão merecendo os estudos olisíponenses, Esta salutar cor­

rente de curiosidade, de investigação e até de gôsto literário filia-se indubi­

tavelmente nas felizes iniciativas de índole cultural de que Luis Pastor de
Macedo foi a alma quando no Municipio de Lisboa ocupou o lugar de verea­

dor. A boa semente, então lançada à terra com entusiasmo e com fé, germi­
nou com rapidez e vigor; E em menos de cinco anos poude registar-se, com

acolhimento mais do que benevolente, a criação de dois fócos ímportantíssi­
mos de actividade estudiosa, consagrados ao conhecimento e divulgação da

história, da arte e do pitoresco da capital: - os Serviços Culturais da Câ­
mara Municipal e o Grupo Amigos de Lisboa. Deles teem irradiado publica­
ções da maior valia, ambos se empenhando igualmente numa série de rea­

lizações (exposições, visitas, conferências, evocações, etc.) que teem marcado,
corri crescente êxito" ft acção dum núcleo, em aumento sucessivo, de escrito­

res, artistas, investigadores ou simples lisboetas zelosos do seu bairrismo di­

gno do maior louvor. '

A reedição da Lisboa. Antiga, de Júlio de Castilho, a publicação ano­

tada das Narrativas dos Cruzados Osberno e Arnulfo, a nova impressão do
Castelo de S. Jorçe, de Mestre Vieira da Silva, o aparecimento das Ruas de

Lisboa, de Gomes de Brito, o Iançarz.ento do Boletim Cultural e Estatietico
da Câmara Municipal, e, agora, a revelação da LiSl�oa de Outrora de Pinto
de Carvalho (T'inop) , marcam as cumiadas duma jornada que merece regis­
to e comentário adequados.

RODRIGUES CAVALHEIRO
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CONTOU-ME há dias, Um artista que passou meia dúzia de anos em Ma­

drid, que havendo feito com exaltação o elogio de Goya, numa- tertúlia
de intelectuais da qual fazia parte, um camarada seu e dos mais cultos o in­

terrompera, iracundo, com o seguinte comentário: - «Hombre! mas êsse é
da Frentè Popular!» Isto bastou para que o nosso patrício soubesse que Goya
era um criminoso para os conservadores espanhois. Pois a mim já me acon­

tecera uma vez em Paris, um caso semelhante. Ao falar de Greco, quando Zu­

loaga e os modernistas o descobriram para negócios e para estandarte das
suas revoltas, um músico holandês, judeu é revolucionário obcecado, teve a

seu respeito a sêca condenação : - «Sim, sim! seria um grande pintor se não

tivesse pintado tantos nobres e tantos santos!»
Estas cegueiras nas pessoas inteligentes e de sensibilidade são de dei­

xar embasbacado um, pobre mortal, como eu, que nos seus sonhos de Arte não

sabe sujá-la com fanatismos políticos J?em com condições fora da estética.
São frutos do tempo, é certo, mas frutos duma árvore a cuja sombra os ver­

dadeiros artistas se não abrigam. Por esta razão, provavelmente, é que Deus
dotou os seus' e�colhidos com duas ou mais aimas, que tantas vezes se

opõem.
- «Eu não sou eu nem sou o outro ... »

dizia Sá Carneiro. Calha, até, com freqüência, o raciocínio dos artistas an­

dar de candeias às avessas com o seu temperamento. Isto não quer dizer que
um ou outro renuncie às suas liberdades e a Arte não continue independente
de tôdas as restantes ideias do homem. A razão áparte da Arte, ignora, por

privilégies do seu destino, e até sistemàticamente como reacção de ordem emo­

tiva ou de gôsto, as alheias. Sendo a Arte mna resultante do meio, pode ser e

é muitas vezes, um protesto contra o ambiente. O seu fim é orientar e eno­

brecer; portanto, a sua rebeldia que não aceita sujeições de causas frouxas,
não tem nada que ser discutida pela polícia dos costumes cívicos, nem pelas
cegueiras das multidões, nem tãopouco pela lógica comum dos vulgares. A

Arte é uma acção de gosto, individual, espontânea e indomavel, de causas Ín­

timas, que, casualmente pode acertar com os desejos da colectividade, mas

não raras ocasiões os censura, num sentido de beleza e de amôr, que fôram
as fontes de sua origem. Vinda dos sentimentos e dos encantos da terra, pro­
cura nos segredos desta explicar os mistérios do céu, que tanto se ocultam
numa flôr como numa prece, numa paixão como numa tempestade: Para a

vulgaridade dos homens, é uma loucura que os atordôa, mas que inconscien­
temente os ilumina. A Arte, finalmente, não tem mais clara explicação do

que uma paixão, uma fé ou uma fatalidade ... extra políticas.

- Terminado o segundo concurso para o projectado monumento ao 111-,
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fante D. Henrique, foram expostas as respectivas maquetas.jao 'jpi'tco, que
«ralha de tudo, tenha ou não tenha razão». Mas das deliberações dg, juri, por
leis e hábitos antigos, não há que apelar ... Carlos Ramos.foi o arquitécto nú­
mero 1 dêste concurso número 2. Mereceu o meu abraço e o de tôda a gente,
como merece o banquete dos seus confrades; iguais aplausos por motivos

iguais, o número 1 do concurso número 1, já os havia recebido há tempos, das

mesmas pessoas e dos mesmos confrades.
Como à Condessa de Noailles, «[œmaie la ueriié ne m'a cõuié à dire.»

NOTAS D'ARTE

O cabo de Sagres, por graças do destino que o destinou a Portugal, se

não é um monumento inteiro, é mais que meio monumento. Falta só com­

pletá-Ia, de harmonia com o já construido pela natureza, bem aproveitada a

planta e o primeiro e .principal corpo da obra, na palma da mão daquele
braço que a terra estende pelo mar dentro, de forma tão nítida e grandiosa,
que os arquitectos não possam estragá-la das bandas tôdas do mar e dos ex­

celentes lados da terra, com perspectivas privilegiadas, O seu acrescento­
ou continuação no sentido vertical - é de tão grande importância como pa­
rece de relativa simplicidade de lógica. Sim! porque arquitectura sem lógica, é

poesia, quando muito! Portanto, para a conclusão dêste monumento que já vai
a sessenta metros de altura, delineado pela sorte e lindamente alicerçado, é
só uma questão de adivinhar o remate decorativo dêle, cujos projectos de al­

çado, misteriosamente, o grande engenheiro do Mundo rasgou, dando ocasião
aos portugueses de mostrarem o seu génio, e assim continuarem a obra, para

cima, mas todo ao redor daquela vasta e maravilhosa ponta, com vistas da

terra, das águas e do céu. Eu não sei se os artistas e os juizes dos concursos,

independentemente da literatura, da história e do gôsto citadino em que são

mestres, fôram analizar o local do monumento, como convinha a quem tinha
o encargo de o completar e julgar. É possivel que sim, mas fôrarn tímidos.
Trataram dum pormenor anedótico e esqueceram-se do complemento estrutu­
raI daquela enorme massa criada, e do lógico fecho arquitectónico que ela re­

clama, tão imponente e impressionante como a sua base. Ao circundar o cabo,
quem anda no mar ou calcurria os pedregulhos e as areias da tera,· aprende
e vê o que faltaali para o monumento ficar pronto. É um problema arquitec­
tónico de complemento geográfico, como é um problema nacional.

A história e a escultura, sendo primárias na glorifícação exigida, são

secundárias plasticamente. Os motivos náuticos e literários são pormenores
dispensaveis na sua engenharia e sem importância dominante, por serem so­
mente pitorescos e anedóticos.

Há que distinguir entre uma construcção de arquitectura e um aces­

sório escultórico ampliado, disfarçando com linhas e planos arbitrários, os en- .

cantos da forma e das ideias usurpadas. A arquitectura é uma arte austera
e científica, com importante função de volumes, cálculos, ordem, proporções
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e sabedoria interior, racionalista e positiva, inteiriça e magestosa, que não
se segura para a eternidade com elementos frageis de inspiração extra.

Tôda a abra de arte deve partir de dentro para fora, da alma para o

corpo. Ora a arquitectura ainda mais que as outras, porque além do espírito
e do esqueleto, tem as suas causas práticas de equilíbrio material e utilitá­

rias, que através dos 'séculos a têm imposto e por vezes assombrado o Mun­
do. É êste assombro que Portugal espera, para mais possuindo a base dele, já
assombrosa para quem lhe passa ao pé. Em arquitectura, as formas, as gra­

ças simbólicas ou imajinativas reservadas às outras artes, só a guarnecem
como auxiliares, depois daquela levantada em separado, para enriquecerem o

s�u rígido delineamento construtivo e espiritualizarem, em notas decorativas,
a fria solidez dos seus conjuntos. Quando se parte duma ideia estranha para
a concepção interior duma obra de arte que tem as suas razões intransigente­
mente imutáveis, particularíssimas e, por assim dizer, individuais, enfraque­
ce-se esta e desprestigia-se aquela, como se se torcessem raízes para anorma-

Iízar a expressão das árvores.
_

Repito, que cada arte tem as suas razões; mas as da arquitectura, não

podem negar 11 razão comum, por ser a única de ordem matemática. Assim,
os descritivos realistas ou de subtileza filosófica, os grafismos emblemáticos,
as estilizações de objectos de uso civil ou de expressão humana, quer sejam
disfarçados em rectas ou em curvas, quer em grandes planos ou pictóricos
efeitos, podem ser motivos apreciáveis na decoração das superfícies ou na

sombra dos acidentes que as plantas provocam - e é ver a riqueza dêles
nas catedrais! -, mas nunca serão a demonstração dessas superfícies, a

objectivação explicativa daquelas sombras ou dos volumes seus causadores, e

muito menos do bloco total. Os quadrantes, as velas, as rosas dos ventos, etc.,
são acessórios de partido ornamental; para serem motivos únicos duma séria

arquitectura, esta resta aberrativa embora pitoresca e original.
O génio inventivo na arquitectura admite tôdas as fugas da imagina­

ção; mas não pode fugir à sua disciplina inicial, que é severa e intransigente.

,

- O Dr. Cornélio di Marzio e o Dr. Eugêne Deprez, em duas brilhan-
tes palestras sôbre as razões da Arte e as suas relações com a História e com

a vida presente, levaram à Sociedade Nacional de Belas Artes um numeroso

e culto público, que, no geral, por falta de crença nos patrícios, não acorre ao

convite das suas conferências. Esta descrença nos valores nacionais é outra
ferida que nos ficou da escola primária, onde por todos os motivos e mais o

moral, se deviam curar tôdas as mazelas hereditárias na raça. Enquanto se

doirarem os frutos e se não cuidar do bicho nas raizes das árvores, tudo será
baldado esfôrço e contraproducente ficção. O povo português importa tudo

quanto precisa e até do azul do nosso céu desdenha. Não se cria, não se crê,
não se basta. Anda divorciado, por êrro teimoso de educação, das graças e
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dotes da sua própria vida. Isto acontece nos casos de arte e consta-me que
em variadas coisas mais. No entanto - valha-nos ao menos a delicadeza dos

gestos! - somos sempre correctos com os estrangeiros. Foi o que aconteceu

com os dois professores citados, o primeiro vindo de Itália - a Magnífica +:«

para bordar uns paradoxos sociais a respeito das ideias de arte moderna, e

o segundo chegado de França - a Iluminada -,para fazer umas compara­

ções históricas muito esclarecidas, numa corredia palestra de grande erudi­

ção, com os quadros e retratos dos séculos XIVe XV, em França, provando
ambos, por A + B, que o Ressurgimento nos seus países é uma realidade, e

que antes da velha Renascença, a Nascença fôra de igual grandeza em todo
o Mundo.

Quem, de quando em quando, pelo muito que quere ao seu torrão, sai

fora de portas a comparar e a colher lições, verificou aquelas verdades

agora cá dentro proclamadas por estranhos e perante o basbaque indígena,
deve fatalmente dizer com os seus botões mal cosidos, que em Portugal falta
a coragem para falar alto, sobretudo àqueles que deviam tê-la para saberem
ensinar baixo. Se os santes de casa não fazem milagres, a culpa não é só dêles,
mas igualmente dos devotos. Andamos todos desconfiados a clamar por uma

fé de que precisamos, mas nenhum a procura dentro de si, habituados a

importar tudo de fora, desde o pensamento às gravatas e desde o gôsto aos

meninos.·

- Felizmente, de longe a longe, também levamos aos outros as nossas

verdades. Foi o que aconteceu desta vez com Reinaldo dos Santos, que em

Bruxelas ergueu a sua voz de professor e de crítico de arte, entre os dou­
tores mais especializados no assunto, a propósito de Matsys e das relações
dos antigos pintores portugueses com os flamengos e vice versa. Custe a quem

custar, a verdade é que Reinaldo dos Santos só é considerado em Portugal
depois de ter sido admirado, louvado e premiado no estrangeiro. É 9u não

é triste esta doença nossa de desconfiados provincianos, na Europa?' Pois
se até para acreditarmos no génio nacional, deixamo-lo ir brilhar lá fora.
e depois é que o importamos!

Decididamente Portugal é um país de comércio onde Deve Haver uma

Razão que ataranta os traficantes e os artistas!

- Pintar, com alegría, com convicção, com os sentidos em festa, é uma

fôrça maravilhosa, própria dum temperamento moço e duma alma cheia de

fé. É que a fé não é uma esperança; é uma certeza!' Dá consolação, num

meio taciturno de cantadores de fados tristes, ver um artista satisfeito, can­

tar as côres lavadas duma cidade alacre e variada, como Lisboa, sem fin­
jirnentos artificiais de manchas sombrias para destaques dum sol convencio­
nal, e revelar a felicidade das suas queridas ilusões em telas vivas, audases
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e viris. Carlos Botelho crê; crê em si e crê na beleza da rua, porque ama, por­

que sente e porque tem uma visão particular de generosidade. Crê, ama e reza

alto, como um devoto da luz que se esparralha por tôda a parte onde a sua

argúcia vai colhê-la, como um apaixonado dos panoramas característicos e

das misérias mascaradas pela resignada fantasia popular, e como um delei­
toso observador dos pregões, um anotador de cantigas, um romeiro contente
das emoções e das bemquerenças saüdaveis. A filosofia censuradora dos de­

sequilíbrios humanos, que os pincéis dêste artista, por vezes, ensaiam mos­

trar, acaba por se transfigurar num entusiasmo puramente plástico, que os

escalpela como aos desequilibrios das fachadas dos bêcos urbanos ou das
anormalidades dos retratos que analisa gostosamente. Carlos Botelho é sem­

pre bondoso comi os motivos da sua inspiração. Tem qualquer coisa de garoto
no desenho e de menina em noivado nas preferências das suas tintas. Adivi­
nha-se um músico, enternecido e delicado, por detrás do festival simpático da
sua pintura. A exposição de Carlos Botelho é chistosa, imprevista e civilizada.
É uma graça portuguesa num recanto anticonselheiral de Montparnasse.
Deve fazer cócegas nas viciadas concepções da pintura de receituário, dos
nossos 'presunçosos e lúgubres amadores da arte de cavalete B das sensações
almofadadas; mas paciencia!... O Tejo, as casas côr de rosa ou de alperce
maduro, as perspectivas emaranhadas, as flores de papel, os fantoches da

rua, as nêsgas de dôr diluídas em perdão, o sol feito em placas de oiro e com

mil râios infantis, tôda a gandáia dos espectáculos singelos que só uma sub­
til sensibilidads sabe descobrir e traduzir, em arrojadas anotações de febre
ou com habilidosos golpes de espátula, fizeram de Botelho um dos nossos mais

prometedores artistas, que, sem mestres de escola, mas com mestres nos olhos,
de dia para dia marcha para a perfeição.

Por enquanto as suas perspicácias não são traições de colheita; mas

que tenha cuidado, no futuro, com os vícios da idolatria ... Van Gogh, Jong­
kind e James Ensor, senão outros de igual atracção, com azuis daqui e dra­
mas d� além, tentaram-lhe os pinceis em dois ou tres acasos. Todavia a sua

personalidade está definida e bem conquistada no bloco da exposição. Onde o

artista é melhor, é na transmissão directa da sua verdade e tentado pela
verdade da Vida, sendo diferente dos outros.v=- maior ou mener não se diz

-, mas indubitavelmente merecedor dum incondicional louvor.

.

.,-- A obra de certos artistas de cultura cosmopolita é vana como o

movimento das ondas na tempestade. Quanto maior é aquela cultura, maio­
res são os desejos de vida, mais inconstantes são as inspirações. A fantasia
é um permanente tormento para os insaciaveis. Júlio é um dêstes artistas

agitados, ávidos de conhecer tôdas as direcções, mas certeiro nos saltos que
dá. Senhor de habilidade física, por timidez a mascara, não vão julgá-lo igual.
Já deu a volta ao mundo com a sua arte, e agora ao procurar o eixo do mes-
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mo mundo, esbarrou com a poesia. Deslumbrado e infantil, parou um minuto
a tecer um lindo poema quási romântico, em delicados desenhos de amoroso,
com uma galanteria no traço que parecia furtada às gravuras do século XVIII.

Terminados os versos e receoso de atracções mais sólidas, de qualquer escola
oriunda do classícismo, mas de nome mais à moda, fugiu do sonho e experi­
mentou os realismos crueis e os sôbre realismos abstractos. Inquieto sempre,
com meiguices de pintor e de poeta nos olhos meninos e na imaginação adul­

ta, deu-se férias na vadiagem e. veio a Lisboa mostrar-nos os rodopios da

sua vida interior.' Ainda - diz êle disfarçando. Ainda, porque espera dar mui­
to mais voltas em redor do mundo; mas como quando êle corre se leva consi­

go, estou certo que, antes de se fatigar, deparará consigo próprio isolado, e

então fará um definitivo poema" preso ás razões da terra donde saíram as

táboas para o seu berço e sairão as do seu caixão.

- No Jardim da Estrela, os congressistas açoreanos prestaram home­

nagens de profundo respeito regional p com elevadas intensões de espiritua­
lismo, aos seus dois grandes conterrâneos, Antero de Quental e Teófilo Bra­

ga, cujos monumentes ali erguidos são da autoria de Teixeira Lopes e de Dio­

go de Macedo, para quem os oradores foram generosamente amaveis, nas

suas eloqüentes orações. Porque o caso é pouco' vulgar no tratamento dado
aos artistas, registamo-lo como lição de cortesia.

- Há igualmente a registar uma exposição em Bruxelas, da pintora e

gravadora Mily Possoz, que há muitos anos vive e luta em Paris, e que, se-
I

gundo informações dos jornais, tenciona regressar brevemente a Portugal,
onde nasceu, Dos seus triunfos, lá fora, freqüentemente as revistas de arte
nos dão notícias. Alcançando agora mais êste no país da sua família, julgo
dever anunciá-lo áqueles que sempre, como eu, a admiraram, não duvidando
nunca de que, conquistados os louros ambicionados, voltaria à sua terra, co­

mo voltou Canto cla Maya e tantos outros, ainda que mais não seja, para
morrer esquecida, cuidando das flores das suas jarras ou contando pelas con­

tas dum rosário as suas saüdosas glórias.

- Os médicos, muitas vezes, gostam de discutir as estátuas e as pin­
turas, quando pilham nús para expansões de análise, sob o aspecto anatómico

que presumem ser igual ao dos seus saberes. No geral êstes médicos, ingé­
nuamente, estão em desacôrdo com' os artistas, como a função daquelas mes­
mas anatomias; e porque uns têm obrigação de ser escravos da ciência e os

outros têm a liberdade de a ínterpretar, armam-se contendas entre as classes,
guerreando-se até, por ambas terem razão. No entanto, é notavel o número
de médicos amadores e colecionadores de belas-artes, e mais notavel ainda
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é a vocação de críticos que a classe fornece aos problemas plásticos. Entre
nós são estes abundantes e dos melhores.

:Êste mês alguns feitos houve, relacionados com belas-artes, cujos pro­

tagonistas fôram êsses referidos médicos, professores e críticos. O primeiro
foi a saída, a seu pedido, da Escola de Belas-Artes, de Lisboa, do Dr. Hen­

rique de Vilhena, qúe há longos anos guiava os estudantes daquele estabele­
cimento. Não me interessando os motivos desta inesperada resolução, posso

afirmar, no entanto, o quanto ela foi penosa aos discípulos, presentes e pas­

sados, porque o Dr. Henrique de Vilhena, além de excepcional professor de
anatomia artística, era um justo e delicado analista de arte, amigo de todos

os seus alunos.
O Dr. Xavier da Costa, médico e académico, culto e activissimo inves­

tigador, tem no prélo e prestes a publicar, uma série de documentos e cartas

inéditas de artistas nossos do século XVIII, que pela sua novidade e impor­
tância, assim como as dos retratos desconhecidos que acompanham êsses do­

cumentos, vão causar agitada perturbação no nosso meio artístico.
O Dr. Reinaldo dos Santos, outro médico distinto como aqueles, Presi­

dente da Academia Nacional de Belas-Artes, vogal da Academia de História

e agora eleito para a Academia das Ciências, aproveitando uma simples, ex­

cursão da secção turística da sua classe, a Evora, fez ali mais uma instructi­
va conferência sôbre a arte daquela região, passando o seu saber pela Histó­

ria de Arte através dos séculos, até chegar ao de quinhentos, em que a sua

sensibilidade artística anda empenhada em aclarar dúvidas, para identificar
muitos quadros e assim prestar novos serviços à causa que tanto o apaixona.

- No palacete da rua Barata Salgueiro estiveram patentes à admira­

ção pública, tres exposições ad mesmo tempo. Pelo movimento, pela agitação
e pela vida que êste caso deu às salas da Associação dos artistas, mostrando
a ansiedade de tantos sonhos, era de louvar a repetição de tais festas, com a

. porta aberta às vizinhanças, embora nada tivessem umas com as outras e

cada qual em sua casa fôsse senhor; mas por vezes os contrastes muito pró­
ximos, beliscam. Assim desta feita, a mocidade daquelas numerosas rapari­
gas vestidas de branco, como enfermeiras ou filhas de Maria, palradoras, me­

xediças, felizes pela novidade da sua revelação ao ar livre, tornava mais si­

suda a austeridade do 'Ar-Livre do lado, onde uma trindade de pintores já
fartinhos de barulho ao seu redor, deviam sofrer as irreverencias daquelas
gaïatas e a variedade do seu mostruário escolar, perturbando-lhes a intimi­
dade da sua arte de equilíbrio. Não a vi, é certo, mas adivinho-a, porque sei
do socêgo respeitoso que os velhos artistas adoram ter junto da sua obra.

- A exposição dos alunos da Escola António Arroyo tinha seu quê de
arraial, simpático, audaz de diversidade, utilitário e alegre. Pelas provas da-
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das que ali se vendiam, mostra-se que as escolas de arte aplicada estão dando

lições de febre e de gôsto às de mais petulante chamadoiro. De secção para

secção o interêsss dos visitantes crescia, analisando o progresso dos dese-'
nhos e a concepção na sua aplicação aos objectos singelos da vida caseira, que
numa orientação assim bem dirigida deve transformar a decoração dos lares
remediados numa melhoria louvavel, alegrando-lhes a alma e a família num

sentido estético de arranjos íntimos. Estas escolas técnicas merecem o aplauso,
sobretudo do povo, pelo aperfeiçoamento das suas profissões e pela beleza do

que com elas pode alcançar, em favor da felicidade.
Bem hajam os mestres dêstes refúgios de ensino, que com tanto amôr

cuidam dum bem social! Há no entanto um pormenor a atender neste mos­

truário e um outro a aperfeiçoar convenientemente, visto as nossas tradições
industriais poderem corrigir êsses senões: - o desenvolvimento estético mais

português logo nos trabalhos iniciais, e o apuramento nas decorações e, por­

ventura, nas combinações das grêdas e dos vidros da cerâmica, para o qual
não nos faltam elementos de base, no passado. Algumas peças de jeito fino
colhido em bazares, outras a fingir de modernistas em motivos por nós cul­
tivados há muitissimos anos, só deviam ser permitidas em mãos excepcionais
de fogosos alunos. Está bem que a secção de publicidade, com cartazes in­

fluenciados pela técnica e pelas combinações de Kradolfer - um estrangeiro
que nos veio dar lições gerais nesta especialidade - seja o que lá se vê· e

muito bem apresentado, porque é uma novidade entre nós, e o que até então
se fazia era infeliz. Agora o restante ... não. Na verdade, a secção de lavores

femininos, bordados e rendas, era a mais civilizada, a mais bonita e a mais

nossa, a que mais me deu ganas de aplaudir e levar para casa.

- A exposiçao do Mestre Lourenço de Almeida é outra bela lição
tradicionalista. E note-se que o artista não sendo já uma criança, sabe ainda
criar novidades com o seu sentido educado numa Escola prática de provín­
cia, e com o seu amôr á profissão herdada no sangue da família. A coisa que
mais admiro no meu semelhante é o amôr que êle possa ter ao seu ofício,
seja sapateiro ou doutor, bordadeira ou mestra régia, desde que não estejam
fora dos seus lugares, como infelizmente tanto acontece.

Mestre Lourenço é um apaixonado do seu ofício, e pelos dotes com que
Deus o fadou e êle soube desenvolver, bem merece o orgulho desta reli­

giosa exposição. Trá-lo nas palminhas
-

da mão um Poeta, e outra gente fina
da província o estimula com justos actos e palavras. Sendo um obreiro sim­

ples que, qual aranha paciente, vai tecendo teias de caprichoso desenho, ape­

gado mais ao prazer da laboração, em que se deleitam as suas mãos, do que
aos elogios por fim conquistados, êle não deixa de ser um artista sábio, re­

buscador dos museus e dos seus segredos 'de estilo, intrometendo-se por ve-
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zes, arriscadamente, com a matéria viril e nobre em que trabalha, nos encan­

tos plásticos doutros destinos.
Entre Gargallo e Mestre Lourenço vai a diferença dum imaginário

para um ourives. Cada um deve ficar no seu lugar, e sendo ambos grandes
pelo amôr ao seu ofício, nenhum é maior que o outro e -ambos merecem' da
Pátria. Os ferros forjados, torcidos, lavrados e até policromados por Mestre

Lourenço, com repuchados milagrosos de folhagem e fragilidades de renda,
arrancaram do meu entusiasmo uma sincera admiração, quando os vi apli­
cados a grades, a lâmpadas, a brazeiros e a relicários, onde o seu enge­

nho natural e imposto pela matéria, delirava num à vontade sabedor.
Esta exposição dum homem já batido no ofício, com responsabili­

dades a quererem forçar as páginas da História de Arte Contemporânea, era

um autêntico santuário de coisas belas e inspiradas na nossa tradição secu­

lar, que devia servir de exemplo a muitos artistas consagrados.

/

- A Exposição de Arte Moderna, em S. Pedro de Alcântara, não sen­

do o Salon oficial de Lisboa, foi o Salão mais harmónico, mais simpático e

mais vivo, do ano. O modernismo deixou de ser um papão, "foi a pouco e

, pouco' convencendo os desconfiados e os mal educados, tornou-se equilibrado,
sério e respeitado. O tempo' é bom diplomata, grande mestre e imparcial juiz.
Já ninguem barafusta com as audácias da côr, ninguem ri das composições
abstractas, ninguém se irrita com os desenhos livres, com as técnicas anti­

academicas, nem com as visões e concepções individuais, reconhecendo-se por

fim que só estas são verdadeiras, pertençam a esta ou àquela escola, sujeitas
a qualquer princípio de estética ou de moral artística, pendentes ou inde­
pendentes no baloiçar caprichoso das sensibilidades, consoante Deus quere,

os homens podem e a Vida ordena. A chamada Arte Moderna é a Contempo­
rânea; a outra pertence aos museus,' à tradição, à história e à verdade de on­

tem. A moderna é a conseqüência ou a reacção desta, e também pelas mesmas

causas, pertencerá aos museus. Os revolucionários do «Orfeu» conquistaram
a glória; os «Independenies» foram consagrados; e todos os demais insatisfei­
tos e inconformistas tomaram o seu lugar devido, humanizando-se e transmi­
tindo com relativos apuros de execução nas obras, aSI fantasias ou interpre­
tações da sua alma.

Esta Exposição do S. P. N., apesar de pequenas falhas na distribuï­

ção da luz e na escolha do pano de fundo, e de não ter sido espalhada
por salas várias, ondé as obras se valorizassem individualmente e as afi­
nidades e orientações' de cada grupo se harmonizassem separadamente, sem

contendas nem intrometimentos com os vizinhos, foi, mau grado êstes senões,
uma ordeira e linda amostra do gôsto dos artistas mais novos de Portugal,
em competência fértil de habilidades e jeitos habílidósamente disfarçados na
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assimilação do que se faz lá fora, sob motivos nossos, regionais e realistas,
onde tres ou quatro moços de mais angústiosas aspirações, mas de igual mé­
rito nas traduções, usando e abusando da tragédia, se infiltraram pela lite­
ratura inspiradora dos motivos de efeito, mais ou menos distraídos da sua

função de plásticos e dos seus deveres de pintores que só devem ser poetas
com os olhos, com o coração e com a paleta. Dêstes, Mário ElOY é o chefe,
educado na Alemanha e nos meios. fantasístas dos escritores, admirador de

Gromaire, de Chagall, de Patellière, de Grosz e de tudescos quejandos, alcan­

çando formas tortas no nosso meio e espantações nesta galeria, com os retra­

tos de Gaspar Simões, em estilo Michelin, de Max Jacob, em espírito, e de dois

anjos simpáticos; Guilherme Camarinha, moço de igual e mais calmo talen­

to, com as côres de Dordio Gomes e com as truculencías visionárias de Hen­

ry de Groux ou dos primitives .de além Alpes, compoz uma impressionante
Coroação de Espinhos, teatral e. arrumada, tendo talento para mais altos des­

tinos; Magalhães Filho esculpiu um Messias abandonado até das árvores, em

talhe de fresco e sublinhado de intensões ilustradoras, por 9.000 escudos, com

os juros e tudo, da tradução bíblica.
_
Esperemos que êles todos venham à vida,

às boas do juízo e às da pintura ...

Tôdas estas obras eram decorativas, intelectuais, habilidosas e alheias.
Salvo Eloy, em parte, estes sonhos foram. sonhados de fora para den­
troo De resto, êste pecado quási se generaliza nas anciosas aspirações dos

nossos moços criadores de Arte Moderna, que, ou esquecidos de si ou duvido­
sos das nossas fortunas, ou apressados no estar a par ou por falta de estí­

mulos profissionais e estéticos dentro de portas - recorrem às lições dos

centros cosmopolitas, ignorando as causas várias e as dolorosas combinações
daquela arte, sacrificando o seu temperamento de admiráveis vocações, às mo­

das inventadas para amadores opulentos e esfaimados de originalidades.
I

N esta galeria há uma oportuna lição a aproveitar, com o painel de
Francisco Smith, artista pó'rtuguês que vive há trinta anos em Paris e nunca

se esqueceu da sua terra nem dos líricos dons dasua raça. Para ser um pin­
tor notável num meio exigente e culto, como Paris, não precisou de abdicar
de si próprio - antes pelo contrário - nem enveredar por técnicas doutros,
nem assimilar a verdade estrangeira, colhendo sim os ensinamentos dos mu-:

seus e das exposições, para correcção das sensações próprias a exprimir,
mas dando-nos ao cabo de tantos estudos e tantos anos, um Algarve justo,
ainda que evocativo, português, com nítida personalidade do interprete, cheio
de amendoeiras, de terrassas e de chaminés, onde só falta o mar e as cister­
nas, tão decorativo como os outros, mas muito mais fiel. ás graças que de

nascença possui.
Temos mais dois exemplos, nas senhoras desta exposição, a registar:

- Estrela de Faria e Clementina de Moura: Se a primeira, no grande painel
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cristão - «Deixai vir a mim os pequeninos» -, revela doces influencias dos
sombreados de Mariette Lydis ou dos lenços pré-rafaelitas ingleses, o certo
é que, tanto ela como a segunda, nos retratos expostos, para conseguirem dois
mimos de 'boa pintura, não precisaram de recorrer a terceiros para se impô­
rem com honestidade, delicadas no desenho e no carinho das técnicas, um

pouco pálidas, talvez, mas liais à sua fé, socegadas e perfeitas, sem quere­
rem imitar os machos nem os extranhos, modelando bem uma bôca apetito­
sa, dando vida a uns olhos e encantando os nossos com o seu talento.

De Carlos Botelho e de Van Gogh já mais atrás disse o que pensava,
escolhendo um quadro seu para ilustrar estas notas, por ser de justiça. De Jor­

ge Barradas, como anda em mudança de estilo, prefiro esperar o resultado de
tal resolução, para saber em que época teve mais razões. Gôsto tem êle; o que

deve é ter desconfianças da sua grande habilidade. O néo-classicisme é um

resultado e não uma maneira ... Frederico Jorge, que aportuguesou a tempo
o nôme, também parece ter entrado n0S eixos, pintando a sério um retrato

simples e de bonitos tons, sem preocupações de espalha brazas, ainda que
com escapulidelas de pincelada catita, mas com pormenores de finos contras­
tes. Manuel Lima, que conhece a gramática do ofício, expõe uma gostosa com­

posição decorativa, bem nuançada e equilíbrada, a pedir uma parede de casa

moderna, ainda que os arquitectos andem em enganosos princípios de eman­
cipação, guerreando as outras artes por êrros de rivalidade ou petulância de
créditos. Machado da Luz foi ousado e original, sem a tôla preocupação de
o ser. Os comedidos repontam com aquela visão de perspectivas crueis, lou­
vando-lhe apenas certos pormenores da Esfreçtuieùra: A censura, é injusta,
como foi a dos franceses, aqui há anos, quando Caïllabotte apareceu com os

«Enceradores de soalho», no museu de Luxemburgo. 'I'ôda a realidade na vida,
vista de cima ou de baixo, é digna de consideração. Machado da Luz merece

o meu aplauso sincero, porque foi honesto, bom observador nas particularr­
dades da sua figura e não procurou agradar ao público, com pinoquices de
fácil alcance, como outros que lhe ficaram áquem e de mais famas.

Celestino Alves é um novo, moderado e hábil, apaixonado pelos siste­

mas sombrios e discretos, com apêgos ao-vegetal luminoso de Corot e aos re­

cortes do grupo dos Nabis, no néo-tradiconalismo que entre nós teve Arman­

do de Basto como propagandista, capaz de ser alguern pelo quanto promete;
Tomaz de Melo é um caso de boa vontade tenacissima, com gôsto a malea­
bilidade de espírito, que de salto para salto' atingiu desta vez uma cimaise

honrosa, com o seu recanto de Rouen, algo cenográfico nos centrastes da

imagem escolhida, mas do melhor que tem produzido. Júlio Santos foi das
mais simpáticas revelacões dêste certamen. A grande Pœisaçem: de Extremoz,
afora minudencias escusadas que viciaram a 'sua visão inicial, e certa crueza

de tom e de pincelada, é um excelente painel, que marca um artista em pleno
progresso. A Païsagem de Sintra é mais largamente tratada e de efeitos
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emocionais. O Pastor alentejano, porém, é o seu melhor quadro, rude e justo
em tudo, seriamente construido, sem alindamentos usados nêste género de fi­

guras populares, com um naco de charneca ao fundo, inconfundivel e portu­
guesa. Júlio Santos avançou um bom passo em frente de si mesmo, e neste

teimoso gesto de respeito à verdade, desviado de estrangeirismos, tomou um

compromisso com o futuro. Ricardo Bensaude e Manuel Lapa têm dois retra­
tos feitos com honestidade.

Abel Manta não precisa de adjectives nem de elogios. A sua obra

passada é um atestado de bom cornportamento, que lhe grangeou os foros de
bom pintor' entre os melhores do seu tempo, da exubérante estirpe do Ru­

bens, do Goya e do Renoir, que desde a «Pescadora da Nazaré» e da «Natu­
reza morta com um peixe», até êstes dois retratos que ora expõe, cada dia

mais assegura o seu nome, como excepcional objectivista, visto a pintura psi­
cológica ou abstracta não ter nada a ver com o seu temperamento de beirão,
positivo e português sem misturas, embora lírico e de vistas altas como os ha­
bitantes da montanha. Dordio Gomes, por último, é outro mestre da pintura
contemporânea. O seu grupo .de retratos - a Família do artista. - é o qua­
dro número 1 desta exposição. Em pintura por pintura, ninguem lhe leva a

palma. Para êste artista, a Vida é pintura, é côr nas suas combinações, é um

quadro permanente de variedade, onde a sua febre, essencialmente de colo­

rista, se espaneja com amôr e quási obcecado entusiasmo. Excitado pela luz
e pelos contrastés da composição da côr, não vê senão volumes e equilíbrios
de jôgo colorido nos motivos que transplanta da realidade, caracterizando-os
numa maneira muito sua, nervosa e inconfundivel, sempre expressiva e á va­

ra larga, quedando' a mór parte das vezes, como Cezanne, insatisfeito, incom­

pleto, mas de bem com a consciencia. O seu quadro de Evoro; cidade bran­
ca que conhece desde que abriu os olhos em Arraiolos, foi transfigurado em

côres velhas por uma concepção livre de decorador, +sujeito embora a uma

verdade concreta 'que repudia Jrucagens na arte.

- Editado com simpáticos intúitos de propaganda do gôsto singelo e

amoroso do nosso povo, e numa patriótica divulgação das características fol­

quelóricas e etnográficas das terras lusitanas, o S. N. P. encarregou o pin­
tor Paulo de ilustrar e compor tipográficamente um formoso album, em mol­
des originais e de bom sabor, sôbre Quelques images de l'art populaire por­
tuaaie, onde o artista se revela em mais uma faceta bizarra, das suas multi­

plas e habilidosas aptidões. O livro, luxuoso e limitado a uma tiragem que só

os intelectuais estrangeiros gosarão, insere dois estudos de António Ferro e

Augusto Pinto, explicando literáriamente as novidades trodicionaie que Pau­

lo, com alegria, soube colher em tôdas as nossas províncias, para dizer ás

gentes civilizadas que a arte popular portuguesa não é menos bela que a

erudita colhida por alguns companheiros seus, nas galerias e revistas lá de
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fora. E, a propósito, vem a talhe de foice preguntar aos críticos se a arte po­

pular e a erudita não serão a mesma arte, antes e depois duma cultura que
a €spiritualise e enobreça?

- Cumpre-me anunciar antes de fechar o balanço do mês, a exposi­
ção dos quadros de Matsys, no Museu de Arte Antiga, que, vindos da Madre
de Deus e depois de convenientemente limpos e retocados, para regalo dé
meia duzia de amadores e artistas, se patenteiam ali como jóias cubicadas.

r
�

Pena é que vergonhosamente para os nossos -brios e as nossas queridas loucu-

ras, tão pouco seja visitado pelos portugueses êste museu, desde as camadas

cultas que lhe preferem os botequins, ás camadas altas que só procuram go­

sos nos cinêmas e nas corridas automobilisticas, e aos proletários que só vi­
bram com o futebol ou com os carapetões das guerras entre os lobos. Neste
sentido havia 'que criar nÚ.cleos de propaganda de arte e de visitas educati­
vas a estes lugares sagrados, entre tôdas as classes, levando-se ali as escolas,
as oficinas, os clubes e a fina flor da sociedade, passando-se pelos. refractá­
rios círculos de intelectuais, pelas casernas e pelas associações religiosas,
visto com as dos políticos a arte não se entender, nem elas terem tempo para

contemplações generosas.
'

Estampa-se aqui um pormenor dum quadro de Matsys, máscara do­

lorosa e belamente reintegrada na sua primitiva expressão, para defesa das
minhas censuras, que por bem intencionadas me serão perdoadas no ajuste
das contas finais.

Findou o mês com um ténue alarido em volta do túmulo de D. Diniz,
aberto e deslocado, em Odivelas, por ordem da Direcção dos Monumentes Na­

cionais. O caso, certamente, subirá até ás Academias, porque o túmulo e o

tumulado merecem que Portugal se preocupe com êles. E não só êste caso,

mas igualmente a representação parcial da arte portuguesa na Exposição
bienal de Veneza, num pavilhão espanhol, deve dar cuidados a quem cuida
oficialmente da nossa honra. Almada Negreiros soube cumprir Io seu dever.
Com o seu gesto, ponho gostosamente o ponto final nestas notas de Maio, o

mês mais fértil de novidades na terra e nas artes.
/

DroGo DE �ACEDO
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«A EXPOSiÇÃO HISTóRI- Não podia ter sido mais prometedora a estreia da
CA DA OCUPAÇÃO» Missão Cinegráfica às Colónias de África, inicia-

tiva magnífica do Ministro das Colónias. Conhecedores da competência de An­
tónio Lopes Ribeiro - sem par, no nosso País -, não receámos nunca que ela
fôsse inferior ao que dela se exigia. No entanto, a prova prestada conseguiu
surpreender-nos, porque não menosprezavamos as tremendas dificuldades da

emprêsa. O carácter estático de tôdas as exposições - e especialmente duma
exposição como a da Ocupação - é das coisas mais anti-cinematográficas que
conhecemos. Justificou-se por isso a nossa surpreza quando verificámos que
António Lopes Ribeiro tinha conseguidc dominá-lo, de tal forma que em fre­

qüentes passagens chegou a anulá-lo completamente.
'

O público e a crítica fez justiça ao trabalho do realizador, mas estamos
convencidos que muita gente não pode avaliar no seu verdadeiro valor os

méritos da realização. Para tal, são necessários conhecimentos cinemato­

gráficos fora do vulgar. Assim, a maioria há-de julgar que foi incomparàvel­
mente mais fácil conceber e dirigir o documentário dá Exposição do que a Re­

volução de Maio. Não foi. Foi incomparàvelmente mais difícil. António Lopes
Ribeiro teve de-certo de mobilizar mais engenho para êste documentário do

. que para a Reooluçõo. Pensamos muito a sério que foi assim - e por isso da­
mos o maior aprêço a êste seu trabalho.

A «prova dos nove», neste caso, tirou-a o público. O êxito do filme
foi flagrante e insofismável, mesmo descontando os aplausos que tôdas as

exibições provocaram. Pois 'bem: o documentário foi realizado sem quaisquer
preocupações de ordem comercial. Julgamos saber, até, que não havia a inten­

ção de o mostrar ao público, pelo menos incluído num programa de espectá­
culo corrente (a metragem do filme, aliás, garante que não nos enganamos).
A-pesar-de tudo isso a platéia do S. Luiz interessou-se pelo filme de ponta a

ponta, sem cansaço, sem impaciência, antes com agrado patente - e tanto

quem vira a exposição como quem não a conhecia. É que o público 'tinha na

sua frente, durante 40 longos minutos, uma coisa bastante diferente do que
está acostumado a ver, uma coisa imprevista, com que não contava porque não

julgava que houvesse em Portugal quem a soubesse fazer: uma cultural, uma

cultural autêntica, a primeira que se faz em Portugal mas que é tão boa como

as boas que se fazem lá fora.
O caso dêste filme serviu ainda para demonstrar mais uma vez que o

público é susceptível de compreender e de gostar de espectáculos «difíceis»,
digamos. Exige sim que êles sejam bem feitos, como é de justiça - mas isso
€ outra história. Por nada perderíamos a ocasião de o anotar aqui.

Já dissemos bastante para se perceber que temos a maior estima pelo
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valor cinematográfico do filme. Mas queremos ainda sublinhá-la dizendo que a

passagem em que é descrito e evocado o feito de Chaimite, por meio da mar

ouette de Emmérico Nunes, nos recordou a emocionante estreia da desnata­
deira na Linha Geral de Eisenstein. A comparação, se tem o seu aspecto anti­

pático, não deixa de ser altamente prestigiosa.
Seria injusto não se assinalar ainda a esplêndida fotografia de I. Gold- ,

berger e M. Luiz Vieira e o excelente comentário de Manuel Múrias, ql;le en­

controu no realizador do filme um magnífico intérprete. Sem lisonja, cremos

que M. Múrías soube dar ao seu trabalho o «tom» ideal para o efeito, colocan­
do-se a meio distância entre o panegíríco. e a informação.

D.M.

,

«Portugal, prôa da Europa, que sulcaste mares «nunca dantes nave­

gados», e descobriste, para além das névoas, remotos mundos de florestas

verdes e virgens, de rios de safira, de palácios e pagodes, de ouro e pedra­

rias; Portugal de santinhos meigos, de fidalgos liais, de troveiros galhar­

dos, de soldados destemidos, de mareantes audazel de lavrantes primoro­

sos, de lavradores humildes; campo sõlheíro de pão; jardim de cravos,

girassóis e camélias; terra de lendas, de história heróica, de soberbas gló­

rias; Portugal da aventura, da paixão ·e da saüdade; - Portugal, meu

amor, quem te não estremecerá?»·- ANTERO DE FIGUEIREDO.
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NUM mês sucederam-se factos muito importantes na vida de relação das po­
tências. Não é possível ao cronista ocupar-se de cada um dêstes factos.

Teremos de ir volvendo um olhar pelo horizonte internacional, detendo-o nos

pontos que nos pareçam de mais curioso panorama...

CONFERÊNCIAS Fechámos a crónica passada com uma referência
EM ROMA ao acôrdo 'halo-britânico, dizendo que êle consti-

tuia uma compensação ao «eixo», compensação certamente tão desejada pela
Inglaterra como pela Itália. Na verdade a política externa italiana teve sem­

pre uma feição sottile, arguciosa, que provinha de ter de jogar mais com a

habilidade do que com a fôrça, Sabe-se que a Triplice, formada em 1882,
para durar cinco anos, se prorrogou em 1887 e se arrastou até à Grande
Guerra. Durante tôda a duração da Triplice, a Itália teve por vezes acessos

galofobos muito acentuados, principalmente quando Crispi dirigiu a sua polí­
tica externa. Mas nunca tentou fazer uma política anti-britânica. Pelo con­

trário, o que se conhece dos bastidores da diplomacia europeia do tempo mos­

tram que a Itália tentou ?í,trair a Inglaterra a uma política em que entrariam
os dois Impérios Centrais, espécie de, Pacto dos Quatro, que havia de tentar­
-se novamente com Mussolini. Nesse tempo ficariam fora do Pacto a França
e a Rússia. Agora ficaria excluída apenas a Rússia. Frustrou-se o Pa­
cto dos Quatro porque os acontecimentos políticos supervenientes inutilizaram'
os projectos dos homens. Mas não se pode dizer que não esteja esboçada nova

formação dum poderoso grupo de Nações, que serão quatro, se as negocia­
ções entre a Itália e a França conseguirem remover os resíduos duma polí­
tica de ódio anti-fascista que dominou no Quai d'Orsay; e que serão tres, se

em França persistir o domínio das Lojas na política.
Por agora registemos, cómo sintoma feliz, que a Itália e a Inglaterra

estão numa fase de relações liais e bem intencionadas. A Inglaterra reconhe-
.

cerá brevemente o Império da Etiópia e garante à Itália a liberdade plena do
canal de Suez, mesmo em tempo de guerra, consoante dispõe a Convenção de
1888. A Itália acaba com a propaganda anti-britânica do pôsto de Bari, ga­
rante o excedente das águas do Tsana ao Nilo Azul, reduz a metade as fôr­

ças da Líbia, adere ao tratado naval de Londres, retira «proporcionalmente»
os seus voluntários de Espanha, prometendo retirá-los de todo logo que aca­

bem as hostilidades e garantindo que não manterá nenhum privilégie polí­
tico ou territorial em Espanha; nas Baleares ou em Marrocos. E entre

ambas as potências ficou assente que nenhuma delas procurará modificar

unilateralmente, ou secretamente a situação do Mediterrâneo ou do Mar
Vermelho.
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Em boa verdade tôdas estas clausulas do acôrdo se reduzem a .duas
essenciais para ambas as partes contratantes: o reconhecimento do Império
Italiano, para a Itália; e a liberdade do Mediterrâneo e do Mar Vermelho

para a Inglaterra. O mais são accessórios.

CONFERÊNCIAS Obtida esta conciliação italo-britanica, a Ingla-
EM LONDRES terra tratou de estabelecer relações identicamente

seguras com Paris. A política interna francesa deixara de ser a obcecação
sectária, que durante tanto tempo envenenou a Europa. Era possível tratar

com um govêrno, que, não sendo o que no momento actual a França reque­

re, tem todavia o aspecto normal e civilizado. E o sr, Chamberlain convidou

Daladier, chefe do govêrno, e Jorge Bonnet, ministro dos Estrangeiros da

França, a visitarem-no em Londres, para conversarem sôbre os assuntos mais

importantes da política europeia,
E os dois estadistas franceses foram à fala. Do que trataram só po­

demos ter notícia pelo comunicado oficial publicado na imprensa europeia
em 1 de Maio.

'

Nele se diz que as conferências dos ministros franceses com os minis­

tros britânicos versaram sôbre alguns dos problemas de maior interêsse para
a paz internacional e que a discussão decorreu num ambiente de mutua con­
fiança. Como é de crer, o assunto mais importante daquelas diligências foi o

acôrdo anglo-italiano. E diz o comunicado:

«Os ministros franceses e britânicos examinaram o resultado das recentes

conferências entre Lord Perth e o ministro dos Estrangeiros da Itália, consigna­
das no tratado, tal como foi publicado. Os ministros franceses aprovaram esta

contribuíção rpara o apaziguamento. europeu. ,Os ministros ingleses, por seu turno,
manifestaram a esperança de que as negociações, que o governo francês acaba de
abrir com o governo italiano, dariam resultados igualmente satisfatórios.»

Evidentemente aqui diz-se' às -.gentes que a Inglaterra aconselhou a

França a que mudasse de rumo na sua política externa e deixasse de trans­

plantar para ela os seus rancores partidários. É natural que o sr. Chamber­
lain tivesse repetido nestas conferências o que um dia disse na Câmara dos
Comuns:

- Eu não gosto dos fascismos, mas êles existem e não há remédio se­

não contar com esta realidade.

Nas conferências de Londres se tratou sem dúvida da questão espa­
nhola também. E a Inglaterra deve ter dado bons conselhos à França: con­

vém que entre em relações de lialdade com a Itália e...

Vejamos o comunicado:
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«Concordaram (os ministros) em que o apaziguamento do Mediterrâneo re­

sultante destes acôrdos contrilbuiria para a execução do resolvido em 4 de novem­

bro de 1937 relativamente à retirada dos estrangeiros participantes na guerra ci­

vil e facilitaria os acôrdos relativos à retirada do material».

Deve ter-se presente que nesta altura da guerra não devem as Lojas
nem o «Komintern» desejar que se retire de Espanha pessoal nem material.

Porque se ficasse em Espanha apenas o que é espanhol, a vitória de Franco es­

taria alcançada dentro de 48 horas. Mas as exterioridades legalistas em França
não se dispartiram ainda daquele formulário e a Inglaterra toma por bom
o palavrório das declarações oficiosas. É uma forma característica da ironía
britânica ...

Mais assuntos: a Europa Central. Convieram os ilustres políticos em

que se deve procurar uma solução pacífica e justa .dos problemas daquela re­

gião. Isto é, a França não obteve que a Inglaterra se comprometesse a de­
fender pela intervenção armada a integridade da Checoslováquia.

Trataram ainda os ministros de assuntos do Extremo-Oriente e de ca­

sos que iam ser apresentados na próxima reünião do Conselho da S. D. N.
Em resumo: a política externa francesa' está nitidamente subalterni­

zada e aceitou as indicações de Londres. Não será muito airoso, mas é a me­

nos pior das políticas, é mesmo a única possível. Ou isto ou. o isolamento.

Porque a Europa não podia de forma alguma aceitar a política de rancores

do Quai d'Orsay. E a França será rebocada numa orientação, que deveria, por
decôro e utilidade própria, ter iniciado de livra e espontânea vontade ...

DOIS BRINDES Já vimos de forma sumaria no em que consis-
EM ROMA tiram as diligências para acertar as políticas en-

tre Roma e Londres e entre Paris e Londres. A-pesar-de já um tanto atra­
sados estes factos, era indispensável recordá-los para os endentar na lógica
dos que se seguiram.

Nestas combinações internacionais, a Itália tomou um rumo a que a

forçaram, mais que as preferências ou natural propensão, as atitudes dos
seus «amigos» e dos seus «irmãos latinos». Mas, hábil e subtil, procura compen-:
sar as coisas. E depois de se haver estabelecido o acôrdo ítalo-britâníco, recebeu
com inusitada pompa a visita do seu poderoso aliad� germânico.

A viagem do «Führer» a Roma foi dos acontecimentos mais importan­
tes desta quadra diplomática, sem dúvida. A recepção feita a tão assinalado

hóspede foi digna das éras cesaristas. Não nos deteremos a descrever o ce­

rimonial e as ostentosas paradas militares em honra do Condutor duma na­

ção tradicionalmente militar. Esse aspecto espectacular, embora de grande
importância para o decôro do acto, não nos interessa grandemente. Passemos
às palavras e vejamos o pouco nelas expresso, - pouco, visto que a palavra
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foi dada aos homens e principalmente aos diplomatas para esconderem o seu

pensamento ...

-

Chegou Hitler a Roma em 3 de maio. Saltemos sôbre as festas e ma­

nifestações de vários géneros em sua honra realizadas. E vamos dar conta
do que, num soleníssimo banquete, em, 7 realizado no palácio Veneza, disse­
ram os dois ditadores. As suas palavras' são as iguarias que naquela comida
melhor nos sabem ou pelo menos mais suscitam o nosso apetite de notícias ...

Mussolini brindou. Bom mobilizador dos factos históricos para serviço
das suas ideias, lembrou que ambas as potências fizeram a sua unificação nos

últimos cem anos. Termos de comparação mais actuais são os que se referem
à ideologia política dos dois países:

«Nos últimos tempos ambos os países se libertaram do flagelo das ideo­

logias destruidoras para criarem o novo regime do 'povo que é característico do

nosso século. É neste camin�o traçado pela História que marcham unidos os nos­

sos povos, com intenções liais e animados desta confiança persuasiva que deu as

suas provas no decurso dos acontecimentos dêstes anos de paz e de entendimento

entre ambas as nações».

Depois garantiu que a Itália será líal nesta amizade. Ambas as potên­
cias deixaram para trás de si as utopias e procuraram um regime de vida co­

mum internacional, garantia de paz para todos. Esta garantia requere, porém,
que a todos os povos seja reconhecido o direito a uma vida de trabalho e à

sua própria defesa.
Com mais palavras, o brinde de Mussolini resumiu-se nisto: a Itália é

sinceramente amiga da Alemanha; similitudes históricas, a coïncidência de

regimes e a cooperação prestada nos últimos t€lmpos cimentam esta amizade.

É preciso que a Europa tenha esta realidade presente.
Hitler foi um tudo-nada mais extenso. Sentiu-se comovido com as ma­

nifestações que em Itália lhe foram prestadas. Referiu-se à identidade de SIS­

temas, mas acrescentou logo a indicação numérica de quanto pode e vale esta

aliança, mercê do avultado número de índívîduos, que nelas se integram:

«0 movimento, nacional-socialista e a revolução fascista criaram duas gran­
des potências que hoje, num mundo de decomposíção e perturbações, se erguem
como um bloco de ordem e de progresso são, Sucede assim que a Itália -e a Ale­

manha têm os mesmos interêsses e estão intimamente ligadas pela comunhão da
sua doutrina espiritual. Surge assim na Europa um bloco de cento e vinte mi­
lhões de homens resolvidos a defenderem os seus direitos vitais e eternos e a afir­

marem a sua atitude contra tôdas as fôrças no Casa de elas quererem opôr-ss à
evolução natural da Alemanha e da Itália».

Esta identidade de sentimentos perante o mundo moderno criou a só­
lida amizade, que liga as duas potências. Durante os últimos anos, esta arni­
zade foi rijamente' provada na incude da hostilidade geral. Hitler teve a ha-
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bilidâde de lisongear o fascismo, lembrando a sua ascendencia romana. Res­

surge o Império Romano, ao lado do Império Germânico. Mas a Alemanha

garante que respeitará os direitos da Nação vizinha:

«A minha vontade inabalável e o meu testamento ·para o povo alemão é que

seja considerada inviolavel a fronteira dos Alpes, que a natureza ergueu entre
nós. Sei que se abrirá diante da Alemanha e da Itália, então, um futuro gran­
dioso e fecundo.

«Duce»! Como vós e o vosso povo tendes mantido a vossa amizade pela
Alemanha em dias decisivos, assim eu e o meu povo provaremos a mesma amizade

para a Itália em horas difíceis».

E terminou elogiando a fôrça, beleza e recursos da Itália Renovada.
Claro está que os jornais se deitaram a adivinhar o que veramente te­

ria constituído o assunto das conferências celebradas entre Hitler e Musso­

lini. E uns aventaram que foi principalmente a questão checoslovaca, outros

que a expansão económica das duas potências nos Balcans, outros a questão
colonial e alguns supuseram ainda, -íngenuamente, que Hitler foi a Roma

para tornar conhecimento do potencial militar italiano. E chamamos ingénuo
a êste supôr, visto que nunca se pode fazer ideia da fôrça bélica dum Esta­

do, vendo o que êle mostra numa parada. Do que se estadeou nas ruas de Ro­
ma e de muito mais terá a Alemanha conhecimento, sem necessidade das pa­
radas em sua honra organizadas pelo fascismo. Como não há maneira de sa­

ber ao certo quais os assuntos que mais pábulo deram às confabulações dos
ilustres homens públicos, atenhamo-nos às palavras oficiais.

UM DISCURSO Mussolini anunciara que em 14 diria em Génova
EM GÉNOVA algo de importante sôbre a política externa da

Itália. E o mundo aguardou' ancioso a sua palavra.
Os adversarios do fascismo e da Itália encontraram fácil assun­

to para sarcasmos na aceitação do «Anschluss». Mussolini respondeu-lhes
de maneira concreta:

«Em 11 de março a Itália encontrou-se mais uma vez numa encruzilhada,
que lhe impunha tomar rapidamente uma decisão. Dessa escolha poderiam derivar

a desordem, a 'paz ou a guerra, dela dependia o destino da Europa. Mas os acon­

tecimentos não nos haviam colhido de surpresa; haviam sido previstos no seu en­

dentamento lógico. Por isso a uma diligência diplomática, naquele caso muito mais

instante que em quaisquer outros, respondemos imediatamente e muito energica­
mente: - Não!»

O leitor está a lembrar-se de a França - que ainda não reconhecera
a conquistá da Etiópia, e obrigára, pela sua atitude, a Itália a rumar a polí­
tica externa no sentido actual- ter a ... a ...

- iamos a dizer inconsciência,
de preguntar a Roma qual a atitude do govêrno fascista perante o caso do
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«Anschluss». E a resposta da Itália, a quem mais uma vez se pedia que

fôsse a polícia da Europa e a ala agente e operante numa Europa tocada de

inércia e impotência, respondeu com resolução e energia que - «Não!»

Certo é que a atitude da Itália foi bem diversa em 1934. Mas depois
disso, comentou Mussolini, farto caudal de água passou «debaixo das pontes
do Tibre, do Danúbio, do Tamisa, do Sprea e também do Sena». Tudo o que

representava a chamada frente de Stresa morreu e não será a Itália quem
o ressuscite.

E para retroceder a uma recordação já apagada no espírito dos ita­

lianos, porque a Austria actual estava hem longs de ser a de Meternich e de

forma alguma assustava fôsse quem fôsse, Mussolini disse:

«A Itália não podia assumir indefinidamente a tarefa da odiosa Austria
dos Habsburgos e de Meternieh».

Sim, a Austria fôra outrora bem antipática aos italianos. Depois ... pas­
sára muita água debaixo das pontes e a Itália deixou de ver na Austria a

ameaça, antes lhe parecia uma correcção ou compensação ao poderio germâ­
nico. Mas a água dos rios continuou a correr sob as pontes e as potências
colocaram a Itália na condição de Nação precita. Houve que enfrentar ou­

tra política:-

«Hoje os mundos germânico e romano estão em contacto. A sua colabora­

ção não pode deixar de ser fecunda.»

o «eixo» existe, mas não impedirá que outras potências estabeleçam
com a Itália liaI cooperação. E Mussolini cita os acôrdos italo-íugoslavo e

italo-britânico. Êste último estende-se do Mediterrâneo ao Mar Vermelho e

será duradoiro e fecundo porque a Itália o cumprirá honradamente, certa de

que o mesmo fará a Inglaterra.
Mas as negociações com a França são mais dificeis;

«Com a França não sei se chegaremos a uma conclusão, porque na guerra
de Espanha estamos do outro lado da barricada. A França quere a vitória de Bar­

- celona e nós desejamos e queremos a vitória de Franco.»

Assim fica explicado ao mundo que a Itália não se ilude com palavras
quanto ao sentido da luta que se trava em Espanha. Não é uma guerra de
dois partidos; é uma guerra de ideologias, que decidirá talvez dos destinos
da civilização ocidental.

Definidas assim as relações da Itália com a Inglaterra e a França,
acrescentou que o seu govêrno deseja a paz com todos. E responde agora a

um discurso anti-fascista, que o présidente Roosevelt há meses proferiu:
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«As directrizes da nossa política são claras. Queremos a paz com todos
e quero dizer-vos que o «Reich» nacional-socialista não deseja menos ardentemente'
do que nós a paz da sua terra, Mas a paz para ser segura deve ser armada. Que­
remos a paz, mas devemos estar prontos, com tôdas as nossas fôrças, para defendê­
-lá, especialmente quando chovem os discursos mesmo além do Oceano, discursos

sôbre os quais devemos reflectir. Há qUe concluir que as pretensas grandes de­

mocracias se preparam verdadeiramente para a guerra de doutrina? Em todo o

caso é bom que se saiba que, nesse caso, os Estados totalitarios farão imediata­
mente bloco e marcharão até ao fim».

Não .se pode dizer que não seja claro, nítido e bem expressivo. A po­
lítica externa da Itália está bem expressa. A reacção mais viva foi a da opi­
nião francesa. Alguns jornais atacaram o «Duce», que dá à França trata­
mento diverso do que dá à Inglaterra. Estaria certa a censura, se os factos,
em França correspondessem às palavras. Mussolini nunca escondeu que em

Espanha havia voluntários italianos. A França fala sempre como se estivesse
candidamente limpa do pecado de partícipação no drama espanhol. Ora, co­

mo a Itália tem lá os seus voluntários e os seus observadores, sabe bem o

que vale a partícípação francesa e deve nutrir o maior desprezo por uma po­

lítica de mentiras e hipocrisias, que todos os dias proclama a não-interven­

ção e todos os dias reforça o auxílio aos «republicanos». O jornalista Pedro
Héricourt publicou uma documentação fotográfica desta cooperação, documen­

tação verdadeiramente esmagadora, no seu documentário - «Les Soviets et

la France fournisseurs de la Revolution espagnole.» Quando depois dum no­
tavel discurso de qualquer ministro francês se folheia êste livro, não pode a

gente furtar-se a um sentimento de indignação perante a comédia que se de­
senrola no mundo. Ora Mussolini, se não verbera os discursos hipócritas, fala
como quem bem sabe o que êles valem.

�ste discurso de Mussolini não foi tanto para completar os brindes do
Palácio Veneza, como para responder às criticas feitas por êsse mundo á sua

política internacional, que tem sido forçada a variar de forma tão sensivel.
Verdade, seja que êle poderia dizer que lhe atirasse a primeira pedra o esta­
dista que houvesse mantido nos actos a coerência requerida pelas palavras.
Certos jornais franceses semeiam de remoques os seus comentários aos acon­

tecimentos do «eixo». Um comentador habitualmente sensato, Pedro Bernus,
escrevia há- dias no «Journal des Debats» que a Itália «foi demasiado longe para

poder agora retirar-se do jogo empreendido com certa leviandade». Chega a

ser ingénuo êste modo de dizer. A Itália esteve em dado' momento numa si­

tuação de vida ou de morte - graças à França e não à França de Blum, à

França de Laval, a considerada civilizada e moderada. Nesse momento foi

obrigada a lançar mão à primeira boi que lhe atiraram, porque primum vi­

vere, deinde philoeophari. Em França chama-se' a isto «leviandade».
Na verdade, a política externa da Itália é extremamente desagradavel

para a França, mas foi a França que a quis, foi a França muito mais que a:
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Inglaterra e muito mais que a Rússia, quem empurrou a Itália para a Ale­
manha.

,

CASOS VERSADOS Em 9 abriu a lO1.a sessão do Conselho da Socie-
EM GENEBRA dade das Nações. Para quê? Para manter durante

mais algum tempo a fachada do edifício colectivo, dos acôrdos internacionais
de grande categoria. No programa desta sessão havia graves problemas a

tratar: a reforma do Pacto, a questão chinesa, a questão espanhola e a ques­

tão do Império Italiano.

Digamos desde já, para abreviar, que os ilustres preopinantes não
acharam meio de reformar o pacto, como o Chile requeria, e que esta repú­
blica sul-americana, coerente com as suas reclamações, abandonara uma so­

ciedade, que não passa de tertúlia de algumas potências.
Sôbre a China também o sr. Wellington Koo teve de se consolar com

uma vaga moção, que deixa tudo como está. Resolvam lá essas coisas com o

Japão como puderem.
'

Os outros dois assuntos interessam mais ao comum da gente.
A questão etíope todos querem arrumá-Ia de vez, a-fim-de dar às re­

lações internacionais da Europa a, normalidade e a legalidade necessárias.
Mas ninguém desejava dizer abertamente, pelo claro, que todo aquele engenho
do pacto se frustara lastimosamente.

Começou-se pela exposição, que Lord Halifax se prestou a fazer, do
acôrdo ítalo-britãnico. O delegado da Letónia, sr. Munters, que presidia,
manteve a seriedade necessária para que o decôro da sessão fôsse digno do
acto histórico realizado.

, Não preguntou Lord Halifax se o auditório entendia que o acôrdo es­

tava ou, não dentro. do espírito de Genebra e se o Conselho não fazia oposi­
ção a que se realizasse. Informou a ilustre assembleia de que era facto con­

sumado. Disse que sempre tivera intenção de informar a S. D. N. quando o

acôrdo estivesse para se realizar; como isso não se fez, vem ao menos dizer
que é caso arrumado. E explica as razões que a tal levaram o govêrno in­

glês: a-questão etíope criara uma situação melindrosa entre a Inglaterra e

a Itália. Para bem de ambas as potências e para bem da paz geral, era ur­

gente resolver esta situação. E aproveitou o ensejo,' para, do alto da tribu­
na de Genebra, dar conselhos à França:

«Apreciariamos particularmente que o govêrno francês acolhesse expres­
samente este acôrdo como contribuíçâo para a paz europeia e que êle fosse tam­
bém apreciado pelos membros da «Entente» balcânica».

E ninguém se deve escandaliza com aquele acôrdo, porque o seu fim
não é, senão o da S. D. N,.: a paz. Isto disse Lord Halifax em Genebra. O que

equivale a dizer que a paz se guarda muito bem sem Genebra.
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Outros delegados falaram sôbre o assunto. Merece menção a declara­

ção do sr. Bonnet, mnistro dos Estrangeiros da França, que anunciou estar
o seu país também' em negociações com a Itália. Isto agora anuncia-se como

virtude ...

O delegado russo, o camarada WaIlack Meer, que foi em seu tempo
célebre pelo assalto ao Banco de Tiflis, fez as suas reservas: é preciso que as

relações internacionais não venham a sofrer com aquele acôrdo ítalo-britâni­
co! E quanto à Etiópia, não deixou de verberar - êle! - a agressão italiana.

Na reunião de 12, o Conselho votou, por grande maioria, que a cada
Estado fôsse concedido o direito de reconhecer ou não o Império italiano. Era
o que já todos estavam a fazer sem licença de Genebra. Mas assim os lega­
listas ficam satisfeitos....

O pobre Negus foi assistir àquilo e levou uma larga exposição. E viu

com os seus olhos € com os seus ouvidos ouviu como aqueles sujeitos sole­
nes, que o incitaram a uma «resistência», que lhe custou o guarda-sol e o

trôno, peroravam sem sequer se molestarem com a sua presença e sem terem
dado atenção alguma à sua fastidiosa exposição ...

Mais acesa foi a discussão do caso de Espanha.
Del Vayo, ministro dos Estrangeiros de Valencia, (verdadeiramente

não sabe a gente, agora, se há-de chamar-se de Valência, se de Barcelona, o

«govêrno» de Negrin ... ) apresentou um largo e lamuriento apelo ao Conse­
lho. O tom lugente da oratória marxista não impediu que o «orador» come­

tesse a imprudência e audácia de atacar a Inglaterra e a França, denun­

ciando «a deserção de certas democracias, que conspiraram com os agresso­
res. Vimo-Ias concluir com' êles pactos. que não deixarão de facilitar as inter­

venções estrangeiras 'em Espanha».
Depois vociferou contra a Itália e contra a Alemanha e contra a não­

intervenção, a principio tão do agrado dos marxistas, mas agora por êles
considerada funesta e eliminanda ...

A imprudente e impudente filípica de DeI Vayo teve ocasião de fazer
Lord Halifax sair um pouco da sua fleugma, para lhe castigar a insolência,
dizendo que a Inglaterra s'abe que ambos os partidos têm recebido auxílio es­

tranho. E, como no caso da Etiópia; o delegado francês apressou-se
à

dizer
que o seu govêrno está de pleno acôrdo com a atitude da Inglaterra.

Aquela chamada a Londres foi de grandes resultados ...

Por fim procedeu-se à votação da proposta de Del Vayo, para acabar
a não-intervenção. Obteve apenas os votos do preponente e de Litvinoff. As­
sim Valência e Moscovo foram ostentosamente derrotadas em Genebra.

Um assunto se esqueceu cuidadosamente em Genebra: a Austria. E to­

o davia aquele Estado era socio da Liga. Bem merecia um requiem ...

Ainda um pormenor: a Suiça declara-se perfeitamente neutra peran­
te os. problemas que a .S. D. N.' suscite. Não quere complicações ...
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O CASO CHECO-
.

Demasiado longa vai esta crónica. Não deixare-
SLOVACO mós, porém, de fazer ainda breve referência à

questão checoslováca. Porque continua a haver na Europa uma questão che­

coslovaca. Mau é que haja estas questões. Algo terá que se fazer para elimi­

nar a questão. É como com os orgãos do nosso corpo. Quando começamos a

dar freqüentemente pela sua existência a saúde não é muita ...

Já vimos que a Inglaterra não se quere comprometer com declara­

ções sôbre a questão da Europa Central. Ainda por ocasião da- visita dos mi­

nistros franceses a Londres, Chamberlain evitou tomar compromissos cate­

góricos. E logo a seguir, segundo noticiaram as agências, os embaixadores

inglês e francês em Praga aconselharam o ministro dos Estrangeiros do sr.

Benés a entrar em concessões que atenuassem a agudeza do problema sudeta.
Foi uma sugestão amigavel, um parecer e não uma insinuação dêstes diplo­
matas na política interna da Checoslovaquia, segundo se explicara préviamente.
Não sabemos se o govêrno de Praga foi da mesma opinião. Aos estranhos no

assunto pareceu um conselho demasiado insistente.
De repente, soube-se. que o «Führer» dos sudetas, sr. Conrado Henlein,

estava em Londres, por convite dum «amigo» inglês, que está em relações
muito íntimas com o govêrno de Londres» e que desejava informar-se cuida­
dosamente sôbre o problema sudeta. E soube-se também que Henlein almoçá­
ra com o sr. Winston Churchill, que passa por ser um dos inspiradores da

política externa do sr. Chamberlain e por seu embaixador particular para

certas diligencias mais discretas. E que ao almoço assistira «Sir» Roberto
Vansittart, secretário permanente do «Foreign Office». Diz-se ainda que an­

tes de ir a Londres o sr. Henlein estivera na Alemanha, não se sabe onde, mas

poderia muito bem ter sido em Berchstegaden .

. Teremos uma intermediação britânica entre o sr. Benés e o sr. Hen­

lein, elevado assim à alta categoria de sub-chefe de estado dum verdadeiro
«puzzle» de raças? A Inglaterra não quere vêr-se em dificuldades por cau­

sa dum Estado artificial, que nada interessa à sua política. Também não que­
ria abster-se por completo do assunto, porque os princípios são os princípios.
Por isso tenta estabelecer uma acalmação, que proporcione ensejo de se resol-
ver um dia o caso a bem, isto é, em paz.

.

A RUINA DO Ainda um caso: o govêrno francês é, como previ-
. FRAN�O mos, um govêrno hesitante, sem as características

firmes, que alguns esperavam do chamado «taureau de Vaucluse». A sua de­
bilidade perante a política interna e a sua docilidade perante a política exter­
na britânica - o sr. Chamberlain está a "pautar nitidamente a política do
Quai d'Orsay - não são de molde a prestigiá-lo excessivamente, num mo­

mento em que a França carece dum govêrno bem forte e de iniciativa,
Um acto praticou, porém, o govêrno Daladier: nova desvalorização do franco,
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� GtGl\OTE.Cr�
após uma alocução ao contribuinte por íntermédio da rádio, nif qual -e-'�'"d-eg:­
creviam as condições económicas e financeiras da França de maneira verda­
deiramente alarmante. Depois duma sessão tempestuosa na Câmara, ficou a

divisa francesa em 179 francos por libra! O franco vale a vigéssima parte do
seu valor autêntico. Uma catástrofe para todos os que vivem dum ordenado,
dum soldo, dum rendimento, duma reforma, dum pé-de-meia! Assim a de­

mocracia, cada vez mais avançada, cada vez mais «depurada», atira para a

miséria grande parte da população francesa! Ainda há dois anos a libra es­

tava a 75 francos; está agora a 179! Certa imprensa francesa chama a isto

«estabilização do franco». Pode ser a estabilização no aniquilamento total. Tam-
.

bém é estabilizar ...

A esta dímínuïção da fortuna francesa em 58 por cento há que juntar
pequenos pormenores: uma balança comercial desfalcada em 18 biliões de

francos; despesas do Estado computadas num bilião por semana; «deficit»
anual de 50 biliões; 500 bililões de dívida; agravamento dos preços de retalho
€m 47 % em 18 meses; etc.

Remedio para situação de tal maneira calamitosa? Intensificar o tra­
balho e reduzir ferozmente as despesas. Ora o trabalho diminui constantemen­

te, pela redução das horas semanais e pelas greves endémicas; a redução das
.

despesas é de todo impossível num regime democrático, escravo dos partidos
e das clientelas.

A França há de curar-se, porque Deus fez as nações curáveis, mas

à custa de terriveis dificuldades e terriveis tormentas. Os franceses terão de

pagar os desperdícios cometidos pelos homens que levaram ao poder. Estas

coisas pagam-se muito caro.

18 de Maio de 1938.

PEDRO CORREIA MARQUES

«Nós temos na península interêsses muito especiais e corremos

riscos que outros não correm. Consideramos que a opinião pública de alguns
países, e designadamente da França e da Inglaterra, está mal formada em

relação ao verdadeiro problema espanhol e à natureza dos acontecimentos
ali desenrolados. Alguns não acreditam no perigo comunista; nós, ao con­

trário, vêmo-Io, sentimo-lo, tememos se instale em Espanha com a aj uda
,

estrangeira e, finalmente, se frustre o intento de deixar aos espanhóis a

escolha do seu regime futuro - pois não haveria liberdade nacional nem

independência onde várias internaeionoie talhassem a seu contento os povos
c os governos». - OLIVEIRA SALAZAR.
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L U SO - B R A S I L E r R O·

PUBLICAMOS no fascículo anterior as Sugestões do Embaixador Nobre de
Melo sôbre o intercâmbio cultural luso-brasileiro, sugestões que represen­

tam um completo programa de bom entendimento entre os dois países irmãos.
Podemos acrescentar que deve chegar brevemente a Lisboa o Embaixador
de Portugal no Rio de Janeiro, tudo nos levando a crer que dedicará grande
parte da sua estada aqui ao patriótico labor de insinuar no ânimo do Gover­
no o éspîrito geral do que, tão lúcidamente, sugeriu na Conferência do Ita­
maratí. Entretanto, e visto que ao mesmo fim de intercâmbio cultural se des­
tinam tôdas as iniciativas inteligentes de estudo dos problemas que possam
interessar a razão de ser dos dois povos, damos aqui lugar a alguns trechos
do ilustre sociólogo Gilberto Freire, publicados na «Revista do Serviço do
Património Histórico e Artistico Nacional», a que noutra- página nos refe­

rimos. O artigo destina-se a convocar os competentes para o estudo da arte
brasileira em relação com a de Portugal e a das Colónias, bem merecendo a

atenção dos que possam ouvir o brilhante apelo.
Eis o que escreveu Gilberto Freire:

«Creio que em nenhum género de estudos se impõe com maior insistên­

cia a cooperação de brasileiros com portugueses e luso-descendentes de outras

terras do que neste: o estudo de problemas de arte culta e popular comuns aos

nossos- países. O inventário, a análise e a interpretação das obras de arte rea­

lizadas pelos portugueses na Europa, principalmente depois das conquistas e

navegações e, por influência dêles, nos países onde predominou o tipo lusitano

de colonização.
.

Só por êsse esfôrço, em comum, será possível determinar com seguran­

ça as característícas gerais da arte de sabor português e as suas diferencia­

ções, nas várias terras onde se fez sentir não só a influência do sangue como

8, da cultura da gente de Portugal. Um povo com uma capacidade única de

perpetuar-se em outros povos. Dissolvendo-se neles a ponto de parecer ir per­
der-se nos sangues e culturas estranhas mas ao mesmo tempo comunicando­
-lhes tantos dos seus motivos essenciais de vida e tantas das suas maneiras
mais profundas de ser que, passados séculos, os traços portugueses se censer­

vam na face dos homens e na fisionomia das casas, dos móveis, dos jardins,
das embarcações, das formas de bolo.
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A arte de origem portuguesa na América como na Africa, na Asia e nas

ilhas, está cheia dos riscos de tão esplêndida aventura de dissolução. Portugal
seguiu em sua política colonizadora aquelas palavras misteriosas das Escritu­

ras: ganhou a vida, perdendo-a. Dissolvendo-se. Por isso tantos dos seus valo­

res de arte mais característicos persistiram. Persistiram e persistem. E per­

sistem €m combinações e diferenciações inesperadas, mas que guardam o sa­

bor do original: das raízes hispânicas.
A arquitectura religiosa portuguesa- conservou-se no Brasil quásí sem

alteração. A militar, igualmente. Nas próprias casas-grandes patriarcais, tão

cheias de combinações novas e de diferenciações às vezes profundas, os traços
prédominantes conservaram-se portugueses. Na arte do doce, da cozinha, da

louça, do jardim, do móvel, da escultura religiosa, dos trabalhos de ouro e pra­

ta, dos instrumentos de música, dos brinquedos dos meninos, das embarcações
'de rio e de mar, a fôrça criadora do português, em vez de se impôr, com in­

transigência imperial, ligou-se no Brasil ao poder artístico do índio e do negro

e, mais tarde, ao de outros povos, sem entretanto desaparecer: conservando-
-se emquási tudo o mais característico.

-

Êsse poder de persistência na arte portuguesa é admirável e merece

ser estudado com amor e vagar, no Brasil como nos outros países de coloniza­

ção lusitana. Do mesmo modo é preciso que se estude nos obj ectos de arte
brasileira a influência da Índia, da Africa, da China, do Japão, através de Por­

tugal, onde tantos traços exóticos foram assimilados, antes de se comunica­

rem ao Brasil. Outros nos vieram directamente daquela e de outras terras e

aqui é que foram assimilados ao todo luso-brasileiro,
_

Por outro lado não �eixou de haver sôbre a arte culta e popular de Por­

tugal sugestão da natureza brasileira. E não só sugestão dessa natureza em

seu estado crú como influência de uma païsagem e de um meio social colori­

do fortemente pela escravidão e pela miscegenação. Esses traços de influência

ou de sugestão brasileira sôbre a arte portuguesa da Europa estão exigindo
uma análise pachorrenta e demorada. Eles se encontram nos doces - nos

quais certos ingredientes brasileiros se juntaram aos dafndía ou da Africa, ou

simplesmente aos tradicionais, portugueses, para produzirem combinações -no­

vas para o paladar, para o olfacto, para a vista. Nos jardins - os bons jar­
dins portugueses - onde mais de uma planta brasileira se tornou elemento
valiosíssimo de côr ou de forma artística nova para a Europa. E o pesquisa­
dor há-de descobri-los também na arte do azulejo - influenciando-lhe os mo­

tivos; na da escultura em madeira; na da própria filigrana; na da pintura; na
""

da louça. Dentre os trabalhos em madeira - e madeira quási sempre brasileira,
que desde o século XVII se tornou a das construções nobres em Portugal - re­

cordarei, de passag-em, os que se podem admirar na sala de jantar da casa

dos condes de Sabugosa em Santo Amaro. E de plantas brasileiras em jar­
dins portugueses, as que se encontram tão à vontade e cuidadas pelas mãos
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de um chacareiro velho, que por muito tempo viveu em Pernambuco, nos jar­
dins dos marqueses de Fronteira e actuais condes da Tôrre. Jardins que me

parecem da maior sígnificação para o estudo do espírito artístico do portu­
guês nas suas qualidades mais características, entre elas, o poder de assimi­

lação do exótico e a capacidade para combiná-lo com os elementos mais tradi­
cionalmente portugueses.

Na pintura portuguesa são traços ou sugestões brasileiras a surpreen­
der e fixar certas notas de côr local que aparecem em retratos de personagens
portugueses que estiveram no Brasil. Não só manchas de côr convencionalmen­
te brasileira - papagâíos, araras, outros pássaros - como evocações de nossa

vida patriarcal e perto da mata. virgem: figuras de índios e de escravos ne­

gros; trechos de natureza ou de païsagem meio bruta; vultos de animais
terríveis.

E não devemos nos esquecer dos numerosos retratos de brasileiros -

por conseguinte ínterpretações artísticas de um tipo de homem ou de mulher
de origem portuguesa já diferenciado do europeu pelo cruzamento ou por in­
fluências poderosas dc;> meio físico e de condições sociais - que se encontram
em Portugal. Uns em museus, outros em casas particulares.

Problemas dessa 'natureza - todos êles dentro do maior e mais e mais'

complexo, que é o da ínterpretação das características gerais do-velho espí­
rito português ou do actual, luso-brasileiro, em suas expressões artísticas di­
versas e nas suas várias maneiras de reagir, pela arte, a influências estra­
nhas e de assimilar, também pela arte, elementos e�óticos ---:- precisam de ser

estudados em conjunto, por pesquisadores portugueses e brasileiros animados
do gôsto � tão raro entre nós - de colaborar.

-

Essa cooperação se impõe com tanta fôrça que contra ela não prevale­
cerão os restos de brasilofobia em Portugal nem os de lusofobia no Brasil. Os
homens das gerações mais novas, aqui como lá, sentem que ao lado das pá­
trias políticas, existe esta realidade inegável: a unidade culturalluso-brasilei­
ra ou luso-afro-brasileira, a que pertencemos todos os portuguesss e filhos de

pais colonizados pela gente de Portugal. Essa realidade cultural se apresenta
com problemas que exigem para o seu esclarecimento e para a sua interpre­
tação a mais inteligente e constante das cooperações em vez de esforços soltos
e prejudicados por patrioteirismos rasteiros.»

_

Êstes e outros incitamentos semelhantes são os que mais podem inte­
ressar o estudo consciente dos problemas culturais luso-brasileiros, corno base
para futuras ligações de utilidade mútua.

-

As visitas de amabilidade, as missões de cortesia podem facilitar o ne­

cessário estudo, mas são inconsistentes corno as alegrias causadas -pelo cham­

panhe. Promova-se uma constante e metódica cooperação e o intercâmbio vol­

ver-se-à, facilmente, na mais clara e fecunda das realidades.
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TEMAS DE HISTóRIA de Rodrigues Cavalheiro - Prefácio do Prof.

Edgar Prestage. - Pôrto, 193-8. (Livraria Civilização).

.'

Rodrigues Cavalheiro juntou ueste volume alguns dos seus muitos en­

saios dispersos por jornais e revistas. Nenhum dêles deixa de ter interêsse,
ou porque o tema seja versado com elementos novos ou mal conhecidos, ou

porque é encarado quási sempre por facetas imprevistas.
São vinte .um ensaios; e dêles a metade interessa a pormenores de um

dos mais deficientemente estudados capítulos da nossa história - o período
que vai de 1580 a 1640 e os da Restauração.

Rodrigues Cavalheiro poucas vezes se serve de documentação manus­

crita inédita. As notas que reüne prova os seus ensaios, são porém, extrema­
mente importantes, porque foram extraídas com a meticulosidade dum
«chartiste» de livros muito pouco lidos, memórias ou informações de diploma- ,

tas, onde, às vezes, ninguém suspeitaria algumas observações de interêsse

para a história pátria.
Porisso, se pode dizer que o trabalho de Rodrigues Cavalheiro consiste

em encorporar na historiografia portuguesa algumas notas dispersas ou per­

didas, mas tão valiosas, que -iluminam com outra luz certos episódios da nossa

história. Assim, por exemplo, o estudo sôbre «O Moínho de D. Utécia», é a

ancorporação de um trabalho de Mercedes Bellesteros - trabalho pouco di­

vulgado e que R. C. admiravelmente aproveita, como sempre faz.
Mas, para nós, os estudos mais valiosos do livro são os que respeitam

.à Restauração de 1640. R. Cavalheiro intéressa-se muitíssimo pela época­
e não se ignora mesmo que traz entre mãos uma vida de D. João IV, para
escrever a qual, realmente, poucos se encontrariam tão bem apetrechados de

informações, colhidas há anos com infatigável devoção.
Acrescente-se para dar a melhor ideia do volume, que o dr. Rodrigues

Cavalheiro, - um dos nossos mais brilhantes colaboradores, - é um, 'escritor
vigoroso, cuja pena segue obediente a expressão do seu pensamento e da sua

cultura. E isso nos leva a crer que essa colecção de ensaios é um dos mais be­

los livros de ensaios históricos nos últimos tempos publicados.
O prof. Edgar Prestage, com a sua grande autoridade, escreveu para o

livro de Cavalheiro três páginas de prefácio em que aponta mais algumas
achegas ao perfil de D. João IV.

A edição é agradável e cuidada.
M. M.
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PEHFIL DE SALAZAR - Elementos para a História da sua Época por ,

Luiz Teixeira. - Lisboa, 1938.

Êste livrinho é o desenvolvimento dum artigo publicado no Diário de

Notícias em 27 de Abril passado, para comemorar o 10.0 aniversário da posse
do dr. Oliveira Salazar no Ministério das Finanças. Fez bem Luiz Teixeira

em publicar então o artigo e em refundi-lo agora no livro, que se lê dum

fôlego, naturalmente, e traz meia dúzia de coisas novas ao estudo da persona­

lidade de Salazar. (Por isso mesmo é que julgamos que fez bem: porque ti-

nha na verdade alguma coisa nova a dizer ... ) .

- Propriamente, o «Perfil de Salazar» que Luiz Teixeira nos dá, é

apenas um aspecto de Salazar. Mas é um aspecto fundamental por ser o' da
sua formação.

E a falta de algumas notas sôbre a infância, a juventude de Salazar,
e a sua acção como estudante e professor, parece-nos que contribuíu muito

para que, às vezes, se acredite agora que Salazar entrou para o Ministério

das Finanças um pouco por acaso, - e, de certa forma como resultado de uma

espécie de roleta que, às vezes, é propícia à vida das Nações.
Quem ler o livro de Luiz Teixeira não tera dúvida em reconhecer que

Salazar 'se formou na meditação dum certo número de ideias e no respeito
dum certo número de virtudes, que sendo raros naquele tempo e sempre só

precisavam de que as circunstâncias se conluiassem para florescerem plena­
mente - e frutificarem.

Mas é bem de ver que Salazar não começou apenas - em 27 de Abril
. .

de 1928; e parece-nos mesmo que, para compreender o estadista dêstes dez

anos últimos, tão cheios de surpresa, é imprescindível conhecer o Salazar

anterior, tal como se formou na meditação e no estudo dos grandes proble­
mas do seu tempo, e, não menos, na observação das inquietações que nos

afligiam.
O· caso de Salazar é, sejam quais ;forem as feições por que o encaremos,

bem curioso; mas corremos o risco de não perceber coisa. nenhuma, se in­

sistirmos ern ver no estadista apenas um técnico, embora inteligentíssimo, a

quem, a certa altura, deram para resolver um problema, embora difícil, mas

de' que se conhecessem os termos.
Parece-nos que, para se chegar a compreender suficientemente o caso

de: Salazar (tanto quanto o poderá ser pelos ooniem/porômeos, sem as perspec­
tivas da História), será necessário partir da premissa de que se trata do caso

de um pensador; e, sendo assim, não há dúvida de que são mais importan­
tes, como elementos de estudo, os escritos de Salazar anteriores a 1928 do que
os seus relatórios, entrevistas e notas políticas que escreveu e publicou desde

que assumiu as responsabilidades do govêrno, porque nos dão as linhas fun­

damentais do seu pensamento, tal como êle se ia formando - e tal como êle
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se havia de dispôr, em busca das soluções naturais, perante a realidade dos
problemas nacionais.

Para facilitar, deveriam reünir-se em volumes as obras completas de

Salazar, como se publicaram as de Mussolini, - cuja formação está longe de
ter contudo a normalidade" a harmonia da de Salazar; ou então, poderia orga­

nizar-se uma antologia em forma de_dicionário filosófico e crítico, como se fez

para Maurras.

Esta última forma, afigura-se-nos que seria a mais útil (embora não a

mais fácil) e de certo que traria muitas surpresas, porque então se havia de
ver como o Salazar de hoje vivia já, - não apenas em potência, claro, mas na

própria expressão das ideias, - no Salazar anterior a 1928, nos escritos do

estudante, do professor e do doutrinário de acção social e política.
Precisamente, é êste aspecto anterior a 1'928 que Luiz Teixeira estu­

dou agora e de maneira tão inteligente que provàvelmente, de futuro, não de­
verá fazer-se muito mais do que desenvolver e explanar ou sublinhar, pela
sua importância futura, um ou outro ponto. Especialmente, parece-nos extre­
mamente valiosa a palestra de 1909 do Liceu de Viseu. Salazar tinha 20 anos

e as ideias que expôs então surpreendem só por serem de então, mas não por
serem de Salazar: -.só é pena que Luiz Teixeira não tivesse transcrito na

íntegra o texto de tamanho interêsse, nem indicasse a fonte de que se utilizou.
Ainda assim, a evolução do pensamento de Salazar desde aquela época

é bem apontado por Luiz Teixeira e não se lhe perde o fio, embora lhe fal­
tem duas outrês notas, que nos parecem ter algum interêsse, nomeadamente
a importância do respeito e .admiração que tinham pelo mestre os seus antigos
discípulos da Universidade, os quais, depois de formados, espalhando-se por
todo o país, vieram a desempenhar grande papel na constituïção do estado de

éspírito nacional que não só autorizou, mas impôs a chamada de Salazar.
No livro dé Luiz Teixeira faltam igualmente algumas observações sô­

bre o escritor, cujo estilo parece ser instrumento de expressão felicíssima,
porque na verdade corresponds na construção e na ordem ao pensamento que

exprime.
Talvez conviesse aproximá-lo, entre os antigos, a Vieira, e entre os mo­

dernos a Anselmo de Andrade, - grande escritor quási esquecido ou desco­

nhecido, mas que em todo o caso é, no seu tipo, dos maiores escritores do

seu tempo.
A nota breve que Luiz Teixeira escreve para aproximar o pensamento

de Salazar do tomísmo, pode ser rica de sugestões. Mas aqui está uma coisa

que não disse: - os livros de filosofia, o manual, e o livro de lugares selectos,
de que se serviu Salazar estudante.

Talvez fôsse melhor insistir no que diz Luiz Teixeira do que no que
niio diz; em todo o caso, assim, mesmo, pode compreender-se pelo que fica es­

crito o interêsse excepcional dêste «Perfil de Salazar» - que não é um livro
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retórico e oco, mas um livro rico de informações e sugestões, que já se não

pode dispensar nas suas cento e poucas pequenas páginas, quando se quiser.
estudar a nossa época.

Não queremos deixar de dizer ainda que o livro de Luiz Teixeira, como

obra gráfica, - é uma obra de arte. Podem-se publicar belos livros, em Por­

tugal, quando se tem gôsto,
M. M.

DICIONÁRIO DE DIFICULDADES DA LíNGUA PORTUGUESA por
Vasco Botelho de Ama.ra;l - 2 vols. - Pôrto, 1938.

Nesta obra recolhem-se inexactidões prosódicas, cacografias, homófo­
nos, parónimos, neologismos, estranjeirismos, solecismos, êrros de sinonímia
e outros vícios de linguagem. Fecha a obra com um «apêndice sintáctico», de
grande valor.

Pelo prefácio do Br. Prof. Dr. Agostinho de Campos, vemos que o sr.

Vasco Botelho de Amaral é um moço professor de vinte e seis anos; não obsta
isso a que o «Dicionário de Dificuldades» seja obra de maduro entendimento
e longo estudo, que deve estar na livraria de quantos se empenhem em escre­

ver português escorreito.

Sobretudo, o sr. Botelho do Amaral mostra que sabe aplicar as boas

regras da filologia portuguesa e não desperdiçou os ensinamentos e as con­

clusões dos melhores mestres.
Claro que, em obra tão vasta, haverá não diremos êrros mas parece­

res de que se discorda. Não seria possível evitá-lo. Permitir-nos-emos fazer
uma ou outra observação, que não diminuem. nem pouco nem muito o valor

real do Dicionário:

-«Lan.,çar. É galicismo escrever: «Fulano lançou um golpe de vista

sõbre ... >� - Parece que, propriamente, galicismo será «golpe de vista».

«Napperon, galicismo» - É vocábulo francês.

«Nascer. Particípio regular: - nascido. Irregular: - nado», - A elas­

sificação é imperfeita. Nado é a evolução normal do étimo latino.
Claro está que isto não diminui o mérito do livro, que é grande, nem

o do A. que prestou um optimo serviço.
M. M.

«SILVA PÔRTO E A TRAVEISSIA DO CONTINENTE AFRICANO»
com prefácio de GMtãO de Sousa Dias - (Agência Geral das Colónias).

Em excelente edição da Agência Geral das Colónias, acabamos -de re­

ceber um valioso trabalho para a nossa História Ultramarina do último
_ século: «Biwa Pôrto e a troareeeia do conbinenie africamo», O livro, que é acom­

panhado por um elucidativo prefácio de Gastão de Sousa Dias, compõe-se de:

920



BIBLIOGRAFIA

I - Documentos referentes à chegada a' Benguela de mouros partidos
de Zanzibar, que atravessaram o continente africano;

II - Documentação relativa à viagem que António Francisco da Silva
Pôrto tentou fazer do Bié à contra-costa, em 1852;

III - Relato de parte da viagem da travessia de Angola a Moçambi­
que, realizada por Silva Pôrto;

IV - Documentos referentes à chegada a Moçambique dos mouros que,
de 'regresso, haviam saído de Benguela a 5 de Junho de 1853;

V - Relatório da parte da viagem realizada somente pelos pombeiros
de Silva Pôrto, que regressaram a Benguela a bordo da fragata «D. Fernando»
e forneceram àquele ilustre sertanejo os elementos 'Para a sua redacção.

Matéria vasta e atraente, com sólida documentação. Um livro seguro,

para guardar. E ao mesmo tempo, bem cabida homenagem prestada pela Agen­
cia Geral das Colónias à memoria do grande vulto que foi Silva Pôrto, que
tantos serviços prestou à Pátria e tão sacrificado viveu e... morreu.

No referido preâmbulo, o sr. Gastão de Sousa Dias conta como orga­
nizou o presente volume:

«Entre os numerosos documentos da História Colonial Portuguesa,
apresentados na Exposição Histórica da Ocupcçõo, figura uma pequena pas­

ta, cedida pela Santa Casa da Misericordia do Pôrto, contendo entre outros,
alguns ofícios autografos de Silva Pôrto, referentes à sua tentativa de traves­
siado Continente Africano em 1852-53.

Porque os documentos, no seu conjunto, eram' dum grande interêsse;
porque, em certos pontos, a tinta com que foram escritos ameaçara desapa­
recer; ... resolveu a Agencia Geral das Colónias promover a edição dum vo­

lume em que fôssem dados à luz êsses documentos e quaisquer outros que os

elucidassem ou lhes aumentassem o interêsse.»
O organizador da edição juntou, portanto, aos documentos da Miseri­

cordia do Pôrto os roteiros redigidos por Silva Pôrto, primeiramente o da

parte .da viagem realizada por êle e depois o do último estudo da travessia,
para além 'do Cutongue, onde o esforçado sertanejo ficou retido por doença.
A isto agregou, finalmente, documentos publicados nos Anais do Conselho Ul­
tramarino e no Boletim Ojiciol de Angola, que elucidam bastante os textos.
Por conseguinte o livro consta de matéria édita e inédita. Interessa a espe­
cialistas e a profanos em assuntos de História ColonÚtl.

Em que consiste, mesmo para o profano, o interêsse e o valor desta

publicação? São vários os motivos de atracção e interesse.
Desde Diogo Cão, até Silva Pôrto, que os portugueses tentaram a tra­

vessia da África, do Atlântico ao Indico.
.

Especialmente no século XVII multíplicaram-se as tentativas.

«Ocidente s - Vo!. 1-'21
.
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No século seguinte -(no XVIII) registou-se, entre outras, a notabilis­
sima tentativa do Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida, governador dos
Rios de Sena, o qual, partindo de Tete em 3 de Julho de 1798, conseguiu che­

gar ao Cazembe, onde morreu trâgícamente.
No século passado prosseguiram as tentativas.
Em 1806, partiu de Angola uma expedição empreendida por Pedro

João Baptista e Amaro José ou Anastácio Francisco, pombeiros do tenente­

coronel Francisco Honorato da Costa, que alcançou Tete em 1811, demoran­

do-se 4 anos no Cazembe. Regressa a Angola, tendo efectuado, portanto, o

complemento da travessia.

Quarenta anos depois, um homem corajoso e experimentado, com 16

anos de sertão africano, António Francisco. Ferreira da Silva Pôrto, prosse­

guiu no esfôrço há quatro. décadas interrompido. É o esfôrço dêsse grande
sertanejo, relatado por êle próprio, que se guarda neste livro. São as suas me­
mórias, os seus Diários dessa jornada portentosa, que apaixonam como um

romance de aventuras, que se lêem neste admiravel documentário. Nele se en­

contra registado tudo quanto é digno de interêsse: dias de partidas e che­

gadas; de «quilombo», de falhas; número de leguas andadas; nomes dos luga­
res .e dos tios; carácter dos sóbas e das tríbus ; qualidades do terreno - mon­

tanhoso ou plano, fértil ou esteril, de mato a1to ou rasteiro; usos é costumes

das tríbus, superstições indigenas, formas de govêrno, agricultura ou indús­

tria cultivadas pelos negros, etc.
Não se podem ler sem emoção essas páginas, escritas em estilo cor­

rente, laconico por vezes, impressionante sempre, pelo realismo e simplicidade.
-Não resistimos ao desejo de transcrever urna passagem àcerca do povo

Ganguela. Depois de dizer que passou o rio Caimbo e que a expedição fez

«quilombo» na margem direita do Loaputo, o grande sertanejo acrescenta:
«Caminho plano pela encosta de matos fechados e margem do rio Cui­

to, terreno fértil, léguas andadas três, rumo de éste, No meio do caminho en­

contrei uma prooa. da malvadez do povo gangueZa, e consistia em doze cavei­
ras humanas espetaâae em páu ferro, e colocadas pela maneira seguinte: oito

formando um quadrado, tendo uma no centro, espetada. em um páu mais alto,
sinal de que era o chefe ou que tinha algum mando, estamdo em alguma dis­
tância três caoeirae como sentinelas avomçadas.» Não é do mais belo estíIo
homerico ? E todos os Diários de Silva Pôrto estão assim cheios de narrativas,
notáveis pelo realismo dramatico ou pitoresco, entre as quais avultam as pá­
ginas que descrevem o combate entre a sua comitiva e a do sargento Hícuça,
e contra a tribu do sóba Guáxi. É dos mais belos trechos da arrojada aven­

tura de Silva Pôrto, que os homens não souberam recompensar como deviam.
Além de documentário e de testemunho da nossa acção em Afrîca, os

-

roteiros do intímorato sertanejo constituem monumentos de· real valor 'literá­
rio, que podem figurar na galeria das obras dos grandes pioneiros do nosso
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gloriósô passado que esèfevèram com Ô mesmo vigor com que viviam e actua­
vam.

A edição, que já dissemos set ëxcelènte, é ilustrada com intéressantes

gravuras e tem apenso à penúltima fôlha um mapa por ondé' se pode seguir
claramente a travessia de Silva Pôrto e dos seus pombeiros, de Belmonte a

Maconde ..

E. N.

«CIVILIZAÇÃO E OOMUNISMÚ» por Mons. Fino Bejá, - (Livraria Po­

pular de Francísèo Franco) ..

O eloquente orador sagrado e ilustre sacerdote, Mons. Fino Beja, aca­

ba de publicar mais um volume - o segundo --'-- da série «Cultura Social e

Religiosa», que tanto êxito alcançou quando foi dado à estampa o primeiro
tômo. O presente trata do «complexo facto espanhol», segundo o autor .diz
no prefácio, e alguns dos seus capítulos foram lidos, em forma de palestra,
ao microfóne do Rádio Club Português.

O livro, porém, ultrapassa muito os limites que o autor indica. O estu­

do do «complexo facto espanhol» leva-o - e ainda bem - a apreciar, profun­
damente, uma vasta série de problemas que se ligam com a guerra do país vi­
sinho. Baseado num humanismo da mais pura fonte ocidental, Mons. Finó
Beja divide o problema que se propôs estudar em três grandes capítulós -

Civilização, Comunismo, Religião e Comunismo. Cada: um dèles é subdividido
em seis e sete capítulos, em que faz penetrantes distinções de idéias e de fa­
ctos. Iluminado pelo princípio histórico da revolução cristã, o autor analisa,
primeiramente, os conceitos de civilização e comunismo, enuráerando os sen­

tidos erroneos atribuídos pelas diferentes escolas doutrinárias e políticas à

palavra civilização: critério individualísta, romantico, internáóionalista, ma­

terialista e racionalista. Critíca o abuso das palavras, a inflação do voca­

bulário, tão calamitosa como a da moeda, a «fraseologia embrutecedora», co­

mo a estigmatísou Le Play. Ocupa-se do estudo da civilização-na antiguidade,
passando em revista as suas várias formas, concluindo qué as civilizações
antigas eram fundadas no êrró monstruoso de que ó homem existe apenas

para o Estado! Daqui o Estado-Divindade, característica essencial do direito

pagã:o. A êste conceito, que se tenta renovar em nossos dias, opõe o ilustrado
sacerdote o verdadeiro sentido do conceito civilização, concéitó amplo e' elé­
vado,' conceito sempre novo, conceito cristão e humano, que' assegura ao ho­
mem todo o progresso intelectual e todo o bem estar possível, que lhe reconhe­
ce a sua alta finalidade e coridiciona os meios sociais para' 4üé a possa atin­

gin. Êsté conceito funda-se no primado da péssôa humana, á mais nóbre ca­

tegoria e' conquista do' pénsamento ocidental cristão. É o résultado da «des­
coberta do Homem». Opõe-se, fundamentalmente, ao idealismo greco-romano,
às categorias da civilização pagã.
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No capítulo «A civilização cristã e a idade média», o autor descreve,
a traços vigorosos e bem delineados, essa época de intensa actividade reli­

giosa e social, em que se produziram verdadeiros monumentos intelectuais e

artísticos. Há muito que foi destruída a lenda duma Edade Média tenebrosa

e retrógrada, esmagada pela tirania da intolerância. Mons. Fino Beja desfaz,
.por sua vez, êsse lugar comum histórico. Quando se referem à Edade Média,
os historiadores (?) racionalistas e livre-pensadeiros atribuem-lhe factos que

se deram como -reacção ao renascimento do paganismo, em princípios do sé­
culo XV.' A religião, ou antes, «o factor religioso que domina tôda a activi­

dade humana», (Maritain) era, e é, a guarda avançada da heresia política,
religiosa ou social. Por isso a Igreja reagiu contra o renascimento pagão
dos séculos XV e XVI, contra o falso humanismo epicurista e luterano.

A Igreja, de reste, acompanhou todo o verdadeiro progresso da chamada Re­

nascença: nas artes, na Iiteratura, na ciência. É facto provado há muito pela
verdadeira História. Só os «primatas» do espírito ainda o desconhecem ou

fingem ignorar.
«Democracia e demagogia» constituem a matéria do quinto capítulo

da l,a parte do livro. Segundo o método empregado em tôda a obra, o autor

começa por distinguir e esmerilhar os conceitos de Democracia e Demagogia,
classificando esta de corrupção daquela, que se funda nos falsos «dogmas»
da bondade natural do homem e da soberania do povo, preconisado por Rous­
seau e por todos' os Enciclopedistas. Da desordem demagogica, provém a reac­

ção do Estado totalitário moderno'; isto é, do individualismo feroz e absoluto

caiu-se na tiranía, como medida de salvação pública. Uma das ideias mestras
do Estado totalitario, absorvente, ditador dos corpos � das consciencias, é

uma espécie de Nacionalismo divinizado, que o autor, fazendo-se éco da voz

da Igreja, condena. Gomo tal, define o que é nacionalismo: conceito de pátria
unidade moral e racial, proclamando esta definição como a verdadeira, em

oposição ao nacionalismo - idolatria do Estado e da Raça. Insurge-se, por

conseqüência, contra a «nacionalização» da consciência, do espírito e do pen­
samento. Faz excepção, é claro, do nacionalismo português, que «mergulha
as suas fundas raizes nos mais. puros e longinquos filões' da tradição cristã
nacional».

Fala depois na necessidade dum Grémio das nações, baseado no Cris­

tianismo, de onde, aliás, a ideia do Sinédrio de Genebra derivou. A verdadeira

origem da S. 'das N. está, efectivamente nestas palavras: «não há mais ju­
deus nem gentios, nem escravos nem homens livres: todos sois um em Cris­
to!» Critica, naturalmente, a S. das N. saída do tratado de Versalhes, «p8X­
lamento internacional em que algumas grandes democracias exercem em seu

. proveito verdadeira coacção bu hegernonia» e «ponto dé convergência do ju­
daismo, da maçonaria; da plutocracía e do comunismo.»

Finda esta parte com o estudo do capital e do capitalismo, em que são
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definidos o regime capitalista e o materialismo argentário. Dá como causas
. �

da grande concentração de capitais, da super-produção e da miséria das mas-

sas, o trabalho da máquina, inventada a favor do homem, mas convertida,
nas mãos do capitalismo, em factor de miséria humana.

,

.....

r

A segunda parte do livro é consagrada ao estudo do Comunismo, suas

origens e seu desenvolvimento, ao carácter da doutrina social, económica e

messianica, É dos capítulos mais proveitosos e actuais, pois fornece copiosos
elementos para o estudo do problema. Sucessivamente, o autor aborda as ques­
tões: propriedade, a luta de classes, a família e a mulher, a escola e a edu­

cação, o estado e o individuo, o messianismo russo e o «Komintern». A sua

crítica do marxismo, quintessencia do comunismo, é apoiada em citações auto­
risadas e desenvolvida com brilho e clareza. Passa em revista o valor teóri­
co da doutrina, a sua infiltração entre os intelectuais sem emprego, e o ope-

'rariado, que desconhece mas se faz arauto de princípios (?) que lisongeiam o

seu amôr próprio e o seu orgulho. �sse sentimento, porém, só induz o prole­
tariado ao. êrro, e à desordem conseqüêntemente,

Falando da propriedade, analisa-a como facto natural, expondo tôdas
as formas que o fenómeno tem assumido através das idades. O direito de pro­

priedade não é, evidentemente, um direito absoluto e ilimitado. Foi até certo

ponto o abuso da propriedade que gerou a doutrina absoluta contra a pro­

priedade. Segundo diz luminosamente, Mons. Ketteler, foi do falso direito de

propriedade que nasceu a falsa teoria do comunismo.

Combate, também, a doutrina do Estado único proprietário, senhor

abstracto de todos os bens, que encontra a sua expressão mais radical no

'Estado comunista.

A luta de classes, o grande êrro do materialismo histórico, dá-lhe en­

sejo a fazer uma crítica magistral à heresia marxista. A êsse êrro, que pro­
vocou a grande catastrofe russa e o sangrento conflicto espanhol, opõe, co­

mo facto predominante da História, o Cristianismo. À falsa e arbitrária di­
visão das classes em burguezas e proletairas, Mons. Fino Beja, contrapõe a

verdade histórica dos movimentos das várias classes, que são muitas.
Critíca a errada noção marxista do maior valor, cujo resultado prático

está patente na Russia. O que é preciso é restaurar a noção da dignidade do

trabalho, do seu carácter espiritual, em todas as classes - é a sua conclusão.
Na mesma ordem de ideias, aprecia os problemas da situação da mu­

lher e da família, cuja decadencia se deve, em grande parte, à legislação do
Estado moderno; da abolição da autoridade paternal na família; do odio dos
marxistas à família, que chegam a afirmar que o marxismo é Incompatível �om

, a família; do amôr livre e suas horriveis conseqüências. Estas páginas são
das melhores da obra.

A Escola e a Educação merecem ao autor profundo estudo, em que en-
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cara os múltiplos e delicados aspectos do problema, concluindo por condenar
a escola laica, a neutralidade em materia de educação, o ensino crítico antes

do autoritário, a P,<tsse da criança pelo Estado - todos os dogmas nefastos da
escola nacionalista moderna, em suma.

Conclue esta parte por uma análise bem documentada do messianismo
'russo e do seu orgão político e executor - o «Komintern».

A terceira e última parte deste livro, cheio de oportunidade, é consti­
tuida pelo estudo comparado de religião e comunismo, estudo feito com notá­
vel conhecimento de causa, que vai desde o exame do implacável ateismo mi­

litante, sua genese histérica e filosófica, até à insofismavel conclusão de que
é absolutamente Impossível qualquer colaboração entre católicos e comunis­
tas. A experiência, de resto, já se tentou, As frentes' populares já quizeram
realisar a fusão entre si e os organismos.da acção operária católica. Falha­
ram desastrosamente, por culpa da intransigencia atea dos comunistas. Essa
unidade chegou a realizar-se em, Espanha, e o resultado viu-se. Está demons­

trado, «históricamente», a, irreductibilidade entre o catolicismo e ocomunismo,
Para experiências já basta. O espirito comunista, eivado de asiastimo, é
adversário nato do pensamento ocidental crístão. Q Pan-ateismo comunista,
como penetrantemente classificou o autor as aspirações imperialistas da raça
eslava, opõe-Se, rnonstruosamente, à nossa civilização secular - obra prima de
conquistá sôhre os instintos bestiais e primários da espécie,

Para concluir, a obra de. Mons. Fino' Beja é uma explendida síntese
dos problemas mais urgentes e importantes da nossa época, eonstitue uma

pequena «suma» de combate contra o ateísmo moscovita e internacional, que

deve ser lida pq� tôdas as pessôas que pretendem estar apetrechadas conve­

nientemente contra o inimigo mundial número U:ID., que ameaça destruir tôdas

as categorias espirituais do Ocidente.
"

\
• , >, , . � �.

EUGÉNIO NAVARRO

REVIST� DO SERVIÇ-O DO PATRI:MóNIO HISTóRICO E ARTíS­
TICO - Rio de Janeiro,

Entrou, finalmente, em realização o plano do Ministro Gustavo Capa­
nema de divulgar os valores artísticos e históricos do Brasil perante nacio­

nais e estrangeiros.
Não se trata duma publicação como o 1).OSso· «Boletim dos Monumen­

tos», que para cada valor artístico ou monumental reserva uma documentada
e exaustiva monografia, Chamando-lhe «Revista», o Ministério da Educação
do Brasil deu-lhe um carácter mais acentuado de divulgação ao alcance
de todos.
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Êste 1.0 número. refere-se, principalmente, a monumentes arquitectó­
nicos, corno sejam o Forte de São. Tiago. de Bertioga ; A Igreja do. antigo.
Colégio dos Jesuítas em S. Pedro. da Aldeia; o Seminário. de Belem da Ca­
choeira ; a Igreja dos Montes Guararapes; a Capela de Santo. António, no. Mu­

nicípio de S. Roque ; a Igreja dos Remédios ; a Igreja de S. Francisco. Xa­
vier e a Capela de N. S." de Sant'Ana-; mas publica interessantes artigos de

Roquete Pinto. e Raimundo. Lopes sôbre «Estilização» e «A Natureza e os Mo-
'numento.s Culturais» e notas muito. elucidativas sôbre os Museus: Regional de

Olinda, Mariano. Procópio de Juiz de Fora e Coronel David Carneiro. de Cori­
tiba. Há ainda um estudo. de Francisco. Marques dos Santos sôbre a litografia
no. Brasil, cujos primeiros documentos datam de 1826;' uma valiosa contribuï­

ção de Heloísa Alberto. Tôrres para a protecção ao. material arqueológico. e

etnológico do. Brasil, e as sugestões de Gilberto. Freire para o estudo. da arte
brasileira em relação. com a de Portugal e a das Colónias, de que noutro lu­

gar reproduzimos longos trechos. O mobiliário nacional é reproduzido em 22·

gravuras de cadeiras, poltronas, bancos, mesas, cómodas e camas, quási tudo
século. XVIII, predominando o D. João V. Num ou noutro móvel revela-se il

inspiração. indígena, principalmente nas cabeceiras das camas. Durante mui­
tos anos, o mobiliário. antigo. conservou-se nas velhas casas coloniais, não se

espalhando. nem desagregando, No.S últimos tempos, com o predomínio do. mo­

biliário. moderno. e ultra-moderno, que tudo tem invadido, começaram a cir­
cular peças antigas de rara beleza que, po.r isso. mesmo, têm atingido. altos

preços e despertado. grande procura, embora nem sempre o ambiente nies seja
propício.

\

Consta o volume presente de 170 páginas de texto. e dezenas de gravu­

ras, sendo. apenas de estranhar que sua apresentação. gráfica não. revele me­

lhor o extraordínário adiantamento que já atingiu no. Brasil a arte de compor,

imprimir e brochar.

, A. P.

PROPAGANDA DO BRASJL - Opúseulos, mapas, plantas e prospectos
do D. P. B. e do Touring-Club.

Sugestivos, brilhantes, aliciadores são todos êsses materiais de entusíás­
tíca propaganda que nos mostram o Brasil, maravilha dos 'I'rópicos, corno uma

das regiões mais belas e sedutoras do. Planeta. Vistas panorâmicas, exempla­
res da flora, obras gigantescas ao. lado. de paisagens grandiosas, monumentos

e edifícios hiper-civilizados - não. há encantos da; imaginação. que possam

comparar-se ao. sabor local de- cada .zona do. Amazonas ao. Pampa, das feéri­

cas praias do. Rio. aos deslumbramentos apoteóticos da Serra do. Mar.

Há 20 anos, os livros sôbre o Brasil eram obras raras de Biblioteca.

3'27
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Ilustrações - quási só tinham autoridade as litografias coloniais de Debret.

Hoje, em ofset, em rotogravura - podemos pressentir em minutos tôda a exu­

berância prodígiosa do grande contin- Rte, mercê dêstes alegres e iluminados

prospectos, tão semelhantes aos que a Itália e Alemanha espalham aos milha­

res por todo o mundo.
Sôbre a moderna poesia brasileira, a plaquette que recebemos reproduz

versos de 26 poetas; dentre os quais cumpre mencionar Alvaro Moreira, Au­

gusto Schmidt, Felipe d'Oliveira, Jorge de Lima, Guilherme d'Almeida, Ma­
nuel Bandeira, Mário d'Almeida, Murilo Mendes, Ribeiro Couto e Ronald de

Carvalho.
O volume sôbre «Arte Moderna» reproduz trabalhos 'muito discutidos

de Portinari, -Cobbís, Teruz, Santa Rosa, Rossi, Segall, Pennacchi, Cavaleiro,
Georgina de Albuquerque, Tarsila, Campello, Haidea Santiago, Maria Fran­

celina Manuel Santiago, Carlos Leão, Paulo Werneck, Ismael Neri, Osvaldo
Goeldi, Adrienne Janaeopulos, Landucci e Alcides Rocha Miranda.

Na poesia, como na pintura e na escultura, é flagrante o movimento
de renovação, que acompanha a transformação vertiginosa do Brasil, em to­

dos os seus aspectos culturais. E, assim como no romance os assuntos carac­

terísticos de cada região estão absorvendo os escritores, transformando a lín­

gua escrita num instrumento vivo e quente da linguagem popular, assim nas

artes plásticas são os motivos populares, no seu veio mais social - dansas,
jogOS e festas - que dão aos pintores e aos escultores os motivos mais ricos
de inspiração. No fundo - uma tendência cada vez mais fremente para o le­

gítimo nacionalismo das letras e das .artes.
A.P.

BRASIL - de Pe-ter Fuss - Atlantis-Verlag - Berlin-Zürich.

É um volume ainda fresco da tinta de impressão, eloqüente e encanta­
dor. Habilíssimo fotografo percorreu o Brasil em tôdas as direcções e dos mais
belos trechos colheu aspectos soberbos, fazendo-os depois reproduzir com a ni­
tidez que a rotogravura sabe fixar. Não nos aparece o Brasil represcntado pe­
lo Senhor de Engenho com a família tôda à frente em cortejo, a rede da sésta
ou o clássico mosquiteiro. Também os barcos não varam nas praias, nem cs de­

sembarques se fazem its costas dos negros. Belos portos, cais magníficos
avenidas largas, edifícios suntuosos, praias ultra-modernas - é o que nesse

volume se pode admirar com real encantamento.
Só é de sentir que na notícia histórica, em várias línguas, com que abre

o luxuoso Album, o seu Autor ainda se permita ignorar o que todos as histo­
riadores de responsabilidade já deram como certo sôbre a descoberta do Bra­
siI. Diz o sr. Fuss:

«Julgando tratar-se duma grande ilha, Cabral não deu maior impor-
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tância ao descobrimento que acabava de realizar, ao qual atribuiu apenas a.

vantagem de assegurar abrigo aos navios que demandavam a India».
Tanto Cabral deu importância ao descobrimento. que logo mandou An­

dré Gonçalves para Lisboa, a comunicar o feito a D. Manuel. Por outro lado,
Cabral não andava apenas à procura de abrigos para as naus. Conforme es­

creveu Rocha Pombo na «História do Brasil» o grande Capitão «trazia reco­

mendações categóricas para verificar se dentro da jurisdição portuguesa se­

gundo o Tratado de Tordesilhas, valiam alguma coisa as terras de cuja exis­
tência mats que se suspeitava em Portugal». E, segundo Capristano, outro no­

tável historiador brasileiro, as instruções para se procurar terra a Ocidente

partiram inicialmente de Vasco da Gama que, na sua viagem de 1497-1498,
quando se afastou 800 léguas da costa africana, teve a «certeza; de uma terra

ainda não conhecida». E «nas longas entrevistas que teve com Pedr'alvares é

natural que o ousado marinheiro mais de uma vez lhe falasse no problema
que pressentira».

t·

A Dôr! o Amor! - Eis tôda a evolução:
Por ela, acorda a Forma que dormia;
Por êle, a Alma é ânsia, aspiração

Os homens enchem de almas o Infinito.

A Lenda é uma verdade que o não foi!

Criam verdura as ânsias do granite.
E o simples homem cria o Deus, o Herói.

A.P.

ANTONIO CORRÊA D'OLIVEIRA
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OBRAS REGISTADAS NA CONSERVATÓRIA
DA PROPRIEDADE INTELECTLJAL

LIVROS

Ferreira de Caeiro - «Pequenos Mundos

e Velhas Civilizações» - Fascículos 9 e 10

- Lisboa - 1938.

Leopoldo Nunes - «Um Drama na Le­

gião» - Novelas de amor e de aventuras

no Tércio espanhol - 218 .páginas - Lis­

boa - 1938.
O. Ne.ves-«Ambas o querem»-Vol. 4 da

Colee. Branca-300 páginas-Lisboa-1938.
José Soares d'Almeida· - «Normas de

Moral» - 160 páginas - Lisboa - 1938.
António Augusto MenJdes Gouveia - «O

Critério Supremo» - 42 páginas - Lisboa
- 1938.

Nuno Catarina Cardoso - «Brasões de

algumas famílias nobres de Portugal» - 16

páginas - Lisboa - 1938.

Nuno Catarina Cardoso - «Arte Manue­
lina» - 20 páginas - Lisboa - 1938.

Nuno Catarina Cardoso - «Lápides e se­

pulturas brasonadas» - 16 páginas - Lis­
'boa - 1938.

Nuno Catarina Cardoso - «Museu de

Lisboa» - 16 páginas - Lisboa - 1938.

João Ferreira de Almeida, tradutor - «o

Novo Testamento» - 436 páginas - Lis­

boa - 1938.
M. Ferreira de Mira - «Gente Moça» -

232 páginas - Lisboa - 1938.
Júlio Antunes da Cruz Neves - «Da Hi­

giene Moral do Instinto Genésico - 2." ed.
- 172 páginas - Lisboa - 1938.

António Simões Corrêal- Legislação pe­
nal de uso corrente» - 1.0 fascículo - 64
.páginas - Lisboa - 1938.

JORNAIS E REVISTAS

lnformações-trimestral-Pôrto -1938.

Modas e Borâæioe - Vida Feminina -

revista semanal - Lisboa - 1938.

No.tícias de Beja - semanário - Beja-
1938.

Boletim Literário - da Associação de

Classe dos Editores e Livreiros de Portugal
- N.o 1 - Lisboa - 1938.

O Exército - mensário - Pôrto - 1938.
A Voz da Serra - tri-mensário - Ceia

-1938.
Medicina - Revista mensal da Associa­

ção dos Estudantes de Medicina de Lisboa
-1938.

O Informador Fiscal - quinzenário -

Pôrto - 1938.
A CaridaJde - mensário - Lisboa -

1938.
Semana Ti?'sense - semanário - Santo

Tirso - 1938.
A Saúde - bi-mensário - Coimbra -

1938.
Boletim do Induetriai=« mensário - Pôr­

to - 1938.
Ecos de Belean. - tri-mensário - Lisboa

- 1938.
Ecos do Sul - quinzenário - Vila Rial

de Santo António - 1938. .

Movimento - quinzenário - Lisboa 1938.
Demooracui Ido Sul - diário - Évora -

1938.
O Montemorense - semanário - Monte­

mór-a-Novo - 1938.

Arquitectura - revista mensal - Lisboa
-1938..

Distrito de Vizeu - semanário - Vizeu

-1938.
Ecos dos Olivais - quinzenário - Coim­

bra - 1938.
O Nauta - quinzenário - IJ.havo - 1938.
O Norte Deeportiuo - bi-semanário -

Pôrto - 1938.

O Jornal de Coimbra - tri-mensário -

Estarreja - 1938 .

Bole,tim do S.porting Club de Portuçtü=:
tri-mensal � Lisboa - 1938.

OUTRAS PUBLICAÇÕES

«Album de Crochets» - de Carolina Ho­
mem Crieto - 28 páginas - Lisboa - 1938.

«No Campo» - Canção para piano..de
Artur Claudina dos Santos, sõbre versos de
Oliveira Passoe - Lisboa - 1938.
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«Breve Fantasia em mi mener» - para

piano, por Artur Claudino doe Santos­
Lisboa - 1938.

«Céu Azul» - Romanza para piano de

Artur Claudina dos Santos - Lisboa-1938.

LIVROS RECEBIDOS

50 - Francisco da Sá de Miranda -

«Obras Completas» - Vol. I - 324 pági­
nas - texto fixado, notas e prefácio pelo
'Prof. M. Rodrigues Lapa - Livraria Sá da

Costa Editora - Lisboa.

51-Francisco Ide Sá de Miranda -

«Obras Completas» - Vol. II - 298 pági­
nas - texto fixado, notas e prefácio pelo
prof. M. Rodrigues Lapa - Livraria Sá da

Costa Editora - Lisboa ..

52-D. F'ramcisco Manuel Ide Melo­

«Cartas Familiares» - 292 páginas - Se­

lecção, prefácio e notas pelo prof, M. Ro­

drigues Lapa - Livraria Sá da Costa Edi­
tora - Lisboa.

53 -João de Barros - «Panegíricos»­
(Panegírico de D. João III e da Infanta
D. Maria)-224 pæg.-Texto restituído pre­
fácio e notas pelo prof. M. Rodrigues Lapa
- Livraria Sá da Costa, Editora -'- Lisboa.

54 - Tomás António Gonzaç« - «Marí­
lia de Dirceu e mais Poesias» - 268 pági­
nas - Com prefácio e notas do prof. M.

Rodrigues Lapa - Livraria Sá da Costa
Editora - Lisboa.

55 - Renato Descartes - «Discurso do

Método e 'I'ratado das Paixões da Alma» -

256 páginas - Tradução, prefácio e notas

pelo prof. Newton de Macedo - Livraria
Sá da Costa Editora - Lisoba,

56 - Dioço do Couto - «O Soldado Prá­

tico»-252 páginas - Texto restituído, .pre­
fácio e notas pelo prof. M. Rodrigues Lapa
- Livraria Sá da Costa Editora - Lisboa.

57 - Vasco Botelho iCte Amaral- «Dicio­
nário de dificuldades da língua por-tuguesa»
- Vol. II - 4134 páginas - Editora Edu­
cação Nacional - Pôrto - 1938.

58 -:- Rodrigues Cavalherirro - «Temas de
História» - Prefácio do prof. Edgar Pres­

tage - 244 mais VIII páginas - Livraria

Civilização - Pôrto - 1938.

«Anuário da Construção Civil e Artes De­
corativass - N.o 1 - Lisboa - 1938.

«Anuário do Comércio e Indústria de Por­

tugal para 1938» - por Alfredo de Brito
- 1.112 páginas - Lisboa - 1938.

59 - Diogo de Mace.do - «Iconografia
tumular portuguesa» - Subsídios para a

formação de um museu de arte comparada
- 52 páginas - Lisboa - 1934.

60-Diogo de Macedo - «Espanha de

Ontem» - 96 páginas - Lisboa - 1937.

61-Augusto da Costa - «Portugal
Ingdaterra» - Fragmento de história fu­

tura sôbre a Aliança inglesa - 58 pá­
,ginis - Editorial Império - Lisboa -

1938.
62 - «Dez Anos na Pasta das Finanças»

- Edição do S. P. N. - Lisboa -1938.

,63 - «Ano XII - Acção corporativa no

comércio e na Indústria» - 160 páginas -

Lisboa - 1938.
64 - «Quelques images de l'art populaire

portugais» - Texto de António Ferro e

Au,g'l,tsto Pinto - Desenhos de Paulo -

Edição do S. P. N. - Lisboa - 1938.

65 - «Le Brésil» - Característiques géo­
graphiques, économiques, historiques, sócia­

les, politiques et intelectuelles - 80 páginas
- R:io de Janeiro - 1937.

66 - «Sumário dos Lusíadas» - por An­
tónio Maria da Silva - Versão chinesa -

72 páginas - Macau - 1937.
67 -,Edua11do Tourinho - «Os últimos

dias de Oscar Wilde e Outros �studos»-
176 páginas - Baía - 1938.

68/72 - Octávio de Marialva - Natura
medicatriz» - «A nova psicologia»­
«Yoga» - «A loira do coktail» - e «A

princesa russa» - Conferências e novelas
- Funchal - �936 e 193�.

'

73 -Diogo Ide Moceâo - «Gaia a de no­

me e renome» - Monografia evocativa -

48 páginas - Lisboa __:_ 1938.

74 - Afr&nio Peiæoio - «Viagens na Mi­

niha Terra - Portugal» - Desenhos de Al­

berto Ide Sousa - 244 páginas - Pôrto -

1938.
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e exposiçoes, agite os mais interes­
santes problemas nacionais e congre­
gue num mesmo alto sentido de espi­
ritualidade portuguesa os elementos
mais válidos da hora actual.

Brevemente, exporemos o plano
completo da nova agremiação.

N.OTAS E CO'MENTÁRIOS

«OCIDENTE»

Ultrapassou todos os nossos cál­
culos o êxito obtido pelo 1.0 número
de «Ocidente». A primeira tiragem,
superior a tôdas que conhecemos de
Revistas literárias publicadas nestes
últimos 30 anos, esgotou-se em 3 se­

manas, e de novos e velhos nos che­
garam as mais calorosas palavras de
louvor e incitamento, algumas até que
apenas podemos aceitar pelo entu­
siasmo que exprimem e nunca pelas
excessivas classífícações dadas à nos­

sa iniciativa e à forma de a realizar.
Houve também, segundo nos dizem,

notas chôchas de certos sapos visco­
sos, que têm o triste veso de estrilar
sempre que se aproxima gente. Os
nossos leitores já conhecem a histó­
ria, tão antiga e estafada ela é. A ra­

posa dizia que estavam verdes. E os

garotos atiram pedras às árvores,
quando os frutos não lhes ficam ao

alcance das mãos. Sabemos disso e

não perderemos tempo a olhar para
trás. A nossa missão é andar para
diante e fiquem certos de que anda­
remos.

CENTRO DE ESTUDOS NACIONA­
LISTAS

Como complemento da nossa Re­
vista, vamos organizar um Centro de
Estudos nacionalistas, que, por meio
de conferências, concertos, concursos

A FESTA DA «MOCIDADE»

Não cremos que deixasse de. im­
pressionar-se fundamente quem te­
nha assistido aos exercícios e desfiles
da «Mocidade» nos dias 28 e 29 de
Maio. Crianças e adolescentes, em nú-

.mero de muitos milhares, pulsaram
uníssonos na mesma ânsia de se mos­

trarem dignos duma Nação que os

condicionou e dos altos destinos que
os esperam. Espectáculo admirável, de
colorido, de alegría, vida e movimen­
to, representou mais alguma coisa qUe
o agitar de bandeiras rnulticôres e o

cândido esvoaçar de milhares de asas

simbólicas procurando o espaço no

ímpeto da largada. Há 30, há 20 anos

só se realizavam simulacros de reü­
níões infantis para obras de caridade
ou de subserviência partidária. E só
uma pressão ininterrupta mantinha
em relativa ordem as tristes crianças
sacrificadas a intuitos. subalternos.
Hoje, como poucos anos de estímulo, a

criança já quer associar-se e ser al­
guém, já sente individualidade e ra­

zão de existência, já crê e quere. E
assim como os dirigentes a impelem
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para diante e para mais alto; no de­
sejo de a esclarecer e valorizar, assim
ela se sente atraída para uma gene­
rosa mística de ressurgimento, que
não signífica vaidades ou lisonjas,
clamores de protesto ou paradas de

humilhação - a mística incorruptí­
vel da ideia de Pátria, que se sente
desabrochar na Mocidade actual com

fervor, que talvez nunca tenha igua­
lado. Mads e Melhor, foram as pala­
vras com que o dr. Oliveira Salazar
selou as demonstrações daqueles dois
dias. Mais e Melhor serão os desejos
de todos aqueles, de pureza de senti­
mento, que desejem a Nação-cada vez

mais prestigiosa e o seu futuro cada
vez melhor.

SALAZAR E O EXËRCITO
No banquete oferecido pelo Exérci­

to ao Sr. Présidente do Conselho dis­
seram-se verdades cortantes que mui­
to devem ter sensibilizado os que,' di­
rectamente ou por meio da radiofo­
nia, as ouviram, sobretudo os boatei­
ros e derrotistas que, a propósito e

despropósito de tudo, fazem gala em

intrigar e corroer. O exército está no

seu lugar e sabe, com nitidez, qual é
a sua missão, seus direitos e suas

obrigações. E} sabe também, como o

dr. Oliveira Salazar, onde está o ini­
migo. A época, funesta e sinistra, das
revoltas feitas por uma dúzia de sol­
dados e meio' cento de carbonârios -

já lá vai. Pouco a pouco, o Exército
estará sinceramente integrado nos

princípios vitais da Nação e desem­
penhará, com liaI segurança, o papel
que lhe compete na defesa do País e

na consolidação bem firme da ideia
de Pátria. E, porisso mesmo, a Revo­
lução continua, para que êle possa,
dentro dela, iderrtificar-se de corpo e

alma com «essa realidade superior
que é a vida da nossa gente, a Histó­
ria da nossa terra».

Podem sossegar os inventores de
casos e os pa,trio,tas internacionalis-

tas, que não conseguem deter o ritmo
da purificação que vai alastrando pe­
lo país inteiro. As novas gerações que
hão-de surgir da «Mocidade» que hoje
nos está dando exemplos de civismo
não comportarão sequer tais artífices
do pérfido derrotismo.

PAGINA MUSICAL

Iniciamos hoje, em hors-texte, a

publicação de páginas musicais ine­
ditas dos nossos melhores composito­
res. A primeira, escrita expressa­
mente para «Ocidente», lé de Óscar
da Silva, o insigne «virtuose» do pia­
no que, depois de nos ter dado em

quási 40· anos de exaltação artístièa,
algumas das mais belas páginas ro­

mânticas da música portuguesa, se

dedicou, desde 1931, à escrita de
abras modernas, de delicado sabor
novo. Óscar da Silva, que se educou
na cultura clássica, pendendo natu­
ralmente para a composição românti­
ca por virtude do seu temperamento
essencialmente e integralmente por­
tuguês, entende ser de inteira lógica
a evolução de suas tendências para a

harmonização moderna, em que vê e

sente recursos e expressões que não
se conheciam antes ou, pelo menos, se
não aplicavam à composição. Nessa
maneira de ver, realizou já uma obra
extensa e notável, que tem merecido
dos grandes críticos estrangeiros os

mais rasgados louvores e que êle exe­
cutará brevemente em Portugal nu­

ma série de concertos a realizar nas

principais cidades do Pais. A «Valsi­
nha», que nos deu, bastante difícil de
executar é um trecho subtil da alma
do compositor, moldado no feitio mo­

derno, mas revelando bem o fundo
saüdoso e enternecido do Artista.

A FEIRA DO LIVRO

Radicou-se já no gôsto do público
ledor a feliz iniciativa da «Feira do.
Livro». O Rossio é um ponto de reü-
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nião agradável e, corno sempre há al­
guns abatimentos nos preços, muita
gente aproveita esta quadra para sor­
tir suas bibliotecas. O êxito há-de
crescer de ano para ano e certamente
hão-de vir, para futuro, novas inicia­
tivas combinadas com a da «Feira».
Conferências Iiterárias, declamacões
de versos, leituras - seriam motivos
de interêsse que muita gente chama­
riam com as naturais vantagens. No
próximo ano, «Ocidente» contribuïrá
quanto em si caiba para que êsse pro­
grama se cumpra, em pleno acôrdo
com a Associacão dos Livreiros e

Editores.
�

MISSÃO CINEGRÁFICA 'AS
COLóNIAS

Já saíu da Guiné para Cabo Verde
a Missão Cinegráfica, dirigida pelo
Major Carlos Selvagem, escritor e

colonialista ilustre. Na Guiné foram
filmados interessantíssimos aspectos,
o mesmo estando a acontecer em Ca­
bo Verde, donde a Missão seguirá pa­
ra S. Tomé e Príncipe, Angola e Mo­
çambique. O telégrafo e o telefone já
tinham suprimido as distâncias para
a escrita. O rádio suprimiu-a para a

voz. E o cinema para a voz e a vista.
Em cinco ou seis meses, a Missão vai
percorrer cem mil quilómetros de ter­
ras africanas, e de tudo o cinema nos

oferecerá no fim do ano os aspectos
mais característicos dentro dum en­

redo impressionant., e sugestivo. Tô­
da a vida pitoresca e original das
cinco colónias africanas passará a

nossos olhos como um desenrolar de
acontecimentos que se estivessem pas­
sando regularmente no âmbito es­

treito dum distrito ou de uma pro­
víncia continental. E isso, porque o

espírito colonizador português de tal
maneira se vincou em cada uma des­
sas zonas longínquas, que os imensos
milhares de milhas de distância se

diluem numa unidade moral, política

e administratíva de hotável precisão.
O grande filme de conjunto e os fil­
mes especiais de cada colónia mostra­
rão essa unidade e todos os aspectos
mais característicos de cada uma das
regiões.

FALSAS NOTICIAS

Vai realizar-se ainda êste mês um

Congresso para tratar das notícias
falsas espalhadas pela Imprensa. Na­

da mais oportuno, neste período tão
grave de desconfiança internacional,
em que muitos incidentes são agrava­
dos e até criados pela bisbilhotice e
febre de' novidade de certos jornalis­
tas. Oxalá se chegue a uma solução
proveitosa e se estenda depois a pro­
filaxia contra os reclamos falsos que
todos os dias iludem os leitores sôbre
as mil virtudes de produtos, que só
têm o mérito de enriquecer os fabri­
cantes ...

PORTUGAL NA EXPOSIÇÃO DE
NOVA YORK

Fala-se pouco das nossas relações
com a América do Norte e, no entan­
to, existem por lá algumas dezenas de
milhares de portugueses, tão patrio­
tas como os melhores, que bem se es­

forçam por lembrar sempre o nome

de Portugal e que bem contentes de­
vem estar agora, ao saberem como na

Exposição Internacional de Nova
York, em 1939, o nosso país Se vai
fazer representar com brilho e gran­
deza.

Em Paris, o Pavilhão português
sobressaiu pela concepção original e

pelo arranjo sumamente artístico.
Em Nova York, o mesmo acontecerá
visto estarem todos os trabalhos de
organização entregues ao mesmo Co­
missário Geral - o Director do S. P.
N., sr. António Ferro.

Louvando sem reservas a resolu­
çãó de se concorrer à Exposição de



grande alegoria, a concepção do Fu­
turo.

Esta demonstracão será feita atra­
vés de várias salas e numerosos do­
cumentos e gráficos. Duas estátuas,
as do Infante Navegador e do sr. dr.
Oliveira Salazar, simbolizarão o Pas­
sado e o Presente. No recinto desti­
nado às diversas nações, organizar­
-se-á a Grande Sala de Honra da nos­

sa representação, em que figurará a

estátua do Chefe do Estado.
O nosso pavilhão compreenderá

dois corpos: um para as salas do Pas­
sado, Presente e Futuro, outro - es­

pecialmente destinado à propaganda
das belezas naturais do País e do pi­
toresco maravilhoso da nossa arte po­
pular - cuja fachada, de curioso ine­
ditismo, será constituída por uma vi­
trina imensa, qUe apresentará aos

olhos dos visitantes colocados no ex­

terior do edifício, alguns dos mais ca­

racterísticos tipos regionais portu­
gueses. Numa 'galeria, em situação
àparte, expor-se-ão os nossos produ­
tos industriais e comerciais rigoro­
samente seleccionados pelo Comis­
sariado Geral e apresentados artís­
ticamente pelos decoradores do pa-.
vilhão.

O projecto do pavilhão português
é da autoria do arquitecto Jorge Se­
gurado, que parte em breve para N o­

va York, onde vai dar comêço à rea­

lização dos trabalhos».

NOTAS E COMENTÁRIOS

Nova York, com todo o entusiasmo
«Ocidente» arquiva em suas colunas
a nota oficiosa que resume o plano da
participação de Portugal:

«A Exposição Internacional de No­
va York de 1939 intitula-se «0 Mun­
do de amanhã».

Portugal, em obediência ao progra­
ma geral estabelecido por essa desi­
gnação do certame, procurará de­
monstrar que o Mundo de àmanhã
será, não a deificação da «aparelha­
gem que diminua o homem, nem o de­
lírio do mecânico, nem o colossal, o

imenso, o único», segundo palavras
do sr. Presidente do Conselho à em­

baixada de portugueses do Brasil,
mas sim, condicionado evidentemente
.pelo progresso e pela civilização, e'
para nos servirmos de frases do mes­

mo discurso, o regresso à «simplici­
dade de vida», à «pureza dos costu­
mes», à «doçura dos sentimentos», ao

«equilíbrio das reacções sociais». O
Mundo de àmanhã, visionado na nos­

sa representação, longe de ser a apo­
teose da máquina, será, pois, a glori­
ficação da vida simples e pura, ba­
seada no Estado Corporativo e nos

seus esteios fundamentais: o espírito
cristão, o amor da Pátria e do tra­
balho, a construção da Família e o

respeito do próximo e de si próprio.
Segundo a tese que a participação
portuguesa defenderá em Nova York,
o futuro terá como alicerces naturais
o culto do passado, das tradições, e a

manutenção das realizações e reivin­
dicações do momento presente.

Assim, de acôrdo com essa ideia
geratriz, a representação de Portugal
compreenderá três partes distintas e

fundamentais: a evocacão do Possa­
do, com a lembrança dó esfôrço des­
cobridor e colonizador; a demonstra­
cão do Presente, pela visão de con­

junto, sintética e incisiva, da obra do
ressurgimento nacional realizada pe­
lo Estado Novo; e, finalmente, em

A PROFISSÃO DAS LETRAS NO
BRASIL

O «Diário de Notícias» do Rio de
Janeiro está ouvindo a nova e a velha
geração sôbre assuntos literários de
oportuno relêvo. Respondeu há dias o

sr. Osvaldo Orico, recentemente eleito
para a Academia Brasileira de Le­
tras, falando sôbre sua iniciação nos

trabalhos literários e outros pontos
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mais. Pedimos licença para arquivar
nesta revista a pregunta e a respos­
ta sôbre a profissão das letras:

«Acredita que, no Brasil, a litera­
tura sej a, em breve, uma profissão?

- Quando a literatura chega a ser

uma profissão em certo país, é que
êsse país atingiu o índice da civiliza­
ção na Cultura. Acredito que, dentro
em breve, chegaremos a êsse estado
de coisas, e o escritor não serámais
obrigado a fazer das letras mero di­
letantismo, simples recriação instan­
tânea, mas a vida mesma, no preen-

chimento harmonioso de tôdas as ho­
ras.»

Entre nós, Já há alguns escritores
que vivem apenas da sua nobre pro­
fissão. E mais haveria, decerto, se ou­

tra fôsse a cultura geral e se não an­

dassem os editores tão escaldados
com as miríficas obras dos vários
mistificadores das letras que fazem
descrer do valor daquelas que real­
mente o têem. Lançam-se, em regra,
as culpas tôdas sôbre os editores, mas \

nem sempre são êles os responsáveis
únicos.

\

Remeteremos «Ocidente» número a número, contra reembolso de.
11 escudos, a quem deseje a remessa, dessa.forma.

- Encarregamo-nos também de expedir todos os livros aqui
anunciados e quaisquer outros, desde qUe nos seja enviada, com o pe­

dido, a respectiva importância.

- São agentes-depositários de «Ocidente»:

Ao norte de Coimbra - Livraria Tavares Martins, Pôrto.
Em Lourenço Marques - J. A. de Carvalho.
Rio de Janeiro - Livraria Moura, R. do Ouvidor, 145.
Londres - Livraria Nutt,

Buenos Aires - Palácio del Libro.

Representante geral no Pôrto-José Pinto (José de Miranda).
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livros nacionais e estrangeiros
Sempre as melhores novidades de
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RAINHA DA HUNGRIA

I RELOGIOS DESPERTADORES,
CARRILHÕES,
RELOGIOS-MEALH EI ROS·

E DE MESA'

o onceruo natural da mu lher quo quer conseroar a sua boleea, deve
Ser concptotono com uma escolha crítoriosn de produ-tos de belee a,

_ Os Produtos Rainha da Hungria cmbeíczom, pronocnrn c cou ..

scr-uarn o e nca uío, Para peles nornuiis deve substituir -sc o sabonete

pela Pasta de Amendoas Rainha da Hungria que refrosco,
tor na a pele filla, trensporente c aveludada. r'r osor-ua a pele do

cieiro, »n anchas , sardas c t'r·ritaçûes .

.- Conserve a frescura do rosto com Agua Rainha da Hungria
que p711"tjha a epídorme e limpa os P.OI·OS. Use () P6 d,e Arroz:
Rainha da Hungria e aPlique lia SJlG toilette os CREMES de

dia e da noite, qu.c evitam rugas, tOllo:fhaHt e aneíwdom n. «pid erme,

Para cada caso especial da sua pele CONSULTE-NOS

ACADEMIA CIENTíFICA DE BELEZA
,AVENIDA DA L1BERDADE,/35 // LISBOA // TELEF. 21866

Os nossos produtos encontram-se à venda nas boas ccsos ou en­

: viam-se contre reembolso poro as localidades que os não tenham

RIO DE JANEIRO porAFRÀNIO PEIXOTO
Acaba de ser publicado
na/tom conhecida e cprecledo colecção ENCICLOPEDIA PELA IMAGEM
ALGUNS DOS SEUS CAPíTULOS:

Noticia geogràrlca e hlst6rlca / Passeio Ilelo Rio de Janeiro / O Rio de ontem e

O de hole / Vida carioca no rim do Século XIX / Tlluca / Copacabana / Flamengo, etc.

Á prosa admirável e erudita de Afrânio Peixoto, 78 magníficas gravuras vêm ainda errriquecer
êste volume, para que assim melhor julgueis o título de "CIDADE MARAVILHOSA"

Todo o português sentir-se-há arrebatado perante o

grandioso beleza ·da ccipital do Pátrio ,irmã
Um volume de 64 páginas, profusamente ilustrado Esc. 6$00

Pelo correio à cobrança 7$00
LELLO & IRMÃO, editores, 114, Rua das Carmelitas - PORTO

AILLAUD & !.ELLOS, LIMITADA I 80 a 84, RUA CO CARMO / LISBOA
e em todas a's livrarias do País

para
homens e senhoras

DaSi melhores marcas "" Garantia absoluta

ENCARREGAMO-NOS DA REMESSA DE TODOS OS LIVROS AQUI ANUNCIADOS

A Prestações
Com' ou sem Bonus

Oficina deRepcroções
RELOJOARIA

Rua da Madalena, 46
Telefone 29704 LISBOA
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,O RIO DE JANEIRO Elfl 1922

-F01-rctOfa 'da Rosa, cant numa-

-

rosas i/"straçõcs - broch .......• 10$00

Ir
MÚSICA DO PARNASSO-Bolc-

lho de Oliucir a, broch.· . 5$00 ,
;

II {/tti!fl e £ttlminfl� dfl gflda

úa&ticaç/ia Raciana!
PENSAMENTOS BRASILEIROS

-Vicente L. Cardoso, broch.... 5$00

EM EXCLUSIVOVIDA 'DE CASTRO ALVES
-Xavier ,MtJrques, broe.h....... 5$00 MEQCAOOQ�
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ção Castilho -broch •.•.•...... : 15$00
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COMPANHIA; NACIONAL DE NAVEGAÇÃO
Linha rápida da ÁFRICA QCIDENTAL

Saídas de Lisboa no primeiro sábad'a de cada mês, pelas 16 horas, com

destino' aos portos de Funchal, S. Vicente, Praia, Príncipe, S. Tomé, Ca­
binda, Sazaire, Ambriz, Luanda, Dande, Pôrto Amboim, Novo Redondo,
Lobito, Benguela, Mossâmedes, Pôrto' Alexandre e com baldeação em

, Luanda' para os portos de Landana, Noqui, Borna e Matadi.
Linha rápida da ÁFRICA ORIENTAL e OCIDENTAL

Saídas "de Lisboa no quarto sábado de cada mês, peles 16 horas, com

destino aos portos de Funchal, Príncipe, S. Tomé, Pointe Noire, Luanda,
Pôrto Amboim, Lobito, Mossâmedes,' Cape Town, Lourenço Marques,
Beira, Moçambique e com baldeação em Luanda para os portos de Lan-

. dana, Noqui, Ambrii:ete, Borna e Matadi e com baldeação em Lourenço
Marques para os portos de Inhambane, Chinde, Quelimane, Macuse,

Pebane, Angoche, Pôrto Amélia, Ibo e Mocimboa da Praia.
Atençao- Os paquetes desta Companhia estão classificados na classe 100A 1 do lloyd's

Para esclarecimentos e mais Informações:
,

I

Séde - LISBOA Sucursal no PORTO
Rua do Comércio 85 - Tel. PABX 23021/6 R. Infante D. Henriqué, 73, 2.° - Tel. 1434
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N.n 2 OCIDENTE VOL. I

UMA OFERTA EXCEPCIONAL
AOS' NOSSOS ASSINANTES

UM GRUPO DE 10 VOLUf\�ES
POR IV\ETADE DO SEU VALOR

MEU BRASIL-----------­
Poemas de Catulo Cearense, 1 vol. de
216 pags.

ANTÓNIO NOBRE--------­

pelo Visconde de Vila-Moura, 1 vol. de
224 pags. com 22 ilustrações.

DOENTES DA BELEZA ----------­

Contos do Visconde de Vila-Moura, 1 vol.
de 176 pags.

ARTE DE SER PORTUGUÊS------­

por Teixeira de Pascoaes, 1 vel. de
160 pags.

VERBO ESCURO----------

por Teixeira de Pascoaes, vol. de
224 pags.

OS BASTiÕES DA NACIONALIDADE--­

por Elísio de Carvalho, 1 vol. de 448 pags.
LAURElS INSIGNES---------­

por Elísio de Carvalho, 1 vol. de 272 pags.
OS OLHOS DA ALMA--------------'

Romance cinematográfico de D. Virginia
de Castro e Almeida, 1 vol. de 224 pags.
com 20 ilustrações.

A ALEGRIA, A DOR E A GRAÇA -------­

por leonardo Coimbra, 1 vel. de 226 pags.
AS GRANDES AMOROSAS---�----·

por Sousa Costa, 1 vol. de 96 pags.

VALOR DOS 10 VOLUMES 60$00/ OFERECEMOS POR 30$00
Mande-nos um vale de 30 escudos e receberá na volta do correio os 10 volumes
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IMPRENSA DA UNIVERSfDADE '.
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CAROLINA MICARIS _ Algumas palavras a respeito dos púcaros"
de Portugal .. .

Romances Velhos em Portugal .

,

JOÃO DE BARROS _ Asia, l ," década ..

QUIRINO DA FONSECA ---:- A Caravela por+uquese .

CARTAS DO PADRE ANTóNIO VIEIRA _ 3 vols .

DAMIÃO DE GOIS'- Crónica do felicíssimo Rei Dem Manuel _ Partes

I; II, III e IV ..

RODRIGUES LOBO _ Ëglogas .

D. FRANCISCO MANUEL DE MELO _ Epanáforas de vária História

portuguesa �........ . . '.

FERNÃO LOPES DE CASTANHEDA _ História de Descobrimento e

Conquista da India pelos Por+uqueses - Vols. I. II, lll e IV - Par-
tes I a IX .. . ...

J. LúCIO DE AZEVEDO _ Os Jesuitas do Grão-Pará

AUBREY BELL - Literatura portuguesa .

SOUSA VITERBO - Subsidios para a história da Música em Portugal.

VIEIRA GUIMARÃES - A Ordem de Cristo .

OBRAS COMPLETAS DE GIL VICENTE _ Vol. I

FR. PANTALEÃO DE AVEIRO - Itinerário da Terra Sente

ANTóNIO CALDEIRA PIRES - História do Palácio Nacional de Que-
luz, vols. I e II . . ..

. .

LUIZ XAVIER DA COSTA - Francisco Vieira Lusitano, poeta e abridor
de águas fortes, 2.a edição .. . .. :........ .. .. . .

ANTÓNI� JOSé TEIXEIRA - Documentos para a história dos Jesuitas ' ..

DISPERSOS DE MARTINS SARMENTO . .

ANTERO DE· Q�ENTAL ...:...... Cartas inéditas dirigi�as a Oliveira Martins 12$00

VOL. I
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10$00
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25$00

60$00 .;,..

40$00

100$00

100$00

20$00

30$00 .
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170$00
30$00

30$00

60$00

'35$00

30$00

20$00

50$00

40$00

20$00

50$00
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ENVIAMOS CONTRA� VAlE 'SE� OUTRAS DESPESAS
BRASIL OU ESTRANGEIRO - MAIS 25 %, PARA PORTES É REGISTO
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